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RESUMO 
O desafio da sustentabilidade e da solidariedade na prática dos 
profissionais de turismo. O turismo de voluntariado no Brasil. 
 
 
 
 
O modelo de desenvolvimento de uma nação envolve questões múltiplas que 
são reflexo de opções tomadas em matérias diversas de natureza cultural, 
social, económica, política, entre outras. O modo como se processa ao 
desenvolvimento da atividade turística não fica à margem dessas opções, 
sendo que um dos cenários possíveis passa pela valorização de uma formação 
de profissionais de turismo como processo de emancipação do sujeito. Para 
tanto, necessitamos de técnicos de turismo com formação histórica, política e 
crítica mais aprofundada, para que possam compreender a serviço de que 
interesses a atividade do turismo vem primordialmente ocorrendo. Neste 
sentido, constitui objeto desta investigação refletir sobre a inserção dos 
desafios da sustentabilidade e da solidariedade no desenvolvimento recente da 
atividade turística no Brasil, questionando o potencial do turismo de 
voluntariado nesse processo. Por outro lado, procura-se verificar a relação 
entre a formação de graduação em Turismo e o seu nível de compromisso com 
as políticas de inclusão das comunidades locais da Mesorregião Leste 
Potiguar, do Estado do Rio Grande do Norte no Brasil.  
 
Entre as metodologias de investigação aplicadas, procedeu-se ao 
conhecimento da perceção dos concluintes dos cursos de Turismo neste 
Estado, por via da aplicação de um questionário nas suas cinco instituições de 
nível superior, acerca do nível de adequação da sua formação aos aspetos 
teóricos e práticos do Turismo de Voluntariado de base comunitária. A presente 
investigação sustenta a tese de que o ensino superior de Turismo, em seu 
papel de agente formador para o desenvolvimento local, não vem, neste 
campo, contribuindo para um processo de conscientização para o exercício 
efetivo da cidadania.  
viii 
 
A partir da revisão da literatura, elabora-se uma matriz de avaliação do 
potencial do Turismo de Voluntariado, visando a análise de experiências dessa 
modalidade de turismo, assim como a perceção da comunidade local em 
relação às suas implicações. A partir dos dados coletados identifica-se o 
descompasso entre as intencionalidades sócio-ambientais manifestadas pelos 
cursos formadores dos profissionais em turismo e a realidade social da 
população local residente nos destinos turísticos do Rio Grande do Norte. 
Assim como se percebe a necessidade da formação solidária no combate às 
injustiças sociopolíticas e ambientais sofridas por essa população.   
 
Palavras-chave: Sustentabilidade, Solidariedade, Turismo de Voluntariado, 
Educação 
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ABSTRACT 
The challenge of sustainability and solidarity for tourism professionals. 
Volunteer Tourism in Brasil. 
 
 
 
 
A nation’s developpment model involves multiple questions which are the reflex 
of former choices concerning different matters related to wide-ranging factors 
such as cultural, social, and political ones, among others.The way that the 
touristic activities development is dealt with, can not be separated from these 
options, since one of the eventual scenarios is related to the increased value of 
a proper training for the Tourism professionals as the subject’s own process of 
emancipation. Thus, we need Tourism technicians with more comprehensive 
historical, political and critical trainings, so that they are able to understand the 
hidden interests behind the tourism industry since its inception. Taking this into 
consideration, it is the main object of this investigation to reflect upon the 
introduction of the challenges originated by sustainability and solidarity in the 
recent development of touristic activities in Brazil, questioning the potential of 
volunteer tourism in this process. Furthermore, it is our aim to verify the 
relationship between the training in Tourism and its compromise level with the 
politics of inclusion of the Mesorregião Leste Potiguar local communities, in the 
state of Rio Grande do Norte in Brazil. 
 
Among the different methodologies used, we proceed to investigate the 
perception’s grade of the graduates in this State’s Tourism courses, with the 
introduction of a questionnaire in its five superior level institutions, about their 
training’s adequacy level in relationship to the theoretical and practical sides of 
the community-based Volunteer Tourism. The present investigation sustains the 
thesis that Tourism’ Superior Education level courses, in their role as a training 
agent for the local development, have not been contributing, as far as this field 
is concerned, to the raising of consciousness which is necessary for an effective 
exercise of citizenship. 
x 
 
Having started by reviewing the adequate literature, we elaborate a matrix for 
the evaluation of the Volunteer Tourism’s potential, in order to analyse the 
experiences of that type of tourism as well as the local community’s perception 
in relationship to its implications. Through the collected data we identify the 
discrepancy between the socio-environmental intentions manifested by the 
courses for tourism professionals and the social reality of the local population 
living in Rio Grande do Norte’s touristic destinations. 
It is also shown the necessity of a solidary training in order to combat the socio-
political as well as environmental injustices suffered by the population. 
 
Keywords: Sustainability, Solidarity, Volunteer Tourism, Education. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
Delimitação da problemática 
 
A planificação do turismo vem sendo sobretudo influenciada por análises 
económicas assentes em projeções futuras baseadas nas tendências do 
mercado, bem como em intervenções no domínio do marketing visando criar 
novos hábitos e captar novos públicos. Todavia, as técnicas de planificação e 
marketing não conseguem controlar os desdobramentos causados com os 
impactos negativos do turismo. Somente conhecendo muito profundamente as 
comunidades recetoras e intervindo nelas com políticas voltadas para o 
desenvolvimento local, é que se pode diminuir os impactos e interferências 
negativas e potencializar os impactos positivos da atividade turística. 
 
Para contornar as externalidades negativas da atividade turística não se pode 
também importar modelos aplicados noutros países, sobretudo quando a 
realidade social e econômica do Brasil é bastante diferente dos países que 
possuem uma maior tradição nesse setor. Por outro lado, importa compreender 
que os países com maior tradição nesta atividade nem sempre revelam 
preocupações mais vastas que a mera rentabilidade económica da exploração 
turística dos seus recursos. 
 
Como cientistas sociais devemos entender o desenvolvimento de uma região 
como um desafio que incorpora simultaneamente objetivos de crescimento 
económico, coesão social e sustentabilidade ambiental. Nesta perspetiva 
importa dar contributos para incentivar políticas de desenvolvimento do turismo 
que não estejam meramente voltadas para a dinamização económica e para a 
produção de riqueza, mas que promovam igualmente a preservação ambiental 
bem como favoreçam os grupos mais excluídos, sobretudo em sociedades 
sulcadas por profundos abismos sociais. 
22 
Desenvolver o turismo em comunidades com graves problemas sociais e 
econômicos requer dos planejadores uma atenção significativa para diminuir os 
impactos negativos causados com a prática turística, que muitas vezes tende a 
ocorrer de modo inadequado face aos interesses dos grupos em situação de 
maior vulnerabilidade social. Barreto (2005, pág. 23) comenta que “toda 
sociedade tem diferentes grupos de interesses que defendem suas prioridades, 
o que torna inevitável que alguns segmentos se beneficiem mais, participem 
mais e tenham mais poder sobre os outros”. Sendo assim, uma análise crítica, 
como a que esta investigação se propõe apresentar, sobre o modo como a 
educação dos profissionais de turismo contribui para perpetuar os objetivos da 
elite local no modo de exploração da atividade turística, se torna prioritária na 
busca de medidas de política que ambicionem um desenvolvimento do turismo 
que não delapide os recursos endógenos e que traga também vantagens para 
os grupos sociais mais desfavorecidos.  
 
Todavia, conciliar turismo e políticas públicas é uma questão extremamente 
complexa na América Latina, uma vez que nesse campo se encontram conflitos 
de interesses instalados e que dificultam enormemente uma abordagem que 
procure encarar a atividade turística na ótica do desenvolvimento regional e 
local, sobretudo enquanto não se assistir a um maior envolvimento das 
comunidades locais no modo como esta atividade é planeada e gerida. 
 
Esta realidade é bem conhecida e tem inclusivamente suscitado reações que 
visam contorná-la, como exemplo podemos citar as intenções do governo 
brasileiro de inserir a participação popular nas decisões relacionadas com o 
turismo de base local. O PNMT (Programa Nacional de Municipalização do 
Turismo) criado em 1994 pela EMBRATUR (hoje Instituto Brasileiro do 
Turismo) tinha seus objetivos e metas voltadas para a participação da 
comunidade. No entanto, o seu desenvolvimento se caracterizou por uma falta 
de entendimento dos gestores políticos municipais em relação aos objetivos do 
programa e aos impactos positivos que pretendia ter nas comunidades locais, 
algo particularmente evidente no caso do Rio Grande do Norte. Verificou-se 
sim que o vício da dependência do poder centralizado, não permitiu que os 
gestores municipais compreendessem os benefícios para o seu município com 
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um turismo que pretendia favorecer a participação e a inclusão social, ou seja, 
o desenvolvimento da atividade turística na perspetiva de possibilitar ao sujeito 
ferramentas que o livrasse da espera assistencialista. Vicio este muito 
estabelecido nas regiões castigadas pelas grandes estiagens, que por isso 
beneficiam da concessão pelo Governo Federal de elevadas somas de 
recursos para amenizar os fenômenos da natureza na região nordeste do 
Brasil, uma realidade que contudo se tornou um dos fatores do atraso social, 
político e econômico, uma vez que estes recursos, em muitos casos, não foram 
aplicados para o desenvolvimento da região e a inclusão do cidadão 
nordestino.  
 
Com esta investigação pretendemos alertar para a persistente ausência de 
uma abordagem mais integrada na programação da atividade turística, no 
litoral do Rio Grande do Norte, que pondere simultaneamente as suas 
repercussões económicas, sociais e ambientais, especialmente junto dos 
profissionais de turismo aquando da sua formação de nível superior de 
Planejamento Turístico. A este nível importa compreender o contributo que os 
cursos de graduação têm trazido, ou não, para inverter o modelo insustentável 
de desenvolvimento atual da atividade turística aplicada na região em estudo, 
responsável por inúmeros impactos negativos. 
 
Sabemos que os desafios são enormes, na medida em que a 
profissionalização desta atividade ressalta os valores da produtividade, 
competitividade e individualismo, assim como um retorno material rápido, em 
detrimento dos valores humanos e de respeito pela natureza. Assim sendo 
importa trazer contributos que auxiliem na busca por alternativas civilizatórias 
que, tomando consciência da problemática social e ambiental contemporânea 
vivenciada nos países em desenvolvimento, valorizem um tipo de 
desenvolvimento que privilegie opções de dinamização da atividade turística 
que contribuam ativamente para a mitigação dessas problemáticas. 
 
É nesse sentido que o desenvolvimento sustentável, como aquele que satisfaz 
as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de suprirem suas próprias necessidades (CMMAD, 1987), tem sido 
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bastante debatido, num cenário em que a legitimação de uma nova ordem 
mundial considerada social e ecologicamente sustentável é urgente. A 
educação para este outro estilo de desenvolvimento, além da confrontação 
técnica do problema e da problematização das relações homem-ambiente, 
deveria ainda “possibilitar a emergência de novas formas de perceção da 
realidade que favoreçam o surgimento de atitudes e comportamentos 
sintonizados com os valores universais de respeito pela vida e pelo patrimônio 
comum da humanidade, equidade, não violência e cooperação” (Ribeiro e 
Vieira, 1999, pág. 16). Deste modo a pedagogia para um desenvolvimento 
sustentável envolve não só a educação ambiental mas também a educação 
para a cidadania. 
 
“A cidadania planetária terá como foco a superação da desigualdade, 
a eliminação das sangrentas diferenças econômicas e a integração 
da diversidade cultural da humanidade. Não se pode falar em 
cidadania planetária ou global sem uma efetiva cidadania na esfera 
local e nacional. Uma cidadania planetária é por essência uma 
cidadania integral, portanto, uma cidadania ativa e plena não apenas 
nos direitos sociais, políticos, culturais e institucionais, mas também 
econômico-financeiros”. (Gadotti, 2005, p. 24). 
 
 
A educação ambiental não se restringe apenas ao ensino escolar, devendo 
passar para a vida cotidiana, na ação das famílias, das organizações sociais, 
clubes, associações, sindicatos, empresas públicas e privadas. Todos estes 
espaços exercem forte poder de influência nos valores, atitudes, 
comportamentos e estilos de vida individuais e coletivos, pelo que deviam ser 
também espaços de abordagens promotoras do desenvolvimento sustentável, 
uma ambição que requer um esforço mais amplo que apenas o da educação 
formal. Por sua vez, a educação para a cidadania deve ser o caminho para a 
aquisição de uma consciência dos valores da ética e do respeito pelo cidadão, 
que exercendo direitos e deveres deve buscar uma sociedade menos desigual 
e injusta.  
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A importância do turismo como via para a promoção da cidadania tem sido 
amplamente reconhecida. Em 1980, a Conferência Mundial de Turismo 
realizada em Manila declarou que o turismo pode ser uma força vital para a paz 
mundial (OMT, 1980), pois ao promover contactos entre pessoas (sua cultura, 
economia, tradições e religião) favorece o entendimento entre povos e culturas 
diferentes (Theobald, 2001). Por outro lado, almeja-se que estes encontros 
ocorram também no sentido de combater fenómenos de exclusão social ao 
provocarem algum impacto benéfico na qualidade de vida e bem-estar dos 
residentes nas comunidades locais, algumas das quais muito atrativas em 
termos turísticos mas onde, e apesar disso, se concentra ainda um acentuado 
grau de desigualdade social provocado por fatores de ordem estrutural. 
 
Assim, o papel do turismo sustentável configura-se como um fator de 
desenvolvimento local que visa não apenas o crescimento económico das 
regiões, mas simultaneamente a coesão social e a preservação ambiental. 
Deste modo, é de suma importância avaliar o modo como o turismo se pode 
apresentar como uma atividade promotora de dinamismo econômico embora 
respeitando a sensibilidade ambiental, assim como mantendo a identidade 
cultural dos lugares como próprio fator de atratividade turística. Esta 
dissertação, inserida no campo da Geografia e da Educação, visa contribuir 
precisamente para a sensibilização de quão relevante é o redimensionamento 
do desenvolvimento das comunidades locais a partir de diretrizes inclusivas, 
merecendo especial atenção a diversidade cultural no contexto da atividade 
turística. Pelo exposto, ações pedagógicas, formais e informais, que favoreçam 
os grupos étnicos, culturais e sociais mais excluídos, são de fundamental 
importância para a defesa da diversidade cultural e para o empoderamento 
dessas comunidades.  
 
Para isso optamos, neste trabalho, pela avaliação do potencial do turismo de 
voluntariado, não apenas por ser um fenómeno incipiente que carece de 
investigação, mas porque se assume como um exemplo de turismo 
sustentável. Por um lado, é um tipo de turismo que favorece um maior 
intercâmbio e integração entre as populações recetoras e os visitantes através, 
por exemplo, da hospedagem dos visitantes nas residências das famílias 
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locais, proporcionando possibilidades de maior contato e compreensão da 
realidade social e cultural vivenciada pelo recetor. Por outro lado, grande parte 
dos exemplos de turismo de voluntariado estão institucionalmente enquadrados 
em organizações não governamentais (ONG’s) que trabalham com as questões 
sociais e ambientais, dinamizando iniciativas e projetos que envolvem os 
próprios turistas na resolução de problemas diversos que afetam as 
comunidades de acolhimento. Um tipo de turismo que encontra eco nas 
propostas da educação cidadã, da educação popular, da economia solidária, 
dos movimentos sociais, e do turismo de base local e comunitário.  
 
Sabe-se que processos de exclusão social e de degradação ambiental têm 
vindo a despertar o interesse das organizações civis cujas missões estão 
voltadas para melhoria da qualidade de vida dos indivíduos, algumas delas 
equacionando a possibilidade de explorar o turismo como contributo para a 
atenuação/resolução das problemáticas inerentes a esses processos. Neste 
sentido e para uma adequada exploração do turismo sustentável em geral, e do 
turismo de voluntariado em particular, consideramos que a formação dos 
profissionais do turismo assume grande importância para a conveniente 
programação e dinamização destes novos produtos turísticos. Em grande parte 
devido ao papel da educação na perspetiva de construir coletivamente novos 
paradigmas que respondam às reais necessidades da população envolvida no 
processo educação-sociedade-desenvolvimento. 
 
Em suma, justifica-se a realização desta investigação devido ao facto da 
atividade turística ser, geralmente evidenciada por seus benefícios 
econômicos. Porém, ao perceber o turismo como uma atividade 
exclusivamente econômica, desconsideram-se outras vertentes importantes 
para o desenvolvimento das comunidades de acolhimento, assim como se 
limitam as diversas possibilidades de impactos positivos inerentes à 
dinamização da atividade turística. Neste sentido se promove a discussão de 
práticas de turismo sustentável, e em particular de turismo de voluntariado, 
pouco divulgadas pelas instituições de educação dos profissionais de turismo, 
mas que importa equacionar por serem progressivamente mais valorizadas por 
segmentos específicos de turistas, para além de terem impactos positivos no 
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desenvolvimento integrado das comunidades de acolhimento dos fluxos 
turísticos.  
 
É aceite que os problemas que são relevantes para a ciência social o são, 
antes, para a sociedade em si mesma, sendo que importa converter um 
problema do cotidiano em parte de uma problemática científica. No âmbito 
deste processo, esta dissertação procura equacionar e debater a relevância do 
turismo sustentável e comunitário, na defesa dos interesses das populações 
mais desfavorecidas que residem nos destinos turísticos em detrimento dos 
interesses das grandes empresas que atuam neste sector de atividade. Para 
isso procura-se destacar a urgência dos agentes educativos refletirem sobre 
novos parâmetros da atividade turística, cada vez mais relevantes no contexto 
global e local, como é o caso do turismo de voluntariado. Pelo que durante o 
desenvolvimento do nosso trabalho vamos estar recorrendo a essas 
modalidades de turismo, contrário ao turismo focado apenas na vertente 
econômica, muitas vezes predador e excludente no que se refere a valores 
ambientais e de inclusão social.  
 
 
 
Objetivos e questões de partida da investigação 
 
O objetivo geral desta investigação consiste em avaliar como o potencial do 
turismo de voluntariado exige uma readequação da educação e prática dos 
profissionais de turismo, à luz dos desafios da sustentabilidade e da 
solidariedade como processos emancipatórios, associados ao desenvolvimento 
do fenómeno turístico e a estratégias mais integradas de desenvolvimento 
local.  
 
Em termos de objetivos específicos procura-se equacionar de que modo o 
desafio do turismo sustentável está a promover um processo de readequação 
ao nível da formação dos profissionais de turismo. Pretende-se não só avaliar 
em que medida estão em curso reformulações na qualificação dos profissionais 
de turismo, mas também apresentar propostas de ação no sentido de auxiliar a 
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programação dessa necessária readequação da oferta formativa. Neste 
sentido, e de modo a auxiliar a apresentação dessas propostas, esta reflexão é 
suportada por um estudo-de-caso em que se pretende avaliar o potencial que o 
turismo de voluntariado pode desempenhar para atingir simultaneamente 
objetivos de crescimento económico, coesão social e preservação ambiental na 
Microrregião do Litoral Sul, integrada na Mesoregoão do Leste Potiguar do 
Estado de Rio Grande do Norte no Brasil. 
 
Consideramos que contributos, como este, para a readequação da oferta 
formativa dos profissionais de turismo, são necessários e relevantes, na 
medida em que as Instituições de Ensino Superior, com cursos para a 
qualificação dos profissionais de turismo no Brasil, são potencialmente agentes 
determinantes na formação de promotores do desenvolvimento sustentável, de 
uma maior justiça social e de uma educação cidadã. Contudo na prática 
existem, na organização e funcionamento desses cursos, peculiaridades que 
os levam a valorizar uma formação de enfoque tecnicista, não ressaltando a 
inter-relação educação-sociedade-desenvolvimento.  
 
“Na verdade, a pedagogia tecnicista, ao ensaiar transpor para a escola a 
forma de funcionamento do sistema fabril, perdeu de vista a especificidade 
da  educação,  ignorando  que  a  articulação entre  escola  e  processo  
produtivo  se  dá  de  modo  indireto  e  por  meio  de complexas  
mediações.” (Saviani, 2008, p. 383) 
 
 “A educação institucionaliza, especialmente nos últimos 150 anos, serviu – 
no seu todo – ao propósito de não só fornecer os conhecimentos e o 
pessoal necessário à máquina produtiva em expansão do sistema do 
capital, como também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima 
os interesses dominantes, como se não pudesse haver nenhuma alternativa 
à gestão da sociedade.” (Mészáros, 2008 p.35) 
 
 
Por outro lado, e dado o carácter incipiente da problemática central desta 
investigação, a opção de avaliar as instituições de ensino superior está também 
relacionada com o facto destas apresentarem um conjunto de características 
que as tornam espaços privilegiados para experimentação dos novos produtos 
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turísticos com o enfoque da sustentabilidade e da solidariedade. Nessa escolha 
está implícita também a vinculação da pesquisadora com o ensino técnico do 
turismo na cidade do Natal, o que acabou sendo determinante para a 
estruturação do modelo de análise, bem como para a seleção das instituições 
analisadas, assim como para a coleta dos dados empíricos. A pesquisadora 
ministra aulas de sociologia nos cursos de turismo do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, assim como 
participou de reuniões locais como representante da sua instituição de ensino 
junto aos programas governamentais dirigidos ao turismo brasileiro, como o 
PNMT (Programa Nacional de Municipalização do Turismo) e PRODETUR/NE 
(Programa de Desenvolvimento de Turismo no Nordeste). 
 
Essa estreita convivência com a realidade pesquisada serviu também como 
ponto de partida para a identificação da problemática em estudo. Aliada a essa 
experiência, foi decisiva a perceção de que os discursos de desenvolvimento 
sustentável não estão sendo incorporados como questão séria e prioritária, no 
processo de planejamento da atividade turística. 
 
Deste modo a principal questão de partida para esta investigação é formulada 
nos seguintes termos: Em que medida o turismo de voluntariado pode 
contribuir para a prática dos profissionais de turismo como agentes de um 
desenvolvimento local pautado por princípios de sustentabilidade e 
solidariedade? Esta questão pode ser subdividida nas seguintes questões: 
 
- De que modo o desafio da sustentabilidade e da solidariedade têm vindo a ser 
integrados no domínio do desenvolvimento local? 
 
- Como o turismo sustentável em geral e o turismo de voluntariado em 
particular podem promover um desenvolvimento local que simultaneamente 
integre princípios de preservação ambiental, dinamização económica, defesa 
de identidades culturais e de maior justiça social? 
 
- Qual o apoio político que no Brasil tem sido concedido à dinamização do 
turismo sustentável e de voluntariado, bem como que diretrizes têm sido 
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apresentadas para a educação em turismo face aos desafios da 
sustentabilidade e da solidariedade? 
 
- Que panorama atual é revelado pela realidade brasileira no que se refere à 
prática do turismo sustentável e de voluntariado? 
 
- Como o desafio do turismo sustentável e de voluntariado tem vindo a ser 
incorporado pelas Instituições de Ensino Superior da Meso-Região do Leste 
Potiguar (Rio Grande do Norte) no âmbito da educação dos futuros 
profissionais de turismo? 
 
- Qual a pertinência da estruturação de um curso de turismo no IFRN (Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte), 
diferenciado face á oferta formativa existente, e de que modo este pode 
contribuir para o desenvolvimento da Microrregião do Litoral Sul (Rio Grande 
do Norte)? 
 
 
 
Metodologia de investigação 
 
Para o desenvolvimento desta investigação foram preferencialmente adotados 
procedimentos metodológicos qualitativos, sobretudo pela sua melhor 
adequação para inferir eventuais tendências de evolução do turismo e da 
qualificação em turismo em direção aos desafios da sustentabilidade e da 
solidariedade, e em especial no que respeita à difusão de um fenómeno ainda 
incipiente associado à prática do turismo de voluntariado. Sendo que as 
principais etapas e metodologias de coleta e análise de informação 
compreenderam: 
 
a) Pesquisa bibliográfica e documental em torno de quatro principais eixos 
de reflexão: desenvolvimento sustentável, turismo sustentável; turismo solidário 
e de voluntariado, e educação em turismo face aos desafios da 
sustentabilidade e da solidariedade. Esta pesquisa foi efetuada não apenas 
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com o propósito de estabelecer o estado da arte acerca destes domínios de 
investigação, mas também detetar as principais orientações políticas que no 
Brasil têm sido sugeridas sobre cada uma destas problemáticas. 
 
b) Recolha, sistematização, tratamento e análise estatística e cartográfica 
de informação de caracterização de iniciativas de turismo de voluntariado à 
escala global, disponibilizada em plataformas telemáticas online, criadas com o 
objetivo de facilitar aos indivíduos com este interesse a pesquisa de projetos de 
voluntariado para as suas férias. 
 
c) Análise documental dos planos de estudos e dos projetos político-
pedagógicos dos cursos de turismo oferecidos pelas Instituições de Ensino 
Superior da Meso-Região do Leste Potiguar (Rio Grande do Norte) 
complementada com inquéritos aplicados aos alunos finalistas desses cursos, 
com o objetivo de avaliar o perfil formativo dos futuros profissionais em turismo 
qualificados por estas instituições, bem como determinar a sua sensibilidade e 
preparação para a dinamização de modalidades de turismo sustentável, em 
especial do turismo de voluntariado. 
 
d) Realização de entrevistas em profundidade a agentes diversos associados à 
implementação de iniciativas de turismo de voluntariado: ONG’s ou com 
sucesso já demonstrado no Brasil na implementação de ações de voluntariado 
para turistas (Trancoso na Bahia) ou com potencial de dinamização de 
iniciativas de turismo de voluntariado (Praia de Pipa na Microrregião do Litoral 
Sul do Rio Grande do Norte); membros de comunidades locais na Microrregião 
do Litoral Sul com potencial para acolhimento de volunturistas e sua integração 
em iniciativas que se enquadrem em estratégias de desenvolvimento 
sustentável dessas comunidades (comunidade indígena dos Eleotérios do 
Catú; assentamento José Marti do Movimento dos Sem Terra; e comunidade 
de afrodescendentes Quilombolas); e ao corpo diretivo do Pólo de 
Canguaretama do IFRN (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte) de modo a avaliar a sua adequação para o 
acolhimento institucional de um curso de Turismo de Voluntariado. 
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e) Elaboração de mapas mentais complementados com a realização de 
entrevistas a uma amostra diversificada de residentes na Comunidade de Pipa 
(Microrregião do Litoral Sul – Rio Grande do Norte) com o objetivo de identificar 
as principais carências e estrangulamentos que se colocam ao 
desenvolvimento desta comunidade, que podem vir a ser mitigadas com a 
dinamização e implementação de ações de turismo de voluntariado  
 
f) Estruturação de uma proposta para um plano de estudos dirigido a uma 
oferta formativa em turismo de voluntariado, que seja complementar às que 
atualmente existem na região (a enquadrar no Pólo de Canguaretama do 
IFRN), na qual se defende o envolvimento da comunidade envolvente no 
processo educativo segundo os princípios da Escola Cidadã (Gadotti, 1992), 
bem como a sua contribuição para o desenvolvimento local através do apoio à 
dinamização de iniciativas concretas de Turismo de Voluntariado. 
 
 
 
Estrutura da investigação 
 
Este trabalho estrutura-se em torno de cinco momentos distintos. Num primeiro 
capítulo reflete-se como o turismo planejado e desenvolvido visando apenas o 
vetor da geração de divisas imediatas, sem uma conexão e preocupação com o 
entorno sócio-ambiental, causa sequelas agravantes na comunidade recetora. 
Sendo assim pensamos o espaço da formação acadêmica como espaço 
comprometido em promover um debate crítico acerca das tendências mundiais 
percorridas pela atividade turística. O turismo sustentável favorecendo o 
desenvolvimento local e o turismo de voluntariado são práticas ainda 
incipientes cujo conhecimento importa aprofundar, e cuja prática importa 
incentivar a partir de políticas públicas inclusivas que definam um novo olhar 
para o turismo, bem como a partir do trabalho de atores sociais comprometidos 
com o desenvolvimento local.  
 
No segundo capítulo reflete-se sobre a educação em turismo face aos desafios 
da sustentabilidade e da solidariedade. Investiga-se como a educação planeja 
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sua metodologia de ensino/aprendizagem de maneira a que permita um 
diálogo-interativo com as necessidades do mercado e o respeito ao entorno 
sócio-ambiental. Em concreto, debate-se o modo como as instituições de 
ensino poderão estimular a consciência sócio-ambiental dos futuros 
profissionais em turismo visando a sustentabilidade desta atividade.  
 
No terceiro capítulo, procura-se entender as orientações das políticas nacionais 
para o desenvolvimento do turismo sustentável e para a educação em turismo 
face aos desafios da sustentabilidade e da solidariedade. Considera-se 
importante debater o reconhecimento que no Brasil se concede a estas 
temáticas. Para isso procura-se refletir em torno de uma sistematização das 
principais orientações políticas do Governo Federal do Brasil face não só à 
dinamização do turismo sustentável e de voluntariado, mas também no que 
respeita à qualificação de profissionais para a dinamização destas modalidades 
de turismo. 
 
No quarto capítulo investigamos como o Brasil se posiciona face ao cenário de 
desenvolvimento do turismo sustentável e do turismo de voluntariado, neste 
sentido procura-se debater de que modo tem vindo a ocorrer a exploração 
destes novos rumos de desenvolvimento da atividade turística. Face ao desafio 
da sustentabilidade na atividade turística, uma medida tão apregoada e urgente 
nas diretrizes das políticas mundialmente defendidas para o sector, estas 
novas preocupações caminham ainda a passos lentos no debate local, bem 
como nas instituições formadoras de novos profissionais. Neste sentido e dado 
o turismo de voluntariado tratar-se de um fenómeno recente procura-se discutir 
o seu potencial através de um estudo de caso, elaborado a partir de entrevistas 
in loco, realizadas na comunidade de Trancoso, na Bahia. Onde se assiste ao 
desenvolvimento de uma experiência de sucesso na implementação de um 
projeto de turismo de voluntariado, cuja reflexão acerca das suas 
características e implicações, permitirá debater o potencial deste novo produto 
turístico na realidade brasileira. 
 
Por fim, no quinto e último capítulo pretende-se avaliar de que modo a 
qualificação dos profissionais de turismo, na Mesoregião do Leste Potiguar do 
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Estado do Rio Grande do Norte, tem vindo a responder à evolução da atividade 
turística face aos desafios da sustentabilidade e da solidariedade, ou pode vir a 
contribuir para enfrentar esses desafios. Para isso procede-se a uma análise à 
oferta formativa atual, complementada por um exercício de avaliação do 
potencial do IFRN (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte), para a necessária readequação da oferta formativa face a 
esses desafios. Nomeadamente no apoio à dinamização de ações de turismo 
de voluntariado, que promovam outras formas do turista interagir com a 
população que reside nos destinos que visitam, baseadas numa  relação de 
respeito a essas comunidades, na medida em que do seu contributo podem 
advir benefícios para o desenvolvimento local, em termos políticos, sociais, 
ambientais  e econômicos. 
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CAPÍTULO 1. 
DESENVOLVIMENTO, SUSTENTABILIDADE E SOLIDARIEDADE 
 
 
 
Neste capítulo abordaremos a relação do desenvolvimento local com os 
desafios da sustentabilidade e da solidariedade, procurando-se avaliar em 
concreto o modo como a prática do turismo pode constituir um instrumento de 
desenvolvimento regional e local de um modo menos predatório em termos 
ambientais e com maiores vantagens para as comunidades locais que residem 
nos destinos turísticos. 
 
A preocupação atual com a ecologia planetária é evidente, no entanto 
conferências, tentativas de acordos, protestos e movimentos contra as práticas 
predatórias do meio ambiente não são suficientes para promover efetivamente 
mudanças de mentalidade e de comportamentos frente às questões 
ambientais, isso no nível pessoal, coletivo, estrutural e político. Há por isso um 
longo trabalho ainda a desenvolver para que as nossas práticas e atitudes 
passem a incorporar cotidianamente o desafio da sustentabilidade. 
 
O movimento para o desenvolvimento sustentável começou a ser debatido a 
partir de preocupações expressas nas décadas de 1960 e 1970, que  alertavam 
para o modo como os processos de desenvolvimento em curso pressionavam 
os recursos naturais, enquanto padrões não-sustentáveis de produção e 
consumo, especialmente em países desenvolvidos, ameaçando a fragilidade 
do meio ambiente e intensificando a pobreza em muitos contextos territoriais. 
Em oposição, o desenvolvimento local sustentável passa a ser defendido como 
sendo “um processo que leva a um continuado aumento da qualidade de vida 
com base numa economia eficiente e competitiva, com relativa autonomia das 
finanças públicas, combinado com a conservação dos recursos naturais e do 
meio ambiente” (Buarque, 1998, p. 33). 
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O desenvolvimento sustentável é assim um desafio permanente à medida que 
a sociedade procura adequar novas medidas favoráveis ao equilíbrio entre 
crescimento econômico, preservação ambiental e respeito por valores 
humanitários. Sendo que o conceito de sociedade sustentável se integra na 
negação da possibilidade de existir um único modelo ideal de felicidade e bem-
estar, a ser alcançado por meio do desenvolvimento (Loureiro, 2012). Tem por 
isso como premissa a diversidade cultural e social e a negação de qualquer 
homogeneização imposta pelo mercado capitalista.  
 
Estimular mudanças de atitudes e comportamento na sociedade é o grande 
desafio a ser enfrentado, necessitando-se para isso do empenho de uma 
educação cidadã na busca por um desenvolvimento sustentável que respeite 
as especificidades locais e os valores humanitários. Esta investigação pretende 
ser um contributo neste sentido, sobretudo no que respeita às necessárias 
adaptações que é necessário introduzir ao nível da qualificação dos 
profissionais de turismo. Embora se reconheçam as contradições que 
perpassam nas práticas da atividade turística quando se defende um turismo 
mais sustentável e solidário, face aos riscos destes desafios serem por vezes 
enfrentados em favorecimento do capital e não das populações menos 
favorecidas envolvidas nestes processos. A este respeito Acselrad (2010, p. 
109-110) alerta para o facto de  
 
“a partir dos anos 1990, [...] o ‘meio-ambiente’ é visto como 
‘oportunidade de negócios’ [...] o meio ambiente e a sustentabilidade 
tornam-se categorias importantes para a competição interterritorial e 
interurbana; para atrair capitais, a  ‘ecologia’ e a ‘sustentabilidade’ 
podem torna-se apenas um símbolo, uma marca que se quer 
atrativa.”   
 
 
Contudo e como se procurará argumentar há um potencial que importa 
compreender no que respeita ao modo como o turismo sustentável e o turismo 
de voluntariado podem estar na origem de novos movimentos solidários em 
cada sociedade, adotando posturas intergerenciadas na busca da conceção de 
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práticas focadas na justiça social. Pois o mundo clama por mais justiça social, 
pela redução de níveis de exclusão e por meios que promovam uma 
distribuição mais justa das oportunidades. Deste modo, trabalhar os eixos da 
sustentabilidade econômica a par do turismo e sua sustentabilidade social e 
ambiental revela-se pauta prioritária na agenda global e local. 
 
Nesse processo é fundamental a participação da comunidade na conceção do 
planejamento local destas práticas turísticas, que pressupõem a valorização e 
respeito da identidade cultural, contribuindo para uma ética solidária que 
possibilite às comunidades locais onde decorrem estas práticas turísticas o 
acesso à saúde, educação e demais dimensões da qualidade de vida.  
 
O novo olhar para uma prática diferenciada da atividade turística solicita da 
formação académica o desenvolvimento de novas competências nos 
profissionais de turismo, capazes de os tornar agentes mobilizadores das 
comunidades locais na conceção e planejamento de atividades turísticas mais 
sustentáveis e solidárias. Sendo inclusivamente ambicionado que os destinos 
turísticos tradicionais, que tendem a ser caracterizados por uma prática 
excludente das necessidades e carências do entorno social e ambiental, 
possam também repensar intervenções que possibilitem a visibilidade da 
comunidade local respeitando os direitos humanos dos seus residentes. 
 
São estas as problemáticas que se abordarão neste capítulo que procura 
estruturar o quadro conceptual e analítico que alicerça esta dissertação, e que 
resulta da interação entre dois importantes desafios que se refletem no 
processo de desenvolvimento regional e local. Num primeiro momento 
promovemos o enquadramento do desafio da sustentabilidade, explorando os 
conceitos de desenvolvimento sustentável e de turismo sustentável. Num 
segundo momento introduz-se o desafio da solidariedade que começa a 
caracterizar muitas ações de desenvolvimento em curso em comunidades 
locais, por via, por exemplo, de práticas de turismo de voluntariado, um 
conceito que será introduzido e clarificado na parte final deste capítulo. 
 
No capítulo seguinte procede-se ao enquadramento do segundo eixo que 
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estrutura o modelo analítico desta dissertação, a saber, a qualificação dos 
profissionais de turismo face aos desafios da sustentabilidade e solidariedade 
nos processos de desenvolvimento regional e local. 
 
 
 
1.1. O desafio da sustentabilidade no desenvolvimento regional e local 
 
A introdução do conceito da sustentabilidade nos discursos políticos e 
académicos surgiu com a preocupação crescente acerca dos danos ambientais 
e sociais, causados pelas estratégias de desenvolvimento que visavam 
primordialmente o crescimento econômico. O conceito de desenvolvimento 
sustentável surge assim assente em três princípios básicos que deveriam ser 
cumpridos: crescimento econômico, proteção ambiental e equidade social.  
 
A busca pela prática do desenvolvimento sustentável revela-se um aprendizado 
a longo prazo com experiências participativas, democráticas, amplas e 
interativas entre as políticas internacionais e nacionais, entre o local e o global. 
Em última instância visa favorecer o desenvolvimento econômico garantindo 
contudo uma maior justiça social, bem como a preservação dos recursos 
naturais e do património cultural dos povos. Deste modo, fatores de ordem 
estrutural nas políticas de desenvolvimento da economia, minimizando os 
impactos ambientais e sociais se tornam prioritários na reorganização das 
prioridades atuais do planeta. 
 
Esse exercício deve passar pela educação cidadã debatendo as reais 
necessidades das comunidades e do seu território, discutindo as 
transformações do seu espaço com políticas e projetos participativos que 
favoreçam o envolvimento de diversos atores sociais na construção desse 
processo.              
 
“A participação democrática e a socialização da política seriam 
condições do desenvolvimento, que contaria com a participação da 
sociedade civil nos fóruns de discussão sobre as decisões de 
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interesse público. Visando o enraizamento social dos processos 
políticos, a construção do novo modelo teria uma “âncora” nas 
experiências – inclusive econômicas – dos movimentos sociais, em 
sua articulação com as respectivas bases territoriais”. (Acselrad, 2008, 
p.21-22) 
 
 
Num modelo de desenvolvimento que procure atender às reais necessidades 
locais importa ter presente que, particularmente nos países em 
desenvolvimento, os serviços destinados à população devem ser defendidos 
como prioritários na busca de uma vida digna do cidadão, nomeadamente a 
educação, a saúde e a infraestrutura em geral. De facto, torna-se urgente uma 
consciencialização e valorização do desenvolvimento local, visando minimizar 
as precárias condições de vida das pessoas que vivem sem os serviços sociais 
necessários à sua efetiva inclusão na sociedade. 
 
“nos  países  periféricos  e  com graves  problemas  de  pobreza,  
desigualdade  e  exclusão,  os  fundamentos  sociais  da 
sustentabilidade  postulam  a  justiça  distributiva como  critério  
básico  de  política  pública  no caso  de  bens  e  serviços,  e  a  
universalização  da  cobertura  no  caso  das  políticas  globais  de 
educação,  saúde,  habitação  e  seguridade  social”. (Guimarães,  
1991,  p.24) 
 
 
 
1.1.1. O desenvolvimento sustentável 
 
As décadas de 1960 e 1970 apresentaram-se como um marco de inquietações, 
manifestações e protestos ecológicos a nível mundial, que defendiam a 
inclusão e urgência dos problemas ambientais na agenda do desenvolvimento 
das nações e das relações internacionais como um todo. Preocupações essas 
que refletiam a perceção de um conflito crescente, baseado na expansão de 
um modelo de crescimento sustentado na exploração dos recursos naturais e 
na valorização dos bens consumo, que ia definindo perigosamente uma nova 
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postura sócio-cultural dos povos. 
 
A intensificação dos problemas sócio-ambientais como a aceleração das 
urbanizações; o crescimento e a desigualdade social; a expansão 
descontrolada do uso de energia nuclear; o uso desordenado dos recursos 
não-renováveis; a aceleração do processo de desertificação do solo; a 
contaminação tóxica dos recursos naturais; o desmatamento; a redução da 
biodiversidade e da diversidade cultural; o efeito estufa e a redução da camada 
de ozono e suas implicações; começaram então a provocar reações de 
protesto por parte dos movimentos sociais. Assim como o crescimento de 
investigações sobre estes fenómenos, bem como a organização de 
congressos, conferencias e seminários a nível mundial, atraídos pela busca de 
soluções para a diminuição de tais efeitos ao planeta.  
 
 
 
A dimensão ambiental da sustentabilidade 
 
O debate da sustentabilidade iniciou-se assim primeiramente pela valorização 
das preocupações ambientais. Tendo ocorrido na década de 1960 as primeiras 
iniciativas governamentais e intergovernamentais com o propósito de discutir a 
conservação ambiental. 
 
Em 1968 foi realizada em Paris a Conferência Intergovernamental para o Uso 
Racional e Conservação da Biosfera. Um dos resultados desse importante 
encontro foi a criação do Programa Homem e Biosfera, um programa de 
cooperação científica internacional sobre as interações entre o homem e o 
ambiente (Kavinski, 2009). 
 
No mesmo ano, por iniciativa do industrial italiano Aurélio Peccei e do cientista 
escocês Alexander King, foi criado o denominado Clube de Roma, existente 
ainda atualmente como uma organização sem fins lucrativos: 
 
“[...] cuja missão é a de atuar como catalisador global para 
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mudanças, mediante a identificação e analise de problemas 
enfrentados pela Humanidade e a comunicação de tais problemas 
aos mais importantes tomadores de decisão, públicos ou privados, 
assim como ao público em geral.[...] E cujas atividades devem 
adotar uma perspectiva global com fortalecimento da 
interdependência entre as Nações. Além disso, devem, por meio de 
um pensamento holístico, alcançar um entendimento profundo da 
complexidade dos problemas contemporâneos e adotar uma 
perspectiva transdisciplinar de longo prazo, que se concentre nas 
escolhas e políticas que determinam o destino das gerações 
futuras.” (http://www.clubofrome.org/; acessado a 13.07.2012). 
 
 
O Clube de Roma, composto por pessoas das mais diversas formações e 
originárias de diferentes países, com o objetivo de analisar os problemas que 
desafiavam a Humanidade (pobreza, degradação ambiental entre outros), 
publicou em 1972 o primeiro relatório do Clube de Roma (Donella; Meadows; 
Randers & Behrens, 1972). Este relatório, denominado ‘Os Limites do 
Crescimento’ (The Limits to Growth), com mais de 12 milhões de cópias 
vendidas e traduzido para cerca de 30 línguas (http://www.clubofrome.org/), 
alertou para as consequências do abuso de recursos naturais limitados sobre o 
crescimento da população. 
 
A questão ambiental começou, desde então, a ganhar progressivamente um 
protagonismo crescente na pauta mundial, levando nos anos 70 ao surgimento 
dos movimentos ecopolíticos, com um forte apoio dos jovens entre os seus 
militantes, sendo que os maiores defensores destes Partidos Verdes surgiram 
juntamente envolvidos com as lutas pacifistas anarquistas da altura (Lima, 
2003).  
 
Por esta altura, nas grandes conferências mundiais estes novos movimentos 
tentam conseguir dos governantes um acordo em relação a novas posturas 
políticas diante do colapso dos recursos naturais, com base numa progressiva 
universalidade no que se refere ao respeito pela urgência das questões 
ambientais.  
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Várias iniciativas revelaram-se marcos importantes nesta valorização das 
questões ambientais, como, por exemplo, a Conferencia das Nações Unidas 
em Estocolmo, em 1972, que introduziu na agenda política internacional a 
dimensão ambiental como condicionadora e limitadora do modelo tradicional de 
crescimento econômico. Uma reflexão que está na base do surgimento do 
conceito ‘ecodesenvolvimento’, apresentado por Maurice Strong, mas 
sobretudo divulgado a partir de 1974 por Ignacy Sachs.  
 
Maurice Strong, secretário-geral da Estocolmo 72, foi quem usou, pela primeira 
vez, em 1973, o termo ecodesenvolvimento, para definir uma proposta de 
desenvolvimento ecologicamente orientada, capaz de impulsionar o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), recém-criado à época 
(Camargo, 2003). O ecodesenvolvimento vem assim almejar a produção de 
tecnologias que melhor se adaptem às condições naturais e culturais de cada 
região do mundo, de modo a satisfazer as necessidades culturais e humanas e, 
ao mesmo tempo, respeitar os limites naturais de cada ambiente. Foi porém 
Ignacy Sachs quem elaborou, posteriormente, os princípios básicos deste 
conceito, esclarecendo que:  
 
“o ecodesenvolvimento é um estilo de desenvolvimento que, em 
cada ecoregião, insiste nas soluções específicas de seus problemas 
particulares, levando em conta os dados ecológicos da mesma 
forma que os culturais, as necessidades imediatas como também 
aquelas a longo prazo.(...) Sem negar a importância dos 
intercâmbios, o ecodesenvolvimento tenta reagir à moda 
predominante das soluções pretensamente universalistas e das 
fórmulas generalizadas.” (Sachs, 1986, citado em Layrargues, 1997, 
p. 7). 
 
 
Ainda acerca dos efeitos do desenvolvimento sobre o ambiente, no final da 
década, em 1979, decorreu a Conferência Mundial sobre o Clima, em Genebra 
(Suíça), em resposta a uma série de estudos sobre o aquecimento global. A 
principal conclusão do encontro foi a de que as emissões de dióxido de 
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carbono de origem antrópica poderiam ter um efeito de longo prazo sobre o 
clima do planeta, da qual resultou no, ano seguinte, a criação do Programa 
Climático Mundial, a fim de prover “uma estrutura para cooperação 
internacional em pesquisas e a base para a identificação de questões 
climáticas importantes ocorridas nas décadas de 1980 e 1990, como a 
destruição da camada de ozônio e o aquecimento global” (PNUMA, 2004, p. 8). 
 
Logo de seguida, em 1980, a IUCN (International Union for Conservation of 
Nature) lançou a ‘Estratégia de Conservação Mundial: conservação dos 
recursos vivos para o desenvolvimento sustentável’ (IUCN, 1980), onde se 
reconheceu que a resolução dos problemas ambientais carecia de esforços a 
longo prazo para integrar objetivos ambientais e de desenvolvimento. Para 
Bellen (2006), esse documento correspondeu ao momento em que se discutiu 
pela primeira vez o termo ‘desenvolvimento sustentável’, definido como: 
 
“Esse é o tipo de desenvolvimento que proporciona melhorias reais 
na qualidade da vida humana e ao mesmo tempo conserva a 
vitalidade e a diversidade da terra. O objetivo é um desenvolvimento 
que seja sustentável. Hoje isso pode parecer visionário, mas é um 
objetivo alcançável. Para um número cada vez maior de pessoas, 
essa também parece ser a única opção sensata.” (IUCN, 1980, 
citado em PNUMA, 2004, p. 11) 
 
 
Segundo Rotmans e Vries (1997), o conceito de desenvolvimento sustentável 
demorou quase uma década para ser amplamente disseminado nos círculos 
políticos. Sendo que o elemento principal que desencadeou este processo foi 
sobretudo o relatório ‘O Nosso Futuro Comum’ de 1987 (CMMAD, 1987), 
elaborado pela Comissão Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento das 
Nações Unidas, presidida pela norueguesa Gro Haalen Brundtland (e por isso 
também conhecido como Relatório Brundtland). Este relatório, reafirmando 
uma visão crítica do modelo de desenvolvimento adotado pelos países 
industrializados (e reproduzido pelas nações em desenvolvimento) baseado no 
uso excessivo dos recursos naturais, procurou propor uma agenda global de 
mudanças para um novo modelo de desenvolvimento -o desenvolvimento 
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sustentável-. 
 
Em 1989, o Relatório de Brundtland deixa cair o conceito de 
ecodesenvolvimento e passa a adotar o conceito de desenvolvimento 
sustentável, como aquele que satisfaz as necessidades presentes, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades (CMMAD, 1987). 
 
Refletindo sobre a definição de desenvolvimento sustentável exposta no 
Relatório de Brundtland, pode-se perceber que tal conceito não diz respeito 
apenas ao impacto da atividade econômica no meio ambiente. 
Desenvolvimento sustentável se refere principalmente às consequências dessa 
relação na qualidade de vida e no bem-estar da sociedade, tanto presente 
como futura. A atividade econômica, meio ambiente e bem-estar da sociedade 
formam assim o tripé básico no qual se apoia a ideia de desenvolvimento 
sustentável. 
 
 
 
A dimensão social e solidária da sustentabilidade 
 
O referido relatório Brundtland considera mesmo que a pobreza generalizada 
não é mais inevitável e que o desenvolvimento de uma sociedade deve 
privilegiar o atendimento das necessidades básicas de todos, oferecendo 
oportunidades de melhoria de vida para a população. Um dos principais 
conceitos debatidos neste Relatório foi o de ‘equidade’ através do qual se 
começa a alertar para a componente social da sustentabilidade e para uma 
participação ativa da sociedade nos benefícios do crescimento econômico.  
 
A associação da “equidade’ e da “justiça social” ao conceito de 
desenvolvimento sustentável tinha contudo sido já anteriormente referida na 
Conferência de Ottawa (Carta de Ottawa, 1986) ao estabelecer os cinco 
requisitos principais para se alcançar o desenvolvimento sustentável: 
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“- integração da conservação e do desenvolvimento; 
- manutenção da integração ecológica;  
- satisfação das necessidades básicas humanas; 
- provisão da autodeterminação social e da diversidade cultural; 
- alcance de equidade e justiça social” (Barbosa, 2008, s.p.). 
 
 
Na proposta de desenvolvimento sustentável, a justiça social pode ser 
alcançada através de um crescimento econômico tanto do “Sul” como do 
“Norte”, desde que sejam criadas tecnologias mais eficientes que produzam 
mais bens com menos recursos e poluam menos (Layrargues, 1998). 
 
Depois do Relatório de Brundtland um outro marco importante na consolidação 
de uma visão mais integrada do conceito de desenvolvimento sustentável foi a 
conferência do Rio ECO 92 (Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, organizada no Rio de Janeiro em 1992) que, 
vinte anos depois de Estocolmo, interligou definitivamente as dimensões 
ambientais e sociais do desenvolvimento.  
 
A Agenda XXI (ONU, 1992), que decorreu desta conferência, teve o mérito de 
determinar as responsabilidades de cada um dos atores da sociedade civil na 
aplicação do princípio de desenvolvimento sustentável. Em 1997, cinco anos 
após a Eco92, foi realizada a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento 
Sustentável ou Rio+5 em Nova Iorque, a fim de avaliar os progressos 
alcançados em relação às metas da conferência de 1992. A conclusão geral da 
reunião foi a de que os objetivos da Agenda XXI não tinham ainda sido 
alcançados (PNUMA,2004).  
 
Na ECO92 procurou-se também aprovar a Carta da Terra, um documento que 
já havia sido sugerido no Relatório de Brundtland de 1987, sob o nome de 
Declaração Universal de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, 
sendo que o seu texto final só foi ratificado pela UNESCO em 2000 (UNESCO, 
2000) e aprovada pela ONU em 2002 (Kavinski, 2009). Trata-se de uma carta 
de princípios que reúne um conjunto de dezasseis proposições que devem 
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nortear um novo modelo de desenvolvimento para um novo milénio, baseado 
num modo de vida sustentável. 
 
“Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa 
época em que a humanidade deve escolher seu futuro. À medida 
que o mundo torna-se cada vez mais independente e frágil, o futuro 
enfrenta, ao mesmo tempo, grandes perigos e grandes promessas. 
Para seguir adiante, devemos reconhecer que, no meio uma 
magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos uma 
família humana e uma comunidade terrestre com um destino 
comum. Devemos somar forças para gerar uma sociedade 
sustentável global baseada no respeito pela natureza, nos direitos 
humanos universais, na justiça econômica e numa cultura da paz. 
Para chegar a esse propósito, é um imperativo que nós, os povos 
da Terra, declaremos nossa responsabilidade uns para com os 
outros, com a grande comunidade da vida, e com as futuras 
gerações” (UNESCO, 200º, p.1)  
 
 
Este documento é o resultado de reuniões internacionais realizadas pelas 
Nações Unidas durante a década de 1990 e ressalta a importância do 
engajamento de todos os povos na busca pelo bem-estar humano.  
 
A Carta da Terra encoraja todos os povos a reconhecerem uma 
responsabilidade compartilhada, cada um de acordo com sua 
situação e capacidade, pelo bem-estar de toda família humana, da 
comunidade maior da vida e das futuras gerações. Reconhecendo a 
inter-relação dos problemas ambientais, econômicos, sociais e 
culturais da humanidade, a Carta da Terra apresenta um arcabouço 
ético incluso e integrado (Kavinsky, 2009, p. 57). 
 
 
Com o decurso do tempo começa assim a assistir-se a uma consciencialização 
crescente que o desenvolvimento é também um fenómeno com uma importante 
vertente social, uma vez que o comprometimento dos recursos naturais no 
processo de desenvolvimento assenta em relações sociedade/natureza que 
são mediadas pela técnica, mercado e consumo, que são fenómenos sociais e 
culturais. 
 
47 
Deste modo se percebe que as diversas propostas de métodos para mensurar 
aspetos relacionados ao desenvolvimento sustentável tenham vindo a evoluir 
de abordagens que privilegiavam mais a vertente ambiental ou econômica, 
para abordagens de carácter mais misto envolvendo também a dimensão 
social (Souto, 2011): 
 Abordagens que utilizam apenas o meio econômico: 
a) Indicador de Poupança  Verdadeira; 
b) Índice de Bem-estar Econômico; 
 Abordagens que utilizam apenas o meio biofísico : 
a) Pegada  Ecológica; 
b) Índice Planeta Vivo; 
c) Índice Desempenho Ambiental; 
 Abordagens mistas: 
a) Índice de Bem-estar Econômico sustentável; 
b) Avaliação  Bem-estar das Nações; 
c) Barômetro de Sustentabilidade; 
d) Índice de Vulnerabilidade Ambiental; 
e) Índice de Progresso Genuíno; 
f) Índice de Sustentabilidade Ambiental; 
g) Painel da Sustentabilidade. 
 
Pode destacar-se a este respeito o Índice de Vulnerabilidade Ambiental, que foi 
desenvolvido em 1999 pela Comissão de Geociência Aplicada do Pacífico Sul 
e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e que 
tem como objetivo avaliar múltiplas vulnerabilidades a futuras perturbações. O 
Índice de Vulnerabilidade Ambiental: 
 
“[…] permite refletir o grau em que o meio ambiente de um país está 
sujeito a danos e degradação. Está concebido para ser usado em 
conjunto com índices de vulnerabilidade econômica e social, a fim 
de fornecer insights sobre processos que possam influenciar 
negativamente o desenvolvimento sustentado dos países”. (Louette, 
2007, p. 62) 
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O desafio da sustentabilidade é assim muito vasto, tendo-se começado a tomar 
consciência que somar e articular ações em prol desse objectivo revela-se 
urgente, e que tal passa por fortalecer uma postura cidadã e comprometida 
com uma sociedade com mais harmonia e menos desigual, sendo que um dos 
meios para a busca dessa cidadania será a educação ambiental, trabalhada 
desde cedo e objectivando uma geração mais consciente de atitudes 
socialmente responsáveis.  
 
A sustentabilidade necessita assim ser compreendida como critério básico e 
integrador estimulando permanentemente as responsabilidades éticas e 
solidárias, na medida em que os valores fomentados pelo individualismo, com 
efeitos excessivamente predatórios nos recursos naturais, necessitam ser 
ultrapassados diante da crise mundial que atravessa a sociedade atual. O 
desenvolvimento sustentável pretende assim que cada ser humano “manifeste 
potencialidades, talentos e imaginação, na procura da autorrealização e da 
felicidade, mediante empreendimentos individuais e coletivos” (Sachs, 2004, p. 
35). Em certa medida pode assim referir-se que o desafio da sustentabilidade 
está em última instância intimamente imbricado com um desafio de 
solidariedade. 
 
“O desenvolvimento local sustentável é o processo de mudança e 
elevação das oportunidades da  sociedade, compatibilizando, no 
tempo e no espaço, o crescimento e a eficiência econômicos, a 
conservação ambiental, a qualidade de vida e a equidade social, 
partindo de um claro compromisso com o futuro e a solidariedade 
entre gerações” (Buarque, 2004, citado em Hanai & Netto, 2006, p. 
5) 
 
 
A palavra sustentabilidade vem assim permitir agregar múltiplos significados 
que começam a traduzir a necessidade de novos valores, tais como: 
“redistribuição de rendimentos, equidade; manutenção dos ecossistemas; 
manutenção da resiliência natural e do homem; e redistribuição de poder” 
(Hanai, 2012, p. 204). Essa nova ordem de valores aponta para a introdução de 
princípios democráticos e solidários nas relações entre sociedade e natureza, 
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mediadas por novas posturas. Esses princípios são assim descritos por 
Acselrad (1992, p. 19): 
 
“1) a igualdade no usufruto dos recursos naturais e na distribuição 
dos custos ambientais do desenvolvimento;  
2) a liberdade de acesso aos recursos naturais, respeitados os 
limites físicos e biológicos da capacidade de suporte da natureza;  
3) a solidariedade das populações que compartilham o meio 
ambiente comum;  
4) o respeito à diversidade da natureza e aos diferentes tipos de 
relação que as populações com ela estabeleçam;  
5) a participação da sociedade no controle das relações entre os 
homens e a natureza”. 
 
 
 
A dimensão política da sustentabilidade 
 
Estudos académicos, investigações e debates vão focalizando visões 
diferenciadas do desenvolvimento sustentável, dependendo do grupo político e 
ideológico que utilize o conceito. Tende-se assim progressivamente a conceber 
o desenvolvimento sustentável segundo uma perspectiva mais integrada, 
interligando dimensões ambientais, econômicas, sociais, e também políticas. 
Para Jara (1998, p. 35) são múltiplas as preocupações que este conceito 
abrange: 
            
(...) preocupações com o presente e o futuro das pessoas; com as 
necessidades básicas de subsistência; com os recursos naturais e o 
equilíbrio ecossistêmico; com as práticas decisórias e a distribuição 
do poder; e com os valores pessoais e a cultura; o conceito é assim 
abrangente e integral e, necessariamente, distinto, quando aplicado 
às diversas formações sociais e realidades históricas (Jara, 1998, p. 
35). 
 
 
O conceito de desenvolvimento sustentável, conforme refere Sachs (2004), 
acrescenta a dimensão da solidariedade e da sustentabilidade social à 
dimensão de sustentabilidade ambiental, que “é baseada no duplo imperativo 
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ético de solidariedade sincrónica, com a geração atual, e diacrónica, com as 
gerações futuras” (Sachs, 2004, p.15), o que implica trabalhar com escalas 
múltiplas de tempo e espaço. Todavia e ainda a respeito da dimensão da 
sustentabilidade, Sachs amplia ainda mais o conceito apresentando outros 
pilares do desenvolvimento sustentável (Sachs, 2004, pp.15-16): 
 
 “social: essencial por razões intrínsecas e instrumentais, diante 
da possibilidade de disrupção social que ameaça muitos locais 
problemáticos no planeta. 
 ambiental: com duas dimensões – os sistemas de sustentação 
da vida como provedores de recursos e como recipientes, para a 
disposição de resíduos;  
 territorial: no que diz respeito à distribuição espacial dos 
recursos, das populações e das atividades; 
 económico: com a viabilidade económica como condição sine 
qua non; 
 Político: com a governança democrática como valor fundador e 
instrumento necessário para fazer com que as coisas se realizem, 
sendo a liberdade democrática parte das demandas centrais do 
desenvolvimento sustentável”. 
 
 
Destacar a dimensão política na operacionalização deste conceito revela-se de 
uma particular importância, pois diante do conflito de interesses entre 
ambientalistas e detentores do capital, o desenvolvimento sustentável torna-se 
um instrumento político importante face ao desafio de equilibrar a balança da 
justiça social e econômica. Sobretudo quando um dos pontos cruciais do 
fortalecimento do desenvolvimento sustentável é a necessidade da cooperação 
entre os povos. No entanto à medida que as incertezas inerentes ao processo 
de globalização aumentam mais difícil se torna essa cooperação, 
especialmente quando a forma atual de globalização tem gerado o 
enfraquecimento da política dos estados–nação e o fortalecimento do poder 
das empresas globais, o que dificulta por vários motivos uma real cooperação 
entre os povos, sobretudo entre os países centrais e os periféricos. Por 
exemplo, cooperação através da difusão das vantagens de novas tecnologias 
que agridam menos o meio ambiente, cujos países desenvolvidos com 
melhores condições financeiras estão mais aptos a criar.  
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“Embora vivamos em um contexto particular de enfraquecimento do 
estado-nação e de globalização, não se pode desconsiderar os 
mecanismos de seletividade estrutural presentes nas instituições 
políticas, cuja boa parte da capacidade política legítima anterior 
deslocou-se para as forças “independentes” e “incontroláveis” 
regidas pelas coordenadas da economia capitalista em escala global. 
Portanto, se é verdade que a crise institucional é um fato largamente 
comprovável, também o é o fato […] de que se vem observando uma 
nova rodada de transformações de grande escopo onde as 
instituições do mercado são elevadas ao primeiro escalão na 
definição das premissas do ordenamento sócio-cultural; como disse 
Santos (1995) assistimos à naturalização da economia”. (Borinelli, 
2007-a, s.p.) 
 
 
Estas tendências em curso levaram movimentos sociais de todo o mundo a se 
reuniram em Genebra em 1998 para o lançamento de uma coordenação 
mundial contra o mercado globalizado, designada Ação Global dos Povos 
(Kavinski, 2009), tendo-se debatido e estudado sobre outras formas de 
desenvolvimento econômico, em que o capital social foi apresentado como de 
fundamental importância nas ações do desenvolvimento sustentável dos 
territórios.  
 
Percebe-se, a partir destas abordagens, que o conceito de desenvolvimento 
sustentável está imbricado a um diferente modelo de desenvolvimento social e 
econômico. Sendo que são muitas as dificuldades para conseguir uma 
mudança no padrão de exploração dos recursos naturais à escala mundial, 
seja por parte das grandes corporações ou dos pequenos produtores, pois 
ainda não existem alternativas suficientemente poderosas e capazes de mudar 
o eixo do modelo de desenvolvimento atual. No entanto, entre as condições 
para tornar o conceito operacional, se faz de suma importância a necessidade 
de um amplo conhecimento das culturas e dos ecossistemas, sobretudo de 
como as pessoas se relacionam com o ambiente e como elas enfrentam seus 
dilemas cotidianos, assim como o modo como elas se mobilizam na busca da 
resolução dos mesmos. 
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Desejar um outro modelo de desenvolvimento e afirmar que a sociedade atual 
é insustentável para o planeta em que habitamos, exigindo-se uma nova ordem 
social, são posições muitas vezes criticadas pela utopia que encerram. 
Boaventura de Souza Santos (1995) discute essa utopia acreditando que não 
pode existir um esforço político de mudança íntegro sem utopia, quando afirma 
que: 
 
“A utopia é a exploração de novas possibilidades e vontades 
humanas, por via da oposição da imaginação à necessidade do que 
existe, só porque existe, em nome de algo radicalmente melhor que 
a humanidade tem direito de desejar e porque merece a pena lutar. 
A utopia é, assim, duplamente relativa. Por um lado, é chamada a 
atenção para o que não existe como (contra) parte integrante, mas 
silenciada, do que existe. Pertence à época pelo modo como se 
aparta dela. Por outro lado, a utopia é sempre desigualmente 
utópica, na medida em que a imaginação do novo é composta em 
parte por novas combinações e novas escalas do que existe. Uma 
compreensão profunda da realidade é assim essencial ao exercício 
da utopia, condição para que a radicalidade da imaginação não 
colida com o seu realismo.” (Santos, 1995, p.323) 
 
 
 
1.1.2.  O Turismo Sustentável  
 
 
É certo que o turismo é um fenómeno econômico, social, político e cultural dos 
mais significativos da sociedade contemporânea, por movimentar um enorme 
volume de pessoas e recursos, criando e modificando territórios na sua 
complexa dinâmica sócio-espacial. À medida que o desenvolvimento do 
turismo como prática social de uso do tempo livre passou a ser uma das 
atividades mais importantes na economia contemporânea, ao mesmo tempo 
também o desafio da sustentabilidade passou progressivamente a ser um tema 
amplamente debatido, resultando em diversos tipos de ações por parte dos 
governos e da sociedade civil, na busca por melhorias ambientais e por uma 
maior justiça social no planeta. 
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São atualmente exigidas novas atitudes em diversas esferas de atuação da 
nossa vida social, sendo que a prática da sustentabilidade requer novos 
comportamentos e intervenções, na nossa postura pessoal, profissional e 
coletiva, visando contrariar um modelo de desenvolvimento voltado para o lucro 
imediato sem considerar os impactos causados no meio ambiente e nas 
populações menos favorecidas. 
 
O modelo de desenvolvimento econômico adoptado em nossa sociedade tem 
priorizado o lucro imediato visando a geração de rendimentos em detrimento da 
conservação e preservação de valores ambientais, éticos e humanitários. Esta 
concepção de consumo repercute-se nos recursos ambientais e culturais e no 
nosso estilo de viver em sociedade, com atitudes que afectam amplamente os 
espaços explorados turisticamente. Sendo que muitas vezes as consequências 
do turismo e da movimentação de pessoas que lhe está associado resultam em 
impactos irreversíveis para o meio ambiente e para o património sócio-cultural, 
urgindo também neste campo a necessidade de intervenções aliadas aos 
valores da sustentabilidade. 
 
Deste modo o turismo sustentável adquire um papel fundamental e de 
responsabilidade para com o desenvolvimento das comunidades, tendo sido 
definido pela Organização Mundial de Turismo (OMT) como aquele que: 
 
“[…] atende às necessidades dos turistas de hoje e das regiões 
receptoras, ao mesmo tempo em que protege e aumenta as 
oportunidades para o futuro. É visto como um fio condutor para a 
gestão  de  todos  os  recursos,  de  tal  forma  que  as  necessidades  
económicas,  sociais  e estéticas  possam  ser  satisfeitas  sem  
desprezar  a  manutenção  da  integridade  cultural,  dos processos  
ecológicos  essenciais,  da  diversidade  biológica  e  dos  sistemas  
que  garantem  a vida.” (OMT, 1998) 
 
 
O turismo sustentável surge assim face à necessidade de ações articuladas 
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entre os vários setores que compõem a sociedade, no sentido de promover um 
diálogo diferente entre as instituições públicas, privadas, órgãos 
governamentais e não governamentais, na tentativa de aproximar a prática do 
turismo aos princípios da sustentabilidade sócio-ambiental nos espaços 
utilizados para o uso e reuso do turismo.  
 
Os princípios do turismo sustentável têm os seus fundamentos na esteira da 
Declaração de Manila, aceite aquando da Conferência Mundial de Turismo de 
1980, que declarou a importância do turismo como força vital para a paz 
mundial (OMT, 1980). Reconhece-se então que o turismo se apresenta como o 
maior movimento a favor da paz da história da humanidade, porque envolve 
contactos entre pessoas (sua cultura, economia, tradições, herança cultural e 
religião), sendo que ao favorecer contactos o turismo possibilita o entendimento 
entre os povos e culturas. 
 
Neste sentido é importante que os projetos de turismo sustentável assegurem a 
participação e o envolvimento das comunidades locais, não só de forma a que 
possam contribuir com maior eficácia para a melhoria das condições de vida da 
população residente, mas no sentido de promover uma maior interação entre 
culturas. Pois, a experiência da viagem propícia novos consensos, novas 
compreensões do espaço e dos modos de vida diferentes do cotidiano do 
visitante e do recetor, esse momento de encontro e troca expressa a 
intensidade da dinâmica proporcionada pela vivência compartilhada. Através 
dos encontros e dinâmicas de convivência favorece-se o respeito pelo 
diferente, instrumento importante para a construção de sociedades 
democráticas e pacíficas, que verdadeiramente se preocupam em estimular a 
prática do desenvolvimento local.  
 
Para além da Declaração de Manila e seus argumentos a favor dos princípios 
do turismo sustentável, outras iniciativas foram promovendo os seus ideais. De 
entre as quais em 1996 a Organização Mundial do Turismo, que dando 
seguimento à conferência do Rio que recomendava a adoção de uma Agenda 
21 para cada setor, publica o documento “Agenda 21 for the Travel and 
Tourism Industry- Towards environmentally sustainable development” (OMT, 
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1996-a). Nesse documento, um conjunto de aspetos foram valorizados para 
ressaltar a importância da integração do turismo e ambiente, tendo sido 
considerado que a conservação dos recursos naturais e a participação dos 
agentes locais são primordiais num processo que vise a sustentabilidade da 
atividade turística.  
 
De referir ainda que em 1997 surge a “Declaração de Berlim sobre a 
Diversidade Biológica e Turismo Sustentável”, assinada por um vasto conjunto 
de nações e organizações  internacionais. Entre os principais objectivos que 
esta Declaração procurou promover, no sentido de difundir práticas de turismo 
sustentável, destacam-se os seguintes: 
 
“a) Para conservar a natureza e a diversidade biológica como 
principal recurso para o turismo, devem ser tomadas todas as 
medidas necessárias que garantam que a integridade dos 
ecossistemas e habitas seja respeitada; 
 
b) As medidas tomadas para prevenir e minimizar o impacto do 
turismo devem ser inspiradas pelo princípio de precaução. Tais 
medidas devem incluir monitorização das actividades existentes e 
avaliação do impacto de novas actividades propostas; 
 
c) As atividades de turismo que usem tecnologias amigas do 
ambiente, para: poupar água e energia, prevenir a poluição, tratar 
as águas residuais, evitar a produção de resíduos sólidos e 
encorajar a reciclagem devem ser amplamente promovidas. Do 
mesmo modo, as atividades que encorajarem o uso de transportes 
públicos e não monitorizados devem ser apoiados sempre que 
possível; 
 
d) O conceito e critérios de turismo sustentável devem ser 
desenvolvidos e incorporados na educação e programas de 
formação para profissionais de turismo. O público deve ser 
informado e educado a cerca dos benefícios de proteger a natureza 
e conservar a diversidade biológica através de sustentabilidade de 
turismo; 
 
e) As  atividades de turismo devem ser planeadas com vista a 
integrarem considerações socioe-conómicas, culturais e ambientais 
a todos os níveis; 
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f) O  desporto e as atividades de ar- livre, quando praticadas em 
áreas ecologicamente sensíveis, devem ser geridas de modo a que 
cumpram os requerimentos de conservação da natureza e 
diversidade biológica; 
 
g) O turismo deve ser desenvolvido de maneira a que beneficie as 
populações locais, reforce a economia local, empregue mão-de-obra 
local, utilize materiais e produtos agrícolas locais e técnicas 
tradicionais. Devem ser introduzidos mecanismos incluindo políticas 
e legislação que o fluxo de benefícios para as comunidades locais. 
Todos os esforços devem ser feitos para respeitar a cultura e os 
modos de vida tradicionais; 
 
h) O turismo deve ser restringido, e se necessário impedido em 
áreas ecológica e culturalmente sensíveis. Todas as formas de 
turismo de massa deverão ser evitadas. Onde existam actividades 
de turismo que excedam a capacidade de carga, todos os esforços 
devem ser tomados para reduzir os impactos negativos.” (Pereira, 
2005, p. 10-11) 
 
 
Na sequência de todas estas iniciativas e reflexões o turismo sustentável 
adquire definitivamente prioridade com a 13ª Assembleia-Geral da Organização 
Mundial de Turismo, realizada em Santiago do Chile em 1999, na qual foi 
estabelecido o Código Mundial de Ética para o Turismo, que estabeleceu como 
princípios: 
 
1. a contribuição do turismo para compreensão e respeito mútuo 
entre  homens e sociedade; 
2. a contribuição do turismo como vetor de desenvolvimento 
individual e colectivo; 
3. a contribuição do turismo como vetor de desenvolvimento 
sustentável; 
4. a contribuição do turismo como utilizador do patrimônio cultural 
da humanidade e contribuindo para o seu enriquecimento; 
5. o turismo como atividade benéfica para os países e 
comunidades de acolhimento; 
6. as obrigações dos atores do desenvolvimento turístico; 
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7. direito ao turismo; 
8. a liberdade das deslocações turísticas; 
9.  direito dos trabalhadores e dos empresários da indústria 
turística. (OMT, 1999) 
 
 
O terceiro destes princípios foi designado por ‘Turismo como Vector de 
Desenvolvimento Sustentável’, sendo que do conjunto dos cinco pontos que 
compõem esse princípio todos ressaltam a importância dos elementos 
fundamentais para o sucesso da actividade turística, tais como o respeito pela 
população local, ambiente e cultura, procurando minimizar os impactos 
negativos provocados pela atividade. 
 
O Código Mundial de Ética do Turismo, elaborado pela Organização Mundial 
do Turismo, é assim uma referência para o desenvolvimento sustentável e 
responsável da atividade deste sector no âmbito mundial. A sua promulgação 
veio alertar para a importância de garantir a minimização dos impactos 
negativos do turismo sob o meio ambiente, o patrimônio cultural e as 
sociedades, permitindo, desta forma, que fossem aumentados os benefícios 
para os moradores das localidades turísticas. Neste Código refere-se que: 
 
“[…] sempre que se respeitem determinados princípios, e que 
observem certas regras, um turismo responsável e sustentável não 
é incompatível com uma liberalização acrescida das condições que 
presidem ao comércio de serviços e ao abrigo das quais operam as 
empresas deste sector, e que é possível, neste domínio conciliar 
economia e ecologia, ambiente e desenvolvimento, abertura às 
trocas internacionais e proteção das identidades sociais e culturais;  
 
Considerando, ao intentá-lo, que todos os atores do 
desenvolvimento turístico – administrações nacionais, regionais e 
locais, empresas associações profissionais, trabalhadores do sector, 
organizações não governamentais e outros organismos da indústria 
turística – mas também as comunidades de acolhimento, órgãos de 
informação e os próprios turistas, exercem responsabilidades 
diferenciadas mas interdependentes na valorização individual e 
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social do turismo, e que a enumeração dos direitos e deveres de 
cada um contribuirá para a realização deste objetivo;” (OMT, 1999, 
p. 2) 
 
 
A prática do turismo sustentável está muito dependente de valorizar a proteção 
do ambiente, do património natural, das tradições e história da população 
residente nos destinos turísticos, buscando posturas para a emancipação dos 
povos e negando qualquer forma de exploração das comunidades recetoras de 
turistas. Um território que promova o turismo sustentável requer assim uma 
comunidade consciente da sua cultura, suas raízes, suas necessidades sociais 
e econômicas, assim como procedimentos e estratégias que favoreçam essa 
dinâmica entre o local e o global, dentro de lógicas de tolerância mútua e 
aprendizagem das diferenças entre os povos e suas diversidades. 
 
Neste sentido é fundamental o fortalecimento do capital social local que 
promova no território as ferramentas necessárias de adaptação à dinâmica de 
uma atividade turística que vise a sustentabilidade econômica, ambiental e 
social. Ou seja, uma sociedade civil capaz de se articular localmente e 
consciente do que tem para oferecer ao visitante, e como esse turista pode 
contribuir para fortalecer os valores e potencialidades locais. Os esforços para 
promover uma atividade turística sustentável passam assim pela compreensão 
dessa sinergia entre sociedade civil e turistas, bem como exigem um poder 
público que se aproxime da população local, de modo a que a mesma não sinta 
um distanciamento entre as ações governamentais e as necessidades da 
comunidade.  
 
O turismo sustentável depende assim de uma conjugação de esforços que 
defendam o respeito pelos valores locais, a par das dinâmicas de visitação do 
território respaldadas por uma dialética entre a comunidade local consciente do 
seu potencial/necessidades e os turistas como observadores e colaboradores 
desse processo. 
 
É certo que o turista enquanto pessoa que se desloca em busca de serviços, 
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lazer, descanso ou negócios em outros destinos fora da sua localidade, 
promove deslocações que são responsáveis por todo um sector econômico, 
que em alguns casos chega a ser a principal fonte de receitas de algumas 
cidades ou países. No entanto esses benefícios econômicos muitas vezes 
favorecem a acumulação do capital sem grandes repercussões para as 
comunidades locais e especialmente para os residentes menos favorecidos, 
gerando inclusivamente em alguns casos a própria desestruturação social. É 
pois demasiado redutor avaliar o potencial do turismo apenas pela 
sustentabilidade económico-financeira dos empreendimentos, em que o 
incremento dos fluxos turísticos beneficia por vezes apenas alguns/poucos 
atores, e tantas vezes os mesmos. Por outro lado, a população desfavorecida 
sobrevive na informalidade, muitas vezes à margem do progresso gerado com 
as divisas do turismo, o que por vezes gera conflitos entre as comunidades 
locais, recetoras, e os visitantes.  
 
A título de exemplo pode-se referir a ocorrência, em muitos países em 
desenvolvimento, de conflitos pela posse das terras nas zonas litorâneas 
cobiçadas pelos estrangeiros e submetidas à especulação imobiliária, que 
muitas vezes acaba gerando a expulsão do homem nativo iniciando um 
processo de perda de identidade local e social. Situação que é oposta ao que 
se pretende com o turismo sustentável como garante da autenticidade e 
expressão dos modos de vidas locais.  
 
Há assim uma necessidade urgente em repensar esforços no sentido da 
sustentabilidade do turismo, sendo que acreditamos que a educação ambiental, 
formal e informal, muito tem a contribuir na construção deste novo olhar e sentir 
sobre o fenómeno turístico. 
 
Um novo olhar que encare o turismo sustentável como elemento significativo 
de Inclusão Social, em que o turismo possa ser mais amplamente visto e 
praticado como uma expressão da produção cultural, artística e histórica local, 
de modo a que as raízes e a autenticidade das comunidades possam ser 
preservadas dos efeitos predatórios associados ao modo tradicional de 
desenvolvimento da atividade turística.  
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Um desafio particularmente relevante no caso da América Latina em que um 
desrespeito pelos valores locais está em grande parte associado à incidência 
da pobreza que neste contexto tem sido historicamente alta. Em muitas 
circunstâncias foi a vontade de superar essa pobreza que levou muitas 
comunidades a buscar fontes alternativas de renda face aos resultados da 
economia de sobrevivência. Entretanto se no caso do turismo esta alternativa 
de desenvolvimento local não for planejada de maneira que respeite os 
interesses e necessidades destes povos e seu património ambiental e cultural, 
poderá ocorrer uma desestruturação local de impacto ainda mais grave.  
 
Neste contexto territorial o património comunitário dos povos indígenas muito 
tem a contribuir para o desenvolvimento do turismo sustentável, 
nomeadamente um conjunto de valores e crenças, conhecimentos e práticas, 
técnicas e habilidades, instrumentos e artefactos, assim como todos os tipos de 
manifestações tangíveis e intangíveis existentes em um povo, que expressam o 
seu modo de vida e organização social, sua identidade cultural e suas relações 
com a natureza (Maldonado, 2009).  
 
Apesar do potencial da América Latina, o projeto de criação de oferta turística 
indígena e comunitária nas regiões com altos índices de pobrezas é complexo 
e de difícil viabilidade. Estas regiões padecem de um alto déficit de 
infraestruturas, serviços básicos (saúde, educação, saneamento, formação) 
assim como capital social preparado para planejar, criar, resgatar, organizar, 
operar e administrar os negócios visando a sustentabilidade sócio-cultural e 
ambiental das comunidades.  
 
A sustentabilidade na atividade turística passa assim não apenas por um uso 
mais racional dos recursos ambientais mas também por uma diferente atitude 
nesta atividade econômica, que promova também valores éticos e solidários na 
convivência entre povos. Para isso é importante que as comunidades locais 
estejam presentes no desenvolvimento da atividade turística, participando nos 
momentos decisórios e de execução de diretrizes, objetivos, metas e 
programas de ação, de modo a garantir a real melhoria na qualidade de vida da 
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população residente nos destinos turísticos. Segundo Zaoual (2006, p. 98) “no 
contexto atual da globalização, é preciso reafirmar o direito dos sítios se 
definirem a si mesmos e ao seu entorno, orientando as intervenções efetivadas 
em seu próprio espaço de interações experiências”.  
 
A educação ambiental faz parte desse processo, passando a ser necessária e 
prioritária na construção deste exercício da cidadania que repense mudanças 
de hábitos de consumo dos destinos turísticos, contribuindo assim para o 
respeito e valorização desses territórios e comunidades.  
 
Como veremos em secções posteriores desta dissertação, a educação 
ambiental no contexto turístico permite valorizar a vocação e os conhecimentos 
locais em processos educativos formais e informais, no sentido de promover e 
favorecer a comunidade a participar de outros processos de desenvolvimento 
de turismo, sustentados na ética, solidariedade e preservação dos recursos 
naturais e culturais. Para isso a educação ambiental local deve fazer uso de 
metodologias que resgatem na comunidade o sentimento de sujeito 
comprometido com suas raízes, sua história, visando sua participação 
comunitária para o desenvolvimento da atividade turística, no sentido da 
conquista de oportunidades sociais, culturais e políticas coletivas. 
 
Sendo assim, compreende-se que a prática por um turismo sustentável, 
responsável e justo inclui projetos de participação política integrando 
instituições de ensino, com o envolvimento da população local, profissionais do 
sector e turistas. Nesse processo de consciencialização turística, cabe ao 
poder público, ONG’s, agências de turismo e instituições de formação proteger 
o património ambiental e cultural através de ações que fortaleçam a 
participação de todos os envolvidos com a atividade. 
 
O trabalho a fazer neste domínio é extenso, pois as agencias e profissionais 
vendem os destinos sem um planejamento integrador e participativo no tocante 
às manifestações culturais autênticas das comunidades locais, e sem uma 
preocupação de promover a manutenção das tradições como uma valorização 
da autenticidade dos lugares e de suas raízes. Por outro lado, o nível de 
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desinformação dos turistas é também responsável pela desagregação das 
comunidades locais, quando estes viajam sem possuir nenhuma informação 
sobre as consequências geradas aos destinos que visitam, pelo que muito há a 
fazer na construção de um outro modelo de turismo. 
 
Acreditamos que um déficit na educação e formação dos profissionais do 
sector conduz a um fraco desenvolvimento do turismo sustentável. Sendo que 
o turismo de base comunitária e sustentável no Brasil ainda é um debate 
periférico principalmente nos cursos de formação, muitas vezes mais 
preocupados com as receitas do mercado e sem grande reflexão sobre os 
impactos causados nas comunidades locais. Entretanto, no plano global, novas 
tendências vem marcando uma subtil mudança no perfil dos turistas 
conectando-os aos temas da responsabilidade social e ambiental, assim como 
novas tendências vêm influenciando operadoras e agências de turismo 
internacionais já sensibilizadas para o turismo sustentável, e que por sua vez 
buscam dar maior visibilidade a destinos turísticos menos convencionais, mas 
capazes de viabilizar novas experiências d descoberta para um ‘cidadão 
global’, em busca de outras vivências e aprendizagens. 
 
Todavia, aliado aos esforços destas agências na captação de turistas 
diferenciados se faz de suma importância o planejamento participativo das 
comunidades locais, o que “[...] significa abdicar do saber totalitário e optar por 
novas formas de construção da realidade baseadas no saber compartilhado, na 
experiência coletiva, no poder da participação” (Irving, Bursztyn, Sancho e 
Melo, 2005, p. 5).  Sendo que, de acordo com as recomendações do UNEP 
(2005) - United Nations Environment Programe, World Tourism Organizations- 
são três os princípios norteadores para o planejamento participativo em turismo 
sustentável: 
 
 Conservação ambiental e a otimização do uso dos recursos ambientais; 
 O respeito à autenticidade sócio-cultural das comunidades anfitriãs; 
 A garantia de operações econômicas com geração de benefícios 
distribuídos para todos os atores envolvidos e incluindo oportunidades 
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de emprego estáveis e obtenção de investimentos e serviços sociais, de 
maneira que contribuam para a redução da pobreza. 
 
Estas recomendações articulam-se com tendências emergentes associadas ao 
surgimento de novas experiências turísticas, em que se coloca a ênfase nos 
valores locais, memórias, histórias e imaginários das populações locais, e que 
rompem com os modelos padronizados de conhecer novos lugares e culturas. 
E é nesse sentido que o turismo sustentável propõe o diálogo entre os turistas 
e comunidade local, promovendo formas de vivenciar o modo de vida local, em 
que o significado a ser transmitido nesta troca, não é tanto de mercado, mas de 
aprendizagem mútua e de cooperação e respeito pelas identidades culturais 
locais. 
 
Algo distinto do turismo massificado e ausente de autenticidade e de respeito 
pelos reais valores das comunidades visitadas, subjugado quase sempre à 
racionalidade do lucro e sem uma lógica de planejamento integrado entre poder 
público, ONG’s, movimentos sociais, empresas, turistas e comunidade, que se 
tende a estabelecer na mobilização para o turismo sustentável.  
 
De entre os desafios e obstáculos para a construção desse outro tipo de 
turismo, a participação da comunidade local é de fundamental importância. Em 
que a gestão participativa de práticas turísticas sustentáveis é um processo 
continuo de aprendizagem, que tem no grau de comprometimento da 
comunidade a garantia de sua continuidade (Alexandre e Filho, 2014).  
 
Sendo que o empoderamento das comunidades locais pode se efetivar sob 
uma grande variedade de formas: por via de associações, por cooperativas, 
empreendimentos comunitários, iniciativas de pequenos e médios empresários 
locais, redes solidárias de organizações não governamentais internacionais e 
nacionais.  
 
O conceito “empoderamento” derivado do inglês “empowerment”, começa a ser 
difundido a partir do final dos anos 1970, nos EUA (Fazenda, 2005), e é 
posteriormente assimilado por cientistas sociais que lhe atribuem uma 
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abordagem humanitária, conforme se pode auferir a partir da definição que se 
segue: 
 
“[…] definimos emporwerment como um processo de 
reconhecimento, criação e utilização de recursos e de instrumentos 
pelos indivíduos, grupos e comunidades, em si mesmos e no meio  
envolvente, que se traduz num acréscimo de poder – psicológico, 
sócio-cultural, político e econômico – permite a estes sujeitos 
aumentar a eficácia do exercício da sua cidadania” (Pinto, 1998, p. 
103) 
 
 
Compreendemos com essa definição que o desenvolvimento local com vista à 
promoção de melhores condições de vida à população local, implica que esta 
se assuma como sujeito protagonista da sua história, de seu tempo e do seu  
espaço. Sendo que esse protagonismo do local não pode ser compreendido 
vindo de fora, planejado por atores externos ao cotidiano da comunidade local.  
 
Daí a importância do tema da participação social como real diferencial no 
turismo sustentável, em termos de possibilidades de empoderamento, 
governança democrática e inclusão social, o que requer um planejamento a 
longo prazo visando a mobilização dos atores locais. Este planejamento é de 
facto uma condição fundamental para a viabilidade desta complexa atividade 
que é o turismo, e esse é um desafio importante uma vez que o turismo 
envolve vários segmentos da sociedade, como a economia, o território, a 
população, a educação, o poder público e privado, os movimentos sociais, … E 
no caso concreto do turismo sustentável, Rodrigues (2007, p. 16) defende que 
o seu incentivo depende de: 
 
“iniciativas baseadas em sinergias locais que redundam em projetos 
turísticos modestos, porém, criativos e inovadores que apresentam, 
todavia, as oportunidades de envolvimento de diversos segmentos 
das comunidades hospedeiras, gerando benefícios que são 
apropriados localmente de forma mais equânime.” 
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De entre as práticas do turismo sustentável e responsável com possibilidades 
da autogestão participativa daremos ênfase particular, nas fases seguintes 
deste trabalho, ao turismo voluntário, que procura entrar em sintonia com a 
comunidade local, visando proporcionar o desenvolvimento de atitudes e 
valores como o respeito, a reciprocidade e, em especial, a solidariedade.  
 
 
 
1.2 O desafio da solidariedade no desenvolvimento regional e local 
 
Pretende-se agora nesta secção colocar o desafio e reconhecimento da 
solidariedade na perspetiva do desenvolvimento regional e local e da redução 
das desigualdades sociais, de renda e de riqueza. 
 
Refletir sobre o desafio da solidariedade na esteira do desenvolvimento 
sustentável, adquire uma especial pertinência quando se reconhece que o 
sistema capitalista no seu desenvolvimento proporciona crises cíclicas 
decorrentes das bases estruturais dos seus modos de produção, 
caracterizados pela forte acumulação do capital assim como pela exploração 
da natureza como fonte inesgotável de recursos.  
 
Sendo que a crise económico-financeiro mundial agravada atualmente em boa 
parte do globo, representa uma crise maior do modelo de civilização, que 
abrange diversas dimensões desde as ineficiências da esfera da produção 
material, passando pela manutenção e reprodução de modos de vida que 
descuram as limitações ambientais e a equidade social. Neste contexto importa 
impulsionar a humanidade a refletir sobre novos paradigmas e modelos de 
produção, de consumo e de trabalho reprodutivo que sejam sustentáveis, não 
só em termos econômicos e ambientais mas também sociais.  
 
Faz-se necessário, portanto, a construção de um padrão diferente do atual, que 
propicie um desenvolvimento efetivo com sustentabilidade ambiental, justiça 
social, consolidação de um modelo de consumo justo e consciente, que supere 
a cultura do individualismo e promova a democracia em todas as esferas, 
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incluindo o âmbito econômico e o respeito às diferenças étnicas, identidades 
culturais e relações de gênero. Importa assim que um consumo ético, 
consciente e responsável considere os impactos que são causados, pelo 
processo de produção de bens e serviços, sobre a natureza, trabalhadores e 
comunidades. Deste modo, novos indicadores de riqueza que incluam os 
custos sociais e ambientais devem ser valorizados, estimulando mudanças no 
modelo e cultura de consumo da população.  
 
Acreditamos que no enquadramento atual a crise mundial é uma oportunidade 
para que a economia solidária seja debatida e equacionada, no sentido de  
romper a hegemonia de mercado como o único modelo possível de ser 
praticado. Neste sentido, a solidariedade tem a possibilidade de contribuir para 
a construção de novos modelos de desenvolvimento, que sejam portadores de 
mudanças profundas de estrutura que orientem a forma de organização 
econômica, de relação entre os seres humanos e destes com a natureza.  
 
 
 
1.2.1. A solidariedade e o desenvolvimento sustentável  
 
Pretende-se contribuir para o debate da solidariedade no desenvolvimento local 
como ferramenta importante nos processos participativos, que visem a justiça 
social e o respeito do Homem pelo meio ambiente. Uma reflexão no sentido de 
apontar para as possibilidades e desafios da economia solidária como 
instrumento de gestão democrática e participativa dos cidadãos, baseada em 
redes de solidariedades capazes de sugerir novas formas de organização, mais 
respeitadoras dos interesses sociais e coletivos.  
 
Este debate revela-se de uma especial pertinência pois a identificação de um 
modelo de desenvolvimento econômico sustentável e solidário, que viabilize o 
desenvolvimento local, gerando emprego e incluindo a população que vive à 
margem da sociedade é ainda um grande desafio. 
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Um outro modelo de desenvolvimento 
 
A globalização tem vindo a impor o seu modelo de desenvolvimento, cujos 
efeitos são assimilados pelas massas sem espaço para reflexão acerca dos 
seus impactos na vida social e coletiva, ou para reflexão acerca da imputação 
de responsabilidades sobre as suas consequências. De acordo com Bauman & 
May (2010, p.15):  
 
“Os efeitos das forças do mercado global, por exemplo, além de 
configurar descrição de um estado de coisas, também podem ser 
acusados de trazer consequências pelas quais ninguém tem 
responsabilidade, ou para as quais é exigida resposta que demanda 
transformações na atitude e na organização”.  
 
 
Abordando as reflexões e debates acerca da necessidade de mudança de 
atitudes frente ao modelo de desenvolvimento adotado e suas consequências 
para o Homem e o planeta, nos deparamos com as contradições do Homem 
moderno que é capaz de desenvolver tecnologias visando atingir uma 
determinada qualidade de vida para a humanidade, mas é incapaz de refletir e 
mudar posturas no estilo de vida coletivamente aceite como o melhor. 
 
O modelo proposto como o ideal de felicidade foi pautado por uma lógica 
assente no individualismo, na busca do prazer pela acumulação material, e 
numa construção focada na imagem em detrimento da emoção e valorização 
do ser. Entretanto vivemos na era da incerteza, do colapso da natureza, das 
guerras religiosas, e também das crises econômicas e do próprio modelo 
tecnológico e de felicidade pautado na acumulação. Faz-se assim necessário 
uma mudança de paradigma que exige novas formas de cidadania. É a este 
respeito que Fleury (2007) defende que a tensão entre o local, o nacional e o 
global impõe a busca de uma nova territorialidade para a cidadania, já que 
direitos distintos passam a ser reivindicados em níveis também diferenciados, 
como os direitos humanos e ambientais cada vez mais globalizados, os direitos 
sociais e políticos em âmbito nacional e os de participação e deliberação ao 
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nível local.  
 
Na busca por esse novo paradigma a economia solidária tende a ser debatida 
e valorizada como modelo de produção económica, onde “as bases materiais 
transformadas e os recursos imateriais revalorizados e recriados colocam em 
ação dinâmicas produtivas que dependem diretamente da capacidade de ação 
dos sujeitos sociais” (Lima, 2007, p. 8). 
 
Neste sentido torna-se importante fortalecer identidades com ênfase na 
autonomia política e organizativa dos sujeitos, visando a formulação e 
implementação de planejamentos estratégicos  que tenham em vista a criação 
de condições para o trabalho auto-gestionário e segundo a lógica da economia 
solidária, que simboliza práticas fundadas em relações de colaboração, 
inspiradas por valores culturais e colocando o ser humano como sujeito e 
finalidade da atividade econômica, em detrimento da concentração de riquezas. 
Ressaltando-se neste processo a importância da construção de redes sociais: 
   
“As redes representam uma estratégia de luta e cooperação dos 
grupos sociais que conformam a sociedade fragmentada para 
transformá-la, [em que] os relacionamentos de confiança, 
reciprocidade e cooperação facilitam a construção de processos de 
mudança social e desenvolvimento”. (Jara, 1999, p. 7) 
 
 
Perseguindo um novo modelo de desenvolvimento, a Declaração do Milênio 
das Nações Unidas (ONU, 2000), aprovado na Cimeira do Milênio de 2000 em 
Nova Iorque, reflete as preocupações de chefes de Estado e de Governo de 
191 países, que definiram oito objetivos concretos no domínio do 
desenvolvimento, todos eles pautados pelos seguintes valores essenciais: 
• A liberdade; 
• A igualdade;  
• A solidariedade; 
• A tolerância; 
• O respeito pela natureza; 
• A responsabilidade comum. 
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O princípio da solidariedade foi assim destacado por governantes, refletindo 
sobre vias de mudança para os principais problemas que afetam o cotidiano de 
muitos povos em várias partes do planeta. Em muitos casos problemas 
causados pelas crises econômicas que resultam em obstáculos que exigem a 
viabilização de mecanismos capazes de criar condições propícias, a nível 
nacional e mundial, ao desenvolvimento sustentável.  
 
Torna-se assim relevante a capacitação em ferramentas e metodologias 
inovadoras que valorizem as necessidades e culturas locais, com um 
abordagem prospetiva, positiva e voltada para o desenvolvimento sustentável. 
Neste âmbito adquire uma especial relevância o estímulo à capacidade criativa 
das redes para que se originem movimentos de voluntariado, como espaços de 
diálogos e de mobilização social.  
 
O capital social é decisivo na viabilização desses movimentos de voluntariado, 
sendo que segundo Kliksberg (2003, p. 11) “as pessoas, as famílias, os grupos, 
são capital social e cultura por essência. São portadores de atitudes de 
cooperação, valores, tradições, visões da realidade, que são sua própria 
identidade”. Neste contexto importa compreender que as sociedades 
colaborativas são favorecedoras do capital social, que se constitui como 
importante fator de desenvolvimento local. 
  
“as conexões em redes entre pessoas e grupos constituem uma das 
chaves para a compreensão do processo pelo qual o capital social 
pode ser gerado numa dada coletividade” (Franco, 2001, pp.364-365).  
 
 
Conforme refere Souza Filho (2000) o capital social pode ser a base para as 
regiões, inclusive turísticas, enfrentarem os desafios presentes e futuros, sendo 
que este autor ressalta que a participação popular pode se constituir num 
importante gerador de capital social, mas é necessário que a gestão deste 
processo esteja voltada para esta finalidade e que sua prática seja comum e 
permanente.  
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Estão hoje reunidas especiais condições para a afirmação dessa sociedade 
mais colaborativa e geradora de mais capital social. De facto, a crise gerada 
pelas mudanças estruturais que fragilizam o modelo tradicional de 
desenvolvimento, abriu espaço, por exemplo, para o surgimento e avanço de 
novas formas de organização de trabalho. É neste contexto que se desenvolve 
a economia solidária e surgem as experiências coletivas de trabalho 
organizadas sob a forma de cooperativas, associações, clube de troca, redes 
de cooperações, entre outras. Pois atualmente, nas iniciativas de resposta à 
crise global, tornam-se mais visíveis movimentos coletivos e campanhas, em 
que projetos de responsabilidade e equidade social assumem maior destaque 
na agenda mundial. 
 
 
 
A economia solidária 
 
Todavia, um olhar mais atento permite referir que a economia solidária tem 
raízes distantes e remonta a sua história no seio da Revolução Industrial no 
início do século XIX, de onde datam as primeiras experiências de modelos de 
gestão diferenciado e democrático frutos do pensamento cooperativista (Laville, 
2009), buscando de forma crítica alternativas práticas e realizáveis de uma 
outra lógica financeira e produtiva. Pode no entanto dizer-se que a economia 
solidária surgiu em momentos e formas diferentes em cada país, advindo daí 
grande parte do seu potencial, pois: 
 
“a pluralidade de origens e formas de expressão que conformam as 
base simbólicas e econômicas da economia solidária é um dos 
elementos que a diferencia estruturalmente do capitalismo, 
especialmente no atual momento histórico, pois aponta caminhos 
para estruturar mudanças pragmáticas e civilizatórias nos âmbitos 
econômico, cultural, social e ambiental.” (CNES, 2010, p. 3)  
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A economia solidária torna-se um campo favorável de ação com vista ao 
desenvolvimento sustentável, equilibrando o respeito e a inclusão das 
comunidades locais no processo produtivo desenvolvido localmente.  
 
“Na construção de um outro modelo de desenvolvimento, a economia 
solidária organiza a produção de bens e serviços, o acesso e a 
construção do conhecimento, a distribuição, o consumo e o crédito, 
tendo por base os princípios da autogestão, da cooperação e da 
solidariedade, visando à gestão democrática e popular, à distribuição 
equitativa das riquezas produzidas coletivamente, ao 
desenvolvimento local, regional e territorial integrado e sustentável, 
ao respeito aos ecossistemas e preservação ao meio ambiente, à 
valorização do ser humano, do trabalho e da cultura.” (CNES, 2010-
b, p. 23) 
 
 
No que diz respeito à definição do conceito da economia solidária, este 
perpassa por aceções variadas que tendem a enaltecer valores diversos que 
abrangem a ajuda mútua; a responsabilidade social; a democracia; e a 
equidade. Mas de acordo com Singer (2003), todas giram em torno da ideia de 
solidariedade em contraste com o individualismo competitivo. Sendo que nos 
empreendimentos econômicos solidários tende a prevalecer e a operar a lógica 
da dádiva, da solidariedade e da cooperação assente em relações de troca e 
permuta comunitária, que se formam para alocar recursos, unir pessoas, 
entender necessidades coletivas e buscar soluções para elas.  
 
Segundo Scherer-Warren (1996) uma das principais vias para melhorar a 
eficiência das organizações da economia solidária passa pela estruturação de 
redes sociais, enquanto ideia que implica a possibilidade de integração da 
diversidade. Sendo assim, a articulação entre diferentes organizações sociais, 
que poderão multiplicar iniciativas, gerenciando e otimizando trabalho e 
recursos, organizando pessoas e instituições em torno de um objetivo comum, 
é determinante para colocar a solidariedade ao serviço de projetos de 
desenvolvimento local. 
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Neste sentido a aplicação da solidariedade para o desenvolvimento sustentável 
implica sujeitos organizados a partir da base, com vista a romper com as 
relações de poder. A autogestão através da economia solidária visando o 
desenvolvimento baseia-se num poder compartilhado, em que o trabalho é 
fruto de uma construção participativa que respeita as representações sociais 
existentes na comunidade e onde os valores econômicos possuem uma 
importância menor.  
 
Os novos modelos de desenvolvimento local e sustentável implicam a 
participação de toda a sociedade, o que exige novos projetos políticos que 
estimulem o cidadão acreditar na sua autonomia. Contribuindo de maneira 
organizada a comunidade deve estar presente, através da integração e da 
participação dos seus agentes, nos momentos  de decisão mais relevantes que 
visem a melhoria da qualidade de vida da população na perspetiva do seu 
desenvolvimento sócio-econômico.  
 
Neste processo a educação ambiental desempenha um papel especial 
atribuindo um novo sentido ao exercício da cidadania, ao ajudar a repensar o 
cotidiano, visando mudanças de hábitos de consumo, posturas com relação ao 
outro, ao ambiente, e às relações natureza-sociedade. Deste modo a educação 
ambiental permite não só visar aspetos produtivos e econômicos, mas sim 
também aspetos sociais e éticos, por meio de um processo de 
consciencialização, de produção de conhecimento, de alteração de 
comportamentos, e de estímulo à participação de todos os atores sociais 
envolvidos com a comunidade. 
 
Como base nesta premissa, a educação ambiental passa a representar uma 
importante componente nas estratégias de desenvolvimento sustentável para 
alcançar o equilíbrio e a racionalidade social e econômica, fortalecida pelos 
valores da solidariedade e voluntariado crescentes no mundo globalizado.  
 
Assim sendo, esses valores podem ser transmitidos com a educação ambiental 
por meio de processos educativos formais e não formais. No processo formal, 
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pelos currículos das instituições de ensino, na ótica da transdisciplinaridade e 
visando a importância de trabalhar conceitos humanistas, solidários e o 
envolvimento e participação no cotidiano. No processo não formal, por meio de 
associações, projetos culturais e movimentos sociais, promovendo o exercício 
da cidadania e o envolvimento com a comunidade local. 
 
 
 
Voluntariado e ação solidária 
 
O trabalho voluntário é caracterizado como uma ação de solidariedade por via 
da doação de tempo livre, que une os voluntários e beneficiários, sem 
nenhuma vantagem econômica direta, existindo antes vantagens simbólicas 
implicadas nessa ação, tais como o altruísmo e filantropia (Szabo, 2011). O 
voluntario pode assim ser definido como uma pessoa que se identifica em 
participar e desenvolver um conjunto de ações sem interesse financeiro pela 
troca do seu trabalho. Sua participação em ações ou projetos está ligada a 
causas sociais, políticas, religiosas, na busca da resolução de problemas das 
comunidades, segundo aquilo a que se poderá designar pela ‘ética do cuidado’. 
 
“É a ética do cuidado. Cuidado consigo mesmo, com seu corpo, 
com sua vida, com seu futuro, com natureza, com os ecossistemas. 
Portanto, o cuidado é a dimensão fundamental dos seres humanos. 
Nós cuidamos de tudo aquilo que amamos, e amamos tudo aquilo 
que cuidamos. Hoje mais que nunca, precisamos dessa ética 
mínima ligada à própria vida. (...) Cidades abandonadas, crianças e 
jovens desassistidos, a economia devastada por processos 
especulativos, ecossistemas descuidados, o planeta entregue à 
própria sorte. É preciso elaborar uma ética do cuidado, que funciona 
como um consenso mínimo a partir do qual todos possamos nos 
amparar e desenvolver uma atitude cuidadosa, protetora e amorosa 
para com a realidade.” (Boff, 2003, p. 6) 
 
 
O trabalho voluntário já existe desde os primórdios da civilização, de acordo 
com Silveira (2002), sendo que a sua forma de atuar irá se modificar conforme 
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o contexto histórico e territorial de onde ocorre, modificando assim a sua 
atuação e a maneira como a sociedade o percebe. Alguns autores, como 
Hudson (1999) avaliam a história do voluntariado sob o ponto de vista de todo 
um segmento dedicado a causas sociais, o Terceiro Setor. Para além da 
atuação de governos e iniciativa privada, o terceiro setor aparece como uma 
relevante contribuição para minorar os problemas que os sistemas econômicos 
provocam em sociedades fragilizadas socialmente. Para o autor, a filosofia que 
permeia quase todos os aspetos do Terceiro Setor é o desejo humano de 
ajudar outras pessoas sem a exigência de benefícios pessoais.   
 
No âmbito da avaliação da ação solidária, as organizações do terceiro setor 
aparecem como uma louvável contribuição para minorar os problemas sociais 
que o sistema capitalista vem criando na ordem estrutural de algumas nações. 
Dessa forma, funcionam como promotoras de ações sociais, as quais buscam 
o trabalho de voluntários, engajados na solução de diversos problemas e na 
melhoria da vida em comum.  
 
No que diz respeito ao trabalho voluntário que se insere nesse contexto de 
atuação do Terceiro Setor, Hudson (1999) enumera três contribuições muito 
importantes para a sociedade: 
 
“Representação – a ação voluntária nas circunstâncias atuais exerce 
um papel mais abrangente – e de maior importância social e política – 
do que a de um mero provedor de serviços sociais ao lado da 
provisão principal do Estado. Contribui para os processos de 
integração e coesão social.  
 
Inovação – os corpos de voluntariados são uma fonte de inovação. Os 
governos hoje em dia enfrentam questões muitas vezes formuladas e 
moldadas por aqueles que não estão envolvidos diretamente com o 
problema.  
 
Cidadania – A eficiência dos corpos de voluntariados como 
proponentes de mudanças deve muito à sua natureza informal. O fato 
de as pessoas estarem ou não excluídas de real cidadania depende 
em grande parte da força do setor voluntário local” (Hudson, 1999, 
p.13). 
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A prática do voluntariado vem demonstrando que é possível enfrentar quadros 
de injustiças, ressaltando os valores peculiares das organizações sem fins 
lucrativos e preservando uma forma de atuação mais voltada para a 
valorização do indivíduo e das suas ações de cidadania, e não os interesses de 
mercado, ressaltando assim a importância do trabalho segundo uma lógica 
mais humanitária de atuação. 
 
No âmbito das ações de voluntariado que enfatizem a importância da 
solidariedade no desenvolvimento sustentável, procurar-se-á de seguida dar 
uma contribuição para a reflexão do papel do turismo de voluntariado, 
associado a movimentos que atuam na perspetiva de promover o 
fortalecimento da participação popular, visando o empoderamento das 
comunidades. 
 
 
 
1.2.2. O Turismo de Voluntariado 
 
Contextos de exclusão social e económica têm levado a uma profunda reflexão 
sobre a falta de oportunidades enfrentadas pelas populações de algumas 
comunidades, buscando-se instrumentos que venham garantir o acesso a 
condições de vida digna a essas pessoas. Pretende-se com esta investigação 
contribuir nesse sentido, com a reflexão sobre práticas capazes de favorecer o 
diálogo e o empoderamento das comunidades, e que se inserem nos 
movimentos sociais que trabalham com a economia solidária, voluntariado, 
educação cidadã, e outros movimentos similares que simbolizam práticas 
inspiradas na inclusão social, e que têm a particularidade de colocar o Homem 
como sujeito no processo da sua história, como cidadão que pensa, reflete e 
participa do modelo de desenvolvimento social, político e econômico adotado 
por sua comunidade.  
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O Turismo e a defesa dos valores locais 
 
Face à necessidade dessas outras práticas, importa compreender que também 
no turismo se buscam cenários alternativos que possibilitem um outro 
desenvolvimento desta atividade, mais respeitador das comunidades locais. 
 
As estatísticas quando procuram expressar os efeitos resultantes da atividade 
turística não levam em consideração os danos ambientais e sócio-culturais 
provocados pela falta de um planejamento mais integrado, uma vez que o 
turismo não pode ser visto apenas como uma atividade económica, pois para 
além do negócio envolve representações sociais e interfere com a cultura 
imaterial, valores e tradições significativas para as populações locais, aspetos 
que, em alguns casos, são prejudicados pelo turismo de massa desordenado.  
 
O turismo durante muitos anos vem sendo balizado na perspetiva da 
administração dos efeitos quantitativos sem grande preocupação com suas 
repercussões no ambiente, na sociedade e no individuo. Fatores valorizados 
pela sociedade de consumo impulsionam ações associadas a modelos de 
comportamentos coletivos, que podem ser prejudiciais ao planeta e às 
comunidades visitadas. Assim, exige-se um olhar mais integrado e 
interdisciplinar do fenómeno turístico, para uma melhor compreensão dos 
efeitos causados pelo individuo na prática coletiva do viajar, suas contribuições 
positivas ou predadoras como ser social e agente de transformação.  
 
“O planejamento [da actividade turística] requer especialistas, 
pessoas com conhecimento do problema a ser resolvido ou com 
disposição para obter esse conhecimento mediante pesquisa; que 
não sejam dogmáticos, que saibam trabalhar em equipes 
interdisciplinares que tenham paciência, tolerância e que saibam 
admitir erros”. (Barreto, 2005 p. 31). 
 
 
À medida que cresce a turistificação dos espaços que são transformados para 
explorar o potencial económico desta atividade, mais evidente se torna a 
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degradação ambiental e social provocada por esses empreendimentos sem um 
planejamento eficiente que, atenda também, aos valores das culturas 
tradicionais e à importância das populações nativas participarem efetivamente 
dos ganhos dessa atividade, assistindo ao incremento da sua qualidade de vida 
em termos econômicos, sociais e políticos. Por outro lado, a valorização e 
resgate da cultura imaterial e autenticidade das comunidades locais torna-se 
necessária e urgente no mundo globalizado, diante dos estilos de vida 
padronizados, em que se vivencia a massificação e consumo dos destinos 
turísticos. 
 
O modelo de exploração da atividade turística principalmente no Brasil pouco 
tem contribuído para a inclusão das comunidades locais, pelo contrário os 
impactos negativos causados nas comunidades resultam numa visível e 
irreversível desestruturação dos povos e comunidades envolvidas neste 
processo.   
 
Assim sendo, nesta investigação reflete-se sobre a tentativa de trilhar um 
percurso de possível convívio entre as população nativas e a atividade do 
turismo, dado o potencial desta atividade na promoção da responsabilidade e 
inclusão social assim como da solidariedade entre os povos. 
 
 
 
Turismo como campo de mobilização social 
 
Quando se abordam os aspetos negativos vivenciados pelas comunidades 
locais que constituem destinos de fluxos turísticos, destaca-se muitas vezes a 
falta de participação efetiva da população que reside nessas comunidades ao 
nível das decisões políticas, assim como as alterações sócio ambientais 
graves, resultantes da ausência de princípios solidários, éticos e responsáveis. 
Uma vez resgatados esses valores, com um planejamento democrático e 
participativo da atividade turística, mudanças serão evidentes no contexto local. 
Pois da não participação e do não favorecimento da autogestão resulta uma 
cada vez mais distante aquisição de autonomia e controle da comunidade 
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frente às questões de que depende o seu futuro coletivo.  
 
A este respeito, Beni (2006) refletindo sobre o planejamento da atividade 
turística, refere que nos projetos de mobilização social o ideal é alcançar o 
nível de corresponsabilidade, onde as pessoas envolvidas entendem o quanto 
a sua participação individual é importante para o bem coletivo, passando a agir 
por se sentirem responsáveis pelo interesse comum.  
 
Entretanto estudos apontam que essa falta de planejamento participativo no 
desenvolvimento da atividade turística, em destinos que sofrem com problemas 
vários (como por exemplo: saneamento básico, drogas, prostituição infantil, 
saúde, educação, especulação imobiliária, entre outros), muito contribui para 
uma pior qualidade de vida para as populações locais, levando mesmo alguns 
autores a se revelarem céticos quanto aos benefícios do turismo. A este 
respeito Archer e Cooper (2001, p.88) referem: 
 
“Superficialmente, pelo menos, os “benefícios” econômicos do turismo 
parecem evidentes. Mas nos últimos anos muitos escritores têm 
manifestado reservas sobre a natureza e o tamanho dos benefícios 
atribuíveis ao turismo e têm se tornado crescentemente céticos 
quanto às potencialidades do turismo como uma ferramenta para o 
desenvolvimento e o crescimento e como um meio de maximizar o 
bem-estar da população nativa”. 
 
 
Não se pode ignorar os impactos negativos causados às comunidades pela 
falta de um planejamento da atividade turística que valorize as potencialidades 
do território, contribuindo para a preservação dos seus valores culturais, 
naturais e sociais, bem como fortaleça a compreensão e a necessidade da 
participação visando um projeto coletivo de cidadania, dificilmente alcançável 
com o turismo massificado. De facto, para conseguir o desenvolvimento 
humano por meio do turismo, os membros das comunidades de acolhimento 
dos destinos turísticos devem ser não apenas consultados, mas 
comprometidos com o projeto para que, trabalhando junto com os 
planejadores, possam usufruir plenamente dos seus benefícios, e 
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potencialidades (Barreto, 2005). 
 
Torna-se assim relevante a necessidade do planejamento participativo, com a 
valorização de modalidades de turismo em que prevaleça o respeito dos 
valores das comunidades locais e o seu envolvimento em iniciativas que 
possam ser consideradas socialmente justas. 
 
É nesse processo de mobilização social na busca por um turismo responsável, 
que se desenvolva fortalecido pelos princípios da ética, responsabilidade social 
e ambiental, que o turismo de voluntariado entra em cena harmonizando uma 
diferente articulação entre turistas e a comunidade e agentes locais, nesta 
atividade que tem sido tão sedutora e lucrativa para uma das partes e perversa 
e degradante para outros envolvidos no mesmo processo.  
 
 
 
O voluntariado como meio de integração entre turistas e comunidades visitadas 
 
Procura-se assim neste trabalho debater os possíveis rumos a serem tomados 
pela prática do turismo de voluntariado, assim como seus avanços no sentido 
de desenvolver a atividade turística promovendo a inclusão social, a partir de 
um planejamento participativo entre gestores e comunidade. Nomeadamente 
refletindo acerca de experiências que possuam efeitos significativos na 
integração entre turistas e comunidades, promovendo o respeito pelos valores 
e tradições da população local, mais do que a valorização das cifras 
econômicas propagadas pelos governos, a partir de lógicas de 
desenvolvimento da atividade turística que muitas vezes desestruturam 
territórios socialmente constituídos. 
 
No turismo de voluntariado os turistas valorizam despender os seus dias de 
férias no conhecimento de outros locais e culturas por via da sua participação 
em ações de voluntariado (Mendes & Sonaglio, 2013), com as quais interajam 
mais proximamente com os residentes das comunidades que visitam, 
contribuindo com as suas ações para o acréscimo da sua qualidade de vida e o 
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desenvolvimento dessas comunidades. Nesse sentido, é possível defender que 
o turismo, enquanto atividade em grande expansão, pode-se utilizar de práticas 
solidárias como forma de visar conquistas nos serviços básicos necessários à 
dignidade das populações que residem nas comunidades visitadas, que muitas 
vezes são exploradas por grupos econômicos acumuladores de capital e 
completamente desprovidos de uma mínima ética solidária.  
 
Trata-se assim de uma prática que tem como cerne o consumo ético associado 
à experiência turística (Mostafanezhad, 2012). Na tentativa da sua 
conceituação Wearing (2004, citado por Mendes & Sonaglio, 2013, p. 196) 
refere que quando se fala de turismo de voluntariado fala-se de: 
 
“ […] uma forma de turismo que faz uso das pessoas que estão de 
férias e se voluntariam para financiar e trabalhar em projetos de 
conservação em todo o mundo, proporcionando-lhes  viagens  
alternativas  sustentáveis  que  podem  ajudar  o  desenvolvimento  
da comunidade recetora, a investigação científica ou a restauração 
ecológica.” 
 
 
Trata-se assim de um modalidade de turismo sustentável que se procura reger 
por valores diferentes do mercado, ditados pelo planejamento tradicional deste 
sector de atividade. Aqui outros valores são os responsáveis pela atracão, 
visitação e permanência nas comunidades de acolhimento. Sendo que a 
escolha feita pelo turista é motivada pelo respeito, responsabilidade, afeto, 
solidariedade e cooperação, valores que são colocados em prática com a 
visitação realizada a uma dada comunidade.  
 
Sendo o voluntariado uma forma de solidariedade que direciona ações do 
individuo no coletivo, implicando justiça e responsabilidade com o outro, 
consigo mesmo e com a sociedade, o turismo de voluntariado, ou o 
volunturismo, pretende caracterizar aquelas pessoas que nas suas viagens de 
férias pretendem envolver-se em projetos e ações que visem o 
desenvolvimento local sustentável da comunidade visitada, através da melhoria 
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da qualidade de vida dos seus residentes. Em que o turista coloca os seus 
saberes e competências em benefício de ONG’s locais, conseguindo desse 
modo uma maior convivência com a população local e um conhecimento mais 
profundo do destino visitado, das práticas, costumes e modos de vida dos 
residentes dessas comunidades. 
 
Assim sendo, o turista de voluntariado está comprometido com outros valores e 
possui desejos e expectativas para ocupar o seu tempo de férias de um modo 
que seja benéfico para as comunidades que visitam. O turismo de voluntariado 
dá assim a oportunidade ao indivíduo de se empenhar numa tentativa altruísta 
de exploração do seu lado consciente e responsável, frente às questões 
ambientais e aos desequilíbrios econômicos e sociais vivenciados em algumas 
partes do planeta.  
 
Um dos aspetos da experiência do turismo de voluntariado é o fato de que 
promove uma maior interação entre o turista e comunidade local visitada, 
criando-se em muitos casos vínculos que podem ser ampliados e 
desenvolvidos, tornando-se em processos interativos que se estendem além do 
momento da visita turística.  
 
 
 
O turismo de voluntariado na ação para um outro modelo de desenvolvimento 
 
A base para um modelo de desenvolvimento mais justo deverá ser a 
preocupação na obtenção de uma qualidade de vida satisfatória que garanta os 
serviços básicos estruturais à população, assegurando-lhe o acesso à 
habitação, educação, saúde e cultura. Assim como visando a conquista do 
exercício pleno da cidadania, fazendo com que o cidadão participe das 
decisões políticas que envolvem sua comunidade, a partir da construção de 
planejamentos participativos de resgate e respeito pela autenticidade das 
comunidades locais.  
 
Neste âmbito, o turismo sendo uma das atividades mais atraentes e rentáveis 
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no mundo globalizado, muito pode contribuir para romper paradigmas de 
desenvolvimento passados e fortalecer a autonomia de comunidades excluídas 
do processo socioeconômico vigente. Sobretudo se colocado ao serviço do 
desenvolvimento sustentável por via, por exemplo, da dinamização do turismo 
de voluntariado, dado o potencial que este tem ao poder contribuir para a 
resolução dos problemas que afetam a qualidade de vida dos residentes dos 
destinos visitados, atuando na valorização da identidade cultural; no resgate e 
na dinamização da cultura; na preservação do patrimônio histórico e cultural; 
bem como no intercâmbio cultural como um fator de promoção da paz entre os 
povos a partir do conhecimento, da compreensão e do respeito à diversidade.  
 
O turismo de voluntariado constitui assim uma prática que se insere na 
intenção de contribuir para um outro modelo de desenvolvimento, norteado por 
valores diferentes, em que se procura combater o individualismo em favor do 
incentivo à solidariedade. Um combate que vem conquistando mais adeptos à 
medida que se vai tomando consciência e receio das consequências e efeitos 
do modelo de desenvolvimento que tem sido seguido. A este respeito e 
argumentando sobre os medos das sociedades desenvolvidas, Bauman (2011, 
p. 105) refere que estes:  
  
“[…] lançam um desafio (e minam) à nossa indiferença moral e ao 
nosso letárgico senso ético, mas revelam, sem deixar qualquer 
margem de dúvida, que a ideia de buscar a felicidade e uma vida 
confortável tomando como referência unicamente o próprio individuo é 
um equívoco e uma ilusão; que a esperança de “chegar lá sozinho” é 
um erro fatal que vai de encontro aos interesses da pessoa. [...] É 
impossível nos aproximarmos desse objetivo afastando-nos dos 
infortúnios dos outros. Somente juntos poderemos travar essa luta 
contra os “males sociais” – ou a perderemos.” 
 
 
Este alerta tem uma particular adequação aos países em vias de 
desenvolvimento, muitas vezes sociedades focadas na busca individual do 
sucesso, resultando que as camadas que tem acesso a rendimentos sofram 
coletivamente do caos social por não ter a construção das suas bases 
fortalecidas na igualdade, solidariedade, ética e cooperação. 
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É neste quadro que adquire uma especial pertinência a solidariedade cidadã, 
de cunho participativo, tendo como horizonte a cidadania dos agentes 
envolvidos, e procurando expressar uma nova perspetiva valorativa em cuja 
dinâmica estejam presentes diferentes interesses políticos, econômicos e 
sociais. O voluntariado insere-se neste movimento de defesa daqueles que se 
encontram ameaçados ou excluídos socialmente, onde a solidariedade adota a 
ação social como estratégia de resistência e de enfrentamento às ameaças de 
violação dos direitos humanos e sociais (Araújo, 2008). 
 
“[…] pode-se caracterizar o voluntário cidadão como um agente social 
ético, que tem a convicção da importância da dignidade humana e da 
vida. Por isso, não pode se omitir frente ao egoísmo e à falta de 
solidariedade da sociedade capitalista e, por fim, deve ser um agente 
que vise às transformações sociais e ao desenvolvimento humano-
social.” (Araújo, 2008, p. 52) 
 
 
A aplicação dos valores da solidariedade e do voluntariado no domínio do 
turismo, a partir de ações com um olhar livre de preconceitos e julgamentos 
elitistas, constitui uma via privilegiada para colocar em prática os ideais do 
turismo enquanto instrumento de paz entre os povos e contributo para o 
desenvolvimento sustentável a partir do respeito dos valores e tradições locais. 
 
“A prática do que se chama […] Turismo  Voluntario, vem a 
apresentar uma forma de contribuir para a promoção da paz mundial 
não somente através da promoção da alteridade entre os seres 
humanos de forma mais efetiva, mas também da melhoria das 
condições de vida das comunidades auxiliadas e da redistribuição de 
renda para localidades que não apresentavam perspectivas de 
obtenção de renda oriunda deste setor, função das características do 
chamado turismo tradicional.” (Souza e Pazini, 2008, p. 20)  
 
  
De facto, nas motivações das viagens em turismo de voluntariado apresentam-
se outras características que ressaltam outros interesses nas relações entre o 
84 
turista e os residentes nas comunidades locais, que deixam assim de ser 
percebidas como simples espaços a serem consumidos segundo uma lógica 
subjugada primordialmente à economia dos agentes do negócio turístico.  
 
Diante da crise estrutural do modelo econômico vigente há uma progressiva 
tomada de consciência de que necessitamos, para sobreviver ao mundo das 
incertezas e da crise ambiental, de romper com paradigmas impostos pela 
sociedade de consumo, e é neste contexto que a solidariedade, a cooperação 
e o voluntariado cresce entre as pessoas em todo o mundo, e o turismo de 
voluntariado vai adquirindo uma expressão progressivamente mais significativa.  
 
“Agora estamos regressando a grande comunidade cósmica. (...) 
enchemo-nos de admiração pela diversidade das culturas, dos 
hábitos humanos, das formas de significar o mundo. Começamos a  
acolher e valorizar as diferenças. E surge aqui e acolá uma nova 
compaixão para com todos os seres, na natureza e na sociedade”. 
(Boff, 1995, p. 30) 
 
 
É certo que os problemas sociais, econômicos e ambientais que entravam o 
desenvolvimento sustentável de muitas comunidades não serão simplesmente 
resolvidos com a participação e envolvimento de turistas em ações em prol do 
desenvolvimento dessas comunidades. Trata-se no entanto de atitudes que 
ajudam a quebrar um paradigma de desenvolvimento, rompendo barreiras com 
práticas que reconhecem que todos os Homens sejam do Norte ou do Sul são 
dignos de ser respeitados na sua historicidade socialmente construída.  
 
Este processo ganha uma especial acutilância quando o modelo de 
desenvolvimento sustentado apenas pelo viés econômico, focado na 
acumulação de bens e nos princípios da individualidade, veem levando o 
planeta a viver dias de incertezas e sem rumo face à crise estrutural vivenciada 
atualmente. Neste contexto, a busca pelo voluntariado ganha protagonismo 
num contexto de desilusão quanto a objetos que já não causam satisfação e 
prazer na vida de algumas pessoas e em que muitas sentem a necessidade de 
vivenciar outras experiências que tragam ganhos significativos na sua vida, 
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levando assim a se juntarem a movimentos coletivos de solidariedade em 
várias áreas de atividade, no seu país de origem ou em outros com realidades 
totalmente opostas ao seu cotidiano.  
 
 
A experiência de turismo de voluntariado 
 
Ainda que o volunturismo mobilize muito menos recursos que o turismo de 
massa, seu crescimento tem sido continuo e suas frentes de atuação 
encontram-se cada vez mais diversificadas (Nascimento, 2012; Mendes & 
Sonaglio, 2013). Um volunturista pode atuar como professor de inglês; na 
construção de casas para famílias necessitadas; ajudando ou alimentando os 
animais em perigo de extinção, realizando trabalhos com crianças pobres, ou 
em muitas outras atividades. Em geral ações onde o turista passa a fazer parte 
das atividades do dia-a-dia da população local, em que o participante absorve o 
máximo dessa cultura e ainda traz benefícios a ela, seja através do dinheiro 
injetado ou dos serviços comunitários diversos. 
 
A duração destas deslocações de turismo de voluntariado pode limitar-se a 
poucos dias ou estenderem-se a várias semanas, de acordo com as 
necessidades do projeto e a disponibilidade do turista, sendo que os preços 
destes pacotes turísticos são definidos por meio do tipo de trabalho em que 
estarão envolvidos, do território escolhido e do tipo de hospedagem. 
 
Segundo Wearing (2003) o turismo voluntário tem o potencial de induzir a 
mudança, especialmente as mudanças de valores e consciência, com  
benefícios positivos em todos os seus participantes. O intercâmbio cultural 
associado às práticas do turismo de voluntariado é um desses seus aspetos 
positivos, com o respeito do visitante pelos valores e tradições da comunidade 
que visita, em que o turista chega para compartilhar do modo de vida do outro 
rompendo fronteiras e preconceções sobre povos distantes da sua vivência. 
Pode assim dizer-se que o turismo de voluntariado é também um modo de 
turismo cultural, no sentido em que é motivado por formas mais intensas de 
intercâmbio cultural. Pois o turista ao estar envolvido em atividades com uma 
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relação muito estreita com os residentes nas comunidades que visita, muitas 
vezes ficando alojados nessas comunidades e partilhando as suas tradições e 
rotinas, acaba por ter um contacto mais intenso com uma identidade, uma 
cultura, uma história totalmente diferente da sua.  
 
O turismo de voluntariado fomenta assim relações entre seres humanos de 
diferentes raças e crenças, pelo que facilita processos de aprendizagem 
intercultural. Sendo assim, na experiência turística vivenciada pelo voluntariado 
é importante que o destino permaneça com sua rotina normal não sendo esta 
transformada para receber o turista. 
 
O turismo de voluntariado requer assim um novo olhar para uma possível 
harmonia entre turistas e anfitriões, na qual o turista não tenha a sensação de 
comprar os espaços que visita e o visitante não se sinta excluído do fenómeno 
turístico. Em alternativa, fomenta-se um processo de convivência, que busca 
uma prática responsável entre visitantes e visitados, e em que o turista com 
perceção solidária vai construindo uma relação de compromisso com a cultura 
local. 
Deste modo o turismo solidário de voluntariado, promove uma contemplação 
do individuo, da natureza, da cultura do outro, dos valores da convivência 
assim como até o resgate do que somos, onde estamos e onde queremos 
chegar com a vida no planeta terra.  
 
“Christopher  Hill, fundador  e  diretor  de  uma  companhia  de  
viagem especializada em volunturismo ecoluxuoso, acredita que uma 
das razões para o crescimento  mundial  do  turismo-voluntário  
encontra-se  na  necessidade  das pessoas em procurar realização 
pessoal e buscar um sentido para a vida – isto é,  aquilo  que  
comumente  não  possuem  em  suas  existências  cotidianas.” 
(Freire-Medeiros; Nunes & Campello, 2011, p. 167) 
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CAPÍTULO 2. 
A EDUCAÇÃO EM TURISMO FACE AOS DESAFIOS DA 
SUSTENTABILIDADE E DA SOLIDARIEDADE 
 
 
 
Abordar o modo como é equacionada a educação, face aos principais desafios 
das sociedades contemporâneas, possibilita inúmeras reflexões acerca de 
maneiras e estilos de pensar o individual e o coletivo, ou seja, acerca do 
modelo social que nos enquadra. 
  
Os debates específicos acerca da educação dos profissionais de turismo e dos 
conteúdos curriculares em que se baseiam os seus cursos, inserem-se nesta 
reflexão mais abrangente, na medida em que as opções que estes revelam 
podem contribuir a favor de diferentes modelos de sociedade. Por esta razão, 
esses currículos não podem ser trabalhados sem as devidas reflexões 
referentes aos aspetos sociais, políticos, ambientais, económicos e territoriais 
inerentes à prática do turismo. 
  
Diante de uma crise como a que o mundo atravessa na atualidade, sobretudo 
no que diz respeito ao aumento das desigualdades sociais e às questões 
ecológicas, a educação necessita estar aberta a reflexões acerca dos desafios 
que o planeta enfrenta, desde problemáticas associadas ao uso dos recursos 
naturais, até à situação precária vivenciada por muitos povos em diversas 
partes do planeta. Neste sentido, sendo a Geografia uma ciência que estuda o 
espaço como produto historicamente modificado pelo Homem e considerando o 
turismo um fenómeno económico, político e cultural dos mais significativos da 
sociedade contemporânea, ao movimentar um elevado número de pessoas e 
capital, importa refletir sobre a forma como o turismo atua no espaço, de um 
modo cada vez mais complexo, assim como na relação entre pessoas, bem 
como sobre a forma como esse processo pode ser orientado pela educação.  
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Partindo do pressuposto que a educação pode ser um instrumento promotor de 
uma consciência crítica através do conhecimento e da reflexão sobre a 
realidade ambiental, política e económica dos mais diferentes territórios, 
compreende-se que o papel do profissional de turismo, como sujeito que 
exerce uma ação ativa nos territórios com potencialidade turística, muito tem a 
contribuir nos processos que são inerentes aos desafios da sustentabilidade e 
da solidariedade. 
  
Sabemos que existem inúmeras incertezas pela frente que necessitam de um 
repensar ético, solidário, justo e comprometido com os menos favorecidos 
economicamente e no tocante ao benefício dos serviços básicos primordiais. 
Deste modo e compreendendo o turismo como uma atividade multi e 
interdisciplinar não se pode concordar que a formação dos profissionais que 
atuam neste sector tenda a valorizar os aspetos econômicos da atividade e os 
interesses de um determinado grupo social, em detrimento de uma abordagem 
mais integrada que seja também capaz de contribuir para a garantia de direitos 
e de uma qualidade de vida digna para a população que reside nas 
comunidades locais que se revelam atrativas para o fenómeno turístico. Estas 
preocupações devem também estar subjacentes à programação da atividade 
turística nos mais diversos contextos territoriais, pois como refere Fischer 
(1992, p.106) 
 
“O local refere-se a um âmbito espacial delimitado e [...] contém , 
igualmente, o sentido de espaço abstrato das relações sociais  que 
se quer privilegiar e portanto, indica movimento e interação de 
grupos  sociais que se articulam e se opõem em torno de interesses 
comuns.” 
 
 
Por outro lado, importa que a formação dos profissionais de turismo se adapte 
a novos desafios inerentes à própria evolução da atividade turística. De facto, 
no mundo contemporâneo a busca pela viagem inclui um grande repertório de 
interesses, que não se restringe ao consumo das massas por destinos 
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transformados para atender uma demanda que não reflete sobre os destinos 
visitados. As políticas dos governos não valorizam um segmento que cresce 
silenciosamente, associado a um turismo alternativo, solidário, de voluntariado, 
que se aproxima da sustentabilidade social, ambiental, cultural e econômica 
defendida pelos estudos científicos nas diversas áreas do conhecimento. Estas 
novas tendências apesar de incipientes devem merecer reflexão, também ao 
nível da necessária readequação da educação e do processo de formação dos 
profissionais de turismo. 
 
Sendo assim, compreendemos a necessidade das entidades de educação 
inserirem nos seus curricula adaptações que possam refletir os desafios 
importantes e urgentes relacionadas com a preservação dos povos e da sua 
cultura e tradições, que respeitem e valorizem a especificidade dos contextos 
territoriais como um atrativo que importa valorizar e disponibilizar na sua 
originalidade e não como produto de transformação face aos interesses de 
minorias economicamente fortes. 
 
A educação para a sustentabilidade e para a solidariedade apresenta-se assim 
como uma problemática de análise capaz de enquadrar uma nova visão ao 
nível da formação do profissional em turismo, no sentido de empoderar as 
comunidades locais de modo a assumirem e participarem das decisões que 
afetam o seu território.  
 
 
 
2.1. A educação para a sustentabilidade  
 
A partir do momento em que o desenvolvimento sustentável foi pela primeira 
vez apoiado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1987 (CMMAD, 
1987), o conceito da educação para o desenvolvimento sustentável começou 
também a ser explorado. 
  
Reconheceu-se desde então que a consciência da sustentabilidade envolvia a 
educação do cidadão para posturas direcionadas para o respeito dos limites da 
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natureza. Assim, para Morin (1997) faz-se necessária uma outra abordagem 
para que seja possível enxergar a complexidade da questão ambiental, uma 
abordagem que leve em conta o sujeito na construção do objeto, e que se 
demarque de um pensamento difundido em que sujeito e objeto, natureza e 
sociedade são termos que se excluem. Por outro lado, a educação para a 
sustentabilidade abrange igualmente a defesa de novos princípios capazes de 
reorientar a nossa ação coletiva de modo a garantir a oportunidade de uma 
vida digna às pessoas das várias partes do planeta. Essa não é contudo uma 
tarefa fácil na medida em que os valores praticados tendem a estar subjugados 
a lógicas de individualismo, competição, exploração de povos marginalizados 
economicamente, ou ao entendimento dos recursos naturais como ilimitados na 
visão do poder económico vigente. 
  
Redirecionar a educação para a sustentabilidade é uma tarefa de grande 
complexidade e que está por isso dependente da cooperação internacional aos 
mais diversos níveis, bem como de um envolvimento de múltiplos parceiros, 
fortalecidos pelos valores éticos de respeito e dignidade do Outro, e pela 
anulação de valores preconcebidos de que alguns povos são culturalmente 
mais importantes.  
 
Este processo mais do que um contributo para sociedades politicamente 
estruturadas e promotoras de uma condição económica satisfatória para a 
generalidade da sua população, visa chamar a atenção ao respeito pelo ser 
humano independentemente da sua origem territorial, valorizando o cidadão 
que constrói, cria e participa da vida em comunidade. 
  
De facto, torna-se urgente uma educação que valorize o ensino e a 
aprendizagem de modo a promover a participação ativa das comunidades 
locais, sem admitir quaisquer tipo de discriminação nem de preconceito. Uma 
educação que trabalhe na perspetiva de valorizar as experiências acumuladas 
pela humanidade numa dimensão global e local, respeitando as 
particularidades específicas das comunidades. 
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A urgência de outros rumos na educação dos profissionais de turismo 
 
A educação para a sustentabilidade antes de tudo é um meio para a 
preservação dos valores ambientais em qualquer parte do planeta assim como 
das comunidades socialmente construídas ao longo tempo, suas tradições e 
cultura. Nesse sentido, as comunidades devem ser convidadas a participar dos 
planejamentos desenvolvidos para os seus territórios, o que abrange também o 
ordenamento de espaços desejados turisticamente por possuírem aspetos 
significativos no olhar dos seus visitantes. Espaços esses de grande 
complexidade e que são muitas vezes alterados causando graves sequelas, 
não só ambientais mas também sociais, pela ausência de uma postura 
solidária para com os menos favorecidos dessas comunidades. 
 
Com relação à formação de profissionais de turismo é frequentemente 
vivenciada uma realidade em que esses profissionais são preparados para uma 
visão empresarial desta atividade, na qual o cenário em que esta se 
desenvolve é muitas vezes o de comunidades locais excluídas de serviços 
básicos e da capacidade de garantir uma qualidade de vida digna para a sua 
população. 
 
Exigem-se assim outros rumos na preparação científica, técnica e humanística 
destes profissionais, valorizando sobretudo os princípios da educação 
ambiental como processo de aprendizagem e instrumento de promoção de 
uma consciência crítica sobre a realidade sócio-ambiental contextualizada. 
  
Deste modo a educação para a sustentabilidade deve, em última instância, 
contribuir para garantir a ordem social, ao estimular um novo conceito de 
consumo responsável, que valorize um novo perfil de turista, não mais o 
predador mas sim um turista que deseja contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida dos povos das comunidades que visita. A este respeito 
Beauclair (2007, p.28) refere que 
 
“Este novo paradigma, talvez já em desenvolvimento, sugere que 
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todos nós podemos ser antes de tudo, sujeitos que vivenciam 
ambientes, espaços e tempos de aprendizagem onde a inteligência 
seja desenvolvida a partir do uso consciente de diferentes recursos 
colaboradores à construção de novos conhecimentos”. 
 
 
 
O papel do educador na afirmação dos valores inerentes ao desafio da 
sustentabilidade 
 
É certo que esse novo olhar para uma educação sensível à sustentabilidade e 
à solidariedade não acontece tanto pela aprovação de uma lei mas mais pela 
consciência do papel do educador e das suas instituições em se envolverem 
em diferentes projetos político-pedagógicos. Santos (1995, p.244) refere 
inclusivamente que  
 
“[...] estão na raiz das nossas instituições e das nossas práticas, 
modos profundamente arraigados de estruturação e de ação sociais 
considerados por alguns como fontes de contradições, antinomias, 
incoerências, injustiças que se repercutem com intensidade variável 
nos mais diversos setores da vida social.” 
 
 
Embora não negando questões estruturais mais vastas, ou a falta de 
investimentos na educação a vários níveis, importa também atender à 
consciência do professor que deve ser cidadão ativo nos processos decisivos 
para a promoção de uma maior participação social e política. É a este respeito 
que Perrenoud (1999, p. 81) refere que  
 
“O chamado para a educação sustentável solicita do educador uma 
reflexão a respeito de que formação se vem trabalhando na escola, 
quais os resultados da teoria e prática na nossa organização social. 
Nas relações sociais, nos valores éticos, humanitários, e na própria 
desvalorização da escola nas zonas periféricas desprovidas dos 
serviços básicos e do respeito ao ser humano.” 
93 
 
 
O novo paradigma visa romper com valores inerentes a uma sociedade 
competitiva na qual os indivíduos vão conquistando seus status de consumo e 
se tornam alheios aos problemas coletivos que afetam todos na sua totalidade. 
É neste sentido que a educação para a sustentabilidade promove reflexões  em 
torno do modelo consumista massificado, visando construir assim  alternativas 
para a modernização de um novo pensamento baseado em valores fortalecidos 
pelo processo democrático participativo, nomeadamente valores solidários, de 
autogestão, de autonomia e de participação (Gadotti e Gutiérrez, 2005).  
 
Contudo este é um desafio muito ambicioso, pois é sabido que a sociedade 
competitiva focada no crescimento permanece ainda nas prioridades políticas. 
É o caso, por exemplo, da União Europeia, em que a prioridade é 
manifestamente o crescimento, agora ressignificado como ‘crescimento 
inteligente’ já que se trata de realçar e desenvolver “uma economia baseada no 
conhecimento e na inovação” (Comissão Europeia, 2010, p.5). Pretendendo-se 
que ideias inovadoras sejam transformadas em produtos e serviços que 
promovam o crescimento e o acréscimo de postos de trabalho. Procurando-se 
no entanto que a educação que contribua para esse crescimento ‘inteligente’ 
seja encarada na ótica do desenvolvimento. 
 
“Um crescimento inteligente significa reforçar o conhecimento e a inovação, 
enquanto fatores determinantes do nosso crescimento futuro. Para tal é 
necessário melhorar a qualidade da nossa educação, reforçar o desempenho 
da nossa investigação. Promover a inovação e a transferência de 
conhecimentos em toda a União, tirar plenamente partido das tecnologias da 
informação e da comunicação e assegurar a transformação das ideias 
inovadoras em nossos produtos e serviços que criam crescimento e emprego 
de qualidade e que ajudam a enfrentar os desafios societais que se colocam 
a nível europeu e mundial” (Comissão Europeia, 2010, p.14).  
 
 
Neste contexto, o processo de educação para o desenvolvimento local deve 
ser encarado como uma construção solidária e sustentável, e envolver o 
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compromisso de diversos atores sociais, até porque “a participação, quando 
existe de fato, é necessariamente educativa” (Gadotti e Gutiérrez, 2005, p.27). 
Em outras palavras, a participação educa, porquanto propicia níveis cada vez 
mais elevados de consciência e organicidade. Na medida em que se valoriza 
uma participação consciente do grupo comunitário, será maior a probabilidade 
de influenciar, direta ou indiretamente, a transformação da realidade. 
 
Entendemos pois que o desafio político da sustentabilidade apoiado no 
potencial transformador das relações sociais, encontra-se vinculado ao 
processo de fortalecimento da democracia na construção de uma qualidade de 
vida digna para os povos. 
 
Este novo paradigma propõe assim uma redefinição da democracia que 
expanda a todas as esferas da vida e da sociedade valores éticos, fortalecidos 
nas propostas dos currículos com uma educação a favor de um mundo social 
mais justo, que contribua para garantir à população em geral uma condição de 
vida digna. Numa época de globalização com todas as suas repercussões do 
global ao local e do local ao global, torna-se especialmente necessário o papel 
dos sujeitos que estão envolvidos com o turismo (profissionais ou voluntários) 
neste desafio de compartilhar valores relativos à preservação e à qualidade de 
vida do e no planeta, preservando e fortalecendo os processos culturais nas 
comunidades marginalizadas social e economicamente. É neste sentido que 
Moreira (1997, p.36) refere que: 
 
“Reconhecendo-se a importância de o espaço escolar ser utilizado 
para fortalecer e dar voz aos grupos oprimidos na sociedade, 
impõe-se como tarefa primordial dos educadores trabalhar no 
sentido de reverter essa tendência histórica presente na escola, 
construindo um projeto pedagógico que expresse e dê sentido 
democrático à diversidade cultural”. 
 
 
Esta afirmação aponta para o reconhecimento concreto das diferentes culturas 
presentes no espaço escolar e também para a valorização e o respeito pela 
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cultura do outro. 
  
Esta preocupação tem especial aplicação no contexto da atividade turística, 
seja no que respeita à formação dos profissionais que atuam neste sector, seja 
nos projetos pedagógicos elaborados nas comunidades que recebem turistas. 
Pois no âmbito da educação e formação de profissionais que irão atuar em 
comunidades fragilizadas e marginalizadas se faz de suma importância a 
análise e problematização dos saberes éticos e democráticos no exercício da 
prática pedagógica. Sendo assim, os projetos pedagógicos associados à 
formação dos profissionais de turismo devem incluir o debate a respeito das 
condições de vida das comunidades excluídas economicamente desta 
atividade, que são muitas vezes cenários dos espaços explorados 
turisticamente.  
 
Equacionando o papel do educador na afirmação dos valores inerentes ao 
desafio da sustentabilidade, há um consenso geral sobre a relevância da 
educação como importante ferramenta para empreender a mudança e o 
desenvolvimento sustentável. Sendo que a educação para a sustentabilidade é 
interdisciplinar visando promover uma aprendizagem ao longo da vida de 
problemáticas associadas aos três campos da sustentabilidade -ambiente, 
sociedade e economia. Por outro lado, envolve processos de educação formal, 
não formal e informal, considerando o contexto, questões globais e prioridades 
locais, e buscando ferramentas para processos cívicos de tomada de decisão 
com base na comunidade e tolerância social.  
 
Um dos aspetos mais relevantes, em termos de educação para a 
sustentabilidade, está baseado na importância da formação com qualidade dos 
agentes de mudança. Na medida em que há uma reconhecida necessidade de 
profissionais de várias áreas capazes de lidar efetivamente com os desafios 
urgentes da sustentabilidade. Neste sentido importa equacionar e debater o 
potencial da educação para a sustentabilidade, nos processos de 
transformação e de mudança, destacando aquelas de carácter sócio-
ambientais.  
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Tendo como pressuposto que a educação possui um papel de destaque nas 
mudanças e transformações sociais, importa valorizá-la como uma das 
estratégias determinantes no contexto da crise sócio-ambiental que 
vivenciamos. Sobretudo quando adquire especial importância uma educação 
que valorize os valores locais e as necessidades concretas e atuais das 
comunidades, na medida em que se reconhece que “os problemas sociais não 
se dão em abstrato, mas se concretizam numa sociedade historicamente 
determinada, ou seja, localizada em coordenadas precisas de espaço e tempo” 
(Gadotti e Gutiérrez, 2005, p.31).   
 
A educação para a sustentabilidade deve assim representar um desafio para as 
instituições de formação de profissionais de turismo e para os seus 
educadores, devendo estes ser capazes de inserir as questões sócio-
ambientais na sua prática pedagógica. Para tanto é importante considerar no 
processo formativo as críticas feitas a um modelo de desenvolvimento, que se 
mostra insustentável e que é um modelo que foi se impondo sem reflexões a 
cerca das suas contradições. De facto, outras conceções de desenvolvimento, 
que considerem a vida em coletividade, são possíveis, e deve-se reconhecer a 
importância de promovê-las no processo educativo se realmente se ambiciona 
um mundo mais justo e responsável com a geração atual e futura. Esta relação 
tem uma especial importância na medida em que a educação promove sempre 
a transmissão de princípios e valores e é neste sentido que Rios (2007, p. 11) 
ao fazer referência a uma reflexão de caráter filosófico sobre o processo da 
educação refere que 
 
“[…] não podemos deixar de perceber seu caráter de eticidade. Isso 
significa que a filosofia, quando se volta para a educação, como 
prática humana, o faz numa perspectiva ética, de problematização 
dos valores que fundamentam esta prática.”  
 
 
 
 
 
97 
O sentido ético da educação para a sustentabilidade 
  
Num momento em que se considera importante buscar novos caminhos, 
importa levar em consideração a importância da crítica e do debate com 
relação ao modelo imposto de desenvolvimento valorizado nas últimas 
décadas. É neste sentido que a educação para a sustentabilidade é 
apresentada como um novo paradigma que emerge em decorrência do 
fracasso do modelo que as sociedades adotaram, modelo esse que vem 
provocando impactos negativos em países desenvolvidos ou em vias de 
desenvolvimento. 
  
Impactos negativos na ótica da valorização de uma vida em harmonia sócio-
ambiental, não só por se tratar de modelos que induzem o individualismo 
exacerbado, não promovendo a solidariedade, mas também por enaltecerem, 
num primeiro plano, a lógica da acumulação do capital. Como referem alguns 
autores:  
 
“O turismo, nessa lógica do capital, se apropria dos espaços e dos 
recursos naturais e até da cultura, e as transforma em produto servindo 
de atrativos para os turistas” (Araújo; Santos; Oliveira; Souza, 2013, p. 
200). 
 
 
Os cientistas sociais já alertavam para o colapso desse modelo de 
desenvolvimento bem antes da sua concretização, no entanto o avanço 
tecnológico era aceito pelo capital como superior às mazelas vividas pelas 
pessoas, quer no âmbito da solidão pelo excesso de individualismo, quer na 
ausência dos serviços básicos significativos para a qualidade de vida de muitas 
pessoas. 
  
Num mundo que enfrenta esses impactos negativos urge a necessidade da 
escola ter um novo olhar sobre os modelos que a ela foram impostos sem 
reflexão crítica da sua eficiência. Ou seja, debatendo o seu papel no âmbito 
das ações comprometidas com os interesses e necessidades do coletivo social, 
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fundamentadas na argumentação ética e não referenciadas por interesses 
individuais e econômicos. 
 
A educação para o desenvolvimento surge assim como uma questão 
fundamental a considerar, pois, de acordo com Rios (2007) a escola é parte da 
sociedade e tem com o todo uma relação dialética – há uma interferência 
recíproca da educação com todas as instituições que constituem o social. Por 
outro lado, sendo possível orientar a prática pedagógica para a análise crítica 
do processo de desenvolvimento adotado em cada sociedade, pode assim 
ajudar na transformação social historicamente vivenciada. 
 
Neste sentido a educação para a sustentabilidade prioriza aspetos e espaços 
preparados para o exercício dessa vivência planejada com compromisso social, 
político e ético, cabendo a uma escola cidadã trilhar esse caminho e 
proporcionar essa experiência aos seus alunos de modo a visar uma sociedade 
sustentável. Gadotti & Romão (1997) ao se referirem à Escola Cidadã 
comentam que:   
 
“O que a caracteriza é a formação para a cidadania. A escola 
cidadã, então, é a escola que viabiliza a cidadania de quem está 
nela e de quem vem a ela. […] A escola cidadã é uma escola 
coerente com a liberdade, e que […] vive a experiência tensa da 
democracia” (Gadotti & Romão, 1997, Quarta capa). 
 
 
 
A educação para a sustentabilidade: um projeto interdisciplinar 
 
Nesta escola cidadã a educação para o desenvolvimento sustentável valoriza 
os projetos interdisciplinares dialogando com a realidade fora da escola, 
incentivando a curiosidade, os questionamentos sobre os valores éticos e a 
reflexão crítica da sociedade.  
 
As questões éticas, envolvem conceitos interdisciplinares como justiça, 
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solidariedade, sustentabilidade, direitos e respeito pelos seres humanos.  
 
O  direito  está  intimamente  ligado  com  a  ética,  visto que o  mesmo  
visa  à  justiça  e  ao bem  comum  e  a  justiça  é  o  centro  da  
reflexão  e  dos  problemas  éticos.  A  ética  está gnosiologicamente  
entrelaçada  com  a  Psicologia,  a  Sociologia  e  a  Antropologia,  
visto  que  a Psicologia possibilita a compreensão dos atos e atitudes 
do homem, desta forma contribuindo para  a  explicação  dos  atos  
humanos  na  dimensão  moral.  Já  a  Antropologia  e  a  Sociologia 
estão  relacionadas  com  a  ética,  visto  que  as  mesmas  estudam  o  
comportamento  do  homem como ser social, como ele está inserido 
na sociedade e qual a sua forma de relação com outros indivíduos 
(Vazquez, 2006, citado em Coronel e Silva, 2009, p. 3-4) 
 
 
A educação para a sustentabilidade necessita assim de uma rede de 
colaboração solidária interdisciplinar, de modo a fortalecer os movimentos de 
transformação sócio-ambiental. Para além disso exige a revisão de conteúdos, 
de métodos, do processo de avaliação, assim como novas propostas e novas 
organizações curriculares. 
 
Importa conceber a educação para o desenvolvimento como uma reformulação 
teórica de nível científico a processar em diversas disciplinas e capaz de 
valorizar experiências de solidariedade, mutualismo, cooperação e autogestão 
comunitária, que sejam defensoras de uma conceção de valores éticos não 
subjugada à racionalidade de viés econômico. A educação para a 
sustentabilidade rompe com os valores da acumulação e consumo, implicando 
comportamentos sociais e atitudes pessoais novos face ao caos gerado em  
algumas  comunidades onde se visou o lucro imediato e de determinados 
indivíduos. É neste sentido que Leff (2006, p. 282) refere que 
 
“(...) a construção de racionalidade ambiental implica a necessidade 
de desconstruir os conceitos e métodos de diversas ciências e 
campos disciplinares do saber, assim como os sistemas de valores 
e as crenças em que se funda e que promovem a racionalidade 
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econômica e instrumental na qual repousa uma ordem social e 
produtiva insustentável.” 
 
 
Esse novo fazer educação para a sustentabilidade está dependente da defesa 
de valores interligados como cooperação, colaboração, coordenação, 
comunidade ou coletividade, essenciais para um outro modo de ação e gestão 
conjunta do território. Sendo que a importância de uma consciência 
organizativa que dá força à vontade coletiva deve ser sobretudo produto da 
vontade das comunidades em superar seus problemas e aprender em sua 
práxis e seus conflitos. 
 
 
 
A relação da educação ambiental com a educação para a sustentabilidade 
 
Tende-se a vivenciar sucessivos confrontos entre as constatações 
apresentadas pelos pesquisadores referentes ao modelo predatório de 
desenvolvimento e a resistência em mudar os padrões de exploração dos 
recursos naturais. O desrespeito pelos efeitos apresentados pela natureza 
impõe a necessidade de um novo projeto de uso e utilização dos recursos 
naturais, de que possa resultar uma sociedade mais justa, solidária e 
eticamente responsável com o planeta. A Educação Ambiental assume 
relevância crescente e significativa nesta mudança de postura nos diferentes 
níveis (local, regional, nacional e internacional), pelo seu contributo para um 
cidadão que pensando e agindo localmente está entretanto comprometido com 
seus efeitos globalmente.  
 
“Precisamos  pensar  em multissustentabilidades  integradas às  
medidas  territoriais  e  ao multidesenvolvimento,  em consideramos  
a  multiescalaridade  da  ação  política integrando  os  conflitos e  
resistências  aos  modelos  econômicos,  e  as  sustentabilidades 
territoriais integrando a muldimensionalidade do território com as 
dimensionalidades do desenvolvimento e as dinâmicas que as 
animam.   
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Esta  é nossa responsabilidade como professores, atuando  como  
difusores  de  um  outro discurso, que não seja este discurso da 
dominação, da heteronomia em que o físico fica subalternizado ao 
meio físico-material. Em que as dimensões sejam integradas, em que  
o social e o natural sejam uma coisa só, sejam componentes do 
espaço geográfico.” (Rua, 2012, p. 5-6) 
 
 
A educação para a sustentabilidade relaciona-se com a educação ambiental, 
refletindo ambas sobre as questões socioambientais e suas consequências no 
planeta e buscando uma práxis com ética voltada para a prática dos sujeitos. A 
valorização da educação ambiental propriamente dita se torna instrumento de 
reflexão do modelo de sociedade que desejamos e sobre o modo de 
apropriação das tecnologias nas nossas realidades sócio-ambientais, que 
devem levar em consideração as potencialidades ambientais assim como as 
suas debilidades.  
 
Para Freitas (2004) as inter-relações entre a educação para o desenvolvimento 
sustentável e a educação ambiental têm alimentado um debate que tem 
incluído argumentos de natureza prática e teórica. Sendo que segundo Vilches, 
Gil-Pérez e Praia (2011, p. 169) “ambas as correntes estão a confluir para um 
único movimento cujo objetivo é construir uma nova mentalidade, uma nova 
ética e uma nova praxis, para alcançar um futuro sustentável “. 
  
A prática pedagógica ao favorecer uma educação para a sustentabilidade com 
relação à ética e à moral, volta-se sobre a perspetiva política do 
relacionamento dos homens. Até porque essas novas abordagens educativas 
para o desenvolvimento sustentável, em torno da educação ambiental e da 
educação para a sustentabilidade, incluem em suas metodologias uma visão 
mais global e intercultural da educação. De certo modo, a dimensão ecológica 
representa a possibilidade de lidar com conexões entre diferentes dimensões 
humanas, possibilitando estabelecer redes universais de intercâmbios 
pautadas por novos valores, pensamentos e atitudes motivadas por uma 
responsabilidade sócio-humanitária e ecológica. 
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Face à importância do compromisso de todos com a sustentabilidade e com o 
desenvolvimento sustentável, importa oferecer propostas e estratégias 
pedagógicas, teóricas e metodológicas para a promoção e implantação da 
educação para a sustentabilidade ou para o desenvolvimento sustentável, 
considerando diferentes contextos educativos, formais e informais. Um desafio 
para o qual este trabalho procura dar um contributo. 
 
 
 
A educação para a sustentabilidade: uma prioridade da Organização das 
Nações Unidas 
 
Para Little (2001) os conflitos sócio-ambientais expressam-se em embates 
entre grupos sociais em função de seus distintos modos de relacionamento 
com os recursos naturais. Portanto, levando em consideração a existência de 
muitos tipos de conflitos sociais, podemos classificar um determinado conflito 
como sócio ambiental quando o cerne do conflito gira em torno das interações 
ecológicas. Essa definição remete à presença de múltiplos grupos sociais em 
interação entre si e em interação com seu meio biofísico.  
 
A problematização da questão ambiental no uso excessivo dos recursos 
naturais e na sua escassez a favor de modelos de exploração visando a ótica 
econômica, resulta na exclusão de parte da população dos benefícios gerados 
com a crise ambiental mundial. Resultando que a crise ambiental acontece no 
embate entre grupos e atores sociais de interesse e ação divergente.  
 
Esta abordagem requer reflexões das várias ciências envolvidas com a questão 
ambiental, não analisando apenas um aspeto da temática mas a necessidade 
de um olhar que concilie a dimensão social e da biosfera e não simplesmente o 
social ou o ambiental, levando em conta ainda as relações humanas e suas 
estruturas políticas e socioeconómicas.  
 
Portanto o debate em torno da questão ambiental tornou-se pauta na agenda 
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política em escala mundial. Nessa perspetiva a gestão do meio ambiente é 
vista como resultante da participação de atores sociais, da construção de 
sujeitos coletivos, e de constantes negociações por vezes conflituosas entre 
interesses individuais e coletivos em torno da apropriação dos bens naturais.  
 
Várias instituições apostam na Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
(EDS) como oportunidade de melhorar o mundo e para o aumento da 
qualidade e equidade da educação, transformando-a em instrumento de 
superação das crises contemporâneas. A nível internacional refira-se por 
exemplo as intervenções da rede Environment and School Iniciatives (ENSI), 
um órgão descentralizado do Center for Educational Research and Innovation 
da OCDE, assim como os compromissos assumidos por diversos Estados-
membros da ONU ao mais alto nível. 
 
Ao nível das Nações Unidas a prioridade da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável começou a ser esboçada no capítulo 36 da Agenda 21 ‘Promoção 
do ensino, da conscientização e da formação’ (ONU, 2012), ficando ai evidente 
que a educação é a chave para a sustentabilidade.  
 
Mais tarde, durante a 57ª sessão da Assembleia-Geral das Nações Unidas, 
realizada em 20 de dezembro de 2002, as Nações Unidas estabeleceram a 
Década para Educação Sustentável (2005-2014), uma iniciativa decorrente de 
uma proposta originária do governo do Japão e apoiada por quarenta e seis  
países. 
 
Esta iniciativa é uma decorrência do projeto ‘Educação para um Futuro 
Sustentável’, criado em 1994 como o principal mecanismo para aplicação das 
recomendações relativas à educação emanadas das grandes conferências das 
Nações Unidas na década de 90 e das convenções relacionadas como a 
diversidade biológica, mudança climática e desertificação.  
 
A Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 2005-2014 
(DEDS) visa estimular uma mudança de atitude e comportamento na sociedade 
mundial, dando ênfase ao papel central da Educação na busca comum pelo 
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desenvolvimento sustentável. Pretendeu ser um instrumento de mobilização, 
difusão e informação, assente num conjunto de parcerias que reuniram grande 
diversidade de interesses e preocupações. Procurando ser “uma rede de 
responsabilidades pela qual os governos, organizações internacionais, 
sociedade civil, setor privado e comunidades locais ao redor do mundo podem 
demonstrar seu compromisso prático de aprender a viver sustentavelmente”. 
(UNESCO, 2005, p. 9) 
 
A UNESCO foi designada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas como a 
agência líder para promover a DEDS e para sua coordenação internacional, o 
que vem reforçar a importância da educação  
 
“[como algo não] somente prioritário mas indispensável – quando há 
desafios como a pobreza, consumo desordenado, degradação 
ambiental, decadência urbana, crescimento da população, 
desigualdade de gênero e raça, conflitos e violação de direitos 
humanos” (UNESCO, 2005, p. 9) 
 
 
Em jeito de balanço em 2009 a UNESCO como organismo diretor da DEDS 
promoveu em Bonn, na Alemanha, a Conferência Mundial de Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável para avaliar os projetos e traçar prioridades para 
a segunda parte da década. Nessa conferência foram definidos os paradigmas 
para a  Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 
 
Segundo a Declaração de Bonn 29/03/2009 acerca da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável no Século XXI: 
 
“- A EDS deve imprimir um novo direcionamento no ensino e na 
aprendizagem. A EDS promove a Educação de Qualidade e integra 
todos sem exceção. Se baseia em valores, princípios e práticas 
necessárias para vencer os desafios atuais e futuros.  
 
- A EDS ajuda a sociedade a fazer frente às diferentes prioridades e 
problemas como: água, energia, e mudanças climáticas, diminuição 
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dos riscos de desastres, a perda da biodiversidade, a crise 
alimentar, as ameaças contra a saúde, a vulnerabilidade social e a 
insegurança. A EDS é essencial  para o surgimento de novas ideias 
sobre a economia e contribui para criar sociedades saudáveis e 
sustentáveis, mediante um enfoque sistêmico e integrado. Melhora 
a qualidade, traz novos significados e finalidades aos sistemas de 
ensino e formação, englobando o aprendizado formal e informal 
num processo de formação que deve seguir por toda a vida. 
 
- A EDS se baseia em valores de justiça, retidão, tolerância, 
autonomia e responsabilidade. Promover a igualdade entre homens 
e mulheres, a coesão social e a redução da pobreza. Como 
proposto na Carta da Terra, atribui normas de conduta como 
integridade, honra e cuidado.  
 
- A EDS se baseia em princípios propícios a modos de vida 
sustentáveis, e ao bem estar dos seres humanos. Proteger e 
recuperar o meio ambiente, conservar os recursos naturais e utilizá-
los de maneira sustentável, consumir de forma consciente e criar 
sociedades justas e pacíficas são também princípios importantes da 
EDS. 
 
- A EDS salienta através dos enfoques criativos e críticos, a reflexão 
a longo prazo, a inovação e a autonomia para fazer frente às 
incertezas e solucionar problemas complexos.  
 
- A EDS coloca em evidência a interdependência entre meio 
ambiente, economia, sociedade e diversidade cultural, no âmbito 
local e mundial, tendo em conta o passado, o presente e o futuro.  
 
- A EDS ligada às necessidades para achar soluções e aproveitar as 
experiências e os conhecimentos nas culturas locais. Favorece 
também o surgimento de novas ideias e uso de modernas 
tecnologias. e condições especificas de vida das populações, 
oferece as competências” (UNESCO, 2009-a, p. 2). 
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A essência da Educação para o Desenvolvimento Sustentável pressupõe assim 
que os modelos e práticas atuais têm um caráter de exploração abusiva, tanto 
sobre o meio ambiente como sobre as relações sociais. Portanto, para 
vivermos plenamente um novo paradigma de desenvolvimento sustentável, as 
transformações devem ocorrer em dois níveis prioritários: sócio/cultural e 
ambiental. Essa capacidade de transição é um dos grandes objetivos da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável, a que se poderá designar de 
Educação para a Transição. A noção de transição considera a necessidade 
dessa adaptação para fazer frente às novas realidades socio-económicas e 
ambientais.   
 
“Para falar da educação enquanto fenômeno histórico e social, é 
preciso que se percorra brevemente o caminho de uma reflexão 
sobre a cultura, na medida em que se pode afirmar – recorrendo-se 
a uma definição extremamente abrangente – que educação é 
transição de cultura”. (Rios, 2007, p. 30) 
 
 
Aos Quatro Pilares da Aprendizagem, apresentados pela UNESCO (Comissão 
Internacional sobre Educação para o Século XXI) pode-se assim, 
prioritariamente, considerar a adição de um quinto imperativo: 
 aprender a conhecer  
 aprender a fazer 
 aprender a conviver 
 aprender a ser 
 ´aprender a se transformar e a transformar a sociedade´. 
 
Esse pilar adicional reconhece que uma educação de qualidade fornece as 
ferramentas para a transformação da sociedade e que cada um de nós atuando 
individualmente e em conjunto pode transformar a sociedade.  
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2.2 A educação para a solidariedade  
 
Embora a atividade turística ocupe, atualmente, um papel importante na 
economia mundial, em muitos casos o turismo caracteriza-se como um grande 
consumidor da natureza e depredador da cultura e modos de vida das 
comunidades locais, muitas vezes das mais carentes ao nível dos serviços 
básicos necessários ao quotidiano. Tal resulta do facto de que, com o tempo e 
o desenvolvimento da tecnologia, o turismo passou a ser um produto de 
consumo à medida que a necessidade de viajar se tornou prioridade na vida do 
homem contemporâneo, no entanto os destinos tendem a ser consumidos sem 
o exercício de uma verdadeira reflexão a respeito da autenticidade ou 
artificialidade do destino assim como das condições de vida dos moradores 
locais.  
 
Diante da grande expressividade da atividade turística, como fenômeno 
econômico, político e cultural dos mais significativos e impactantes da 
sociedade contemporânea, ciências como, geografia, sociologia, psicologia, 
história, economia, pedagogia, entre outras, não poderiam privar-se de realizar 
reflexões e interpretações acerca dos impactos negativos causadas pela sua 
prática, procurando que o conhecimento científico contribua para que o 
desenvolvimento desta atividade possa ocorrer no sentido de a aproximar das 
necessidades das comunidades locais. 
 
Deste modo e face ao apelo por parte dos estudiosos das ciências sociais e 
humanas no tocante à necessidade de intervenções sustentáveis junto aos 
destinos turísticos, começa a despertar um interesse contrário ao do turismo 
enquanto mera atividade de consumo, ausente num olhar interativo entre 
turista e comunidades locais. Começando a resultar o progressivo 
fortalecimento de uma rede de indivíduos, em diversas partes do mundo, que 
preferem optar por um turismo responsável que, com suas práticas contribua 
ativamente para a preservação dos valores sócio-ambientais e melhoria das 
condições de vida das comunidades locais. 
 
O facto da sociedade atual vivenciar profundas incertezas diante da crise 
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ambiental e econômica que atravessa o mundo, tal acaba por favorecer a 
oportunidade de novos olhares acerca da interação do local com o global que, 
em última instância, propiciam uma mudança de comportamentos e atitudes. É 
neste contexto que adquire uma especial importância a educação para a 
solidariedade ao favorecer o empoderamento das pessoas, de todas as idades, 
gêneros e raças, na responsabilidade de criar e desfrutar de um futuro 
sustentável. 
 
“O poder local foi redefinido como sinônimo de força social 
organizada como forma de participação da população, na direção do 
que tem sido denominado empowerment ou empoderamento da 
comunidade, isto é, a capacidade de gerar processos de 
desenvolvimento auto-sustentável com a mediação de agentes 
externos – novos educadores, principalmente de ONGs e do 
Terceiro Setor. O novo processo ocorre, predominantemente, nas 
novas redes societárias, sem articulações políticas mais amplas 
com partidos políticos ou sindicatos.” (Gohn, 2007, p.35) 
 
 
No caso específico do turismo de voluntariado a educação para a solidariedade 
e a sustentabilidade muito tem a contribuir no processo de formação de novos 
profissionais do turismo, sensibilizados para uma demanda mundial, ainda 
incipiente mas crescente, que privilegia o ato de viajar com atitudes benéficas 
para as comunidades locais e a sua organização sócio-cultural, bem como para 
a defesa dos seus valores ambientais.  
 
“Nesse processo de capacitação, as organizações do Terceiro Setor 
assumem um papel central, porém as suas iniciativas só serão 
efetivas na promoção de desenvolvimento, se, em primeiro lugar, se 
centrarem nas pessoas com quem trabalham – ou seja, a adoção da 
máxima –“ trabalhar com e não para” – e em segundo lugar, 
comperarem ativa e produtivamente entre si e com as entidades do 
setor público e do setor privado – praticar o trabalho em rede”. (Diogo 
e Guerra-2013, p. 143).  
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A ideia de progresso econômico que apenas favorece determinados segmentos 
da sociedade e que está dissociado da inclusão das comunidades locais nos 
benefícios rentáveis com a atividade turística, não se faz mais aceitável hoje na 
pauta da formação dos profissionais que atuam neste sector de atividade. Até 
porque dispomos de todos os diagnósticos do caos estabelecido com os 
modelos predatórios de economias que não incluem a mais-valia da 
participação das populações carentes. Considerando pertinentes esses 
resultados torna-se fundamental a articulação entre a teoria e a prática, 
refletindo se se deseja permanecer numa sociedade que é em muitos 
contextos marcada pela convivência com o medo do outro (ser) excluído e por 
vezes violento. 
 
A defesa dos princípios subjacentes a uma prática da educação para a 
solidariedade e para a sustentabilidade tem o compromisso de formar 
profissionais conscientes da relação do cidadão com a natureza e os habitats, 
proporcionando igualmente o respeito pelos valores e tradições das 
comunidades recetoras da atividade turística, bem como a resolução das 
carências sentidas pelas comunidades residentes nos destinos visitados. 
  
Torna-se assim urgente ampliar o debate da educação no sentido do seu 
contributo para a reivindicação de atitudes democráticas fortalecedoras do 
exercício de uma cidadania crítica, visando o apoio dos formadores ao 
compromisso com a construção de uma sociedade mais justa e solidária, o que 
requer uma visão de futuro que norteie esforços nessa construção. 
 
 “Ora a cidadania, cujo exercício implica o relacionamento entre seres 
humanos, a consciência de direitos e deveres, a noção de ajuda ao 
próximo e a definição de objetivos e meios de cooperação comunitária, 
é associada ao voluntariado enquanto meio de contribuição, e ao 
associativismo, enquanto de prossecução de objetivos e participação 
ativa na comunidade.” (Diogo e Guerra, 2013, p. 159)  
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A educação para a solidariedade: um instrumento de defesa da dignidade 
humana 
 
O convite ao planejamento de uma educação para um desenvolvimento 
sustentável e solidário, visa proporcionar uma reflexão a respeito do discurso 
reprodutor da formação, cuja ação se pode refletir na busca por condições de 
vida digna para a população residente nos locais desrespeitados por uma 
atividade turística associada à exploração do modelo econômico predatório. De 
facto a crise ambiental, política, social e econômica vivenciada atualmente 
favorece novos pensamentos que não só questionam estilos de vida 
tendencialmente hegemónicos como valorizam a dignidade humana como 
princípio significativo do diálogo entre os conhecimentos, capaz de favorecer 
um novo paradigma marcado pela relação entre ciência e solidariedade, no 
qual, como refere Santos (1995, p. 287), 
 
“Não basta criar um novo conhecimento, é preciso que alguém se 
reconheça nele. De nada valerá inventar alternativas de realização 
pessoal e coletiva, se elas não são apropriáveis por aqueles a quem 
se destinam. Se o novo paradigma aspira a um conhecimento 
complexo e que seja permeável e articulável em rede com outros 
conhecimentos locais, a subjetividade que lhe faz jus deve ter 
características similares ou compatíveis.” 
  
 
Importa assim um currículo de formação que privilegie as subjetividades dos 
atores envolvidos nos territórios turísticos, ressaltando a importância das 
histórias de vidas dos moradores, bem como dos profissionais comprometidos 
no fortalecimento da dignidade humana através de ações que permitam não 
reproduzir o discurso do opressor. Para tanto a formação para a solidariedade 
tem grande responsabilidade em transmitir as necessidades dos oprimidos e 
excluídos de bens e serviços na sociedade, visando assim a garantia da 
dignidade da população.  
 
111 
Deste modo a educação pode assumir-se como uma componente significativa 
no processo de emancipação social, política e económica das comunidades 
locais, na medida em que através da sua ação pode contribuir para a promoção 
de condições dignas para todas as pessoas sem destruir os recursos naturais e 
preservando a diversidade cultural, componentes significativas de uma 
sociedade sustentável. Tal processo é fortalecido por movimentos sociais 
baseados em ações individuais e institucionais, pois tal como refere Muls 
(2008, p. 20) 
 
“Quanto maior é o grau de coesão das redes (sociais e econômicas, 
formais e informais) entre as formas intermediárias de coordenação, 
que se manifestam essencialmente no plano territorial, maior é o 
estoque de capital social deste território e maiores serão as chances 
de sua estratégia de reação autônoma, redirecionar, a seu favor, as 
forças que emanam da pressão heterônoma. A elaboração de uma 
estratégia territorial de reação autônoma deve contar com a 
participação de todas as representações institucionais envolvidas 
(poder público local, empresas e sociedade civil).” 
 
 
É fundamental entender que a globalização aproxima pessoas de realidades 
sócio-culturais diversas, favorecendo a visita de destinos distantes 
geograficamente do seu cotidiano. Os destinos turísticos omissos da 
responsabilidade de garantir uma dignidade à sua população, disponibilizam as 
paisagens e as pessoas como mercadoria, entretanto quem as consome num 
curto espaço de tempo não possui elementos suficientes para se dar conta que 
está fazendo parte de um negócio sem responsabilidade social. Tornando-se 
assim emblemática a defesa de uma educação para a solidariedade e a 
sustentabilidade que vise fortalecer valores éticos, sociais e políticos, que 
devem ser também praticados nos currículos que preparam os profissionais de 
turismo que irão atuar nestes territórios.  
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A educação para a solidariedade: um instrumento para a inclusão social 
 
O modelo tradicional de educação voltado para uma formação focada na 
economia não levando em consideração a diversidade cultural, fragilidades e 
carências do local tende a fracassar, uma vez que promove a exclusão social. 
Por sua vez, a educação para a solidariedade vem estimular um 
desenvolvimento centrado no ser humano, fortalecido pelos princípios da 
inclusão social e da diversidade cultural, uma perspetiva que assume um 
especial destaque face ao reconhecimento que o desenvolvimento desigual ou 
atraso econômico regional dos territórios deve buscar suas causas no modelo 
individualista de sociedade que tem sido valorizado.  
 
Uma nova narrativa de educação e desenvolvimento, quer em termos 
ambientais, quer em termos sociais, tem certamente a ganhar com essa largura 
de perspetivas e, eventualmente, com o contributo das organizações da 
sociedade civil (Barbosa, 2013), salientando a importância estratégica de uma 
conceção mais ampla de educação, até porque “muito do nosso processo 
contínuo de aprendizagem se situa, felizmente, fora das instituições 
educacionais formais” (Mészáros, 2007, p. 211). 
 
O respeito pela pluralidade de culturas, anseios, necessidades e 
conhecimentos, acaba permitindo o desenvolvimento criativo de intervenções 
em matéria de educação e desenvolvimento, para além de em muito casos 
defensoras do direito à diferença.  
 
“A consciência de direitos é uma consciência complexa porque engloba, não 
só o direito à igualdade, como também o direito à diferença, designadamente 
à diferença cultural, e aos direitos coletivos dos camponeses sem terra, dos 
povos indígenas, dos afrodescendentes. É essa nova consciência de direitos 
e a sua complexidade que torna o atual momento sócio-juridoco tão 
estimulante quanto exigente.” (Santos, 2008,p.11) 
 
 
A educação para a solidariedade vem assim propor o questionamento daqueles 
que têm sua vida estruturada pelo individualismo (com acesso à saúde e 
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educação privada, condições de moradia digna, bem como trabalho para 
consumir os bens materiais estimulados pelo marketing do modelo econômico 
vigente), sobre como se mobilizarem na busca para que os excluídos 
socialmente possam igualmente ter esses direitos adquiridos. Em que o que 
precisa ser confrontado e alterado fundamentalmente é todo o sistema de 
‘internalização’, com todas as suas dimensões, visíveis e ocultas.  
 
“Romper com a lógica do capital na área da educação equivale, 
portanto, a substituir as formas onipresentes e profundamente 
enraizadas de internalização mistificadora por uma alternativa 
concreta abrangente.” (Mészáros, 2008,p.47). 
 
 
Neste cenário novos caminhos se abrem com a educação para a solidariedade, 
reorientando políticas em direção a estratégias de crescimento mais justas, 
sustentáveis e inclusivas, que sejam capazes de elevar os padrões de vida de 
uma proporção mais significativa da população. 
  
A educação solidária é assim vista como uma formação inclusiva em que os 
projetos pedagógicos devem possibilitar parcerias envolvendo partes 
interessadas dos setores públicos e privados. Pois a formação solidária não 
responde somente às necessidades da economia, mas também às demandas 
especiais das comunidades locais, relacionadas com a identidade cultural, 
desigualdades sociais e questões ambientais. Sendo para isso importante 
reconciliar os objetivos culturais e sociais com instrumentos de comércio, 
tecnologia e turismo alinhados com uma economia mais justa que seja capaz 
de favorecer a inclusão social.  
  
No âmbito dessas parcerias é importante que a educação solidária possua 
importantes relações com os processos educativos formais e informais, em 
que, por exemplo, se valorize o papel das artes na formação de novas atitudes, 
promovendo o letramento ecológico e uma maior conscientização para a 
inclusão e desenvolvimento das comunidades excluídas. Muitas vezes a 
música, a arte ou a moda, refletem interações econômicas, sociais e culturais, 
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que ajudam a aprimorar a compreensão individual da sociedade e de suas 
funções, bem como a compartilhar valores essenciais na defesa de uma 
sociedade organizada e coesa.  
 
 
 
A educação para a solidariedade: um instrumento de defesa da diversidade 
cultural 
 
No movimento da educação solidária são importantes projetos pedagógicos 
que viabilizem uma mudança de postura docente, capaz de lidar com as várias  
dimensões da diversidade cultural, social e ambiental na formação humana. 
Respeitando os valores e tradições comuns que identificam e unem uma 
comunidade ou uma nação, na medida em que a diversidade é uma dimensão 
cultural. Neste sentido, ao nível da educação para um desenvolvimento 
sustentável e solidário é importante reconhecer que cada território tem as suas 
particularidades e que cada população possui seu valor e toques específicos 
na sua dinâmica cultural.  
 
“Assim, não se pode falar em sujeitos cultos e não-cultos. Todos os 
homens são cultos, na medida em que participam de algum modo 
da criação cultural, estabelecem certas normas para sua ação, 
partilham valores e crenças. Tudo isso é resultado do trabalho. Por 
isso não se fala em cultura sem falar em trabalho, intervenção 
intencional e consciente dos homens na realidade, elemento 
distintivo do homem dos outros animais.” (Rios, 2007, p.32) 
 
 
A sustentabilidade cultural implica assim um processo de desenvolvimento que 
mantém todos os tipos de ativos culturais, pois qualquer nação que use a 
cultura como meio de autonomia e desenvolvimento econômico tem a 
capacidade de alcançar todos os membros de uma comunidade e de afetar 
suas vidas de alguma forma, seja qual for seu status socioeconômico.  
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“O currículo, nessa perspectiva, considera importante o 
conhecimento popular, os saberes do senso comum e o erudito, 
colocando-os a serviço dos seres humanos, contribuindo para 
construir uma sociedade sustentável social e ambientalmente. Por 
isso, quando se fala em ciclos do conhecimento, procura-se 
entender as várias dimensões do conhecimento, sempre 
contextualizado em relação aos saberes e aprenderes de cada 
pessoa, conforme os seus diferentes ritmos, que, por sua vez, não 
são predeterminados mas histórica e processualmente construídos.” 
(Padilha, 2004, p. 106) 
 
 
A coerência das políticas adotadas para uma educação solidária deve ser 
assim reforçada com a introdução de políticas multidisciplinares e multiculturais 
harmonizadas. Tais princípios são consonantes com as conclusões do relatório 
mundial da Unesco de 2009 “Investindo em Diversidade Cultural e Diálogo 
Intercultural” (UNESCO, 2009-b), que analisou a natureza e a manifestação da 
diversidade cultural em relação à globalização, ao diálogo intercultural, aos 
direitos humanos e à governança democrática. O relatório enfatiza que a 
diversidade cultural é uma dimensão crucial para o desenvolvimento 
sustentável e para a paz, examinando quatro áreas que influenciam 
significativamente a evolução da diversidade cultural: idiomas, educação, 
comunicação e conteúdo cultural, além da criatividade e do mercado. 
Propondo-se uma visão coerente da diversidade cultural e esclarecendo como 
ela pode se tornar benéfica à ação da comunidade internacional, quando se 
ambiciona inserir a ética na economia global e local, beneficiando as políticas 
econômicas, tecnológicas e ambientais.  
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CAPÍTULO 3. 
ORIENTAÇÕES POLÍTICAS DO GOVERNO FEDERAL DO 
BRASIL  
 
 
 
Na sequência dos dois capítulos iniciais desta dissertação, de maior reflexão 
teórica, onde se procedeu ao enquadramento e apresentação das duas 
problemáticas centrais desta investigação, o turismo sustentável e de 
voluntariado e a qualificação dos profissionais de turismo face aos desafios da 
sustentabilidade e da solidariedade, importa agora debater o reconhecimento 
que no Brasil se concede a estas temáticas.  
 
Para isso procura-se de seguida refletir em torno de uma sistematização das 
principais orientações políticas do Governo Federal do Brasil, face não só à 
dinamização do turismo sustentável e de voluntariado, mas também no que 
respeita à qualificação de profissionais para atender às suas especificidades. 
 
 
 
3.1. Orientações políticas para a dinamização do turismo sustentável e de 
voluntariado 
 
A crescente sensibilização para a responsabilidade sócio-ambiental no setor do 
turismo está, como foi já referido, na génese do turismo sustentável que se 
diferencia por colocar a ênfase no desenvolvimento das comunidades e seu 
entorno. Também o Governo do Brasil procurou orientar o desenvolvimento do 
turismo de modo a que, progressivamente, incorporasse preocupações de 
proteção ambiental e desenvolvimento sócio-económico das comunidades 
locais onde se assiste à prática esta atividade. Para isso seguiu de perto as 
orientações da OMT para a promoção do turismo sustentável que, grosso 
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modo, defende que as políticas com esse objetivo devem procurar respeitar 
três características fundamentais, sendo elas: qualidade, continuidade e 
equilíbrio (OMT, 2003). 
 
• Qualidade: melhorar a qualidade de vida das comunidades 
anfitriãs, proteger a qualidade de vida do meio ambiente e ainda 
possibilitar aos visitantes uma experiência de qualidade, experiência 
essa, que depende particularmente dos fatores culturais do destino 
turístico.  
 
• Continuidade: garantir a continuidade dos recursos naturais e 
culturais das comunidades anfitriã. 
 
• Equilíbrio: equilibrar os anseios da indústria turística e os desejos 
das comunidades anfitriãs. 
 
Ao tomar progressivamente consciência que, com o tempo, os destinos 
explorados pelo turismo acabam por ser confrontados com impactos negativos 
no meio ambiente e nas populações residentes nas comunidades de 
acolhimento, a OMT tem procurado desenvolver políticas e diretrizes diversas, 
como sejam aquelas relacionadas com a conservação e proteção dos recursos 
naturais visando minimizar os impactos nas áreas de receção dos fluxos 
turísticos, ou outras mais relacionadas com a preservação da cultura local, na 
defesa das especificidades dos povos que podem e necessitam se desenvolver 
economicamente, com respeito pelos seus valores, pela sua histórias e pelo 
seu património material e imaterial. 
 
Procura-se agora avaliar o modo como estas orientações têm vindo a 
influenciar a evolução do turismo no Brasil. Segundo Aguiar (2010) assistiu-se 
no Brasil em 1958 à criação da Combratur -Companhia Brasileira de Turismo-, 
no entanto no período subsequente não se assistiu a nenhum planejamento 
significativo para o setor. Alguns anos mais tarde, em 1966, procedeu-se à 
criação da Embratur – Empresa Brasileira de Turismo-, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento e a regulamentação da atividade turística no 
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Brasil e com a função de executar a política nacional de turismo do governo 
brasileiro, no que diz respeito à promoção dos destinos, serviços e produtos 
turísticos brasileiros no mercado nacional e internacional.  
 
De entre esses produtos turísticos importa referir que o ecoturismo foi 
introduzido no Brasil no final os anos 80, seguindo a preocupação crescente 
internacional no sentido da valorização do meio ambiente. Segundo Bitencourt 
et all. (2007) a EMBRATUR iniciou em 1985 o Projeto Turismo Ecológico, que 
se assumiu como a primeira iniciativa direcionada a ordenar este segmento. 
Ainda na mesma década foram autorizados os primeiros cursos de guias 
especializados para este mercado. 
 
Contudo, foi sobretudo com a Rio 92 (Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em Junho de 
1992) que este tipo de turismo ganhou visibilidade, impulsionando o surgimento 
de um mercado com tendência de franco crescimento. É de facto em 1994, 
com a publicação das ‘Diretrizes para uma Politica Nacional de Ecoturismo’, 
pela EMBRATUR e Ministério de Meio Ambiente (Embratur/MMA, 1994), que o 
‘turismo ecológico’ passou a denominar-se de ecoturismo, tendo sido 
conceituado do seguinte modo: 
 
“Ecoturismo é um segmento da atividade turística que utiliza, de 
forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua 
conservação e busca a formação de uma consciência ambientalista 
através da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das 
populações envolvidas.” (Embratur/MMA, 1994, p. 19) 
 
 
De entre diversas interpretações e definições para o ecoturismo, esta 
conceituação estabelecida pela Embratur tem sido referência no país, e revela 
assumir a abrangência do conceito de turismo sustentável, atrás debatido. De 
facto, o seu conteúdo esclarece que esta atividade pressupõe o uso 
sustentável dos atrativos turísticos, sendo desse modo um contributo direto 
para o desenvolvimento sustentável, que no Relatório Brundlandt (CMMAD, 
1987) foi conceituado como um desenvolvimento capaz de atender às 
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necessidades da geração atual sem comprometer os recursos para a 
satisfação das gerações futuras.  
 
Na mesma linha Faria (2005, p. 4750) considera ecoturismo como: 
 
“o turismo planejado que promove a interação entre natureza e 
comunidade com vistas a uma utilização sustentável e 
conservacionista do patrimônio natural e cultural, proporcionando 
melhoria na qualidade de vida da população envolvida sem causar 
impactos negativos à sua territorialidade” 
 
 
O impulso governamental ao ecoturismo na realidade brasileira visa assim 
promover a harmonia dos povos entre si e com a natureza, na busca da 
promoção de um turismo sustentável que, na lógica do que defende a OMT, 
seja  
 
“ecologicamente suportável em longo prazo, economicamente 
viável, assim como ética e socialmente equitativo para as 
comunidades locais. Exige integração ao meio ambiente natural, 
cultural e humano, respeitando a fragilidade que caracteriza muitas 
destinações turísticas” (OMT, 1995, citado em MT, 2008, p. 17). 
 
 
Assim, tem-se procurado, a nível governamental, defender a promoção de 
práticas turísticas baseadas na relação sustentável com a natureza, e portanto 
comprometidas com a conservação e a educação ambiental, assim como 
respeitadoras dos valores do turismo cultural, que pressupõe também 
princípios de sustentabilidade. Uma vez que se considera que o patrimônio 
histórico e cultural expressa ou revela a memória e a identidade das 
populações e comunidades, e que importa também preservar para as gerações 
futuras. Esses bens culturais, de valor histórico, artístico, cientifica, simbólico, e 
que são passíveis de atracão turística, pelo seu potencial de contemplação, 
referem-se, por exemplo, à arquitetura, gastronomia, artes, festas, eventos 
religiosos, artesanato e outros. Na verdade, valorizar e promover a cultura 
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significa difundir o conhecimento sobre esses bens, respeitando a memória e 
identidade das comunidades onde estes foram criados e desenvolvidos. Daí a 
importância de “reconhecer a valorização da cultura na relação do turista com a 
comunidade local, aportando os meios para que tal inter-relação ocorra de 
forma harmônica e em benefício de ambos” (MT, 2007-c, p.14).  
 
Assim sendo, dos benefícios proporcionados pelo turismo sustentável destaca-
se a valorização da identidade cultural, com o resgate, dinamização e 
preservação do patrimônio histórico e cultural, assim como o intercâmbio 
cultural, como um fator promotor do conhecimento, da compreensão e do 
respeito da diversidade.  
 
Este tipo de preocupações tem também surgido nos discursos das 
organizações brasileiras do sector turístico, no sentido de impulsionar a 
progressiva promoção de produtos turísticos que, simultaneamente, articulem: 
princípios de sustentabilidade ecológica, que garantem um desenvolvimento 
compatível com a manutenção dos processos ecológicos essenciais; princípios 
de sustentabilidade social e cultural, que fortalecem a identidade das 
comunidades autóctones; e princípios de sustentabilidade económica, que 
assegurem um desenvolvimento eficiente e promotor da qualidade de vida nas 
comunidades de acolhimento.  
 
Se em 1994 a EMBRATUR pública, como referido, as Diretrizes para uma 
Politica Nacional de Ecoturismo (Embratur/MMA, 1994), para orientar o apoio 
político à dinamização do turismo sustentável no Brasil, é importante considerar 
também o papel do Programa Nacional de Municipalização do Turismo 
(PNMT), criado em 1994 pelo Ministério da Industria, do Comércio e do 
Turismo (MICT), sendo a EMBRATUR o órgão responsável pela sua execução.  
 
Segundo Brusadin (2005) no PMNT, implementado no Brasil no período de 
1994 a 2001, procurou-se introduzir uma metodologia de planejamento do 
turismo diferenciada, com enfoque participativo, através da técnica do método 
ZOPP, criada na Alemanha nas décadas de 70 e 80.  
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“O método ZOPP, Planejamento de Projetos Orientados por Objetivos, 
[…] é mais voltado para o desenvolvimento e projetos técnicos de 
cooperação. O procedimento baseia-se na capacitação por meio de 
oficinas, que ocorrem em três fases com intervalos mínimos de 90 
dias, compostas por grupos de trabalhos em que todos os 
participantes, com base em perguntas e material do orientador, vão 
iniciando a construção do conhecimento a partir da realidade 
individual.” (Brusadin, 2005, p. 97) 
 
 
Dá-se assim origem a um processo de municipalização do turismo no Brasil, 
caracterizado por um movimento gerado a partir do preceito constitucional da 
descentralização e da participação, que vem conceder autonomia ao município 
como responsável pela formulação e execução das políticas para o 
desenvolvimento do turismo no âmbito da sua jurisdição. 
 
Nos anos 90, a noção de desenvolvimento local sustentável é fortemente 
priorizada na agenda de políticas públicas brasileiras, e isso implica que as 
comunidades estejam envolvidas nas fases de planejamento e de decisões das 
ações públicas. O PMNT foi assim um programa criado pelo governo federal 
que visou estimular o desenvolvimento turístico nacional, a partir da 
descentralização nacional das políticas públicas de turismo e do fortalecimento 
do planejamento turístico nos municípios, como uma especial valorização dos 
princípios do turismo sustentável, como se pode constatar pela referência do 
Ministério do Turismo que considera que o PMNT teve como principal objetivo:  
 
“a conscientização, sensibilização, estimulo e capacitação dos 
vários agentes de desenvolvimento componentes  da estrutura do 
município, para que despertassem e reconhecessem a importância 
e a dimensão do turismo como gerador de emprego e renda, 
conciliando o crescimento econômico com a preservação e a 
manutenção do patrimônio ambiental , histórico e de herança 
cultural,  tendo como fim a participação e a gestão da comunidade 
nas decisões dos seus próprios recursos”. (MT, 2009, p. 7-8) 
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Para formar a base de estruturação do programa PNMT, cinco importantes 
princípios de atuação foram estabelecidos (Pereira, 2000): 
a) descentralização, 
b) sustentabilidade, 
c) parcerias, 
d) mobilização, 
e) capacitação. 
 
Destaca-se que, no processo de implantação do programa, a população dos 
diversos municípios constatou que as atividades do turismo poderiam produzir 
um efeito multiplicador na economia local, de forma a envolver vários outros 
sectores. Houve, também, a compreensão de que o alcance dos benefícios 
dependia do grau de envolvimento e de cumplicidade da comunidade no 
desenvolvimento do turismo municipal.  
 
Pelo modo como foi concebido “o PMNT propunha um entendimento social do 
turismo e não meramente a sua importância econômica para os municípios” 
(Brusadin, 2005, p. 103). Todavia, aquando da avaliação do PMNT, percebe-se 
que o programa revelou-se frágil na medida em que não conseguiu estabelecer 
uma cultura de rede entre os agentes do sector, sendo que os níveis de 
participação das comunidades são muito questionados. Observou-se assim 
uma fragilidade no Programa causada pelo baixo envolvimento dos atores 
locais da comunidade.  
 
Acerca das causas da baixa participação comunitária nestes projetos de 
desenvolvimento, é interessante referir que Sansolo (2002, citado em 
Mendonça, 2004, p. 40) refere que “a presença de comunidades 
despolitizadas, desarticuladas e com baixo nível educacional são algumas das 
causas a serem discutidas, pois o acesso à educação é considerado elemento 
fundamental para o processo participativo”.  
 
A importância da educação foi também destacada por Brusadini (2005) que, ao 
referir as causas que atuaram como barreira para a efetivação de propostas de 
124 
planejamento participativo e descentralizado no PNMT, salientou a 
inadequação do RINTUR (Relatório de Informações Turísticas) para a 
identificação da potencialidade turística dos municípios, por serem preenchidos 
por recursos humanos dos municípios muitas vezes sem nenhuma base 
técnica ou critérios metodológicos.  
 
No entanto, não abandonando o valor da participação, o Governo Federal, em 
Janeiro de 2003, criou o Ministério do Turismo e formulou, de forma 
participativa, o Plano Nacional de Turismo, para o período de 2003- 2007 (MT, 
2003).  
 
Ao adotar como premissa a ética e a sustentabilidade, o Plano Nacional de 
Turismo 2003-2007 (PNT) criou o ‘Programa de Regionalização do Turismo – 
Roteiros do Brasil’, acreditando que a integração e cooperação entre os 
municípios, promove a ampliação e qualificação do mercado de trabalho, o 
aumento do tempo de permanência e do gasto médio do turista na região 
impulsionando uma melhor distribuição de renda, assim como possibilita  
 
“a participação, no planejamento regional, dos municípios que não 
são dotados de potencial relevante para o turismo, fazendo com 
que eles busquem sua agregação no processo de desenvolvimento 
do turismo, por meio de suas potencialidades, particularidades e 
capacidade produtiva” (MT, 2007-a, p. 10). 
 
 
A transição do PMNT para o Programa de Regionalização do Turismo – 
Roteiros do Brasil, promoveu uma nova configuração na política nacional do 
turismo possibilitando “uma maior integração entre as esferas municipal e 
regional, ou seja, abriu espaço para cada município interagir, complementar e 
compartilhar propostas com outros municípios que compõem uma região 
turística” (Paiva e Manfredini, 2010, p. 7).  
 
Com o intuito de promover o desenvolvimento das regiões turísticas do Brasil, o 
Ministério do Turismo elaborou documentos técnico-orientadores para a 
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implementação do Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do 
Brasil. Segundo Zapata e Cerqueira (2010) esses documentos apresentam os 
passos para que os municípios das regiões turísticas brasileiras se organizem 
com base nos princípios da sustentabilidade ambiental, econômica e sócio-
cultural e politico-institucional, destacando os benefícios que a regionalização e 
a consolidação de roteiros turísticos oferecem ao turismo brasileiro. 
 
Para além do objetivo da regionalização no Plano Nacional de Turismo 2003-
2007 foram definidas também diretrizes, metas e programas, que se 
constituíram como a política pública indutora do desenvolvimento sócio 
econômico do País, por via da dinamização da atividade turística. Entre esses 
programas constava a intenção da dinamização do turismo de base 
comunitária, em contraponto ao turismo de massas, desde logo por se basear 
no envolvimento da comunidade no processo do turismo, não apenas como 
expectadores, mas como protagonistas, desde o processo de planejamento até 
a execução e monitoramento da atividade em seu território, contribuindo assim 
para o desenvolvimento local na perspetiva de melhoria de vida da comunidade 
(Pereira e Barreto, 2012). 
 
No caso concreto brasileiro do desenho da política pública para o Turismo de 
Base Comunitária, este foi norteado por alguns conceitos defendidos por 
instituições reconhecidas como pioneiras na organização da atividade turística 
de base comunitária.  
 
Uma dessas instituições é a WWF-Brasil (World Wide Fund for Nature), que em 
2003, como um contributo para um turismo responsável e sustentável, publicou 
o ‘Manual de Ecoturismo de Base Comunitária: ferramentas para um 
planejamento responsável’ (Mitraud, 2003), considerando como Ecoturismo de 
Base Comunitária “o turismo realizado em áreas naturais, determinado e 
controlado pelas comunidades locais, que gera benefícios predominantemente 
para estas e para as áreas relevantes para a conservação da biodiversidade” 
(MT, 2010-a, p.15) 
 
Segundo a WWF-Brasil  “e ecoturismo praticado atualmente no Brasil não 
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aproveita seu potencial de geração de benefícios para as comunidades e para 
a conservação” (Mitraud, 2003, p. 19), sendo que os princípios que devem 
estar subjacentes ao desenvolvimento do ecoturismo no Brasil são: 
 
“a) O ecoturismo deve contribuir para a conservação do meio 
ambiente; 
b) O ecoturismo deve promover a valorização cultural das 
comunidades, bem como sua capacitação para o  
gerenciamento participativo e de mínimo impacto dos recursos  
envolvidos; 
c) O ecoturismo deve buscar a diversificação e integração econômica 
para a melhoria da qualidade de vida  
das comunidades; 
d) No desenvolvimento do ecoturismo, a integração e equilíbrio entre 
conservação ambiental, respeito pela cultura local e a diversificação 
de atividades econômicas devem ocorrer via processo participativo.” 
(Mitraud, 2003, p. 20) 
 
 
Importa salientar que este Manual de Ecoturismo de Base Comunitária prevê e 
realça a importância da contribuição de voluntários em projetos de ecoturismo, 
podendo ser considerado como um dos primeiros reconhecimentos da 
relevância do turismo de voluntariado no Brasil. Concretamente este Manual: 
 
“Demonstra a importância do diagnóstico das necessidades e 
potencialidades na elaboração de um programa eficaz de volun-
tariado para o ecoturismo, e fornece orientações  gerais  para  seu  
planejamento  de forma a ampliar o impacto social das ações 
institucionais.” (Mitraud, 2003, p. 16) 
 
 
Ainda acerca das experiências de Turismo de Base Comunitária no Brasil 
importa referir que estas datam de meados dos anos de 1990, e foram 
organizadas independentemente de ações públicas, algumas delas com 
repercussão internacional no requisito da preservação e da valorização dos 
127 
recursos ambientais e sociais das comunidades envolvidas. A título de 
exemplo, uma instituição que trabalha com este modelo de turismo é o Projeto 
Bagagem, uma ONG que visa a criação de uma Rede de Economia Solidária 
de Turismo Comunitário no Brasil. Segundo Zanotti (s.d.) sua principal 
estratégia é associar-se a instituições locais para apoiar a criação de roteiros 
turísticos que beneficiam prioritariamente as comunidades visitadas, por meio 
da geração de renda e da participação direta da comunidade local. Segundo 
esta ONG: 
 
“Turismo comunitário é a atividade turística que apresenta gestão 
coletiva, transparência no uso e na destinação dos recursos, e na 
qual a principal atração turística é o modo de vida da população 
local. Nesse tipo de turismo a comunidade é proprietária dos 
empreendimentos turísticos e há a preocupação em minimizar o 
impacto ambiental e fortalecer ações de conservação da natureza.” 
(http://www.projetobagagem.org/2009/turismo_comunitario.asp?cod
=68) 
 
 
Entretanto, com a criação do Ministério do Turismo, em 2003, as iniciativas de 
Turismo de Base Comunitária são reconhecidas por esse órgão como um 
fenômeno social e econômico em algumas regiões do País, por meio de 
organizações não governamentais. Todavia, durante a vigência do Plano 
Nacional de Turismo 2003-2007, o Ministério do Turismo atendeu e apoiou 
demandas isoladas de experiências de Turismo de Base Comunitária, de 
acordo com a sua área de atuação. No entanto nos anos de 2006 e 2007, tanto 
os promotores das iniciativas de Turismo de Base Comunitária como os 
investigadores com pesquisas centradas nesta problemática demandaram do 
poder público uma ação mais articulada, com o reconhecimento da relevância 
do Turismo de Base Comunitária (Santos & Gabrielli, 2014). Deste modo, a 
ação de fomento ao Turismo de Base Comunitária passou a estar inserida na 
política pública de turismo nacional consolidada no ‘Plano Nacional de Turismo 
2007-2010: uma viagem de inclusão’ (MT, 2007-b). 
 
As ações de fomento ao Turismo de Base Comunitária estão em consonância 
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com alguns dos objetivos do PNT 2007-2010, de entre os quais se pode 
destacar: “Promover o turismo como fator de inclusão social, por meio da 
geração de trabalho e renda pela inclusão da atividade turística” (Assis & Lima, 
2014, p. 297).  
 
Na sequência deste Plano o Ministério do Turismo publicou o documento 
‘Dinâmica e diversidade do turismo de base comunitária: desafio para a 
formulação de política pública’ (MT, 2010-a), o qual vai orientar a ação pública 
no apoio às iniciativas de turismo comunitário, considerando que estas devem 
ter como objetivos principais: 
 
“ - contribuir para a geração de trabalho e renda no local; 
- organizar e fortalecer os atores as comunidades locais para a 
gestão e a oferta de bens e serviços turísticos; 
- agregar valor aos destinos turísticos; 
- diversificar a oferta turística de destinos consolidados; 
- incrementar o fluxo de turistas demandantes deste segmento; 
- promover a interação entre comunidade e turista, de forma 
sustentável, com ganhos –materiais e simbólicos– para a população 
local, oferecendo uma experiência turística diferenciada para o 
visitante a partir da sua participação na vida comunitária local. (MT, 
2010-a, p. 18) 
 
 
O apoio do Ministério do Turismo do Brasil a projetos do Turismo de Base 
Comunitária veio criar condições para o desenvolvimento de um turismo que 
respeita e envolve a comunidade nesta atividade. Sendo que o reconhecimento 
governamental pelo turismo de base comunitária persiste no mais recente 
Plano Nacional de Turismo (2013-2016), que define como um dos seus 
objetivos: 
 
“Fomentar o Turismo de Base Comunitária. Fomento e apoio a 
projetos ou ações para o desenvolvimento local e sustentável do 
turismo, por meio da organização e qualificação da produção, 
melhoria da qualidade dos serviços, incentivo ao associativismo, 
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cooperativismo, empreendedorismo, formação de redes, 
estabelecimento de padrões e normas de atendimento diferenciado e 
estratégias inovadoras, para inserção desses produtos na cadeia 
produtiva do turismo, particularmente com relação a produtos e 
serviços turísticos de base comunitária com representatividade da 
cultura local, valorização do modo de vida ou defesa do meio 
ambiente.” (MT, 2013, p. 99)  
 
 
Todavia é de referir a ausência nesse documento programático mais recente 
de qualquer referência explícita ao turismo de voluntariado na realidade 
brasileira, ou à necessidade de apoiar a sua implementação, atendendo às 
suas particularidades e especificidades no âmbito mais genérico do turismo de 
base comunitária. 
 
 
 
3.2. Orientações políticas para a qualificação de profissionais para a 
prática do turismo sustentável e de voluntariado 
 
Acreditamos que as orientações políticas desde sempre deviam ser por uma 
educação emancipadora com fortes valores de ética, de solidariedade, de 
preservação do planeta e do cuidado com o outro. Todavia tendemos a ser 
educados na lógica do capital, sendo que em nossas escolas essa lógica se 
reproduz como a principal, com os princípios do respeito ao cidadão e ao meio 
ambiente, apregoados nos projetos políticos pedagógicos, a permanecerem na 
teoria.  
 
Uma observação atenta à realidade permite constatar que a educação 
empresarial foi tomando todos os espaços de valorização do conhecimento, 
não sendo diferente com o turismo. As formações nesta área foram se 
expandindo com o foco na venda do espaço sem respeitar o ambiente e a vida 
social do seu entorno, demonstrando como os valores da economia são mais 
fortes que os da pedagogia que busca a responsabilidade sócio-ambiental.  
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A educação cidadã vem assim perdendo espaço no campo do exercício da 
participação, do respeito ao outro, do valor da vida e da salvaguarda da 
natureza, com o destaque a ser dado às necessidades das empresas e dos 
interesses econômicos determinados pelo poder. Na tentativa de compreensão 
deste fenómeno, e citando Bourdieu, Ortiz (1994, p.25) refere que:  
 
“as relações entre os homens se constituem em relações de poder, 
mais ainda, em que elas reproduzem o sistema objetivo de 
dominação interiorizado enquanto subjetividade; a sociedade é, 
dessa forma, apreendida como estratificação de poder.”  
 
 
Entretanto a escolha por um modelo de exploração desordenado foi 
estabelecendo, ao longo dos anos, um estilo de vida e de consumo definido 
como desenvolvimento, mas com graves sequelas para o planeta e modos de 
vida de muitas comunidades. Nesse contexto se encontra também o modelo de 
exploração do turismo em nível mundial, no qual governos planejaram metas e 
políticas focadas no forte potencial econômico da atividade, não levando em 
consideração as construções desordenadas e os impactos culturais causados 
com essa relação mercadológica.  
 
Este processo deu origem a contextos onde se desenvolve a atividade turística, 
muitas vezes com níveis de instabilidade social que afetam a segurança dos 
visitantes, e que são não raras vezes marcados pela vulnerabilidade a vários 
níveis dos moradores locais. Muito particularmente nos países em 
desenvolvimento que ainda não garantiram para a sua população padrões de 
bem estar-social, e onde se verifica que as opções de desenvolvimento da 
atividade turística têm contribuído para um acelerado grau de desigualdade 
social, em comunidades com belezas naturais e aspetos culturais valiosos para 
os negócios do turismo. Comunidades onde, apesar da sua atratividade 
turística, é elevado o número de excluídos e marginalizados que não desfrutam 
de padrões mínimos de qualidade de vida e participação política.  
 
Acreditamos assim fazer-se necessário um repensar dentro da própria 
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formação, questionando se a ordem do mercado é a melhor escolha. Até 
porque entendemos que a não valorização pelo planejamento político, da 
dimensão social e ambiental, resulta no fracasso das metas planeadas com 
foco na rentabilidade económica, pois esses destinos tendem a prazo a perder 
turistas, uma vez que passam a tornar-se conhecidos mais pelos aspetos 
negativos que pelos positivos.  
 
Entendemos assim que a academia deverá comprovar que se faz necessária 
uma educação ampla e emancipadora para os povos sujeitos a processos de 
exclusão. Até porque os turistas não se sentirão bem em viajar para 
confrontarem-se com a sensação do medo, da insegurança, do desrespeito dos 
governos pelas crianças (de rua) e pobres, sem poder de voz e condições de 
vida digna. Sendo por isso importante seguir uma lógica de educação dos 
profissionais de turismo não exclusivamente baseada na rentabilidade 
econômica do turismo, que muitas vezes promove a degradação socio-
ambiental nas zonas que possuem belezas naturais e acervo cultural 
significativo para essa atividade. Ou seja buscar alternativas de mais longo 
alcance.  
 
“De maneira geral, pode-se dizer que, por um lado, a globalização 
da economia tem acentuado o processo de dependência 
tecnológica, financeira e cultural, assim como tem evidenciado a 
indiferença crescente dos países desenvolvidos em relação aos 
problemas enfrentados pelos chamados países do Terceiro Mundo. 
No entanto, por outro lado, não se pode deixar de reconhecer que, 
nesse processo de globalização, foi sendo ampliada a visão de 
algumas lideranças políticas e de grupos de ativistas sociais de 
diferentes países. Esses tornam-se mais conscientes da extensão 
de problemas políticos, sociais e ecológicos, mostrando a 
necessidade de soluções que extrapolem as fronteiras nacionais, 
em busca de alternativas de mais longo alcance.” (Moreira,1997, 
p.31) 
 
 
Como já foi referido, esta problemática passou a fazer parte das discussões 
sobre desenvolvimento, no plano das Nações Unidas, a partir dos anos de 
1970, com as reflexões sobre o denominado desenvolvimento sustentável. 
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Sobretudo com a conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 
realizada em Estocolmo em 1972, que inaugurou esse debate, ao difundir 
questões como a preservação do meio ambiente e o combate à pobreza, e ao 
alertar para consequências de dimensão global acarretadas ao planeta e ao 
Homem.  
 
No caso concreto do Brasil a educação ambiental deu um passo significativo 
quando ocorreu a institucionalização da Politica Nacional de Meio Ambiente  
(PNMA), que estabeleceu, em 1981, no âmbito legislativo, a necessidade de 
inclusão da educação ambiental em todos os níveis de ensino, incluindo a 
educação da comunidade, visando capacitá-la para a participação ativa na 
defesa do meio ambiente, evidenciando a urgência dessa prática pedagógica.  
 
Reforçando essa tendência, a Constituição Federal, de 1988, refere no seu 
artigo 225 que cabe ao Poder Público “promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente” (SF, 1988, p. 36).  
 
Também em 1988, inicia-se para este objetivo o processo de 
institucionalização de uma prática de comunicação e organização social em 
rede, com os primeiros passos da Rede Paulista de Educação Ambiental. Mais 
tarde em 1992, no segundo Fórum Brasileiro de Educação Ambiental, é 
lançada a ideia de uma Rede Brasileira de Educação Ambiental, onde se 
adotou o ‘Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global’ (FGONG, 1992) como carta de princípios. A partir de 
então, em diversas unidades federativas do país foram criadas Redes de 
Educação Ambiental.  
 
Ainda no início dos anos 90, a Comissão Interministerial para a preparação da 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-
92) considerou a educação ambiental como um dos instrumentos da política 
ambiental brasileira. Assim, em 1992, foi criado o Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), e em Junho do mesmo ano foram instituídos os Núcleos de Educação 
Ambiental em todas as suas superintendências estaduais, visando 
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operacionalizar as ações educativas no processo da gestão ambiental na 
esfera estadual.  
 
O ‘Tratado de Educação Ambiental para Sociedade Sustentáveis e 
Responsabilidade Global’ (FGONG, 1992) constitui-se como um marco mundial 
relevante para a educação ambiental, por ter sido elaborado no âmbito da 
sociedade civil e por reconhecer a educação ambiental como um processo 
dinâmico em permanente construção, orientado por valores baseados na 
transformação social. Assim sendo, compreendemos que os cursos de turismo 
no Brasil por tratarem diretamente com as fragilidades socio-ambientais 
deveriam ter-se incorporado nesses objetivos, programas e ações de politicas 
ambientais, num contexto de urgência global e nacional. Até porque entre os 
objetivos da política de educação ambiental brasileira o programa ProNEA 
(Programa Nacional de Educação Ambiental o) previa metas, orçamento e 
avaliação junto das universidades.   
 
Este programa propunha também: 
 
“um constante exercício de transversalidade para internalizar, por 
meio de espaços de interlocução bilateral e múltipla, a educação 
ambiental no conjunto do governo, das entidades privadas e do 
terceiro setor; enfim na sociedade como um todo. [Visando] estimular 
o diálogo interdisciplinar entre as politicas setoriais e a participação 
qualificada nas decisões sobre investimentos, monitoramento e 
avaliação do impacto de tais politicas” (MMA/ME, 2005, p.33). 
 
 
Portanto, se faz também necessário para algumas áreas de formação, aqui 
nomeadamente o turismo, pensar nas formas de articulação entre diferentes 
sectores da sociedade e ciência, no campo dos processos históricos, 
econômicos, ecológicos e tecnológicos, de modo a aprender a complexidade 
do fenómeno turístico e as condições que determinam e caracterizam as suas 
relações com a população, no referente às práticas de uso dos seus recursos 
sócio-ambientais.  
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“O grande problema está em como poderão os oprimidos que 
‘hospedam’ o opressor em si, participarem da elaboração como 
seres duplos, inautênticos da pedagogia de sua libertação. Somente 
na medida em que se descobrem ‘hospedeiros’ do opressor  
poderam contribuir para o partejamento de sua pedagogia 
libertadora.” (Freire, 1981, p. 17). 
 
 
Aliás, no próprio desenvolvimento da Agenda-21 Brasileira (Novaes et all., 
2000), apresentada na sequência da Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano (realizada no Rio de Janeiro em 
1992), adotou-se uma metodologia multissetorial com base na realidade 
brasileira, enfocando a interdependência das dimensões ambiental, econômica, 
social e institucional. O processo da elaboração da Agenda 21 se deu pelo 
estabelecimento e pela formalização de parcerias, tendo em vista que as ações 
propostas não fossem tratadas apenas como programa de Governo, mas sim 
como um produto de consenso entre os diversos setores da sociedade 
brasileira. Pois no repensar sobre o modelo de sociedade adotado se faz 
necessário dialogar com vários segmentos da sociedade brasileira, em especial 
também com aqueles relacionados com a educação, ciência e tecnologia. 
 
A base para a elaboração e discussão da Agenda 21 Brasileira partiu de seis 
eixos temáticos: 
1. Gestão dos Recursos Naturais. 
2. Agricultura Sustentável. 
3. Cidades Sustentáveis. 
4. Infra estrutura e Integração Regional. 
5. Redução das Desigualdades Sociais. 
6. Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável.  
 
Precisamente nesses eixos coloca-se a ênfase na importância do papel da 
ciência para o Desenvolvimento Sustentável e para a redução das 
desigualdades sociais, constatando que a relação humana com o meio 
ambiente chegou a um ponto de estrangulamento que exige o repensar de 
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valores, práticas e políticas e a conformação de um novo paradigma de 
desenvolvimento, o qual, por sua vez, não comporta os níveis de 
desigualdades atuais (Novaes, 2000). 
 
Torna-se assim evidente a necessidade da intervenção da educação no debate 
de questões urgentes na pauta nacional. Não havendo para tanto a 
necessidade de se criar decretos ou leis específicos para a readequação de 
cursos, como os de turismo, pois estes podem ser trabalhadas diretamente em 
consonância com a Agenda 21 enquanto documento de referência nacional e 
internacional. 
 
Consideramos a este respeito que a perceção e conscientização que resultou 
em várias reuniões promovidas pelas Nações Unidas e organismos de 
preocupação com os graves problemas globais que afligem a humanidade, é 
sem dúvida um tema que não deve passar despercebido pelo processo de 
educação que trabalha segmentos que promovem a interação entre a esfera 
global e local. A este respeito Giddens (1997, p. 39) comenta  
 
“a globalização não se refere apenas à criação de sistemas em 
ampla escala, mas a transformação de contextos da experiência 
social. Nossas atividades cotidianas são cada vez mais 
influenciadas por eventos ocorrendo do outro lado do mundo; e, 
inversamente, hábitos locais de estilos de vida tornam-se 
globalmente consequentes.”  
 
 
Na verdade o grande desafio da educação, não só ambiental, é perceber que 
tudo está interligado e que as questões que tornam o mundo cada vez mais 
uma realidade de risco não são efeitos isolados, mas sim consequência de 
estilos de vida que fomos adotando, sem as devidas reflexões acerca de quais 
efeitos colaterais vamos sofrer pelas escolhas determinadas pelos interesses 
de um modelo econômico que não atende os interesses da maioria. Nesse 
pensamento Layrargues (2000, p.87/88) comenta:  
 
“Na verdade, o desafio está na percepção de que tudo está 
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interligado, que os possíveis recortes analíticos servem apenas para 
pontuar situações delimitadas, devendo ser essa reflexão ser 
conectada com o todo, no sentido de orientar um situação política 
que altere o status quo. A ideia aqui é de uma educação voltada a 
gestão ambiental, cujos conceitos podem ajudar na construção de 
sólida cidadania, ancorada numa visão critica e transformadora, no 
sentido do desenvolvimento da ação coletiva necessária para o 
enfrentamento dos conflitos sócios ambientais.” 
 
 
Nesse sentido importa questionar se a formação para a atividade do turismo, 
diante da importância da Agenda 21, incorporou novos saberes e leituras para 
o turismo em zonas de grande fragilidade sócio-ambiental.  
 
No Brasil, destacam-se alguns autores na área da educação em Turismo como 
Trigo (1998), Ansarah (2002), Rejowski (2002), Ruschmann (2002), Matias 
(2002), Mota (2011), Lima & Rejowski (2011) entre outros. Da análise destes 
trabalhos se depreende que na década de 1970 teve inicio a oferta de cursos 
de graduação em Turismo no Brasil, a maioria em instituições privadas, 
mediante o estímulo do governo à criação de cursos de caráter 
profissionalizante. De um crescimento tímido e estagnação nas décadas de 
1970 e 1980, passa-se para um crescimento progressivo na década de 1990, e 
uma grande expansão até meados da década seguinte, quando tem inicio um 
processo de estagnação e declínio principalmente em cursos de instituições 
privadas (Ansarah, 2002, Ruschmann, 2002, Lima e Rejowski, 2011).  
 
Matias (2002, p. 9) cita que na segunda metade dos anos de 1990, a maioria 
dos cursos abertos “não dispunha de professores formados e/ou 
especializados [...], comprometendo assim, a formação superior”. Para 
Ruschmann (2002) a grande expansão dos cursos de turismo foi provocada 
pelo Programa de Municipalização do Turismo (PMNT) do governo federal, que 
estimulava o desenvolvimento do turismo a partir do município, e daí a 
necessidade de recursos humanos na área.  
 
Quanto a orientações para a estruturação dos cursos de turismo, Beni (1988) 
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desenvolveu um modelo fundamentado na ideia de mercado turístico que se 
afirmou como paradigma dominante no Brasil nos anos 90, baseado na teoria 
de sistemas, composto pelos seguintes conjuntos e respetivos subsistemas:  
 
“a) conjunto (ou sistema) das relações ambientais: subsistemas 
econômico, cultural, ecológico e social;  
b) conjunto (ou sistema) da organização estrutural: subsistemas da 
infraestrutura e da superestrutura;  
c) conjunto (ou sistema) das acções operacionais: subsistemas da 
produção (oferta), consumo (demanda) e distribuição.” (Lima e 
Rejowski, 2011, p. 414) 
 
 
Quanto a orientações governamentais, os ‘Referenciais Curriculares Nacionais 
da Educação Profissional de Nível Técnico – área profissional: turismo e 
hospitalidade’ (ME, 2000) apresentam as competências, habilidades e bases 
tecnológicas que devem ser previstas na organização dos currículos da 
educação profissional nesta área, nas diferentes funções e sub-funções 
associadas à atuação destes futuros profissionais técnicos (Figura 1). Como se 
percebe trata-se de um exercício de suporte à promoção do turismo numa 
lógica empresarial e de mercado, quer pela análise das funções e sub-funções 
previstas, quer pela sugestão de organização curricular apresentada. 
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Figura 1. Funções e sub-funções do profissional de turismo previstas nos ‘Referenciais 
Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico – área profissional: 
turismo e hospitalidade’  
 
Fonte: extraído de ME (2000, p. 25) 
 
 
 
“Apresenta-se uma hipótese de organização curricular modularizada 
para cursos técnicos referentes a duas possíveis habilitações: em 
Serviços de Turismo e em Serviços de Hospitalidade. […] Os cursos 
estariam organizados com um módulo introdutório comum […] a ele 
se seguiriam os módulos de qualificação identificáveis para cada 
habilitação: 
Módulo Introdutório 
- Bases instrumentais (informática, comunicação, gestão). 
- Panorama dos serviços e atividades do conjunto da área. 
Módulos de Serviços de Turismo 
- Operação e Agenciamento. 
- Transporte de Turismo. 
- Guiamento. 
- Eventos. 
- Planejamento e Organização de Agência/Evento. 
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- Marketing de Agência/Evento. 
Módulos de Serviços de Hospitalidade 
- Recepção. 
- Governança. 43 
- Alimentos e Bebidas. 
- Planejamento e Organização Hoteleira/de Restaurantes e 
Bares. 
- Marketing Hoteleiro/de Restaurantes e Bares.” (ME, 2000, p. 
43-44) 
 
Por sua vez, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Superior – 
Cursos de Graduação em Turismo (ME, 2006) estabelecem um conjunto de 19 
competências e habilidades que estes cursos superiores devem providenciar, 
sendo que também estas privilegiam a vertente empresarial do sector, pois 
nenhuma delas aborda diretamente o desafio da sustentabilidade ou da 
solidariedade na atividade turística, ao contrário da lógica de mercado que está 
explicita em muitas das competências e habilidades previstas nestas diretrizes 
curriculares. 
 
“Art. 4º O curso de graduação em Turismo deve possibilitar a formação 
profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e 
habilidades: 
I - compreensão das políticas nacionais e regionais sobre turismo; 
II - utilização de metodologia adequada para o planejamento das ações 
turísticas, abrangendo projetos, planos e programas, com os eventos locais, 
regionais, nacionais e internacionais; 
III - positiva contribuição na elaboração dos planos municipais e estaduais 
de turismo; 
IV - domínio das técnicas indispensáveis ao planejamento e à 
operacionalização do Inventário Turístico, detectando áreas de novos 
negócios e de novos campos turísticos e de permutas culturais; 
V - domínio e técnicas de planejamento e operacionalização de estudos de 
viabilidade económico-financeira para os empreendimentos e projetos 
turísticos; 
VI - adequada aplicação da legislação pertinente; 
VII - planejamento e execução de projetos e programas estratégicos 
relacionados com empreendimentos turísticos e seu gerenciamento; 
VIII - intervenção positiva no mercado turístico com sua inserção em 
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espaços novos, emergentes ou inventariados; 
IX  -   classificação,  sobre  critérios  prévios  e  adequados,   de  
estabelecimentos prestadores de serviços turísticos, incluindo meios de 
hospedagens, transportadoras, agências de turismo, empresas promotoras 
de eventos e outras áreas, postas com segurança à disposição do mercado 
turístico e de sua expansão; 
X - domínios de técnicas relacionadas com a seleção e avaliação de 
informações geográficas, históricas, artísticas, esportivas, recreativas e de 
entretenimento, folclóricas, artesanais, gastronômicas, religiosas, políticas e 
outros traços culturais, como diversas formas de manifestação da 
comunidade humana; 
XI - domínio de métodos e técnicas indispensáveis ao estudo dos diferentes 
mercados turísticos, identificando os prioritários, inclusive para efeito de 
oferta adequada a cada perfil do turista ; 
XII - comunicação interpessoal, intercultural e expressão correta e precisa 
sobre aspetos técnicos específicos e da interpretação da realidade das 
organizações e dos traços culturais de cada comunidade ou segmento 
social; 
XIII - utilização de recursos turísticos como forma de educar, orientar, 
assessorar, planejar e administrar a satisfação das necessidades dos 
turistas e das empresas, instituições públicas ou privadas, e dos demais 
segmentos populacionais; 
XIV - domínio de diferentes idiomas que ensejem a satisfação do turista em 
sua intervenção nos traços culturais de uma comunidade ainda não 
conhecida; 
XV - habilidade no manejo com a informática e com outros recursos 
tecnológicos; 
XVI - integração nas ações de equipes interdisciplinares e multidisciplinares,  
interagindo criativamente face aos diferentes contextos organizacionais e 
sociais; 
XVII - compreensão da complexidade do mundo globalizado e das 
sociedades pós-industriais, onde os setores de turismo e entretenimento 
encontram ambientes propícios para se desenvolverem; 
XVIII - profunda vivência e conhecimento das relações humanas, de 
relações públicas, das articulações interpessoais, com posturas estratégicas 
do êxito de qualquer evento turístico; 
XIX - conhecimentos específicos e adequado desempenho técnico-
profissional, com humanismo, simplicidade, segurança, empatia e ética. “ 
(ME, 2006, pp. 2-3) 
 
141 
 
Todavia importa referir que estas Diretrizes Curriculares admitem a 
possibilidade de adaptação e flexibilização curricular, com a apresentação de 
propostas curriculares adaptadas a múltiplos perfis profissionais com 
competências intelectuais adequadas às heterogêneas demandas sociais, e às 
necessidades que a região exigir. 
 
“O Projeto Pedagógico do curso de graduação em Turismo poderá 
admitir linhas de formação Específicas, direcionadas para diferentes 
áreas ocupacionais relacionadas com o turismo, abrangendo os 
segmentos ecológicos e ambientais, econômicos, culturais, de lazer, 
de intercâmbio de negócios e promoção de eventos e serviços, para 
melhor atender as necessidades do perfil profissiográfico que o 
mercado ou a região exigirem” (ME, 2006, p. 2).  
 
 
Por fim e ao refletir sobre as orientações políticas para a qualificação dos 
profissionais de turismo no Brasil, importa ainda referenciar o termo 
‘turismólogo’, escolhido pela Associação Brasileira de Bacharéis em Turismo 
(ABBTUR) como sendo “o mais adequado para designar o exercício 
profissional daqueles que legalmente têm o direito de exercer profissões 
relacionadas com atividades ligada ao turismo: os bacharéis em turismo” 
(Matias, 2002, p. 30). Assim, turismólogos seriam os experts em turismo, 
responsáveis por exercer cargos de gerência, diretoria, planejamento, docência 
superior e outros de maior exigência intelectual relacionados com a atividade 
turística. Na medida em que o bacharelado em turismo está adaptado à 
supervisão, assessoria, gerência, direção de empreendimentos turísticos 
públicos/privados; coordenação de trabalhos técnicos; elaboração e análise de 
planos para o desenvolvimento do turismo, ou até mesmo a carreira 
acadêmica. 
 
Entretanto, durante muito tempo não existia a regulamentação profissional no 
âmbito legal, sendo o termo “turismólogo” utilizado apenas na academia para 
diferenciar aqueles que tem a formação acadêmica superior especificamente 
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na área de Turismo, daqueles que não o têm. Essa regulamentação esteve 
ausente durante muito tempo, embora, após anos de atuação, tenha havido a 
conquista do Dia do Bacharel de Turismo (27 de setembro, mesmo dia em que 
se comemora do dia mundial do turismo), instituído pelo Presidente da 
Republica através da Lei nº 10.457, de 14 de maio de 2002.  
 
Mais recentemente a categoria de Turismólogo obteve uma relevante 
conquista, sancionada pela Presidenta Dilma Rousseff no dia 18 de Janeiro de 
2012, em que foi publicado no Diário Oficial a Lei 12.591 com a portaria que 
define as atividades da profissão de turismólogo.  
 
Defendemos que todos os exercícios profissionais associados à função de 
turismólogo exigem uma qualificação adequada. Desde os de maior nível de 
especialização aos de menor especialização, passando por múltiplas funções, 
de entre as quais se pode, por exemplo, referir o profissional de guiamento de 
visitantes que é um agente de suma importância no contexto da atividade 
turística e na valorização de segmentos de menor importância na ênfase do 
lucro. A formação do guia deverá por isso também passar por ampliar o seu 
olhar profissional para a multiculturalidade que envolve os destinos, o que está 
associado a uma formação consciente, amparada pelo respeito aos povos 
excluídos socialmente, que devem ser valorizados pela sua cultura e modo de 
vida historicamente construídos. Nesse processo, o profissional  de guiamento 
deve promover o respeito pelas comunidades marginalizadas na ótica do 
capital, o que muitas vezes não ocorre numa formação elitista e de cunho 
empresarial. 
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CAPÍTULO 4. 
O TURISMO SUSTENTÁVEL E DE VOLUNTARIADO NO BRASIL 
 
 
 
Neste capítulo pretende-se avaliar o modo como tem vindo a decorrer a 
inserção do desafio da sustentabilidade e da solidariedade na realidade 
concreta do turismo brasileiro. Partindo duma análise acerca da importância do 
turismo sustentável no Brasil procura-se, de seguida, refletir acerca da 
relevância do turismo de voluntariado neste país.  
 
Dado o turismo de voluntariado tratar-se de um fenómeno recente procura-se 
discutir o seu potencial através de um estudo de caso, elaborado a partir de 
entrevistas in loco, realizadas na comunidade de Trancoso, na Bahia, onde se 
assiste ao desenvolvimento de uma experiência de sucesso na implementação 
de um projeto de turismo de voluntariado, cuja reflexão acerca das suas 
características e implicações, permitirá debater o potencial deste novo produto 
turístico na realidade brasileira. 
 
 
 
4.1. O turismo sustentável no Brasil  
 
A expansão do turismo no Brasil resultou em parte de ações programadas 
(políticas e planos) capazes de dar sustentação aos investimentos e 
ordenamento do setor. Sendo que segundo Santos (2010) a elaboração formal 
de planos de desenvolvimento do turismo no Brasil iniciou em 1966, quando 
surgiu o Sistema Nacional de Turismo, com a criação do Conselho Nacional do 
Turismo (CNTur) e a então Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), hoje 
Instituto Brasileiro de Turismo. A Embratur começou suas atividades 
catalogando informações sobre o setor e fazendo levantamento do número de 
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turistas que entravam no país e sua caracterização, tendo posteriormente 
ampliado a sua atividade com a concessão de incentivos fiscais para 
empreendimentos turísticos e a gestão de uma linha específica de 
financiamento para o sector, o Fundo Geral do Turismo – Fungetur (Tadini, 
2010), que apoiou a construção de hotéis e a entrada de empresas hoteleiras 
internacionais no país.. 
 
Estes exercícios de caracterização da demanda iniciados pela Embratur 
assumiram relevância na estruturação e organização da oferta turística do 
Brasil. Pois na verdade existe uma gama variada de motivos que levam o 
turista a se deslocar de seus locais de origem: lazer, negócios, eventos, saúde, 
educação, aventuras, esportes, pesca, descanso, contemplação da natureza, 
cultura, crenças religiosas, voluntariado, autenticidade de destinos, dentre 
outros. Segmentar a demanda de acordo com o perfil dos turistas é definir a 
parcela das pessoas que compartilham as mesmas expectativas e 
necessidades com as viagens. Sendo interessante observar que muitas dessas 
motivações são determinantes para definir o tipo de viagens realizadas. Para 
além disso, o comportamento do consumidor de turismo vem mudando e, com 
isso, surgem novas motivações de viagens e expectativas que precisam ser 
atendidas. 
 
O fluxo de pessoas em busca de novas vivências, experiências, e 
conhecimentos continua a crescer, incentivando o desenvolvimento 
do turismo em diversas regiões. [...] Cada região apresenta 
particularidades, gerando produtos que não são encontrados em 
outros lugares, e sempre existem pessoas, em diferentes regiões, 
interessadas nestes produtos. (MT, 2010-b, p. 12). 
 
 
Deste modo, a organização da oferta turística por meio da formatação de seus 
atrativos em produtos turísticos requer um conhecimento apreendido das 
características dos turistas que se pretende atrair e reveste-se de significativa 
importância para o desenvolvimento dos destinos turísticos.  
 
A partir do final da década de 1970, a então Empresa Brasileira de Turismo – 
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EMBRATUR identifica as zonas de interesse turístico no Brasil, iniciando a 
elaboração de uma metodologia de inventariação turística com base em 
estudos da Organização Mundial de Turismo – OMT (Lima, 2011). Mas mais 
tarde o Programa Nacional de Municipalização do Turismo – PMNT, a partir de 
meados da década de 1990, discutiu e elaborou novas propostas 
metodológicas, oferecendo ainda oficinas e cursos para capacitação de 
coordenadores nacionais e estaduais no processo de inventariação da oferta 
turística.  
 
Esta nova metodologia concedeu autonomia ao município como responsável 
pela formulação e execução das políticas para o desenvolvimento do turismo 
no âmbito da sua jurisdição. Sendo que a missão de articular e promover a 
inter-relação dos municípios cabia aos Estados Federativos, de maneira a 
envolvê-los em função dos benefícios para toda a região. 
 
Convém apontar algumas das competências de cada um desses intervenientes 
nesse processo, distribuídas a fim de permitir otimizar a participação de todos 
na implementação do Inventário da Oferta Turística. 
 
“a) Cabe ao Ministério do Turismo: 
• Coordenar e incentivar o processo de inventariação em âmbito nacional 
• Desenvolver estratégias de implementação 
• Elaborar e disponibilizar metodologias e instrumentos operacionais 
• Apoiar e orientar as iniciativas de inventariação das UFs, regiões e 
municípios 
• Receber e divulgar as informações coletadas b 
 
b) Cabe os órgão de turismo da UF 
• Estimular, promover e orientar o processo de inventariação dos 
municípios 
• Articular, buscar parcerias e promover estratégias de implementação 
• Apoiar as iniciativas de inventariação dos municípios  
 
c) Cabe ao órgão municipal de turismo  
• Implementar e coordenar o inventário no âmbito do município  
• Buscar parcerias e promover estratégias de implementação 
• Disponibilizar recursos e meios para viabilizar a realização do 
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inventário 
• Promover a interlocução com o Estado, Ministério do Turismo e 
parceiro” (Lima, 2011, p. 24) 
  
 
Na sequência desta nova abordagem metodológica o Ministério do Turismo, 
criado em 2003, adotou, desde o princípio, um modelo de gestão 
descentralizada das políticas de turismo, a partir da organização, da articulação 
e integração entre o público, o privado e o terceiro setor, assim como entre os 
Estados, Distrito Federal e municípios brasileiros, em especial os das Regiões 
Turísticas, no que respeita à definição e execução de ações conjuntas com 
vista ao fortalecimento da atividade turística. Este modelo de gestão foi 
considerado o mais adequado pelo Ministério do turismo do Brasil tendo em 
vista a sua missão de promover o desenvolvimento do turismo como agente de 
transformação, fonte de riqueza econômica e desenvolvimento social, por meio 
da qualidade e da competitividade dos produtos, da ampliação e da 
infraestrutura turística e da promoção comercial.  
 
Como resultado desta política e no caso concreto do Brasil, no que diz respeito 
ao impacto direto do turismo: 
 
“este representa 3,3% do PIB, alcançando R$ 129,6 bilhões em 2011. 
A atração de visitantes provocada pela realização de grande eventos 
esportivos no país, tais como a Copa do Mundo e Jogos Olímpicos, 
bem como a própria estabilização econômica do país favorecem um 
cenário em que se projeta a evolução significativa do turismo para a 
próxima década, devendo crescer algo em torno de 4,8% por ano até 
2021, alcançando 3,6% do PIB (R$ 206, 9 bilhões).” (Pires, Carvalho e 
Ricci, 2011, p. 5). 
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Figura 2. Principais motivações das deslocações turísticas por lazer ao Brasil, por país 
de proveniência 
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Fonte: Baseado em dados divulgados em: Pires, Carvalho e Ricci (2011) 
 
 
Os turistas argentinos são os que mais privilegiam este destino, com chegadas 
ao Brasil de cerca de 1,2 milhões ao ano, em segundo lugar os americanos 
(cerca de 600 mil visitantes ao ano). A essas principais origens de visitantes, 
somam-se a Itália, Alemanha, França, Uruguai, Portugal, Paraguai, Espanha e 
Inglaterra. Esses 10 países representam juntos 70% da origem dos nossos 
turistas estrangeiros. Importa ainda destacar que, dentre os principais motivos 
que levam turistas estrangeiros a visitar o país, estão o lazer (45,5%); 
negócios, eventos e convenções (22,9%) e outros motivos (31,6%). Quanto às 
deslocações por lazer as principais motivações estão relacionadas com o 
atrativo sol e praia (acima 50% para as principais proveniências dos turistas 
internacionais), sendo contudo de destacar que os atrativos relacionados com a 
natureza-ecoturismo encontram-se em segundo lugar de entre as principais 
motivações (Figura 2), com valores que oscilam entre 20% das motivações dos 
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turistas provenientes da Alemanha e 27% dos provenientes da Espanha.  
 
Por esta importância que assume nas motivações das deslocações turísticas 
por lazer ao Brasil, o governo tem procurado agir com ações que promovam 
adequadamente o ecoturismo e o turismo sustentável, sendo que segundo 
Gomes (1998, p.397) tal objetivo significa 
 
“inicialmente, tomar em consideração que o sucesso da tarefa 
depende diretamente da conservação do patrimônio natural/cultural, 
ao tempo que supõe, necessariamente, comprometer a sua 
exploração, com a melhoria da qualidade de vida da comunidade 
onde se localiza o atrativo ecoturístico tendo em conta, inclusive, 
isto como estratégia de preservação/manutenção do atrativo”.  
 
 
É neste sentido que o governo federal brasileiro elabora um documento 
conceituado ‘Diretrizes para uma Politica Nacional de Ecoturismo’ 
(Embratur/MMA, 1994), com o qual pretendeu orientar negociações na esfera 
governamental responsável pela conceção/implementação do PRODETUR, de 
modo a afirmar e posicionar o Brasil neste segmento turístico.  
 
“no sentido de se procederem modificações no Programa 
[PRODETUR] de modo a recepcionar este segmento, como um 
produto turístico a ser contemplado no leque de investimentos à 
atividade e programados para a zona costeira do nordeste 
brasileiro”. (Gomes, 1998, p. 398). 
 
 
O PRODETUR foi concebido como um programa de investimentos em 
infraestruturas nos locais considerados com potencial turístico no Nordeste 
brasileiro. Com esses investimentos (transportes, saneamento, administração 
de resíduos, recuperação do património histórico e ambiental, …) o setor 
privado ampliaria e modernizava seu parque hoteleiro e os demais 
equipamentos turísticos na região.  
 
Percebe-se pois que na lógica de programação desses investimentos a 
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segmentação do turismo e o conceito de sustentável surge enquanto 
modalidade turística integrada nos discursos do mercado para ampliar sua 
oferta. Deste modo as empresas turísticas foram-se expandindo e adentrando 
nas comunidades autóctones visando lucrar através do marketing de 
sustentável, enquanto a lógica capitalista do lucro empresarial e exploração da 
população continua a mesma. Há pois assim a exploração de um novo 
segmento turístico, mais a favor dos grandes interesses do mercado do que 
dos interesses das comunidades locais, embora “os meios políticos e 
empresariais capturam e vendem o discurso de que o desenvolvimento do 
turismo é a grande alternativa para o futuro dessas localidades”. (Ouriques, 
2005, p. 11).  
 
“No Brasil, o turismo tem servido, principalmente, a necessidade dos 
grandes empresários, onde grandes empreendimentos têm 
contribuído substancialmente para a exclusão social e geração de 
conflitos. Nesta perspectiva, o turismo tem sido uma atividade que 
tem gerados benefícios econômicos e malefícios sociais, 
descaracterizando o espaço natural e a cultural local.” (Munteal, 
2012, p. 52) 
 
 
Os projetos governamentais vão assim criando as infraestruturas e 
equipamentos turísticos para garantir o acesso dos empresários a este novo 
segmento da oferta turística. É por essa prática, que aconteceu no Brasil mas 
também em muitos outros países, que muitos estudiosos das ciências 
humanas manifestam críticas severas às propostas do turismo sustentável, por 
entenderem que o mesmo se torna cada vez mais sustentável ao 
empresariado, sem nenhuma vantagem para os aspetos sócio ambientais. 
 
Assim, o turismo e a sustentabilidade são muitas vezes conceitos conflituosos 
em sua conceção de análise. Historicamente estudos comprovam que os 
governos visam mais os aspetos económicos, sem um planejamento e 
fiscalização dos efeitos do turismo nos recursos naturais e na desestruturação 
cultural de comunidades fragilizadas socialmente. Na verdade à medida que os 
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governos reconhecem a importância do turismo na geração de lucros, na 
criação de empregos e em sua contribuição para a receita fiscal do país, mais 
intensa se torna a concorrência para atrair os gastos dos turistas. No entanto o 
o turismo além de envolver elevadas somas de dinheiro, deve requer dos 
planejadores do setor a responsabilidade de proteger o ambiente natural e 
preservar o patrimônio cultural das populações nativas. Garantindo assim uma 
distribuição justa dos seus benefícios, ação de suma importância em regiões 
que são expostas ao turismo sem a infraestrutura básica necessária para a 
população local. 
 
Todavia no Brasil, apesar da aceitação da viabilidade do turismo sustentável 
por parte de economistas, turismólogos, geógrafos, sociólogos, 
administradores e políticos, existem estudiosos mais críticos das ciências 
humanas que resistem ao turismo sustentável.   
 
Para Rodrigues (1997-d), a sustentabilidade não é dada simplesmente com a 
elaboração de documentos, de modo que precisamos construí-la socialmente, 
envolvendo todas as atividades econômicas. Em relação  ao  turismo 
sustentável, a autora (Rodrigues, 2000) afirma mesmo que a atividade turística 
é, em sua própria essência, incompatível com uma ideia de desenvolvimento 
sustentável, pois se encontra profundamente dependente da lógica e das 
normas  do  mercado.  A  geógrafa  é,  portanto,  contra  a  ideia  de  turismo  
sustentável,  por  considerar  que  o turismo é um setor motivador da 
transformação da natureza e da paisagem em mercadoria (Candiotto, 2009). 
 
Não havendo dúvida da importância do turismo para economia de um país, 
acreditamos no entanto ser possível a aplicação da ciência a serviço dos 
interesses de uma parcela mais abrangente envolvida nesta atividade. Os 
programas, investimentos e politicas apresentadas pelo governo do Brasil ao 
longo do tempo muitas vezes incentivaram uma lógica concentradora de poder 
e de exploração da mão-de-obra, principalmente em regiões pobres que não 
possuem um nível de escolaridade elevado. Nesse sentido se torna urgente 
uma tomada de consciência da classe trabalhadora dos educadores, face à 
tarefa de informar e reivindicar politicas participativas no contexto das 
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comunidade autóctones que não se veêm beneficiadas com o marketing 
utilizado pelo capital concentrador, sobrando para essa população os efeitos 
negativos desta atividade.  
 
Existe assim também uma parcela de estudiosos e defensores da possível 
integração entre ciência, investigação, planejamento, economia e 
sustentabilidade social e ambiental, que argumentam a favor dos aspetos 
positivos da atividade turística. Em 1987 o relatório ‘O Nosso Futuro Comum’ 
pela Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD, 
1987), sugere que todas as atividades econômicas, inclusive o turismo, têm 
condições de colaborar para a sustentabilidade do planeta. Sendo assim, 
organizações representativas da atividade do turismo se mobilizaram em 
apresentar propostas compatíveis entre turismo e desenvolvimento sustentável.  
É neste âmbito que a comunidade acadêmica sistematizou uma nova área de 
estudo, o turismo sustentável, que objetiva o desenvolvimento da atividade do 
turismo integrando com os aspetos sociais, culturais e ambientais dos espaços 
visitados.  
 
A sua concretização depende em parte de um planejamento politico 
participativo junto com as comunidades marginalizadas economicamente, mas 
que residem em cenários desejados pelas empresas que trabalham com o 
turismo, de modo a não ignorar a preservação dos seus legados culturais. 
Deste modo, a população que reside nos territórios explorados turisticamente 
deve ser compreendida como um todo, valorizando a herança cultural e as 
relações sociais que foram sendo construídas historicamente em cada território 
desejado pelo turismo. Por outro lado o desenvolvimento de um turismo 
sustentável deve ocorrer segundo parâmetros ecológicos a fim de preservar o 
suporte bio-geo-físico em que esta atividade ocorra. O processo ecológico 
precisa ser atendido de modo a que a intrusão do turismo tenha consequências 
mínimas, principalmente em áreas ambientalmente sensíveis. 
 
Entendemos assim que o desenvolvimento sustentável aplicado ao turismo 
agrega uma série de aspetos que devem se relacionar em harmonia, em 
oposição a considerar o espaço como mercadoria, não levando em 
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consideração sua composição ambiental, cultural e social.  
 
É segundo esta perspetiva que diversas correntes entendem o turismo como 
um poderoso aliado na melhoria de condições sociais. A este respeito a Pro-
Poor Tourism (uma iniciativa de pesquisa colaborativa desenvolvida entre o 
International Centre for Responsible Tourism –CRT-, o Overseas Development 
Institute –ODI- e o International Institute for Environment and Development –
IIED-; ver <http://www.propoortourism.org.uk>) cita algumas características da 
indústria do turismo que favorecem sua colaboração para a diminuição da 
pobreza:   
 
“• É um setor diversificado. Isto aumenta a possibilidade de uma 
participação mais ampla, inclusive do setor informal; 
 
• Os consumidores vêm até o produto, oferecendo oportunidades 
consideráveis de aumento dos benéficos econômicos para a comunidade 
local como, por exemplo venda de souvenirs;  
 
• O turismo é altamente dependente do capital natural – como vida 
selvagem e paisagem – e da cultura. Estes são bens que alguns dos países 
pobres têm, mesmo que não tenham recursos financeiros; 
 
• O turismo pode ser mais intensivo em mão de obra do que a 
manufatura (apesar de ser menos intensivo em mão de obra que a 
agricultura); 
 
• Comparando a outros setores modernos, uma maior proporção dos 
benefícios - como emprego – são direcionados à mulher (embora não 
saibamos se as beneficiadas são necessariamente as mais necessitadas).” 
(Cardoso, 2005, pp. 26-27)  
 
 
Outras associações que representam a indústria do turismo, como a WTTC 
(World Travel and Tourism Council), também alertam para a promoção da 
sustentabilidade como uma oportunidade para dirigir esforços aos aspetos 
sociais, visando minimizar os impactos com o turismo de massa. Surge neste 
sentido o relatório“Corporate Social Leadership in Travel & Tourism” (WTTC, 
153 
2003), que vem procurar estimular nas empresas da indústria do turismo a 
prática da Responsabilidade Social Corporativa visando reduzir as 
desigualdades sociais.  
 
Face a este potencial, o desenvolvimento do turismo nos princípios da 
sustentabilidade deve ser compromisso dos governantes, quer na preparação 
das infraestruturas, fiscalização e controle do território, assim como na 
educação e formação para a comunidade recetora. De facto, a comunidade  só 
será beneficiada se  houver de fato um planejamento realista visando minimizar 
os conflitos promovidos pelos empresários que, muitas vezes, visam benefícios 
sem inclusão e participação da comunidade.  
 
Entretanto sabemos que a complexidade que compromete o sucesso desta 
atividade vai muito além do planejamento, pois fatores que envolvem níveis de 
escolaridade baixos, conscientização e participação política da comunidade 
exposta aos visitantes são também muito relevantes. De facto, nossa 
perspetiva de desenvolvimento sinaliza como primordial o processo educativo, 
seja ele formal ou informal, que promova a comunidade nos benéficos oriundos 
dos projetos turísticos, assim como o esclarecimento do valor e papel da 
população nesse contexto. Exigem-se assim profissionais de turismo com uma 
qualificação abrangente quanto ao alcance do fenómeno turísticos. Tal como 
refere Freire (1986, p.49) ao enfatizar  
 
“a necessidade de uma formação técnica do trabalhador, formação, 
porém, que não se esgote num especialismo estreito alienante; a 
compreensão da cultura e do seu papel, tanto no  processo de 
libertação quanto no da reconstrução nacional; o problema da 
identidade cultural, cuja defesa não deve significar a rejeição 
ingênua à contribuição de outras culturas, tudo isso são temas 
fundamentais”  
 
 
Diante da complexidade dos problemas conjunturais existentes na sociedade 
brasileira, a ética se torna um dos elementos de suma importância no debate 
frente a sustentabilidade. Sendo assim, a sustentabilidade a ser planejada nos 
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territórios turísticos exige um forte empenho das políticas do governo assim 
como a necessidade da compreensão de uma educação que valorize o sentido 
ético do cidadão dedicado a esse exercício profissional, ético no desempenho 
das suas funções pela busca de uma sociedade com menor grau de 
desigualdade social, política e econômica, assim como mais solidária.  
 
Sendo que no Brasil é só no início da década dos anos 1990 que a 
organização de movimentos com estes objetivos ganhou maior 
representatividade, “em grande parte devido à forte inserção dos que atuavam 
em educação popular e adotavam a pedagogia crítica e libertadora de Paulo 
Freire” (Loureiro, 2012, p.83). 
 
Entendemos a complexidade do turismo no Brasil enquanto negócio 
desenvolvido na lógica do grande capital, do poder e da sua concentração, que 
não valoriza o trabalhador, e desrespeitando as comunidades autóctones e os 
recursos naturais. Sendo assim, se faz de suma importância um debate 
abrangente nas regiões turísticas, principalmente nos locais de formação 
formal e informal no sentido de propor ações que esclareçam o potencial da 
convivência desta atividade com a população local, que deve ser envolvida 
também no processo e não ficar à sua margem e vivenciando os impactos 
negativos do turismo degradante. Nessa linha, o turismo sustentável deve ser 
trabalhado na frente de um ‘turismo de base local’, na lógica de que o 
desenvolvimento do turismo na escala local (município, cidade, comunidade, 
etc) será o mais compatível com a preservação dos recursos naturais e a 
minimização das desigualdades sociais.  
 
Se torna assim primordial para a sustentabilidade dos espaços com potencial 
turístico uma educação de base comunitária, solidária e responsável visando o 
envolvimento da comunidade e a defesa dos seus direitos, assim como visando 
promover nos visitantes uma cultura preservacionista e de respeito pela 
população autóctone. Portanto a sustentabilidade do turismo deve ser 
trabalhada na base na escola (Freire,1986) visando uma participação 
consciente na reconstrução da sociedade, sendo que quanto mais consciente, 
tanto mais o povo perceberá, com lucidez, as dificuldades que tem que 
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enfrentar, no domínio econômico, social e cultural, no seu processo 
permanente de libertação.  
 
 
 
4.2 O turismo de voluntariado no Brasil 
 
Após esta reflexão acerca do turismo no Brasil e das principais problemáticas 
que se colocam quanto ao modo como este tem respondido ao desafio da 
sustentabilidade, procura-se agora avaliar a relevância e significado do turismo 
de voluntariado neste país.  
 
De modo a compreender a forma como o turismo no Brasil tem procurado 
associar-se ao desafio da solidariedade, opta-se por num primeiro momento 
por debater o papel das ONG’s no turismo brasileiro para, de seguida, refletir 
acerca da oferta do turismo de voluntariado no Brasil. 
 
 
 
4.2.1. O papel das ONG’s no turismo brasileiro  
 
Em 1996, a Organização Mundial do Turismo (OMT), o Conselho Mundial de 
Viagens e Turismo (WTTC - World Travel and Tourism Council) e o Conselho 
da Terra divulgaram a Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo, 
enfatizando e recomendando a necessidade de se formatar parcerias entre os 
três setores envolvidos com a questão turística: o público, o privado e o terceiro 
sector.   
 
O terceiro sector e, em particular, as ONGs (Organizações Não 
Governamentais) começam a ganhar mais relevância  no Brasil sobretudo na 
década de 70, no mesmo período em que a atividade do turismo se desenvolve 
no país. Beni (1999, p.83) refere-se ao terceiro setor como sendo formado: 
 
“[...] pelas diversas organizações da sociedade civil que, em 
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conjunto com o setor privado e o Estado, pactuam um novo contrato 
social, com a redefinição de suas próprias responsabilidades [...] o 
terceiro setor não pode ter como objetivo substituir o Estado. Deve 
ter como missão impulsionar a co-responsabilização social 
solidária.” 
 
 
As ONGs estão assim inseridas na mobilização da participação dos cidadãos 
na vida política da sua comunidade, em alguns casos articulando recursos de 
maneira a suprirem as deficiências do Estado no cumprimento de sua ação 
social, agindo também como dinamizador e pressionando a agilização do poder 
público em seus objetivos e áreas específicas. Segundo Gama (2009) agem no 
intuito de identificar além das vontades individuais, uma vontade coletiva, e de 
reconhecer e assumir os direitos e obrigações dessa vontade coletiva perante 
seus integrantes, colaboradores, beneficiários, o Estado e a sociedade em 
geral. Deste modo, as ONGs em sua maior parte têm como finalidade a 
motivação de uma coletividade que já atua ou deseja atuar na promoção de 
uma causa, com o objetivo de contribuir para um mundo mais justo e mais 
solidário e sustentável.  
 
As ONGs que atuam em ações relacionadas com o turismo também 
apresentam as mesmas motivações descritas acima. Segundo Dias (2003, p. 
118)   
“No campo do turismo a participação dessas organizações tem 
obtido avanços nos processos de organização e planejamento da 
atividade, com uma tendência maior da parceria no 
desenvolvimento de práticas sustentáveis, devido a necessidade de 
monitoramento permanente do meio ambiente natural e cultural”.  
 
 
Muitas vezes as ONG’s estão envolvidas com a organização do turismo de 
base comunitária e elaboram críticas ao modelo de turismo excludente. Assim, 
realizam de forma responsável o desenvolvimento do turismo levando em 
consideração as questões ambientais, socais e culturais no planejamento das 
estratégias de ação, discutindo-as com a população local. 
 
157 
Em reação ao modelo do turismo globalizado e massificado que vem ao longo 
dos anos causando danos ambientais e desrespeitando os valores culturais da 
comunidade, dá-se então a importância de planejamentos políticos, promovidos 
pelo setor público e ONGs, no sentido de minimizar os impactos negativos 
causados pela atividade do turismo globalizado.  
 
Neste campo ressalta a importância da ação das ONG’s para que os turistas 
possam ser recebidos com orientações prévias sobre as práticas culturais 
locais, as reservas naturais e sua importância para a comunidade, o que faz 
com que a sua receção tende a causar menos impactos negativos para os 
habitantes locais, que podem manter sua rotina sem interferências abruptas. 
 
“O turista atento à cultura apreciará melhor seus interlocutores 
locais e seus costumes, aproveitará melhor seu lazer e poderá 
valorizar a diversidade cultural, contribuindo, desta forma, para a 
formação de uma cidadania mais crítica. Não serão apenas 
consumidores passivos da cultura, mas poderão interagir com as 
diversas manifestações culturais.” (Funari e Pinksky, 2013 p.11) 
 
 
A adequada gestão participativa para a atividade turística deve assim 
considerar as identidades culturais das comunidades, que devem conviver em 
harmonia com o desenvolvimento do turismo, permitindo a entrada de divisas 
para a população local. E não só expor a comunidade aos interesses do 
mercado globalizado sem levar em consideração o seu modo de vida e 
organização social. 
 
Segundo Rabinovici (2010, p. 106-107) são várias as contribuições das ONGs 
para o turismo, apontadas em diversos documentos, e que geralmente 
rementem à:  
 
“a) Proteção da natureza e da cultura local;  
b) Educação ambiental e sensibilização dos turistas e comunitários;  
c) Cooperação com os setores públicos e privados que desenvolvem 
atividades em APs e de alta biodiversidade;  
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d) Integração das comunidades locais no planejamento participativo 
das comunidades;  
e) Incentivo à integração entre os vários agentes participantes da 
atividade;  
f) Pesquisas sobre impactos, com posterior geração e difusor de 
informações;  
g) Capacitação de organizações e comunidades locais;  
h) Desenvolvimento de mecanismos para a obtenção de recursos 
que possibilitem a perpetuação das políticas e planos desenvolvidos;  
i) Controle da qualidade da operação e certificação;  
j) Elaboração de diretrizes e de diagnósticos;  
k) Cogestão e apoio às APs através de seu desenvolvimento 
econômico;  
l) Criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) 
com potencial para influenciar a decisão de se implantar novas APs 
no seu entorno; m) Intercâmbio de informações entre atores de 
projetos locais, regionais e globais e,  
n) Inovações, reflexões, tendências, questionamentos para a área de 
turismo em geral.”  
 
 
Rabinovici (2010, p. 103) comenta com relação ao trabalho das ONGs no 
domínio do turismo.  
 
“Prometem alternativas de renda, de sobrevivência, de intercâmbio 
e de aprendizado social, empoderamento comunitário e diminuição 
de conflitos sociais. No caso do turismo e das ONGs que lidam com 
as questões ambientais, mais ainda, propõe-se à melhoria da 
qualidade ambiental, recuperação de áreas desmatadas, diminuição 
de impactos negativos sobre o meio ambiente entre muitos outros.”  
 
No Brasil a participação de ONGs no turismo teve início em áreas de especial 
valor ambiental, considerando-se que a maioria das unidades de conservação 
existentes no país possuem parcerias com estas, desenvolvendo projetos de 
educação ambiental através do turismo. A título de exemplo da ação das 
ONG’s no campo do turismo, refira-se que em resposta aos ataques de 
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especuladores, moradores da Prainha do Canto Verde, com o apoio da ONG 
‘Centro de Defesa e Proteção dos Direitos Humanos’ (CDPDH), no Ceará, 
organizaram-se para defender a comunidade.  
 
“Os conflitos com os empresários imobiliários intensificaram-se, mas 
a organização conseguia impedir maiores avanços dos grileiros e 
especuladores, que foram percebendo que seus projetos de 
loteamento da Prainha do Canto Verde demoravam cada vez mais 
para serem executados, barrados na burocracia das ações judiciais. 
Em 1991, voluntários suíços, sensibilizados com a situação da 
comunidade, dedicaram-se ao desenvolvimento do 
empreendedorismo social na localidade, instrumentalizando-o para 
protagonizar seu próprio desenvolvimento. Junto aos suíços, outras 
empresas e organizações nacionais e internacionais compõem, 
atualmente, a Fundação Amigos da Prainha do Canto Verde”. 
(Matos, Gondim e Araújo, 2013, p. 14). 
 
 
No âmbito deste processo foi também importante uma ONG que realizou 
cursos de Formação de Lideranças do Litoral Cearense visando dotar os 
moradores locais de capacidades para impulsionar este movimento social e 
político em nome do desenvolvimento local. A partir de então, os moradores 
passam a desenvolver estratégias para a atividade do turismo adaptada às 
necessidades da população local, fortalecendo os pequenos negócios e 
buscando minimizar o elevado grau de pobreza na localidade. Evidencia-se 
assim um papel singular das ONG’s na reação ao turismo massificado e no 
apoio ao desenvolvimento do turismo comunitário.  
 
“Rejeitando o turismo convencional, os moradores passaram a 
desenvolver ações voltadas para a produção turística adptadas aos 
pequenos rendimentos que as economias locais permitem, 
respeitando as microeconomias, e amenizando a situação de pobreza. 
Essas características fundamentam o Turismo de Base Comunitária, 
desenvolvido aos moldes da economia solidária”. (Matos, Gondim e 
Araújo, 2013, p. 15). 
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A promoção do turismo comunitário permite que as comunidades sejam 
levadas a se transformar em núcleos recetores do turismo, a partir de 
instrumentos para o associativismo, por meio de ONG’s ou mesmo  
cooperativas. No Brasil, o turismo cooperativo teve seus padrões básicos de 
atividade desenvolvidos no Congresso do Rio Cooperativo 2000, realizado no 
Rio de Janeiro, após um estudo conjunto da Associação Brasileira para o 
Desenvolvimento do Cooperativismo do Brasil (ABRACOOP) e a Organização 
das Cooperativas Brasileiras (OCB). Considerando os resultados já obtidos 
com o turismo cooperativo no Sul do Brasil: 
 
“os benefícios do modelo cooperativista encontram-se justamente na 
forma como os factores (comunidades locais, trade turístico, 
instituições de representação local, ONGs, sindicatos e associações, 
poder público estadual e a cooperativa de turismo) são envolvidos no 
processo de desenvolvimento turístico” (Santos et all., 2013, p. 679). 
 
 
Neste sentido Maldonado (2009) refere que os empreendimentos do Turismo 
de Base Comunitária tendem a ser sustentados na autogestão dos recursos 
comunitários, baseada em práticas de cooperação e na distribuição de 
benefícios gerados pela prestação de serviços turísticos, para o que as ONG’s 
dão um especial contributo.  
 
Esse trabalho colaborativo em muitos casos promovido pelas ONG’s facilita a 
reflexão acerca do tipo de turistas que a população local quer, no sentido de 
poder beneficiar mais a comunidade que os recebe. Em muitos casos trabalha-
se para uma nova demanda de turistas que buscam a autenticidade dos locais 
visitados e que desejam vivenciar a cultura e o meio ambiente em harmonia 
com os valores da comunidade. Algo que, como já foi atrás referido, muitas 
vezes se operacionaliza por via do turismo de voluntariado.  
 
Neste trabalho cooperativo importa destacar também a transferência de 
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conhecimento promovida pela formação de redes, em que esse engajamento 
de atores vem somar esforços na busca por melhores estratégias de negócios, 
projetos e ações, permitindo uma abrangência maior do turismo de base 
comunitária. As comunidades que propõem o turismo comunitário organizam-
se muitas vezes em redes, como espaços políticos de discussão e 
fortalecimento das comunidades. Foi neste sentido que surgiram no Brasil as 
Redes de Turismo Comunitário, de entre as quais pode destacar-se a Rede 
Tucum, no Estado Ceará, como um exemplo do turismo de base comunitária 
que vêm tendo êxito. Trata-se de uma rede formada por uma articulação de 
grupos organizados de treze comunidades do litoral cearense que 
desenvolvem iniciativas do turismo comunitário (Duarte, 2013). Formada por 
representantes de populações indígenas, pescadores/as e agricultores/as, 
oferece serviços turísticos de hospedagem, alimentação, trilhas ecológicas e 
passeios pelo mar. Tem o intuito de promover a interação entre sociedade e 
natureza, valorizando as culturas e os territórios, integrando economicamente o 
turismo às atividades tradicionais, com a finalidade de produzir benefícios a 
toda a comunidade que trabalhe com o turismo de base comunitária. Esta rede 
está organizada em torno de dois grandes objetivos: 
 
“- Promover formas de oferta turística locais para garantir às 
populações tradicionais a permanência em seu território e possibilitar a 
continuidade das atividades econômicas tradicionais, em particular a 
pesca e a agricultura; 
 
- Oferecer aos viajantes responsáveis de todo o mundo a 
oportunidade de conhecer e vivenciar experiências de turismo 
comunitário junto às populações tradicionais.” (RT, 2011, citado em 
Duarte, 2013, p. 8)  
 
 
Segundo Viana (2011) só em 2010, a Rede Tucum recebeu aproximadamente 
dois mil visitantes. Sendo que a maioria dos turistas são estrangeiros, além de 
estudantes e pesquisadores das áreas da Biologia, Engenharia de Pesca e 
Turismo, cujo trabalho costuma ter ligação com o litoral.  
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“Eles vêm geralmente para alguma atividade curricular, gostam e 
acabam trazendo familiares, amigos. Aqui eles têm chance de 
vivenciar o cotidiano do local, participar da pesca e outras 
atividades. Além de conhecer a biodiversidade. […] No turismo 
convencional, o que acontecia era a chegada de um 
empreendimento numa comunidade , que impõe um padrão de 
turismo e lazer. Os moradores acabavam se tornando empregados 
e, quando esse empreendimento ia embora, ficavam no prejuízo.” 
(Viana, 2011, p. 1-2)  
 
 
Através de redes, como a Tucum, as propostas de turismo comunitário, 
planejadas com a participação da comunidade, resultam em ganhos 
significativos para todos envolvidos na atividade do turismo. Sendo que a 
atuação de ONGs nestas comunidades proporciona reflexões em torno dos 
impactos ambientais, sociais e económicos da atividade turística, permitindo 
um repensar da experiência entre visitantes e anfitriões na busca por modelos 
alternativos de gestão, capazes de valorizar as relações sociais, politicas e 
económicas nos destinos turísticos. É assim importante que com o turismo de 
base comunitária os agentes sociais envolvidos nas ações busquem fazer com 
que a comunidade participe do planejamento e execução da atividade turística 
de um determinado local, promovendo assim a conscientização da população 
face aos seus valores sócio ambientais.  
 
 
 
4.2.2. A oferta de turismo de voluntariado  
 
O turismo é considerado uma área de conhecimento e investigação acadêmica 
relativamente nova, passando a ter uma maior evidência sobretudo depois da 
Segunda Guerra Mundial, com o desenvolvimento dos meios de transporte e 
comunicação. Em consequência do seu desenvolvimento nas últimas décadas 
e segundo Trigo (1996, p.62)  
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“O turismo é uma atividade sofisticada que movimenta bilhões de 
dólares por ano e atinge centenas de milhões de pessoas. Inúmeros 
locais transformaram-se em complexos turísticos pelas mais 
variadas razões: belezas naturais, núcleos históricos ou artísticos, 
centros comerciais, de convenções ou culturais, eventos esportivos 
ou ligados aos show business, grandes metrópoles ou complexos 
industriais, ou ainda centros turísticos artificiais como Disneyland 
em Los Angeles, Walt Disney World em Orlando ou os parques 
europeus como o Asterix.” 
 
 
Numa época em que o marketing em turismo busca ampliar o leque de oferta 
dos destinos dentro dos modelos tradicionais de exploração dos espaços 
turísticos, as políticas governamentais, academia e formação, deixam muitas 
vezes em segundo plano a relação do turismo com os valores da cultura 
imaterial e com o bem-estar social dos territórios de acolhimento, apesar da 
sua importância para a sustentabilidade da atividade do turismo no mundo 
globalizado.  
 
Esta desatenção para com a população excluída e carente dos serviços 
básicos é mais vasta, sendo que neste aspeto das desigualdades sociais e 
acerca da realidade brasileira o senador Eduardo Suplicy refere: 
 
“O exame mais recente das desigualdades no Brasil, incluindo seus 
aspetos raciais, denota com clareza que a sociedade e os governos 
pouco fizeram, desde a abolição em 1888, para corrigir os efeitos de 
mais de três séculos de escravidão. De acordo com os estudos 
organizados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
com base nas informações da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD-
IBGE), em 1999, os afrodescendentes tinham uma presença 
proporcionalmente muito maior entre os mais pobres no Brasil do 
que a sua participação na população”. (Suplicy, 2001, p, 2) 
 
 
Esses dados nos mostram a necessidade do debate amplo sobre as condições 
de vida das comunidades excluídas socialmente no país, assim como a 
164 
importância de promover sua inserção nas políticas de inclusão por cidadania e 
direitos iguais. A este respeito e analisando a complexidade que envolve o 
desenvolvimento da atividade turística em territórios com elevados graus de 
vulnerabilidade social e carências infra-estruturais, econômicas e politicas, a 
educação dos profissionais em turismo possui grande papel acerca do tipo de 
repercussões desta atividade. Sobretudo com vista a alcançar-se uma efetiva 
valorização da cultura imaterial, que não se deve confundir com as iniciativas 
que simplesmente visam tirar partido da diferença étnica nas sociedades 
plurais contemporâneas e nas novas nações pós-coloniais.   
 
É neste sentido que alguns estudiosos tendem a ver o turismo como uma 
grande força capaz de agir sobre as desigualdades sociais especialmente nos 
países em desenvolvimento e nas zonas marginais das nações mais ricas.  
Essa começa a ser uma preocupação de planejadores de políticas públicas do 
setor. No âmbito de iniciativas e planejamentos de políticas que visam a 
preservação das tradições culturais dos povos em comunidades pobres, 
importa chamar a atenção para os tipos diferenciados de turismo que podem 
ser praticados nesses territórios. Questionando um modelo de turismo que faz 
com que a população se sinta excluída dos ganhos conquistados pelos 
empresários, que utilizam o espaço e o modo de vida dos pobres sem 
possibilitar condições para seu desenvolvimento social e econômico. Por outro 
lado, valorizando um outro tipo de turismo caracterizado por uma compreensão 
da responsabilidade social do poder público e privado, bem como das ONGs, 
no sentido de permitir o acesso do habitante desses destinos aos benefícios da 
atividade turística, possibilitando que o individuo compreenda sua participação 
como cidadão em um espaço cobiçado pelo “mercado”.  
 
Algum caminho foi já percorrido no sentido deste outro modelo de turismo. O 
livro de Butcher (2003) assinala o crescente senso de responsabilidade moral 
da parte de muitos turistas, ONGs e alguns representantes dos negócios 
turísticos, que começam a praticar um turismo responsável, que se tem vindo a 
manifestar com a proliferação do turismo de voluntariado ou volunturismo, ou 
seja, do turismo de trabalho solidário e de filantropia, baseado em iniciativas 
que visam dar aos turistas a possibilidade de pôr em prática sua convicções 
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morais e politicas, tornando difusas as distinções entre turismo, ativismo, lazer 
e trabalho humanitário.  Este não deve contudo ser confundido com os tours de 
realidade, tais como os oferecidos pela Global Exchange e por outras ONGs. 
Os tours a pé nas favelas do sul global, os tours de ônibus a sítios de 
atrocidades, que combinam responsabilidade moral com emoções do dark 
tourism (Lennon e Foley 2004), assim como pacotes turísticos que oferecem a 
oportunidade de trabalhar em campos ou minas juntamente com trabalhadores 
locais pobres, são atividades que podem conectar os turistas com o “mundo 
real”, embora levantem questões morais preocupantes. No caso do Brasil, 
pode-se dar o exemplo das excursões de turistas à favela da Rocinha, que de 
forma organizada e intermediada por operadoras de turismo é fenômeno 
recente, mas que teve o seu início em 1992, de maneira alternativa, precária e 
independente. As autoridades presentes no evento internacional ECO-92 
empreenderam visitas aos ‘morros’ a fim de conhecer o padrão de vida das 
comunidades mais carentes, e sabe-se que em 1994, algumas entidades já 
operavam o potencial atrativo que aí se desenhava.  
 
“o interesse em conhecer favelas não partia somente de chefes de 
Estado, percebendo essa demanda, Marcelo Armstrong idealizou o 
Favela Tour em 1992. Os primeiros visitantes foram dois deputados 
canadenses que estavam no Rio participando da Eco-92”. (Pereira 
2000, citado em Serson e Pires, 2008, p. 9) 
 
 
O turismo de voluntariado ou volunturismo em territórios carentes é ainda uma 
modalidade pouco conhecida pelas pessoas em geral e pela comunidade 
acadêmica. Sendo que, segundo Nascimento (2012, p. 267) o turismo 
voluntário é “entendido como as viagens turísticas que aliam a prestação de 
serviços voluntários dirigidos às causas sociais com outras motivações 
turísticas, interagindo de forma ativa em uma experiência de vida”. Assim, o 
turismo de voluntariado, apresenta-se no contexto atual como promissor para 
um mercado de turismo que compreende práticas sustentáveis e visa gerar 
benefícios para os que deles participam: o turista e a comunidade.  
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O turismo de voluntariado traz com o visitante a solidariedade e o desejo de 
mudanças estruturais abrangentes para a vida da comunidade que os acolhe, 
fazendo com que os visitantes tragam na sua bagagem o olhar de fora e 
promovendo a integração entre os povos de forma igualitária.  
 
 “O homem está no mundo e com o mundo. Se apenas estivesse no 
mundo não haveria transcendência nem se objetivaria a si mesmo. 
Mas como pode objetivar-se, pode também distinguir entre um eu e 
um não-eu. Isso o torna um ser capaz de relacionar-se; de sair de 
si; de projetar-se nos outros; de transcender. Pode distinguir órbitas 
existenciais distintas de sim mesmo. Estas relações não se dão 
apenas com os outros, mas se dão no mundo, com o mundo e pelo 
mundo. O animal não é um ser de relações, mas de contatos. Está 
no mundo e não com o mundo.” (Freire, 1997, citado em Padilha, 
2004, p.39). 
 
Por outro lado procura contribuir para um turismo sustentável, visando o 
empoderamento das comunidades locais. Empoderamento enquanto processo 
em que uma coletividade adquire poder à medida que fortalece laços de 
coesão, capacita-se e habilita-se para promover seu autodensenvolvimento 
(Nascimento 2000). Acreditando-se que o empoderamento e a mobilização das 
culturas tradicionais podem exercer um papel importante nas políticas e 
projetos que visem a superação do Estado de pobreza e a integração de 
populações marginalizadas excluídas.  
 
Há muitos trabalhos sobre o turismo na sua forma convencional, na valorização 
da gestão empresarial, sem o respeito do modo de vida das culturas locais. 
Entretanto investigações que mostrem experiências de turismo de voluntariado, 
na perspetiva da sustentabilidade, ainda se tornam de pouco impacto na 
literatura da academia. Razão pela qual se torna urgente a visibilidade para 
este aspeto do turismo, no sentido de impulsionar a formação de novos 
profissionais com a atenção sobre as particularidades sociais, culturais e 
ambientais do destino.  
 
Embora o turismo de voluntariado se trate de um fenómeno ainda incipiente, 
um número crescente de indivíduos tem vindo a optar nos últimos anos pela 
167 
associação de práticas turistas com o envolvimento em ações de voluntariado. 
Genericamente tratam-se de indivíduos que valorizam um conhecimento mais 
profundo dos territórios e comunidades que visitam. À estadia em hotéis e às 
visitas guiadas preferem sobretudo um contacto mais direto com as populações 
que residem nos destinos que visitam, bem como com os seus problemas, os 
seus hábitos e formas de vida. Este tipo de turistas opta por inscrever-se em 
programas de voluntariado, assumindo a responsabilidade durante o seu 
período de férias de partilharem as condições de vida das populações locais e 
desempenharem tarefas tão diversas como a prestação de cuidados de saúde, 
a educação, a conservação do património, a preservação ambiental, ou outras 
iniciativas que, pelas suas preocupações de desenvolvimento local, se 
inscrevem em práticas de um turismo sustentável.  
 
Esta pratica é bastante comum em alguns países, já no Brasil “o volunturismo 
ainda não é ainda muito popular […] mas já  se nota pela quantidade de 
projetos existentes, que esta prática encontra-se inserida no mercado 
brasileiro. (Mendes e Sonaglio, 2013, p. 186).  
 
Porém há carência de bibliografia acadêmica especializada em nível nacional 
que esclareça e explique tal prática. Por curiosidade refira-se que filtrando a 
busca no ‘Google Scholar - Google Acadêmico’, o termo em português 
apresenta apenas 16 páginas e em inglês 698 páginas.   
 
Procurando contribuir para esta lacuna fizemos uma pesquisa com o intuito de 
avaliar o posicionamento do Brasil no processo de disseminação do turismo de 
voluntariado no globo. Com esse objetivo sistematizámos a informação da 
plataforma telemática online (International Voluntary Service Projects1), que foi 
criada com o objetivo de facilitar aos indivíduos de todo o mundo, com este 
interesse, a pesquisa de projetos de voluntariado para as suas férias (de 
acordo com a sua localização; suporte institucional; tipo de colaboração 
pretendida; idioma; duração, …), bem como facilitar a divulgação internacional 
                                                          
1
 Uma organização sem fins lucrativos e sem filiação política ou religiosa, que funciona como plataforma 
telemática de interface entre indivíduos interessados na prática de voluntariado e projectos nesse domínio 
promovidos por ONG’s de diferentes países (http://www.ispv.org). 
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destes projetos por parte das ONG’s que os organizam. É certo que esta 
plataforma não representa a totalidade do turismo de voluntariado, no entanto 
foi a plataforma online que encontrámos que agrega um maior número de 
projetos, que embora sendo apenas uma amostra nos permite inferir algumas 
tendências, que necessitam contudo de ser confirmadas com base em 
estatísticas que importa recolher, organizar e sistematizar para uma 
caracterização mais rigorosa deste fenómeno. 
 
Apesar destas limitações metodológicas procedemos à sistematização e 
análise de informação diversa referente aos 3.765 projetos de turismo de 
voluntariado que constavam nesta plataforma em Fevereiro de 2011, que no 
conjunto foram responsáveis pela deslocação de mais de 45.000 indivíduos 
desde o início de 2008. Este estudo permite-nos ter uma perceção dos destinos 
que mais têm beneficiado desta nova tendência, assim como conhecer as suas 
repercussões em termos de desenvolvimento local, bem como o perfil-tipo dos 
turistas que valorizam e aderem a uma forma diferente de viajar e conhecer as 
culturas locais.  
 
Quanto ao tipo de atividades envolvidas nestas ações de turismo de 
voluntariado, a análise efetuada (Figura 3) permite referir que as atividades de 
maior esforço físico e as iniciativas culturais concentram-se sobretudo na 
Europa; enquanto a oferta de ações mais vocacionadas para a assistência 
social e a educação (dadas as próprias necessidades locais) tendem a ser 
mais expressivas no continente asiático. 
 
Contrariando algum estereótipo que tende a associar o voluntariado 
internacional à participação de jovens em campos de férias, verificámos que 
apenas 2% destes projetos se dirigem exclusivamente para adolescentes 
(Figura 4), e 16% para jovens adultos até aos 35 anos de idade. Salienta-se 
aqui que 4/5 de todos estes projetos não têm limite máximo de idade para os 
voluntários que queiram participar nas suas atividades. Ou seja, por parte da 
oferta assiste-se a uma grande margem para o crescimento deste produto 
turístico para públicos tradicionalmente menos adeptos a este tipo de 
atividades. 
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Figura 3. Tipos de projetos de voluntariado por continente inscritos no IVSP – 
International Voluntary Service Projects 
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Fonte: dados obtidos em http://www.ivsp.org (acessado a 12.2.2011) 
 
 
Figura 4. Projetos de voluntariado inscritos no IVSP – International Voluntary Service 
Projects, por escalão etário dos voluntários pretendidos 
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Fonte: dados obtidos em http://www.ivsp.org (acessado a 12.2.2011) 
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A análise da informação constante nesta plataforma permite-nos inferir 
algumas indicações sobre a geografia do turismo de voluntariado (Figura 5). 
Sendo que a Europa se destaca como o continente mais expressivo com quase 
metade de todos os projetos de turismo de voluntariado constantes nesta 
plataforma, seguindo-se a Ásia com quase um terço do total de projetos. A 
África representa menos de 15% e com uma importância ainda menor surge o 
continente americano que oferece menos de 8% destes 3765 projetos.  
 
 
 
Figura 5. Repartição por continente dos projetos de voluntariado inscritos no IVSP – 
International Voluntary Service Projects 
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Fonte: dados obtidos em http://www.ivsp.org (acessado a 12.2.2011) 
 
 
Como se pode constatar pelo tratamento cartográfico efetuado (Figura 6) e 
embora estes projetos se dispersem um pouco por todo o mundo, existem 
algumas regiões do globo onde parecem ser menos expressivos, como no 
Norte de África e na América Latina, sendo que no caso concreto do Brasil têm 
uma expressão ainda muito incipiente, comparativamente a outros destinos 
onde este novo produto turístico se encontra já mais desenvolvido e 
estruturado. Nesta base de dados são disponibilizados apenas quatro projetos 
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no Brasil, sobretudo no domínio do trabalho com crianças e da preservação 
ambiental (dois na Região Nordeste: um no Estado do Ceará e um no Estado 
da Bahia; dois na Região Sudeste: ambos no Estado de Minas Gerais). Neste 
mapa é bem visível a maior concentração europeia, o que em parte se justifica 
por uma maior tradição na organização de ações de voluntariado, assim como 
por uma maior concentração nestes países de ONG’s, de entre as quais várias 
responsáveis pela dinamização e organização destas atividades 
 
 
Figura 6. Repartição por país dos projetos de voluntariado inscritos no IVSP – 
International Voluntary Service Projects 
 
0                         5.400 Km
1 – 9
10 – 34
35 – 67
68 – 108
109 - 425
Total de projectos por país
 
Fonte: dados obtidos em http://www.ivsp.org (acessado a 12.2.2011) 
 
 
 
Apesar desta concentração europeia analisando o ranking dos 15 países com 
maior concentração destes projetos (Figura 7), verifica-se que nesta listagem 
se encontram destinos dos cinco continentes, como o Quénia em África, o 
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México na América, a India na Ásia, a Indonésia na Oceânia, ou a França na 
Europa que se afirma como o país que nesta base de dados surge como sendo 
o mais ativo na organização deste tipo de atividades, com a oferta de projetos 
que em média têm a duração de 25 dias. 
 
 
Figura 7. Top 15 Países com mais projetos de voluntariado inscritos no IVSP – 
International Voluntary Service Projects 
 
Fonte: dados obtidos em http://www.ivsp.org (acessado a 12.2.2011) 
 
 
Procurando avaliar a repercussão do turismo de voluntariado ao nível do 
desenvolvimento local, efetuou-se uma análise destes projetos por tipologia de 
atividade (Figura 8). Partindo desta sistematização conclui-se a predominância 
de atividades que envolvem algum esforço físico (48% dos projetos), sobretudo 
nos domínios da preservação ambiental e da construção/reabilitação de 
infraestrutura físicas. Seguem-se atividades com um cunho mais 
assistencialista e de vertente social (30% dos projetos), sobretudo no apoio à 
infância e à adolescência e no auxílio a cidadãos com necessidades especiais. 
Com menor expressão surgem os projetos ligados a atividades de educação e 
formação (12% dos projetos), sobretudo na educação para a saúde e no 
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contributo para a aprendizagem de idiomas. Bem como aqueles com uma 
maior vertente cultural (10% do total de projetos), que envolvem sobretudo 
atividades de apoio à organização de eventos diversos e à manutenção do 
património histórico. Percebe-se assim que deste tipo de viagens advêm 
resultados objetivos que são conseguidos com o trabalho destes voluntários no 
âmbito destes projetos, o qual diretamente contribui para a preservação e 
valorização do património material e imaterial dos locais que visitam, assim 
como contribui para o acréscimo da qualidade de vida e do bem-estar geral das 
comunidades locais, tendo em linha de conta as suas especificidades e 
necessidades e o máximo respeito pelos seus valores próprios. 
 
 
Figura 8. Tipologia dos  projetos de voluntariado inscritos no IVSP – International 
Voluntary Service Projects  
 
Fonte: dados obtidos em http://www.ivsp.org (acessado a 12.2.2011) 
 
 
No âmbito destes diferentes contributos para o desenvolvimento das 
comunidades visitadas, importa ainda referir alguns testemunhos de 
participantes neste tipo de viagens e que, na generalidade, traduzem uma forte 
174 
valorização de aprendizagem resultante do contacto direto e de grande 
proximidade com as comunidades locais de acolhimento destes projetos. 
 
“O que mais gostei desta viagem foi o facto de termos ficado alojados 
na aldeia, junto com a sua população.”  
 
“Durante os últimos dias, exausto de ensinar, a minha irmã ajudou-
me com o mural. A escola também chamou um pintor local, chamado 
Desh, que foi muito prestável.”  
 
“A melhor parte da minha viagem à Tanzânia foi aprender e interagir 
com a comunidade local. Apercebi-me como é rica a cultura fricana.” 
Fonte: testemunhos de volunturistas (http://www.ivsp.org, acessado a 
12.2.2011) 
 
 
 
4.3 A experiência do turismo de voluntariado em Trancoso: um estudo de 
caso 
 
Procura-se agora contribuir para colmatar a lacuna de reflexão acerca do 
turismo de voluntariado, a partir da análise de uma experiência de sucesso em 
curso no Brasil, concretamente na comunidade de Trancoso, no Estado da 
Bahia. Análise essa que se baseou numa visita in loco que fizémos a esta 
iniciativa e numa entrevista semi-estrutura e em profundidade que efectuámos 
à coordenadora deste projecto. 
 
Num primeiro momento apresenta-se uma breve caracterização da área em 
análise e, em particular, do modo como se tem vindo a desenvolver a 
actividade turística neste território e as suas repercussões. Em seguida, 
apresentam-se algumas ilações acerca da iniciativa associada à estruturação 
de um projecto de turismo de voluntariado no município de Trancoso. 
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4.3.1. Caracterização geográfica e da atividade turística de Trancoso  
 
Entre os anos 30 e 60 do século XX o turismo baiano era uma atividade sem 
repercussões significativas, “sendo geralmente praticada por visitantes 
estrangeiros que alcançavam Salvador a bordo de navios transatlânticos ou por 
turistas nacionais e regionais interioranos que buscavam as qualidades 
terapêuticas de estâncias hidrominerais” (Oliveira et all., 2010, p. 5).  
 
A partir dos anos 70 consolidou-se o caráter intervencionista do modelo de 
desenvolvimento do turismo na Bahia, beneficiando do investimento numa 
infraestrutura rodoviária que melhorou o acesso a Salvador, capital do Estado, 
bem como a vários núcleos com potencialidade turística ao longo do extenso 
litoral do Estado. Estes investimentos foram complementados com outros, mais 
imateriais (folhetos, mapas, guias, cartazes,..), mas muito relevantes para 
iniciar-se um processo de construção de uma imagem para o ‘produto Bahia’. 
Imagem essa que se começou a afirmar sobretudo com a decisão de realizar 
um grande evento em São Paulo, a Feira da Bahia, que em Setembro de 1974 
reuniu durante nove dias a exposição dos seus principais atrativos (Oliveira et 
all., 2010). No decurso destas acções Salvador, a terceira cidade mais 
populosa do Brasil, passou a destacar-se por sua música, danças, literatura, 
culinária, festas populares, religiosas e profanas, bem como pelas suas belezas 
naturais, detendo vastas áreas de preservação ambiental. Ainda ao nível dos 
seus atractivos, a cidade é reconhecida pela Unesco como patrimônio mundial, 
com significativa expressão nas ruas e praças, casarões, igrejas. Apresenta 
ainda múltiplos sinais de miscigenação cultural entre índios nativos, 
colonizadores portugueses e escravos africanos. Para além disso, é 
considerada um dos principais centros culturais do Brasil, por ter sido a 
primeira capital do país. Salvador contribui assim significativamente para que 
no contexto do Brasil o estado da Bahia seja um dos principais destinos para o 
turismo nacional e internacional. 
 
No que se refere a Trancoso, trata-se de uma localidade litorânea do Estado da 
Bahia, que antes dos colonizadores era chamada pelos índios de Itapitanga 
(filhos das pedras),  tornando-se depois num aldeamento jesuítico com um 
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modelo de estratégia inicial de catequese e colonização em forma de um 
‘Quadrado’ (Fotografia 1), que se distingue por um extenso gramado ladeado 
de pequenas casas coloniais (Silva, 2010).   
 
 
 
 
 
 
Fotografia 1. Trancoso – Quadrado. Local bastante apreciado pelos turistas.  
Foto: Goretti Alves (2012) 
 
Trancoso é um distrito do município de Porto Seguro, numa região conhecida 
como Costa do Descobrimento, na faixa litorânea do Extremo Sul do Estado da 
Bahia. Esta comunidade de Trancoso, com reduzida acessibilidade por terra, 
na década de 70 passou a receber visitantes, em sua maioria hippies, que 
procuravam comunidades isoladas e com um modo de vida simples e tranquilo 
(Silva, 2010). Com o passar dos anos foi sendo descoberta pelos turistas 
convencionais, sendo hoje considerada um dos mais importantes pontos 
turísticos do Brasil, recebendo turistas nacionais e de países da América 
Latina, Europa e EUA.  
 
A primeira fase do PRODETUR/BA para a Costa do Descobrimento, 
concentrou os principais investimentos em Porto Seguro, sendo que o distrito 
de Trancoso recebeu obras significativas de infra-estrutura urbana.  
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“O governo federal lançou em 1991, o Programa de 
Desenvolvimento do Turismo do Nordeste (PRODETUR/NE). Os 
recursos foram investidos essencialmente em infraestrutura, tais 
como: saneamento básico, energia, sistemas viários e aeroviários, 
na revitalização do patrimônio histórico, em equipamentos turísticos 
e ainda na promoção e divulgação dos destinos turísticos.” 
(Gonçalves, 2002, p.105). 
 
 
Os investimentos melhoraram a qualidade da infra-estrutura urbana, 
favorecendo a oferta turística. Em especial promoveram o desenvolvimento e 
crescimento de meios de hospedagens, restaurantes e demais serviços 
necessários para a demanda turística. Actualmente conta com equipamentos 
de hospedagens diversos, que vão de pequenas pousadas a hotéis de luxo e 
condomínios fechados. 
 
Pode assim dizer-se que esta localidade, que nos 70 e 80 tornava-se 
conhecida pelo modo de vida tranquilo, distante das características da vida 
urbana, com as políticas de incremento ao turismo passou a incorporar um 
modelo de turismo com traços urbanos e massificados. Podendo destacar-se o 
momento da instalação do Resort Club Med Trancoso, como um dos factores 
de alteração do estilo anteriormente associado a esta comunidade, passando 
deste então a assistir-se a uma grande especulação imobiliária na região 
(Silva, 2006). 
 
Com crescimento da atividade do turismo no final da década de 80 muitas 
casas coloniais do distrito de Trancoso se transformam em pousadas, bares, 
lojas e restaurantes, e a especulação imobiliária se tornou um problema na 
medida em que os moradores ficam tentados pela oferta dos preços que lhes 
fazem e acabam por vender suas casas, mudando-se para zonas mais 
distantes da comunidade.  
 
Por outro lado Trancoso, antes uma vila de pescadores, viria a experimentar 
uma progressiva expansão urbana, pois com o crescimento do turismo a 
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população tende a se deslocar das localidades próximas, abandonando a 
agricultura, e passando a residir nas zonas periféricas de Trancoso. Surgiram 
assim processos de favelizaçao com bairros irregulares na periferia do distrito. 
Esses lugares, em sua maioria, estão desprovidos de infra-estrutura de 
saneamento básico. Na sequência deste processo e segundo Silva (2006, p. 
78) “a ocupação de áreas de risco nas encostas e nos fundos de vales, o 
desmatamento dos remanescentes da Mata Atlântica, o aumento de afluentes, 
são problemas socioambientais encontrados na comunidade”. 
 
Pode dizer-se que com a chegada do turismo na comunidade litorânea de 
Trancoso os impactos negativos desta actividade de imediato começam a 
aparecer. Especulação imobiliária e crescimento periférico desordenado, 
somado a falta de serviços básicos como educação, saúde e moradia digna, 
foram-se tornando visíveis, a par da mega estrutura de equipamentos de luxo, 
como hotéis, bares e restaurantes. Tendo assim seguido um modelo de 
desenvolvimento da actividade turística bem distinto daquele a que se refere 
Barreto (2005, p. 41), quando refere que: 
 
“Planejar turismo significa harmonizar o atendimento às 
necessidades e propiciar o bem-estar de sujeitos sociais 
provenientes de outro lugar, dentro de uma sociedade recetora e 
seu meio ambiente, e dos sujeitos dessa sociedade recetora em 
relação aos turistas entre si. Implica recompensar a comunidade 
que divide seu espaço com os turistas, financiando, com o dinheiro 
proveniente do turismo, as obras públicas requeridas para melhorar 
seu índice de desenvolvimento humano.” 
 
 
Nesse cenário de desenvolvimento turístico é visível a falta de condições 
dignas de moradia para a população local que vai migrando para zonas 
periféricas onde é evidente a precariedade, ao mesmo tempo que se vão 
edificando hotéis, resorts, pousadas e restaurantes de luxo. E é neste contexto 
que o turismo se torna a principal atividade econômica de Trancoso.  
 
Em comunidades como esta, com baixa conscientização política acerca dos 
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direitos e deveres da população local frente ao desenvolvimento do turismo, 
vão resultando graves problemas de desequilíbrio sócio-cultural na população 
recetora desses fluxos turistas. Apesar disso, neste contexto, intervenções 
desenvolvidas por ONGs, baseadas em em exercícios de planejamento 
participativo e de promoção da emancipação cidadã, vão se evidenciando 
como experiências de sucesso. 
 
É o caso da Agência  Scope, uma organização não-governamental e sem fins 
lucrativos, que tem como objetivo promover o desenvolvimento social e a 
sustentabilidade ambiental em Trancoso-Bahia, a partir da dinamização de 
projetos de turismo de voluntariado. Este instituto é vinculado à ‘Scope Viagens 
de Voluntariado’, que recruta, treina e oferece serviços a voluntários de 
diversas proveniências internacionais.  
 
 
 
4.3.2. A intervenção da Agência SCOPE: potencialidades e limitações  
 
No decorrer do mês de Maio de 2013 foram efetuadas entrevistas presenciais 
in loco para conhecer a experiência da ‘Scope Viagens de Voluntariado’ em 
Trancoso.  
 
A coordenadora desta iniciativa transmitiu informações sobre o modo como se 
interessou e envolveu na dinamização de projetos de turismo de voluntariado 
em Trancoso. No seu percurso destaca uma fase de residência em Nova 
Iorque, no contexto de uma pós-graduação, onde tomou conhecimento da ação 
da GVI (Global Vision Internacional) no âmbito do turismo de voluntariado, 
tendo decidido posteriormente conhecer essa experiência de perto, o que a 
levou a viajar para Laos. Foi ai que tomou a decisão de implementar uma 
iniciativa similar de turismo de voluntariado em Trancoso, dando origem à 
Scope, que procura contribuir para um turismo que prima pela responsabilidade 
sócio-ambiental, defensor dos valores culturais da comunidade e que visa 
contribuir de forma direta para a melhoria das condições de vida e bem-estar 
das populações residentes nas comunidades mais carentes de Trancoso. 
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“A Scope foi fundada como uma organização de voluntariado local, 
pois sabemos que existe uma necessidade real de voluntários e não 
apenas de assistência financeira. Podemos garantir que a 
comunidade fica ansiosa por receber nossos voluntários, e que o 
trabalho deles causa um importante impacto e trará muitos 
benefícios para a vida das pessoas.” (Coordenadora da SCOPE) 
 
 
No âmbito das suas atividades a Scope monitora os projetos em que os 
voluntários estão envolvidos, oferece treinamento quando necessário, e presta 
assistência em campo aos voluntários, dando-lhes informações necessárias 
para que eles também tirem o máximo proveito desta experiência.    
 
“Com a criação de oportunidades para encontros culturais e 
imersões, o nosso programa não só educará as pessoas da 
comunidade de Trancoso, mas também nossos voluntários. Até o 
final de suas experiências, eles estarão muito mais informados 
sobre questões globais críticas, o dia a dia das pessoas com quem 
formam laços e também  conhecimento da cultura local. Eles 
mantém uma relação de amizade com a comunidade. Recebe ainda 
da equipe do programa visitas orientadas tomando conhecimento 
das tradições culturais da região.” (Coordenadora da ‘Scope 
Viagens de Voluntariado’) 
 
 
Os primeiros volunturistas chegaram em Julho de 2012, sendo que até ao 
momento todos os que procuraram a Scope são estrangeiros, vindos sobretudo 
da Europa e EUA. Na sua maior parte são jovens recém licenciados, com uma 
média de idades em torno dos 25 anos. Possuem formação universitária, sendo 
que a participação nestas ações de voluntariado é patrocinada pelos pais, que 
entendem ser importante esta experiência para a formação de seus filho, entre 
outras razões por contribuir para um currículo globalizado. 
 
No âmbito das suas ações a Scope oferece três tipos de programas de 
voluntariado para turistas internacionais, sendo que todos eles visam um 
contributo em matéria de desenvolvimento da comunidade local, em vertentes 
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diversas que vão desde a económica, a social e a ambiental, contribuindo 
assim ativamente para um desenvolvimento sustentável de Trancoso. São eles: 
 
• Ensino de inglês 
Mantém um curso gratuito de ensino da língua inglesa para a comunidade, que 
beneficia mais de 80 alunos, entre crianças, adolescentes e adultos, e que 
funciona com a ajuda de professores voluntários. Em Trancoso, sendo um 
destino com elevado fluxo de turismo internacional, essa formação ajuda a 
população a elevar seu padrão de vida, através da capacitação profissional. 
 
• Construção 
Embora o constante aumento no número de visitantes com altos rendimentos 
económicos tenha trazido vantagens para Trancoso, essa procura também 
aumenta os custo de vida locais. Fazendo com que as desigualdades sociais 
se tornem mais graves, nesse sentido a Scope realiza através dos seus 
voluntários a construção de moradias visando minimizar tais efeitos. 
 
• Reflorestamento:  
A Mata Atlântica do sul da Bahia sofre com o desmatamento desordenado, 
sendo que o programa desenvolvido pela Scope se junta às iniciativas locais 
que atuam na preservação ambiental.  
 
 
Segundo a coordenado, quando a Scope iniciou seu programa de leccionação 
de inglês utilizava uma das salas de aula da escola da comunidade, mas logo 
sentiu a necessidade de ter seu espaço próprio (Fotografia 2).  
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Fotografia 2. Acção de voluntariado - aula de inglês ministrada por turista no Instituto 
Scope.  
Foto: Goretti Alves (2013) 
 
 
No que respeita às ações de construção (Fotografias 3, 4 e 5) importa referir 
que, pelos contactos efectuados, a maioria dos viajantes voluntários não são 
necessariamente especialistas na área em que se propõem a atuar, além disso 
o seu envolvimento limita-se ao período de um mês. Por isso, uma parte das 
taxas pagas pelos voluntários (US$ 1.300,00) é usada para contratação de 
funcionários, já que seu treinamento faz com que suas experiências sejam 
ainda mais valiosas. Esses funcionários asseguram-se também pela 
continuidade, consistência e qualidade do trabalho feito pelos voluntários.  
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Fotografia 3: Moradia atual de uma das beneficiadas com o programa de construção da 
SCOPE 
Foto: Goretti Alves (2013) 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 4: Casa em construção pela Scope em Trancoso.  
Foto: Goretti Alves (2013) 
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A Scope, de modo a garantir as condições de execução dos seus programas 
de ação, exige que os volunturistas sejam adultos, possuam seguro de saúde, 
assim como lhes estipula a necessidade de seguir as recomendações da 
equipe de coordenação local, com relação aos cuidados e regras de segurança 
na comunidade. A segurança foi mesmo destacada pela coordenadora como 
uma prioridade por esta organização de voluntariado, em que os fortes laços 
que tem com a comunidade também muito contribuem para garantir a 
segurança dos visitantes.  
 
Para incentivar um conhecimento profundo dos modos de vida, hábitos e 
comportamentos da população local, os volunturistas ficam hospedados na 
comunidade, em acomodações que a coordenadora considera simples mas 
cómodas. Cada volunturista recebe o seu próprio quarto, mas aqueles que vêm 
acompanhados e desejam compartilhar um quarto podem também fazê-lo, com 
um desconto associado. Também aqueles que se matriculam sozinhos, mas 
que desejam compartilhar um quarto com um outro volunturista, como forma de 
obter o mesmo desconto, podem também faze-lo. 
 
Pelas muitas reações que a coordenadora tem recebido, considera que se trata 
de uma experiência positiva para os envolvidos, não só para a comunidade 
mas também para os volunturistas, que nos contactos efectuados foram 
manifestando o desejo de regressar. Sendo que um dos benefícios relatados 
pela coordenadora com relação aos voluntários é o facto de irem descobrindo 
valores de cooperação/dádiva/solidariedade que lhes eram desconhecidos, 
sendo que a convivência com a comunidade lhes permite essa descoberta 
interior.  
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Fotografia 5: Casa em construção pela Scope em Trancoso.  
Foto: Goretti Alves (2013) 
 
 
A agência de turismo de voluntariado Scope promove a divulgação das suas 
ações e projetos através de websites (possui cinco sites pagos no motor de 
busca Google), e também em pousadas e restaurantes locais. Para além disso 
a coordenadora viaja para divulgar o trabalho em Feiras de Voluntariado no 
exterior, assim como em universidades nos EUA. A propósito da divulgação 
considera necessário que a EMBRATUR desenvolva uma plataforma para 
promover estas inciativas de uma maneira mais abrangente, envolvendo nessa 
plataforma múltiplas ONGs. Ainda a este respeito, a coordenadora alertou 
também para a necessidade de haver, por parte do governo federal, um 
investimento numa equipe de monitores preparador para realizar o marketing 
deste segmento internacionalmente. 
 
A coordenadora da Scope sublinha também outras dificuldades no 
desenvolvimento do turismo de voluntariado, comentando, por exemplo, acerca 
de bloqueios burocráticos que levam a que um voluntário só possa permanecer 
por dois meses no país.  
 
É importante ainda destacar o facto da coordenadora da Scope ter já realizado 
a divulgação da agência em universidades brasileiras e escolas privadas, no 
sentido de sensibilizar para as péssimas condições de vida em que vive parte 
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da população de Trancoso, região conhecida pelas suas belezas naturais e 
turismo de alto poder aquisitivo. Entretanto até ao momento não foi 
manifestado o interesse desses segmentos em estimular experiências de 
interação entre seus alunos e a agência Scope. Por outro lado refere que não 
tem encontrado profissionais de turismo com a preparação específica 
necessária a estas actividades. Tendo inclusivamente frisado que não encontra 
nos profissionais de turismo o perfil que encontra nos profissionais do Terceiro 
Sector para garantir o apoio necessário ao desenvolvimento das suas 
iniciativas. Esta dissertação procura no capítulo seguinte dar um contributo 
para a resolução destes problemas, através de um estudo empírico realizado, 
numa perspetiva de investigação-ação, no Estado do Rio Grande do Norte. 
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CAPÍTULO 5. 
A QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE TURISMO NA 
MESOREGIÃO DO LESTE POTIGUAR (ESTADO DE RIO 
GRANDE DO NORTE): REALIDADE ACTUAL E DESAFIOS 
FUTUROS 
 
 
 
Neste capítulo final pretendemos analisar até que ponto a qualificação dos 
profissionais de turismo, na Mesoregião do Leste Potiguar do Estado do Rio 
Grande do Norte, tem vindo a responder à evolução da atividade turística face 
aos desafios da sustentabilidade e da solidariedade (ou em que medida poderá 
contribuir para enfrentar esses desafios). Para isso procura-se avaliar não 
apenas a oferta formativa atual mas, para além dessa abordagem, apresenta-
se também um exercício de avaliação do potencial do IFRN (Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte), para a 
necessária readequação da oferta formativa face a esses desafios, 
nomeadamente no apoio à dinamização do turismo de voluntariado. 
 
 
 
5.1. O desafio do turismo sustentável e de voluntariado na oferta 
formativa dos profissionais de turismo   
 
Para refletir acerca do modo como a oferta formativa dos profissionais de 
turismo tem vindo a incorporar as especificidades do turismo sustentável e do 
turismo de voluntariado, recorre-se a duas abordagens metodológicas distintas.  
 
Metodologicamente e num primeiro momento procedemos a uma 
sistematização dos planos de estudos dos cursos superiores de turismo deste 
território, para a partir de uma análise documental desses planos de estudos e 
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dos projetos político-pedagógicos em que estes se baseiam, proceder a uma 
avaliação do perfil formativo destes profissionais. Num segundo momento 
analisam-se os resultados de um inquérito por questionário aplicado aos alunos 
finalistas desses cursos, de modo a perceber a sensibilidade e a preparação 
desses futuros profissionais para a dinamização do turismo sustentável e de 
voluntariado na Mesoregião do Leste Potiguar do Estado de Rio Grande do 
Norte. 
 
 
 
5.1.1. Uma análise crítica à formação em turismo na Mesoregião do Leste 
Potiguar  
 
De acordo com Brusadin (2007), no Brasil existem centenas de cursos de 
Turismo, mas, muitos deles, por serem ociosos e deficitários, não atingem o 
objetivo de propiciar uma formação profissional sólida, que possa contribuir 
para o desenvolvimento do turismo em diversas regiões do país. Sendo que no 
campo do ensino superior em turismo, Barreto (1995, p. 149) defende que o 
tipo de educação mais adequado é o iluminista2, em grande medida “porque se 
precisam de profissionais com conhecimentos gerais (interdisciplinares), que 
sejam capazes de interpretar os problemas da sociedade atual e que saibam 
aprender a aprender numa reciclagem continua, de modo a poderem executar 
suas tarefas, das mais simples até às mais complexa, com real eficiência”.  
 
No entanto a interdisciplinaridade é um desafio difícil de alcançar, sobretudo 
numa fase que segundo Fazenda (1994, citado em Moreira, 1997, p. 70) se 
caracteriza pelo “distanciamento de um conhecimento em totalidade, com a 
excessiva especialização dos saberes”, em que segundo o mesmo autor “a 
interdisciplinaridade depende basicamente de uma atitude”. Fazenda (1994, 
citado em Moreira, 1997, p. 71) leva adiante esse enfoque pragmático para 
dizer, mais tarde, que “a interdisciplinaridade não é uma categoria de 
                                                          
2
 De acordo com Souza (2004) segundo o movimento iluminista, o homem é capaz de conhecer-se a si 
próprio e ao mundo que o rodeia mediante implantação dos valores da igualdade e liberdade, bem como 
pela extensão do conhecimento através da disseminação da educação.  
189 
conhecimento, mas de ação”. E embora, como veremos, o discurso da 
interdisciplinaridade esteja presente em todas as propostas curriculares dos 
cursos de formação em turismo na região em análise, entretanto o contexto do 
perfil dos alunos e o processo pelo qual são direcionados no mercado de 
trabalho indica um forte centralização da educação profissional para o sector 
empresarial da atividade turística (a vertente hoteleira, das agências de viagens 
e da restauração). 
 
Refira-se também que grande parte dos estudos desenvolvidos na área do 
turismo analisa apenas a perceção do mercado, assim como as estratégias de 
interação entre o Estado e os empresários, na busca por maiores rendimentos 
para determinados segmentos da sociedade. Numa abordagem diferenciada, 
com o estudo que aqui se apresenta procura-se compreender o que é ensinado 
na academia e o que realmente se faz necessário para o desenvolvimento 
desta atividade, no que se refere aos padrões da sustentabilidade social, 
ambiental, cultural e econômica.  
 
É sabido que existe a necessidade de uma formação holística que compreenda 
a importância dos sujeitos sociais (comunidade) na atividade turística, e que 
busque maneiras de emancipa-los das mazelas sociais impostas por um 
sistema político e educacional que reforça essas desigualdades. Importa no 
entanto compreender se a educação em curso vai efetivamente nesse sentido. 
 
Neste processo, autores como Fielding (2001) e Raymond (2001) argumentam 
que os alunos devem ser percebidos como agentes de transformação, no 
âmbito de uma educação emancipadora, capaz de promover e organizar os 
processos pelos quais a sociedade se estrutura. Neste sentido, a educação do 
profissional de turismo deveria instruir sujeitos com a preocupação destes 
virem a atuar no sentido do bem-estar social das comunidades e da 
salvaguarda do patrimônio cultural e ambiental do Estado. No entanto muitas 
vezes é uma educação que visa o lucro imediato, fortalecendo os monopólios 
políticos e econômicos nas zonas periféricas e carentes dos serviços mais 
básicos para a população. 
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Procura-se aqui avaliar efetivamente o sentido da educação em turismo em 
curso neste território, devendo no entanto destacar-se que se trata apenas de 
um contributo para este debate, no sentido também de despertar o interesse de 
pesquisadores da área, professores, estudantes e técnicos dos órgãos que 
atuam no domínio do turismo. Pois importa progressivamente contribuir com 
conhecimento adicional acerca da reflexão em torno das opções politico-
pedagógicas no sector do turismo, que possa vir a ser inclusivamente capaz de 
atribuir responsabilidades especificas a classes e grupos que interferem de 
maneira desastrosa em processos nefastos de uso da natureza e de 
desestruturação social.  
 
Com esta secção procura-se então verificar a relação entre os cinco cursos de 
turismo da Meso-Região do Leste Potiguar, na ótica das suas grades 
curriculares, quanto às orientações para a gestão desta atividade no que diz 
respeito à aproximação do diálogo entre teoria e prática no que se refere aos 
parâmetros da sustentabilidade sócio-ambiental, enquanto desafio emergente 
para o desenvolvimento futuro do turismo. 
 
“Para se contrapor aos impactos negativos do turismo e aproveitar os 
benefícios da atividade, observamos que em algumas localidades, de 
diferentes países, por meio da mobilização e organização da 
sociedade civil, surgiram diversas iniciativas diferenciadas, baseadas 
nos modos de vida locais. Nestas experiências as dimensões da 
sustentabilidade são pré-requisitos para a estruturação da oferta das 
atividades turísticas, como as redes de comercio justo no turismo, as 
ações ligadas ao pro-poor tourisme, ao turismo responsável, as ações 
de desenvolvimento local endógeno e o fomento a práticas de 
economia solidária na cadeia produtiva do turismo. Nesta perspectiva, 
estruturam-se  as práticas de turismo de base comunitária também 
conhecida como “turismo comunitário” , “solidário”,  “de conservação” 
entre outras denominações.” (Silva, K; Ramiro, R. e Teixeira, B., 
2009, p. 362)3. 
                                                          
3
 Sobre o comércio justo como articulador de conceções alternativas das relações entre educação e 
desenvolvimento (cujos princípios, do nosso ponto de vista, se cruzam com os que defendemos quando 
falamos de outras perspetivas sobre o turismo e a educação para o turismo), ver, por exemplo, o trabalho 
de Alexandra Sá Costa (2012).  
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Na década de 1970 dá-se o início da oferta de cursos de graduação em 
Turismo no Brasil, a maioria dos quais em instituições privadas, característica 
que já podemos identificar como elitista na sua conceção. Sendo curioso 
verificar que em 2008 essa relação mantém-se, com 10,5% de instituições 
públicas e 89,5% privadas (Ramos et all., 2011). Durante os anos da década 
de 1980 assiste-se a uma estagnação no aparecimento de novos cursos e a 
partir de 1990, ocorre uma expansão dos cursos  provocada pelo Programa 
Nacional de Municipalização do Turismo (PMNT), programa que previa uma 
abordagem comunitária com a participação e a formação de Conselhos e 
Planos de Turismo fundamentados nas bases da comunidade. Todavia este 
programa era planejado nos gabinetes, vindo de cima pra baixo, sendo assim, 
não foi desenvolvido e nem incorporado pelo poder local com uma abordagem 
participativa.  
 
No Brasil diversos autores vêm pesquisando sobre a Educação e Turismo 
como Trigo (1998, 2002), Barreto (2004), Matias (2002), Ansarah (2002), 
Teixeira (2003) ou Leal (2009), entre outros que se dedicam a investigar e 
analisar a complexidade desta formação e a relação entre a teoria e a prática 
desta atividade. Com o trabalho que aqui se apresenta procura-se 
complementar estes contributos, para isso será analisada a formação de nível 
superior em Turismo nesta Meso-Região, questionando o seu papel como 
instrumento de preservação das comunidades exploradas pelo mercado 
turístico, bem como avaliando se essa formação promove uma consciência 
crítica junto dos seus formandos, no sentido de estimular a reflexão acerca da 
incorporação do desafio da sustentabilidade e da solidariedade na prática da 
atividade turística.   
 
 
 
UFRN - Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
 
O curso de Turismo da Universidade Federal do Rio Grande do Norte foi criado 
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em Maio de 1996 através da Resolução nº 001/96-CONSUNI, em Assembleia 
realizada em 21.01.97, publicada no Boletim de Serviço – UFRN nº 006 de 
30.01.97 , fls. 123  a 129. O curso funciona em regime de crédito semestral e 
no horário vespertino, e apresenta-se com o objetivo formar um Bacharel em 
Turismo com ampla capacidade para planejar e organizar o turismo nos 
diversos segmentos do setor, quer público ou privado. 
 
O curso de turismo da UFRN procura-se articular com a sociedade civil, por via 
de uma estreita cooperação com a a UNIVERSITUR, Empresa Júnior de 
Turismo, fundada em março de 1999, que tem como atividade prioritária a 
criação e/ou implementação de projetos de consultoria e/ou assessoria 
turística, tais como organização de eventos, elaboração de projetos de 
animação turística e planejamento turístico para municípios. Cujas suas 
finalidades especificas são:  
 
“a) aprimorar a formação acadêmica, cultural e social dos alunos do 
Curso de Turismo da UFRN;  
b) promover atividades de caráter instrutivo, cientifico, social, cultural, 
de acordo com os preceitos do Estatuto que a rege;   
c) estimular e desenvolver pesquisa  e extensão universitárias na 
Instituição de ensino em que ela se insere;  
d) proporcionar a seus membros as condições necessárias à 
aplicação prática do conhecimento teórico relativo a sua área de 
formação profissional;  
e) intensificar o intercambio sociedade-universidade, empresa-
universidade e universidade-universidade;  
f) propiciar à sociedade uma contribuição efetiva em contrapartida ao 
que ela investe na universidade pública, priorizando atividades 
desenvolvidas por pessoas que tenham dificuldade de acesso a 
serviços especializados e de alto custo, os quais ela possa prestar;  
g) valorizar alunos e professores da UFRN, no mercado de trabalho e 
no âmbito acadêmico, entre outras finalidades.” (UFRN, 2008, p. 6). 
 
 
O turismo sustentável, parte integrante duma tendência mundial, impele a uma 
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modificação dos cursos administrados pelas universidades, redimensionando 
estratégias e processos educacionais e contemplando a construção de novos 
saberes formativos, tendo em vista a incorporação de princípios curriculares 
flexíveis, em acordo com as demandas apresentadas pela sustentabilidade. 
Torna-se assim urgente o rompimento linear da academia com os 
componentes formativos que atendam somente aos interesses dos grandes 
empresários, não promovendo a integralização curricular das disciplinas 
técnicas e das ciências humanas. Todavia, podemo-nos aperceber pela análise 
da grade curricular do curso de Turismo da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (Figura 9), que apesar deste ter sido concebido como uma 
universidade pública, deteta-se o favorecimento de uma formação que define 
como linha de interesse o sector empresarial da atividade turística.  
 
Os princípios norteadores da interdisciplinaridade e flexibilidade devem criar as 
bases da promoção dum ensino que permita ao aluno sentir-se sujeito ativo e 
participativo no que diz respeito às transformações sociais, políticas e 
económicas na sua região e não uma formação que dê azo à reprodução de 
modelos já existentes e que levam a pensar e a agir em detrimento dos 
excluídos, segundo as conceções sociais e políticas dessa palavra.  
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Figura 9. Grade curricular do curso de turismo da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte 
 
 
 
 
UNP - Universidade Potiguar  
 
O curso de Turismo da Universidade Potiguar foi criado em 1989, de acordo 
com o Decreto Federal n.98.605/89 que autorizou o seu funcionamento. Sua 
missão é contribuir para o desenvolvimento da atividade turística no Estado e 
na região, por meio da formação de profissionais como mão-de-obra 
qualificada para a cadeia produtiva do turismo, sector público e terceiro sector. 
Para tanto, este curso de turismo funciona nos turnos matutino e noturno, com 
uma estrutura curricular de 2.400 horas e com a duração mínima de três anos.  
 
Trata-se de um curso foi elaborado tendo como objetivo a formação de 
profissionais para um segmento da economia que apresentava sinais de 
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crescimento no Rio Grande do Norte (RN), especialmente na sua capital. A 
carência de recursos humanos para fazer frente às necessidades do mercado 
turístico era uma realidade que exigia providências a fim de contribuir para a 
consolidação de uma atividade socioeconômica que surgia como alternativa 
para o desenvolvimento do Estado. 
 
“Formar profissionais humanistas e críticos, com capacidade técnica e 
rigor científico, guiados por valores éticos, que reconheçam e 
valorizem a diversidade sócio-cultural, capazes de planejar, 
empreender e gerir empresas turísticas, bem como de participar 
efetivamente das organizações governamentais que regem o turismo, 
e que se tornem comprometidos com o desenvolvimento sustentável 
do estado, consciente do seu papel profissional e cidadão.” (UNP, 
2010, p. 39). 
 
 
Com o aparecimento dessa instituição de ensino superior no estado do Rio 
Grande do Norte consolidava-se a primeira instituição privada, a qual esteve na 
génese de outras, que veio promover a criação de cursos que até então eram 
ministrados unicamente pela universidade federal (ensino público). Contendo 
na sua estrutura organizacional a evidencia formativa da gestão empresarial, o 
êxito operacional desta empresa de ensino servia como fator de marketing,  
apresentando-se como elemento positivo para a vida profissional de quem ali 
se formasse. Nesse sentido, o olhar para as comunidades como mecanismo 
formativo de consciencialização política, torna-se pouco evidente tendo em 
conta a sua grade curricular (Figura 10), que dá prioridade à gestão 
empresarial em detrimento da já mencionada tomada de consciência política 
acerca das implicações sociais desta atividade. Assim, os projetos de extensão 
que promovem ações com a comunidade, tornam-se meramente ações tão 
superficiais como inconsequente, tendo como único alvo o atendimento de 
exigências associadas à integração da temática da sustentabilidade na pauta 
curricular.  
 
No ano de 2007, a Universidade Potiguar é incorporada na rede privada 
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internacional de ensino superior Laureate International Universities e novos 
modelos de gestão são adicionados à filosofia desta instituição na região 
Nordeste, no entanto buscando sobretudo aperfeiçoar padrões de excelência 
baseados em princípios empresariais na ótica do capital. 
 
“Um passo seguinte foi a estruturação de um novo modelo de gestão, 
fundamentado na existência de escolas e institutos por áreas de 
conhecimento, como forma de se maximizar a eficiência dos recursos 
disponíveis no contexto da efetiva procura por melhores níveis de qualidade 
no ensino superior. Assim, foi criada a Escola de Gastronomia e 
Hospitalidade que inclui o Curso de Gastronomia e Turismo, onde se inicia 
um novo ciclo adequado às perspetivas de gestão acadêmica e às 
constantes inovações do mercado.” (UNP, 2010, p. 5) 
 
 
Apesar de se referir que “no que se refere à extensão e ação comunitária, o 
Curso está envolvido em atividades relacionadas as áreas temáticas 
institucionalizadas pela UNP: Trabalho; Empreendedorismo; Justiça e Direitos 
Humanos; Cultura e Arte” (UNP, 2010), podemos no entanto concluir que o 
Curso de Turismo da UNP se mantém fiel aos objetivos primários da sua 
criação, os quais pretendiam atender à gestão empresarial nomeadamente à 
carência de Recursos Humanos, capital essencial à área do turismo, nos 
domínios da hospitalidade e hotelaria. Para tanto, percebemos na sua grade 
curricular o forte peso da gestão empresarial assim como o facto de que a 
maioria do seu quadro de docentes vem da formação em administração 
empresarial. Essa realidade traduz-se na prática pedagógica que não percebe 
a comunidade como um dos vetores de sustentação da atividade do turismo, 
principalmente em regiões com expressiva desigualdade social. 
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Figura 10. Grade curricular do curso de turismo da Universidade Potiguar 
 
 
 
 
UERN - Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 
 
A UERN é uma universidade que vem ao longo dos anos passando por vários 
processos significativos de estruturação enquanto instituição de ensino, sendo 
que seus “campi” estão distribuídos por várias cidades do Estado do Rio 
Grande do Norte. Entretanto e devido a ser mantida pelo governo do Estado, 
passa por algumas dificuldades orçamentais.  
 
“O Curso de Turismo da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte  ̶  
UERN foi criado no intuito de atender às demandas de serviços e de 
mercado decorrentes da expansão e modernização desta atividade, que nos 
últimos anos tem obtido incremento no Estado, na região e no país por estar 
sendo considerada como atividade agregada ao desenvolvimento e 
crescimento econômico.” (UERN, 2007, p. 4) 
 
“Assim capacita-se o profissional para atuar em empresas de consultoria e 
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assessoria, agências de viagens e operadoras turísticas, empresas de 
eventos (feiras, congressos, etc.), centros de lazer e recreação, 
transportadoras, meios de hospedagem (hotéis, pousadas, hospitais e 
motéis), restaurantes e setor público (federal, estadual e municipal), 
instituições de ensino superior e/ou médio.” (UERN, 2007, p. 4) 
 
 
Analisando o Projeto Político-Pedagógico do Curso de Turismo da UERN 
podemos observar que é um dos mais completos no que diz respeito à 
qualidade de ensino, pesquisa e extensão, conclusão essa que vem a ser 
confirmada em 2006, quando os alunos obtiveram o conceito máximo no 
resultado do Exame Nacional de Desempenho de Estudante (ENADE). Por 
outro lado, no Curso de Turismo da UERN foi associado a um processo de 
constituição de um forte grupo de pesquisa desenvolvendo atividades pautadas 
nos pilares do turismo sustentável: ambiente, cultura, sociedade e economia4. 
As pesquisas abordam temas oriundos das demandas estaduais e regionais, 
pertinentes às diversas áreas do conhecimento científico abrangidos pelo 
curso, considerando o caráter de interdisciplinaridade. 
 
Contudo somos confrontados com algo controverso, pois a natureza dos temas 
abordados na graduação (Figura 11) e desenvolvidos através da pesquisa, 
acabam por permanecer essencialmente teóricos, não desenvolvendo uma 
vertente prática que produza uma intervenção nas comunidades, 
especialmente nas mais carentes e que dependem de políticas públicas 
enfatizando a sustentabilidade.  
 
Temos pois como consequência, a formação de profissionais por uma 
universidade que pluraliza e salienta a valorização do meio ambiente, mas 
cujos formandos ao chegarem ao mercado de trabalho reproduzem as mesmas 
atitudes dos demais formandos de outras universidades, visto que vão 
encontrar limitações ao desempenho das suas funções, devido à maneira como 
                                                          
4
 O curso de Turismo implantou o Grupo de Pesquisa ‘Gestão e Planejamento Sustentável do Turismo’, 
vinculado ao Campus Avançado de Natal e certificado pelo CNPQ/UERN. Este grupo tem como linhas de 
pesquisa: Ecoturismo e Desenvolvimento Sustentável; Gênero, Qualidade de Vida e Mercado de Trabalho 
no Turismo; Hospitalidade e Turismo; Planejamento e Gestão Sustentável de Destinos Turísticos; 
Turismo, Educação, Cultura e Lazer. 
200 
esse mercado de trabalho tem vindo a ser estruturado, com especial destaque 
para a valorização do lado económico e o abandono de uma 
consciencialização político-social, apoiada na sustentabilidade. Concluímos 
portanto que por si só, essa formação diferenciada não é suficiente para 
provocar mudanças estruturais na ordem previamente estabelecida que 
obedece aos ditames do capital local. 
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Figura 11. Grade curricular do curso de turismo da Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte 
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FCC – Faculdade Câmara Cascudo 
 
O curso de turismo da Faculdade Câmara Cascudo foi reconhecido em 2006, 
pela portaria MEC, n. 1087 publicada no DOU de 19/12/2006. Este curso 
mescla matérias praticas e teóricas, com uma formação generalista, para que o 
profissional dessa área possa atuar em todos os campos da Hotelaria e do 
Turismo, sendo que o seu principal objetivo preparar o profissional para 
administrar, trabalhar e prestar consultorias especializadas para 
empreendimentos turísticos, como hotéis, hospedarias, pousadas, spas e 
restaurantes. 
 
Este curso de Hotelaria e Turismo é oferecido na modalidade de bacharelado e 
possui uma duração média de 4 anos. Analisando-se a sua grade curricular 
(Figura 12) percebe-se que nos anos iniciais o curso apresenta matérias 
teóricas, como fundamentos da administração, contabilidade e marketing. Além 
disso, na sua etapa inicial o curso oferece aos alunos a aprendizagem de 
idiomas, como inglês e espanhol, pois considera-se a fluência em outras 
línguas essencial para o profissional dessa área. Nos anos seguintes, o curso 
de Hotelaria e Turismo apresenta disciplinas mais práticas, como: direito, 
gestão prática, fundamentos de hotelaria em sistemas de informação, entre 
outras.  
 
No sítio web desta universidade apresenta-se o curso de turismo com uma 
chamada para a carência no mercado de mão-de-obra qualificada, 
apresentando inclusive os valores dos possíveis salários a ser remunerados 
pela profissão. A grande questão está no tipo de qualificação e sua adequação 
aos padrões requisitados pelo mercado de trabalho e pela sociedade, para que 
os recursos humanos ora capacitados atendam às exigências de qualidade por 
elas demandadas. Sobretudo porque nesta universidade também podemos 
perceber seu foco na visão empresarial, não destacando na sua apresentação 
a importância do turismo sustentável, sendo que as suas principais disciplinas 
em destaque são:  
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 - Contabilidade Básica; 
- Administração de Recursos Humanos; 
- Inglês; 
- Gestão Geral; 
- Governança; 
- Fundamentos da Hotelaria e Hospedagem; 
- Administração de Patrimônio; 
- Planejamento Logístico; 
- Psicologia Fundamental; 
- Fundamentos do Marketing  
 
 
 
 
 
 
 
204 
 
      
 
 
205 
 
 
 
 
206 
 
Figura 12. Grade curricular do curso de turismo da Faculdade Câmara Cascudo 
 
 
 
 
FACEX  - Faculdade Executiva 
 
A Facex considera que  
 
“uma das mais importantes características da sociedade moderna é 
o aproveitamento do tempo livre em atividades de viagem, lazer, 
diversão e entretenimento, como forma de compensar a tensão e o 
estresse. Nesse sentido, forma-se uma área de profissionalização e 
de conhecimento, o turismo, como forma de organizar e gerir as 
demandas e necessidades cada vez mais crescentes. Aqui no 
Estado e na região não tem sido diferente, pelo contrário. O turismo 
é o setor que já está gerando mais empregos, tanto de forma direta 
como indireta, nos mais diversos tipos de estabelecimento, sejam 
hotelaria e/ou hospedagem, restaurantes, operadoras, e agências 
de viagens, parques temáticos, aeroportos, empresas de eventos, 
além de órgãos públicos, ONGs e outras prestadoras de serviços. 
Este segmento é indiscutivelmente o que mais cresce, sendo uma 
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das áreas de maiores oportunidades e possiblidades de crescimento 
além de absorção de mão-de-obra, para a qual exige-se cada vez 
mais especialidade, competência e qualificação. É nessa 
perspectiva, tanto de mercado como de sociedade, aliada ao grande 
potencial turístico norte-rio-grandense, e reforçado pela cultura, a 
arte, a gastronomia e o jeito espontâneo do povo potiguar, 
emoldurado pela sua beleza natural, que é concebido e 
desenvolvido o Curso de Turismo oferecido qualificadamente pela 
FACEX.” (http://www.facex.com.br/superior/bacharelados/turismo) 
 
Neste sentido, e na sequência do modo como foi estruturada a sua grade 
curricular (Figura 13), percebe-se que a principal missão do curso de turismo 
da FACEX é formar profissionais qualificados, competitivos e comprometidos 
para atuarem na gestão de empresas e empreendimentos turísticos, 
instituições do setor e na formação e planejamento de políticas de turismo, 
destacando-se também assim nos fundamentos da criação deste curso a 
perspetiva empresarial de encarar o desenvolvimento da atividade turística. 
 
 
 
Métodos e Técnicas de Estudo e Pesquisa; 
Antropologia; 
Português Instrumental; 
Introdução à Administração; 
Teoria Geral do Turismo; 
História do Brasil; 
Sociologia; 
História da Arte; 
Filosofia e Ética; 
Marketing Turístico; 
Economia; 
Geografia Aplicada ao Turismo; 
Empreendedorismo; 
Geografia no RN; 
Arte Popular; 
Informática Aplicada; 
Psicologia Aplicada ao Turismo; 
Planejamento e Organização do Turismo I; 
Sistema de Transporte; 
Literatura Brasileira e do RN; 
Inglês Instrumental; 
Lazer e Recreação; 
Matemática Comercial e Financeira; 
Trabalho de Conclusão de Curso I; 
3º Setor; 
Espanhol Instrumental; 
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Gestão em Eventos; 
Agência de Viagens e Roteiros Turísticos; 
Direito e Legislação Turística; 
Estatística; 
Trabalho de Conclusão de Curso II; 
Governança. 
 
Figura 13. Grade curricular do curso de turismo da FACEX 
 
 
 
 
Uma síntese da oferta formativa em Turismo na Mesoregião do Leste 
Potiguar do Estado de Rio Grande do Norte 
 
As universidades brasileiras necessitam de passar por mudanças significativas 
não só no âmbito da ampliação do número de vagas favorecendo o acesso à 
educação, mas também de modo a levarem em consideração a legislação e o 
fundamento estrutural dos cursos de graduação e pós-graduação, 
principalmente no âmbito das universidades públicas e no que diz respeito ao 
seu impacto social e politico nos territórios em questão. 
 
No caso específico da educação em turismo, os cursos criados no Brasil 
multiplicaram-se a partir de um modismo que destacava o setor como um dos 
vetores da economia em expansão. Não podemos discordar da relevância na 
economia proporcionada pela atividade, contudo, investimentos devem ser 
alocados visando a sua consolidação satisfatória. Pois o aumento significativo 
de profissionais na área acabou gerando uma consequência perversa, com a 
valorização dos interesses do “trade” (a forte articulação empreendida  pelas 
agencias de viagens e o setor hoteleiro) nas localidades vocacionadas para o 
turismo,  situação esta que não promove o diálogo com outros segmentos 
fundamentais para o êxito da atividade. 
 
A ausência dessa consciência estabeleceu um vácuo entre as políticas 
públicas e um planejamento turístico que respeite e valorize o acervo 
ambiental, social e humano das localidades. Neste sentido os cursos de 
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turismo que se foram estruturando foram seguindo um modelo de formação 
que tende a fortalecer os interesses dos grandes empresários que utilizam 
essa mão-de-obra, sem a valorização da consciência política e social acerca 
das implicações associadas às opções que se vão tomando no 
desenvolvimento da atividade turística.  
 
Esse modelo de formação agrava consideravelmente as condições de vida dos 
menos favorecidos economicamente e que residem nos destinos turísticos, 
mesmo quando se tratam de estudantes oriundos dessas comunidades, os 
quais, após a conclusão dos cursos são recrutados para  estágios/mercado de 
trabalho sem possuírem a devida compreensão de que a atividade turística 
pode ser conduzida a favor do desenvolvimento e respeito das comunidades 
locais. Mesmo quando tal existe resume-se ao universo acadêmico, não 
conseguindo este incentivar ou dinamizar uma prática da atividade turística 
pautada por uma relação entre a gestão empresarial e a sustentabilidade social 
e ambiental. Assiste-se sim a uma parceria quiçá inconsciente mas nem por 
isso menos real entre universidades e empresas privadas, privilegiando a 
lógica do favorecimento dos grandes empresários do setor.  
 
Por outro lado percebe-se que a lógica estabelecida da concorrência entre os 
empresários do sector se estende até à esfera da educação, a qual não 
promove o debate da solidariedade e do turismo de voluntariado, segmento 
fortemente definido no cenário internacional. Sendo que a academia parece 
preferir estimular a prática de um turismo focado na criação de riqueza que, 
muitas vezes, degrada e desrespeita as comunidades locais, e onde os valores 
da ética e responsabilidade social estão pouco presentes.  
 
Pela análise das grades curriculares dos cursos de graduação em Turismo 
nesta região (Figura 14), percebe-se que maioritariamente a formação é 
orientada para as empresas com predomínio para o tecnicismo, ficando 
evidente a carência dos princípios da sustentabilidade social, ambiental e 
participativa das comunidades locais (na globalidade de todos os planos de 
estudos dos cinco cursos analisados nesta Meso-Região foram apenas 
identificadas três disciplinas vocacionadas para debater directamete o desafio 
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da sustentabilidade no turismo, e quatro para debater o desafio da 
solidariedade). Existindo já sinais que evidenciam a saturação deste perfil 
formativo, que tem sido privilegiado nestas instituições de ensino superior. 
 
“Em 2005, a cidade do Natal teve sete IES oferecendo cursos de 
Turismo, a saber: Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), Universidade Potiguar (UNP) Faculdade de Ciências, Cultura 
e Extensão (FACEX), Universidade Estadual do Rio Grande do Norte 
(UERN), Faculdade Câmara Cascudo (FCC atualmente Estácio de 
Sá) Faculdade de Natal (FAL), e Faculdade Natalense de Ensino e 
Cultura (FANEC). Esta última pretende formar turmas (basta ter 
alunos interessados) enquanto as outras acabaram em definitivo. Em 
2012, existem cinco: UFRN, UNP, FACEX, UERN e FCC, sendo que 
está última não formou novas turmas no ano de 2011, e está 
mantendo apenas as turmas que estão em andamento; ou seja, 
quando as últimas turmas da FCC forem concluídas, não serão 
formadas outras novas, de modo que Natal terá perdido metade dos 
seus cursos de turismo.” (Pequeno, 2012,p.67)  
 
É sabido que um projeto politico-pedagógico é estruturado como um 
documento norteador do conhecimento apreendido, relacionando a teoria e 
prática da sua formação. A partir da análise das suas proposições foi possível 
visualizar a opção política escolhida por estas formações em turismo, que 
tendem a promover a concentração do poder politico e econômico de uns, a 
par do aumento das desigualdades socais da outra parcela da sociedade 
envolvida nesta relação social. 
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Figura 14. Grades curriculares dos cursos de turismo Mesoregião do Leste Potiguar do 
Estado de Rio Grande do Norte 
 
 UFRN - Universidade 
Federal do Rio Grande 
do Norte 
 
UNP –  
Universidade 
Potiguar  
 
UERN - 
Universidade do 
Estado do Rio 
Grande do Norte 
FCC –  
Faculdade 
Câmara Cascudo 
UNIFACEX - - 
Centro 
Universitário 
FACEX 
1
º 
P
e
rí
o
d
o
 
Administração 
Contemporânea 
Comunicação e 
Expressão I 
Gestão 
Contemporânea 
Análise Textual Métodos e 
Técnicas de Estudo 
e Pesquisa 
Turismo: organização e 
dinâmica 
Ética e 
Responsabilidade 
Social 
Aspectos 
Económicos do 
Turismo 
Cenários 
Geopolíticos 
Aplicados ao 
Turismo 
Antropologia 
Metodologia da 
Pesquisa Aplicada ao 
Turismo 
Introdução à 
Administração 
Fundamentos de 
Filosofia 
Fundamentos do 
Turismo 
Português 
Instrumental 
Economia de Serviços Introdução à 
Sociologia 
Língua 
Portuguesa 
Instrumental I 
Introdução à 
Administração 
Introdução à 
Administração 
Língua Inglesa I Introdução ao 
Turismo e à 
Hospitalidade 
Língua Inglesa 
Instrumental I 
Introdução à 
Hotelaria 
Teoria Geral do 
Turismo 
Formação História do 
Rio Grande do Norte 
Metodologia 
Científica 
Prática Desportiva 
I 
Planeajamento de 
Carreira e Sucesso 
Profissional 
História do Brasil 
 Metodologia 
Científica Aplicada 
 Psicologia nas 
Organizações 
 
 Turismo e 
Sociedade 
   
 Atividades 
Complementares I 
   
2
º 
P
e
rí
o
d
o
 
Elementos do 
Patromônio Histórico, 
Artístico e Cultural 
Administração 
Hoteleira 
Fundamentos de 
Psicologia 
Agências de 
Viagens e Turismo 
Sociologia 
Geografia e Turismo Economia do 
Turismo 
Metodologia do 
Trabalho 
Científico 
Comunicação nas 
Empresas 
História da Arte 
Análise Estrutural do 
Turismo 
Fundamentos do 
Marketing 
Sociologia do 
Turismo 
Destinos Turísticos 
Internacionais 
Filosofia e Ética 
Noções de Direito e 
Legislação Turística 
Gestão do Lazer no 
Turismo 
Introdução à 
Antropologia 
Fundamentos das 
Ciências Sociais 
Marketing Turístico 
Língua Inglesa II Organização do 
Espaço 
Estatística I Património 
Histórico Cultural 
Brasileiro 
Economia 
 Teoria Geral do 
Turismo 
Prática Desportiva 
II 
 Geografia Aplicada 
ao Turismo 
 Atividades 
Complementares II 
   
3
º 
P
e
rí
o
d
o
 
Sociedade, Estado e 
Política do Turismo 
Agenciamento Cartografia Geral Eletiva Empreendedorismo 
Estatística Aplicada ao 
Turismo 
Alimentos e 
Bebidas 
Geografia 
Regional do Brasil 
Fundamentos de 
Economia 
Geografia no RN 
Antropologia Geografia do Brasil História Geral do 
Brasil 
Lazer e 
Entretenimento no 
Turismo 
Arte Popular 
Língua Espanhola I Lazer e Cultura 
Popular 
Língua Espanhola 
Instrumental I 
Metodologia 
Científica 
Informática 
Aplicada 
Psicologia Aplicada ao 
Turismo 
Legislação 
Turística 
Teoria Geral do 
Turismo 
Planejamento de 
Eventos 
Psicologia Aplicada 
ao Turismo 
 Marketing de 
Serviços e 
Produtos Turísticos 
 Turismo e 
Sustentabilidade 
 
 Transportes    
 Atividades 
Complementares III 
   
4
º 
P
e
rí
o
d
o
 Gestão de 
Empreendimentos 
Turísticos 
Cerimonial e 
Protocolo 
Comunicação e 
Promoção 
Turística 
Administração de 
Recursos 
Humanos I 
Planejamento e 
Organização do 
Turismo I 
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Lazer, Animação e 
Desenvolvimento 
Humano 
Elaboração de 
Roteiros Turísticos 
História do Rio 
Grande do Norte 
Eletiva Sistema de 
Transporte 
Fundamentos de 
Contabilidade dos 
Empreendimentos 
Turísticos 
Geografia do Rio 
Grande do Norte 
Planejamento e 
Organização de 
Eventos 
Estatística 
Aplicada 
Literatura Brasileira 
e do RN 
Língua Espanhola II História do Brasil Planejamento e 
Organização do 
Turismo 
Fundamentos de 
Contabilidade 
Inglês Instrumental 
Geografia, Turismo e 
Desenvolvimento 
Regional 
Planejamento e 
Organização de 
Eventos 
Administração de 
Hotelaria I 
Produção e Gestão 
de Eventos 
Lazer e Recreação 
 Planejamento e 
Organização do 
Turismo 
Administração de 
Transportes em 
Turismo 
Transportes 
Turísticos 
 
 Turismo e Meio 
Ambiente 
   
 Atividades 
Complementares IV 
   
5
º 
P
e
rí
o
d
o
 
Planejamento Turístico I Estudo de 
Viabilidade de 
Projetos Turísticos 
Gestão de 
Pessoas em 
Turismo 
Eletiva Matemática 
Comercial e 
Financeira 
Marketing Turístico Etiqueta Pessoal e 
Profissional 
Marketing de 
Serviços 
Turísticos 
Estágio 
Supervisionado em 
Turismo 
Trabalho de 
Conclusão de 
Curso I 
Recursos Humanos em 
Turismo 
História da Cultura Meio Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável 
Legislação 
Aplicada ao 
Turismo 
3º Setor 
Sistemas de Informação 
em Turismo 
História do Rio 
Grande do Norte 
Turismo e Cultura 
Popular 
Marketing Turístico Espanhol 
Instrumental 
Sistemas de Transportes Planejamento e 
Gestão do Turismo 
Direito Ambiental Pesquisa Aplicada 
ao Turismo 
Gestão em Eventos 
 Trabalho de 
Conclusão de 
Curso I 
 Planejamento e 
Organização do 
Turismo 
 
 Atividades 
Complementares V 
 Seminários 
Integrados em 
Tursimo 
 
6
º 
P
e
rí
o
d
o
 
Planejamento Turístico II Gestão de Carreira Lazer e Animação 
Turística 
Consultoria em 
Turismo e 
Hotelaria 
Agência de Viagens 
e Roteiros 
Turísticos 
Dinâmicas Recreativas 
de Grupos e Espaços 
Estágio 
Supervisionado 
Alimentos e 
Bebidas 
Eletiva Direito e Legislação 
Turística 
Programa de Recreação, 
Lazer e Turismo 
Gestão de 
Negócios e 
Empreendimentos 
Turísticos 
Administração de 
Agências de 
Viagens 
Ética e 
Responsabilidade 
Social 
Estatística 
Estágio I Tópicos Especiais Estágio Curricular 
Supervisionado I 
Gestão de 
Negócios 
Hoteleiros 
Trabalho de 
Conclusão de 
Curso II 
Disciplina Complementar Trabalho de 
Conclusão de 
Curso II 
Eletiva Gestão Pública 
Aplicada ao 
Turismo 
Governança 
 Atividades 
Complementares VI 
Optativa TCC em Turismo  
   Tópicos Especiais 
em Turismo 
 
7
º 
P
e
rí
o
d
o
 Elaboração e Avaliação 
de Projetos Turísticos 
    
Estágio II     
Disciplina Complementar     
Disciplina Complementar     
Monografia I     
8
º 
P
e
rí
o
d
o
 Gestão da Qualidade 
dos Serviços Turísticos 
    
Disciplina Complementar     
Disciplina Complementar     
Monografia II     
 
 Disciplinas vocacionadas para debater o desafio  
da sustentabilidade no turismo  
Disciplinas vocacionadas para debater o desafio  
da solidariedade no turismo 
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Rippel & Rippel (2008, p. 6) referem que se “[...] o processo de globalização 
integra sistemas econômicos, criando redes de consumo e de comunicação e, 
consequentemente, uma homogeneização cultural, é importante reconhecer 
que nesse processo constroem-se também espaços de luta e contestação e 
não apenas de dominação”. Nesse sentido, a luta no campo educacional deve 
incluir a abertura de espaços para que as culturas dos grupos excluídos do 
currículo escolar tenham condições de se tornar representadas, por meio de 
narrativas que valorizem e dêem voz às suas experiências. Possibilitando deste 
modo um diálogo entre essas diferentes culturas, condição fundamental para a 
criação, a ampliação e a consolidação de uma democracia verdadeiramente 
representativa dos diferentes interesses em presença na sociedade.  
 
Da relação do currículo com a atividade do turismo, é importante perceber que 
seus reflexos negativos junto às comunidades locais, são provenientes da forte 
valorização ao mercado em detrimento da dinâmica social, algo que importa 
ser combatido com a interdisciplinaridade nesse espaço formativo. Segundo 
Luck (2002, p.34) “num sistema interdisciplinar o professor produz 
conhecimento útil, portanto, interligando teoria e prática, estabelecendo relação 
entre o conteúdo de ensino e a realidade social”.  
 
“O estudo do turismo, no entanto, ainda que assente numa 
incontornável particularização de metodologias, de afinação de 
conceitos ou de acumulação de conteúdos teóricos, mais do que 
caminhar de forma inelutável para a formação de um novo domínio 
disciplinar, tem funcionando, até pela amplidão dos conhecimentos 
incorporados, como uma imensa plataforma de convergência de 
saberes, mantendo fortes afinidades com os mais diversos domínios 
científicos.” (Martins, 2011, p. 4) 
 
Esta interdisciplinaridade é essencial para que o turismo seja entendido como 
fenômeno social, cultural, politico, ambiental (claro que também econômico) 
mas que não pode ser reduzido a cifras ou métodos de gestão. Os alunos em 
turismo não devem por isso estudar apenas para trabalhar em agências de 
viagem ou transportadoras, por exemplo. Há dezenas de possibilidades na 
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iniciativa privada (como empregados ou empregadores), no setor público e nas 
organizações não governamentais do Brasil e do exterior, diretamente 
relacionadas ao turismo ou a áreas correlatas.  
 
“A contribuição de uma educação crítica para a cidadania 
democrática será relevante no sentido em que vier também a 
contribuir para a ampliação dos actores participantes na deliberação 
democrática e esta ampliação acarreterá, por sua vez, uma maior 
diversidade cultural. Não parece, pois, possível continuar a insistir 
em processos democráticos elitistas e formalistas, nem 
simplesmente na ideia de uma cultura nacional comum e 
homogênea, a partir da qual se modela um sistema educativo 
apenas baseado na igualdade de oportunidades, mas tensão 
permanente com o reconhecimento das diferenças.” (Lima, 2005, p. 
75l)  
 
 
De acordo com Brusadin (2007), além do contexto da profissionalização com 
excelência para as empresas turísticas, é importante destacar que as 
instituições com cursos superiores em Turismo precisam realizar pesquisas, 
impulsionando o interesse do bacharel na reflexão crítica, com o intuito de 
incentivar a busca por ética e responsabilidade no contexto sócio-cultural em 
presença. Por outro lado, as estruturas curriculares dos cursos de turismo 
precisam readequar-se no sentido das orientações das Nações Unidas e da 
Organização Mundial de Turismo, em especial no sentido da valorização das 
políticas públicas que garantam uma qualidade de vida digna para as 
comunidades locais. Pois a formação deve refletir sobre a relação entre o 
consumo turístico de uma determinada camada da sociedade e a exclusão e 
exploração de outra parte da população. A este respeito importa que nos 
questionemos do porquê que os cursos de turismo na sua prática formatam e 
reforçam cada vez mais o modelo de sociedade desigual?  
 
É certo que a política é uma dimensão fundamental da realidade que expressa 
as relações de poder em determinado contexto social, econômico e cultural, 
sendo que historicamente povos de significativa expressão na formação 
cultural do Estado do Rio Grande do Norte vêm se mantendo ao longo dos 
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anos sem representatividade no cenário social, político e econômico. Todavia 
esta dimensão histórica vivenciada em sociedade exige a construção de novas 
regras e métodos, instrumentos formais e informais, assim como a disputa de 
espaços de poder democráticos e participativos.  
 
Neste sentido e como já foi referido, a dimensão social da sustentabilidade 
expressa a perspectiva includente do desenvolvimento como estratégia de 
redução das disparidades, bem como implica a conquista de novos direitos 
relativos ao ambiente, à cultura, à autodeterminação dos povos e à igualdade 
de gênero, raça e etnia. Isto porque a qualidade de vida não dever ser reduzida 
às promessas de bem-estar da sociedade de consumo; mas sim ser 
compreendida como “[...] o direito a uma vida digna, ao pleno desenvolvimento 
das faculdades dos seres humanos e à realização de suas aspirações morais, 
intelectuais, afetivas, estéticas, mediante a reconstrução do ambiente” (Leff, 
2000, p. 220). 
 
Trabalhar a formação com o foco na inclusão efetiva dos povos excluídos pelos 
modelos elitistas de desenvolvimento econômico centralizado, pressupõe uma 
escola emancipadora, que forme um aluno emancipado, consciente do seu 
papel no seu contexto social e político.  
 
Contudo, historicamente as relações entre Estado e Educação entre 1964 e 
1985 modelaram o modelo de sociedade brasileira e desigual até o momento 
atual. Segundo Martin & Orso (s.d.) a partir de 1964, acordos foram feitos entre 
o MEC e a Usaid – uma agência do governo americano – abrangendo todos os 
níveis de ensino, e enfatizando a importância de racionalizar a universidade, 
organizando-a em moldes de apoio às dinâmicas empresariais, que como 
vimos tem reflexos no perfil formativo associado ao turismo. Contudo é 
importante agora incluir no debate por parte da academia reflexões sobre a 
prática desse modelo de atividade que contrai os pressupostos da 
sustentabilidade, redefinindo  em alternativa uma nova proposta de turismo que 
actue na consolidação de uma prática de inclusão. 
 
Ao planejar o projeto político pedagógico dos cursos de turismo em zonas de 
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pobreza e concentração politica e econômica os professores devem pois 
indagar sobre quem vai beneficiar com determinados modelos de formação. 
Que mudanças irão ocorrer na sociedade, e em especial na vida das 
populações mais excluídas socialmente? Que conceções de sujeito, cultura, 
educação e participação política estão implícitas nesse contexto de formação? 
 
Cooper et all. (2001) no seu livro ‘Educando os Educadores em Turismo’, 
abordam detalhadamente as lacunas existentes no processo formativo do 
turismo, de forma a otimizar a qualidade do produto final. Sendo que destaca 
precisamente uma conclusão similar à que obtivemos com a nossa análise, ou 
seja uma educação sujeita à priorização dos lucros económicos da atividade 
turística, não levando em conta a necessidade do processo da formação ser 
significativo em todos os segmentos nos quais o profissional esteja atuando. 
Torna-se pois necessário que a formação promova a reflexão e 
consciencialização sócio-política do profissional ̶ sujeito ̶  que desenvolve a sua 
função no domínio do turismo. O sujeito-aluno necessita pois compreender a 
sua função social na cadeia humana e politica e assim desenrolar a sua vida no 
âmbito social e laboral, dentro de uma harmonia que interaja no processo de 
construção histórica individual e coletiva. 
 
 
 
5.1.2. A sensibilidade dos futuros profissionais de turismo da Mesoregião 
do Leste Potiguar para os desafios da sustentabilidade e da 
solidariedade  
 
A pesquisa que se apresenta de seguida resultou de um inquérito por 
questionário aplicados a alunos concluintes dos cursos de graduação em 
Turismo das cinco instituições da Meso-Região do Leste Potiguar, referidas na 
secção anterior (participaram neste questionário 187 estudantes finalistas, 
embora nem todos tenham entregue as respostas às quatro questões que lhes 
foram apresentadas). Neste instrumento de recolha de informação optou-se por 
questões abertas, com as quais se recolheu informação empírica que depois 
de categorizada nos permitiu refletir acerca de aspetos da atividade turística e 
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da sua formação, em torno de quatro dimensões: 
 
 a) motivações que levaram a escolha pelo curso de turismo;  
b) cumprimento das expectativas com a formação em turismo;  
c) conhecimentos adquiridos sobre o turismo solidário e sustentável;  
d) a perceção desenvolvida em torno desses tipos de turismo.  
 
Configura-se uma pesquisa exploratória em torno da preocupação com a 
formação dos profissionais de turismo de nível superior, nomeadamente em 
termos da sua perceção acerca do desenvolvimento desta atividade 
envolvendo questões sociais, culturais e ambientais, visando buscar a 
compreensão dos concluintes frente ao desenvolvimento planejado da 
atividade turística respeitando os valores locais.  
 
Como já referimos o turismo tem sido foco de estudos e pesquisas para várias 
áreas disciplinares reconhecendo a necessidade de compreender seu rápido 
crescimento em todo o mundo, assim como seus impactos negativos e 
positivos, na tentativa de favorecer uma melhor relação entre turistas e nativos 
ou comunidades locais. A este respeito e no caso do Brasil refira-se que a 
partir de 1995, o Ministério da Educação iniciou uma série de debates a 
respeito dos conteúdos para referenciar e orientar a estrutura curricular do 
sistema educacional brasileiro, propondo a inclusão de temas como ética, 
pluralidade cultural, o meio ambiente, a saúde e outros que devem ser 
trabalhados transversalmente aos conteúdos tradicionais. Com esses temas 
busca-se desenvolver no educando “ o resgate da pessoa humana, a igualdade 
de direitos, a participação ativa na sociedade e a co-responsabilidade pela vida 
social” (Araújo 1999, p.10). 
 
Assim, o propósito destes inquéritos foi buscar subsídios para entender melhor 
esses aspectos em torno dos processos de ensino e de aprendizagem no 
sector do turismo. Nossa preocupação maior é refletir se a formação vem 
dando condições a seus futuros profissionais no sentido de prepará-los para 
explorar os aspetos positivos da atividade turística na perspetiva de ganhos 
qualitativos para as populações nativas. Em particular, fazendo com que sua 
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história local e comunitária, suas tradições, cultura material e imaterial, venha 
se tornando um atrativo significativo para o acréscimo das condições de vida 
dessas pessoas excluídas, objetivando a sua emancipação e a sua efetiva 
condição de cidadão.  
 
O estudo que fizemos preocupa-se em apresentar aos educadores, 
comunidade e empresários do turismo as lacunas encontradas na formação de 
turismo na região, sobretudo em torno da parceria entre comunidade local e 
turistas.  
 
Ao refletir sobre a relação turista/comunidade local, se faz necessário 
compreender a situação em que cada individuo envolvido se encontra. 
Segundo Krippendorf (2001, p.83) “a liberdade e o prazer de um são fardo e 
trabalho do outro”. Afirmação esta que não se refere somente ao lazer dos 
turistas e trabalho da população local, mas também aos aspetos negativos que 
afetam as  comunidades que não dispõem de um planejamento integrado entre 
as duas culturas, turistas e comunidade, valorizando  a história dos anfitriões. 
 
Turismo, educação e comunidade são temas muito abordados na literatura, 
entretanto na prática não percebemos essa relação de respeito apregoada na 
teoria. Vários autores trabalham destacando a importância desta  integração 
entre formação e comunidade local. Entre outros Panosso & Trigo (2003) 
defende que a construção de uma epistemologia do turismo deveria ser feita 
articulando as múltiplas facetas do turismo e considerando as disciplinas que 
discutem os aspetos sociológicos, culturais, psicológicos, econômicos, 
educacionais, patrimoniais e ambientais do turismo. 
 
Também Ansarah (2002, p.23) afirma que: 
 
“A educação em turismo deve estar direcionada para uma reflexão 
multidisciplinar e para o trabalho em equipe, contemplando 
contextos multiculturais em que a criatividade combine o saber 
tradicional ou local e o conhecimento aplicado da ciência avançada 
e da tecnologia.”  
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Nesse sentido, a educação em turismo é um processo que deve envolver todas 
as estratégias (formais, informais e não formais) e todos os contextos 
(constituídos por escolas locais, centros comunitários, associação de 
moradores, turistas e profissionais responsáveis pela atividade local). Para a 
comunidade alcançar os benefícios proporcionados pelo turismo, é pois 
necessário que haja uma forte coordenação e cooperação entre os diferentes 
setores públicos e privados que atuam nesta área (OMT, 1994).   
 
Figura 15. Principais motivos da escolha dos cursos de graduação em Turismo nas IES 
(Instutuições de Ensino Superior) da Meso-Região do Leste Potiguar.  
 
IES A IES B  IES C IES D IES E -
diurno
IES E -
nocturno
Notas: 140 estudantes entregaram a resposta a esta questão (nenhum dos 22 inquiridos da IES A; 17 dos 42 inquiridos 
da IES B; o total dos 20 inquiridos das IES C; o total dos 15 inquiridos da IES D; o total dos 45 inquiridos da IES E – 
diurno; e o total dos 43 inquiridos da IES E – nocturno). Cada estudante identificou o motivo principal da escolha do seu 
curso. 
 
Como os dados mais expressivos da Figura 15 revelam, os estudantes buscam 
o curso preocupados com a sua colocação no mundo do trabalho e porque se 
identificam com a área do turismo.  
 
“O que me motivou a fazer este curso foi a oportunidade de emprego, 
pois o turismo desempenha um papel importante para a economia do 
Estado, sendo uma das principais fontes de geração de emprego e 
renda”. (Inquirido 52) 
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 “Sempre gostei de viajar e ter contato com diferentes culturas. Escolhi 
o curso de turismo pois pretendo atuar nessa área, neste e noutros 
países com vasta experiência no setor”. (Inquirido 86) 
 
“Escolhi este curso dadas as potencialidades da atividade turística em 
Natal”. (Inquirido 89) 
 
 
No entanto sabe-se que muitas vezes o negócio da atividade turística sem 
respeito à população local, sua história, patrimônio social e ambiental não 
proporciona satisfatoriamente o ingresso no mercado de trabalho. Por um lado, 
e de com Costa, Umbelino & Amorim (2012) porque muitas vezes se assiste a 
um desajuste entre a formação obtida nos cursos de turismo e o mercado de 
trabalho, o que em parte se deve à “diversidade de áreas profissionais dentro 
da área de turismo, áreas estas que muitas vezes distanciam-se muito em 
termos de formação e atuação, como por exemplo o planejador em turismo e 
um profissional que desenvolva atividade na área de Food and Beverage” 
(Costa, Umbelino e Amorim, 2012, p. 45). Por outro lado essa insatisfação 
resulta também por vezes da constatação de que destinos com evidentes 
problemas sociais e falta de políticas públicas para o turismo caracterizam-se 
por desenvolver uma atividade econômica que não é emancipadora para a 
população local, e em que muitas vezes não há a valorização desse 
profissional que permanece refém de uma realidade laboral subjugada a 
lógicas excludentes e ao interesse dos grandes empresários. 
 
“Torna-se cada vez mais evidente o processo simultâneo de 
inclusão/exclusão na nova configuração e reprodução da economia 
mundial, embora, em termos de proporções, sejam bastante 
diferentes, porque enquanto a inclusão é para alguns, a exclusão é 
para muitos. Há um movimento excludente e includente em termos 
sociais que obedece a uma lógica dialética, evidenciando as 
contradições e os limites do modelo de desenvolvimento; um modelo 
que possibilita para algumas pessoas e grupos o acesso a bens e 
serviços essenciais e a usufruírem os recursos oferecidos pelo 
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mercado, satisfazendo suas necessidades ampliadas de consumo, 
além do acesso à segurança, à justiça e à vida política, mas também 
nega a muitos sequer, as condições de sobrevivência. “ (Coriolano, 
2006, p. 178) 
 
 
O Ministério do Turismo, analisando a atividade turística no Brasil constatou já 
a necessidade de contextualizar uma atividade capaz de gerar novos postos de 
trabalho pautados por princípios de inclusão e participação social. Nesse 
sentido, entendemos que a educação cidadã, participativa, solidária, popular, 
entre outras, fortalece esse encontro da inclusão do turismo e do respeito à 
população que está envolvida nesse processo. 
 
Na realidade do Nordeste brasileiro, espaço de grande concentração de renda, 
fortalecida por um modelo de educação que não favorece uma reflexão crítica 
do sujeito excluído, entendemos a urgência em buscar caminhos que mudem 
esse cenário. Assim como é importante questionarmos quais os objetivos de 
uma formação que não prepara o profissional efetivamente para as 
necessidades do mercado, e que não o estimula a refletir sobre qual o seu 
papel no contexto social.  
 
Neste contexto, uma formação, respaldada nos princípios da solidariedade, 
sustentabilidade social e ambiental, e respeitando os valores das comunidades 
locais, deve ser incentivada nas cooperativas, nas escolas, nas universidades. 
Se faz necessário uma reflexão a serviço de quem os cursos de formação (e 
correspondente exploração da atividade) estão comprometidos, ou seja, como 
é que esse corpo de formadores compreende as necessidades e o respeito das 
comunidades. Todavia, como o turismo se caracteriza, entre outros aspetos, 
como uma atividade de serviços, a sua formação tende a privilegiar a 
operacionalização da atividade, ficando em segundo plano a reflexão da prática 
pedagógica e seus efeitos no mundo globalizado. 
  
“[...] o turismo atual deve ser considerado basicamente como 
produto da cultura, no sentido amplo deste termo. Por isso, as 
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explicações de caráter econômico que são utilizadas para 
compreender a transcendência do turismo são, evidentemente, 
insuficientes, ainda que significativas, porque não contemplam e 
tampouco consideram a diversidade de dimensões do fenômeno”. 
(Molina & Rodrigues,  2001, p.9) 
 
 
O nosso enfoque de estudo é direcionado para que a formação aborde o 
turismo como valorizador da cultura local, história, tradição e modos de vida, 
aspetos que devem ser atendidos na formação em turismo, visando sempre o 
acréscimo da qualidade de vida das populações locais. Não se fazendo 
necessário criar situações artificias, eventos e outras iniciativas do mesmo tipo 
quando as comunidades possuem suas tradições, seus rituais e 
comemorações, contextualizados com a sua história. 
 
“Eu não sabia o que esperar do curso, mas pensei que seria mais 
prático, que aprenderia coisas mais práticas” (Inquirido 7) 
 
“Com muitas disciplinas repetitivas e desconexas que se afundam na 
teoria e escondem a prática ou realidade” (Inquirido 102) 
 
“Quanto a teoria posso dizer que apesar do pouco tempo aprendi 
muita coisa. Porém a teoria é só o alicerce e não nos oferece o 
conhecimento necessário para que possamos nos sentir verdadeiros 
profissionais. Posso dizer que me decepcionei com a monotonia do 
curso.” (Inquirido 108) 
 
 
Muitas vezes uma das reclamações dos profissionais, quando ainda em 
formação, relaciona-se com o facto de que os cursos são demasiados teóricos 
e que as universidades deveriam promover mais contato com o mercado. 
Entretanto, entendemos que a educação onde a reflexão não é ignorada, não 
só reconhece o seu território mas também estimula a consciencialização 
política. Desta maneira, ajuda a compreender a atividade do turismo como um 
processo dinâmico na sua conceção, e em que a realidade sócio-cultural e 
ambiental faz parte de um acervo vivo, como um laboratório a ser vivenciado 
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como prática laboral. 
 
É necessário pois destacar a valorização humana da formação, o respeito, a 
ética, e os modos de interação entre comunidades e turistas que não sejam 
vistos apenas como números mas que compreendam a complexidade do 
cenário social que os acolhe. Pois os impactos negativos da atividade turística, 
em sociedades fragilizadas economicamente, são visíveis, e impõem a 
necessidade e urgência de uma outra formação em turismo, que aborde 
problemas como prostituição infantil, degradação ambiental, e que seja capaz 
de induzir uma formação sócio-humanitária, algo prioritário quando se objetiva 
resgatar a dignidade  das comunidades locais muitas vezes carentes de uma 
condição de vida justa. 
 
De certo modo é aquillo que Cooper et all. (2001) refere como sendo o alcance 
diferenciado entre treinamento e educação, em que treinamento é algo mais 
especifico que está concentrado na aplicação detalhada de uma habilidade, 
enquanto educação deve fornecer ao estudante ferramentas para que estes 
possam interpretar, avaliar e analisar as diversas situações e conhecimentos, 
de um modo contextualizado. 
 
Figura 16. Cumprimento das expectativas iniciais durante a frequência dos cursos de 
graduação em Turismo nas IES (Instituições de Ensino Superior) da Meso-Região do 
Leste Potiguar 
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Nota: 151 estudantes entregaram a resposta a esta questão (o total dos 22 inquiridos da IES A; 19 dos 42 inquiridos da 
IES B; 18 dos 20 inquiridos das IES C; o total dos 15 inquiridos da IES D; 37 dos 45 inquiridos da IES E – diurno e 40 
dos 43 inquiridos da IES E – nocturno). Cada estudante deveria indicar se as suas expectativas iniciais foram ou não 
atingidas, em cada caso deveria apresentar o aspeto principal em que se revelou essas satisfação ou insatisfação. 
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Quanto à questão se as expectativas dos concluintes foram correspondidas 
com o curso de turismo (Figura 16), estes afirmaram que estas foram 
cumpridas no que se refere ao bom conhecimento da atividade turística que 
desenvolveram ao longo do curso. No entanto indicam que, contrariamente às 
expectativas iniciais que tinham antes de entrar no curso, constatarm que o 
mercado de trabalho para o profissional é fraco. A este respeito refletimos já 
que a formação na Meso-Região do Leste Potiguar tem seu foco no modelo 
convencional operacional não havendo grandes oportunidades para os novos 
profissionais aprofundarem o potencial existente na perspetiva da valorização 
da autenticidade das comunidades nativas. Acreditamos que a exploração 
deste potencial permitiria ampliar as oportunidades de ingressão profissional 
destes estudantes. 
 
Sendo assim entendemos que a educação para o turismo deve trabalhar em 
consonância com os princípios da educação libertadora defendida por Paulo 
Freire, tornando não só o profissional de turismo um cidadão livre e consciente 
do seu papel na sociedade, assim como um agente a serviço do bem comum 
das comunidades turísticas. 
 
Corazza (1997 p.120) argumentando sobre o planejamento de ensino, refere a 
necessidade de: 
 
”Planejar para, intencionalmente, antagonizar com o currículo 
“oficial” e com o discurso único aprovado. Para que a multiplicidade 
de culturas implicadas em nossas identidades e nas de nossos 
alunos, bem como as diversas formas de expressão popular se 
tornem materiais curriculares, codificadas em temas de estudo, 
reproblematização e questionamento”.  
 
 
Trazemos para as nossas reflexões a importância do papel do formador, seu 
compromisso político, sua responsabilidade de formar profissionais críticos e 
conscientes da problemática sócioambiental que caracteriza os territórios em 
que atua. Não devendo haver espaço nos profissionais que se relacionam com 
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a atividade turística para a neutralidade e omissão na defesa de uma vida 
digna para residentes das comunidades visitadas. Se o turismo é conceituado 
na sua prática como uma ocasião de prazer, de conhecer e de descobrir novos 
lugares e modos de vidas, contudo a falta de compromisso e posição política 
no espaço da formação (formal e informal), tende a promover uma atividade 
exposta a um contexto globalizado que muitas vezes negligencia o seu 
potencial na promoção do desenvolvimento local. É preciso por isso uma 
educação para este sector que seja capaz de promover nos destinos turísticos 
lógicas de participação, das comunidades em maior risco de exclusão social, 
no processo de desenvolvimento do fenómeno turístico, visando o seu 
empoderamento assim como o seu envolvimento nas conquistas sociais e 
económicas locais. Por outro lado, uma educação que promova um maior 
envolvimento dos turistas com as dinâmicas locais, fortalecendo lógicas de 
cooperação, assentes em trocas simbólicas e materiais, que em última análise 
objetivem a sustentabilidade e a inclusão social das comunidades que os 
acolhem.  
 
 
Figura 17. Reconhecimento da aquisição de conhecimento sobre o turismo solidário ou 
sustentável durante a frequência dos cursos de graduação em Turismo nas IES 
(Instituições de Ensino Superior) da Meso-Região do Leste Potiguar 
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Nota: 141 estudantes entregaram a resposta a esta questão (16 dos 22 inquiridos da IES A; 18 dos 42 inquiridos da 
IES B; 18 dos 20 inquiridos das IES C; o total dos 15 inquiridos da IES D; 36 dos 45 inquiridos da IES E – diurno e 38 
dos 43 inquiridos da IES E – nocturno). 
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Os entrevistados foram quase que unânimes em declarar que receberam uma 
formação teórica sobre a importância da prática sustentável na atividade 
(Figura 17).  
 
“Com certeza! No curso de turismo aprende-se que devemos 
valorizar o meio ambiente, a sociedade, tornando o turismo solidário 
e sustentável, mostrando-nos a sua importância”. (Inquirido 34) 
 
“Sim. O turismo sustentável como definição, conceitos e como ele 
deve ser praticado foi um tema bastante discutido e trabalhado em 
sala, e nos deu uma boa ideia de sua importância para todo o 
mundo”. (Inquirido 73) 
 
“Tive conhecimento sim sobre o turismo sustentável, mas não me 
considero apto a falar sobre o assunto”. (Inquirido 97) 
 
 
Entretanto, estudos indicam que embora haja alguma sensibilização para estas 
problemáticas, quando chegam às comunidades nativas é visível o 
distanciamento entre a prática profissional e a literatura ministrada nos cursos 
de turismo, ou muitas vezes a sustentabilidade assume-se simplesmente como 
um fator de marketing, esvaziado de sentido, ao serviço de lógicas 
mercandilistas passadas. 
 
“O planejamento de turismo sustentável em sentido amplo parece estar 
longe de ser atingido e a própria palavra sustentabilidade vem sendo 
esvaziada do seu sentido, na medida em que o marketing e o discurso 
político dela se apropriam, para usá-la apenas como um adjetivo que, sabe-
se, terá grande aceitação, mas por trás do qual esconde o discurso 
desenvolvimentista de três décadas atrás.” (Barreto, 2005, p. 27)  
 
De facto, nosso patrimônio material e imaterial, um acervo vivo e 
potencialmente significativo para o turismo, ainda não é tratado com a devida 
importância. A este respeito, Magalhães (2003, p. 84) comenta: 
 
“A cultura brasileira é apreciada internacionalmente por sua 
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diversidade e beleza. A forma de ser brasileira se exprime no 
mundo com sua originalidade, seja através da musica, da culinária, 
do futebol, da literatura, do cinema, da arte popular, da dança, da 
capoeira. De fato, a cultura sempre representou a principal imagem 
do Brasil no exterior e consolidou, em cada esquina do seu interior, 
o sentimento de pertencimento a este país. A própria formação 
multicultural da sociedade brasileira e a sua “miscigenação” de 
crenças, ritos e tradições despertam o interesse do mundo em 
conhecer essa dinâmica de globalização cultural nesse  vasto pais.” 
 
 
O redireccionamento da educação buscando o empoderamento das 
comunidades locais no tocante à valorização das suas raízes como modo de 
viver  sustentavelmente, incluindo nessa luta as instituições de ensino superior, 
organizações não-governamentais e agências internacionais,  se torna meta 
prioritária, para que, nos níveis local, regional e nacional, o desenvolvimento da 
atividade turística seja feito tendo em consideração as condições sociais, 
econômicas, ambientais e culturais de cada contexto. 
 
Figura 18. Reconhecimento da importância do turismo solidário ou sustentável por parte 
dos concluintes dos cursos de graduação em Turismo nas IES (Instituições de Ensino 
Superior) da Meso-Região do Leste Potiguar  
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diurno
IES DIES CIES B IES A 
Nota: 164 estudantes entregaram a resposta a esta questão (17 dos 22 inquiridos da IES A; a totalidade dos 42 
inquiridos da IES B; 17 dos 20 inquiridos das IES C; o total dos 15 inquiridos da IES D; 35 dos 45 inquiridos da IES E – 
diurno e 38 dos 43 inquiridos da IES E – nocturno). 
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Quando perguntamos na nossa pesquisa como os concluintes analisavam o 
turismo sustentável ou solidário, ficou evidente ser importante na opinião da 
maioria (Figura 18).  
 
 
“É importante para a sociedade, porém, por não ser um gerador de 
renda muito visível, não lhe é dada a devida importância”. (Inquirido 
24) 
 
“É Um tipo de turismo essencial para o desenvolvimento das 
comunidades recetoras e a prática de um turismo justo, envolvendo 
todos: social e econômico”. (Inquirido 130) 
 
“Acho que o turismo sustentável hoje é uma tendência no mundo. E 
que o governo e a iniciativa privada deveria dar mais atenção a essa 
tendência”. (Inquirido 143)  
 
“Acho que é uma iniciativa muito justa, porém sem a ajuda do 
Governo, de ONGs e de profissionais da área…nada pode ser feito”. 
(Inquirido 153) 
 
 
Entretanto, apenas uma faculdade ressalta a importância de uma parceria do 
governo com organizações não governamentais. Nesta matéria sentimos assim 
a ausência de uma maior compreensão das interfaces fundamentais na busca 
pela prática de um turismo que leve em consideração os princípios da 
sustentabilidade e respeito das comunidades locais. Esta é uma questão 
importante pois aumentar a qualidade e abrangência da educação e reorientar 
seus objetivos para a importância do desenvolvimento sustentável é, como já 
foi referido, uma das prioridades da UNESCO. Sendo que o desafio para 
implantar a Educação para o Desenvolvimento Sustentável requer parcerias 
entre governos, comunidades acadêmicas e científicas, professores, ONGs, 
comunidades locais e mídia. Sendo que a iniciativa da UNESCO da Década da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável (UNESCO, 2005) foi 
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precisamente uma oportunidade para estabelecer essas parcerias, que se 
espera virem a replicar-se a nível regional e local. 
 
 
 
5.2. Um contributo para a dinamização do turismo de voluntariado na 
Microregião do Litoral Sul e para a qualificação dos profissionais de 
turismo para este novo ‘produto’ 
 
Nesta secção final apresenta-se uma proposta que visa constituir um contributo 
para diversificar a oferta formativa em turismo existente na região, no sentido 
de promover uma adequada preparação de novos profissionais capazes de 
enfrentar os desafios da sustentabilidade e da solidariedade na atividade 
turística, e especificamente a promoção e difusão do turismo de voluntariado. 
Começa-se por uma breve caracterização da Microregião do Litoral Sul com o 
objetivo de identificar os seus principais desafios de desenvolvimento, 
procurando-se que estes sejam sobretudo identificados na perspetiva da 
comunidade local. De seguida apresenta-se o enquadramento institucional que 
sugerimos para acolher esta oferta formativa diferenciada, bem como uma 
proposta para os conteúdos curriculares que deverão merecer ênfase num 
projeto educacional com esta ênfase, o qual sugerimos que deva estar 
intimamente articulado com a comunidade local, ou seja procurando-se que 
esteja diretamente envolvido com iniciativas concretas de turismo de 
voluntariado que possam contribuir para mitigar algumas carências detetadas 
na comunidade local. Este exercício exploratório visa essencialmente lançar o 
debate e a reflexão em torno da necessidade de diversificação da oferta 
turística local e de readequação da oferta formativa em turismo existente na 
região. 
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5.2.1. Principais desafios na perspetiva da comunidade para o 
desenvolvimento da Microregião do Litoral do Sul 
 
Nesta secção faz-se um breve enquadramento geográfico e caracterização 
sócio-económica da Microregião do Litoral Sul, onde se localiza o IFRN de 
Canguaretama, instituição que, como defenderemos na secção seguinte, 
apresenta um potencial relevante para a dinamização do turismo de 
voluntariado neste território e para a qualificação dos profissionais de turismo 
para este novo segmento. Esta caracterização faz-se de modo a identificar as 
principais potencialidades e estrangulamentos que se colocam ao 
desenvolvimento desta Micro-região, com o intuito de demonstrar que o turismo 
de voluntariado pode dar um contributo no sentido da resolução de alguns dos 
principais desafios que este território enfrenta. Neste sentido, no final deste 
capítulo será feito um esforço no sentido de apresentar uma proposta para a 
organização de uma iniciativa concreta de turismo de voluntariado, que 
contribua para o desenvolvimento sustentável deste território.  
 
Para a estruturaçao dessa proposta, adequando-a à realidade local, sentiu-se a 
necessidade de seleccionar e detalhar a caracterizaçao de uma das 
comunidades integradas nesta Micro-região, recorrendo-se para isso a 
metodologias mais qualitativas (entrevistas em profundidade e elaboração de 
mapas mentais), com as quais se procurou a identificação dos principais 
problemas enfrentados pelos seus residentes. Tendo-se optado pela 
comunidade da Praia de Pipa no município de Tibau do Sul, precisamente por 
ser um destino turístico ‘massificado’, associado ao produto ‘sol e praia’, com 
grande capacidade de atracão de turistas estrangeiros, mas onde a atividade 
turística não tem conseguido reverter muitas das carências básicas da 
população que reside nesta comunidade, que não consegue beneficiar do 
desenvolvimento do turismo no seu território (Fotografias 6a,b e 7a,b). A 
proposta que se apresenta, a título exemplificativo, no final deste capítulo, 
procura precisamente chamar atenção para o potencial do turismo de 
voluntariado para o empoderamento da população local e para a mitigaçao de 
algumas das suas carências e necessidades. 
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Fotografias 6 a,b - Principal rua comercial de Pipa 
Foto: Goretti Alves (2013) 
 
 
 
Fotografias 7 a,b - Contrastes sociais nas condições de habitabilidade na Praia de Pipa  
Foto: Goretti Alves (2013) 
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A Região Nordeste do Brasil equivale, em termos de superfície, a 18% do 
território nacional, sendo a que possui a costa litoral mais extensa do país, com 
um total de 3338 quilómetros de praias (IBGE, 2013). Sendo esta a Região que 
possui o maior número de Estados do Brasil (nove no total: Alagoas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí, Pernambuco, Sergipe e Rio Grande do 
Norte), é também aquela em que a debilidade da sua base económica faz com 
que esteja mais dependente da transferência de recursos federais e de 
benefícios sociais (Lopes e Henrique, 2010). 
 
 “…No Nordeste brasileiro, a maioria das pequenas cidades têm como 
principal função a administração da economia rural. Diante mesmo da 
escassez, inclusive de uma economia rural significativa, a dinâmica 
dessas pequenas cidades dá-se unicamente pelo recebimento dos 
recursos federais de benefícios sociais. É fato que a ausência de 
atividades econômicas capazes de gerar receita nesses municípios diz 
respeito não só às atividades industriais, comerciais e de serviços, mas 
também às atividades primárias. Além disso, vale notar que o pouco 
movimento encontrado nessas localidades dá-se nos dias das feiras 
locais não somente nos espaços onde ocorrem as  feiras, mas nos 
estabelecimentos comerciais, principalmente naqueles que vendem 
produtos voltados para a agropecuária.” (Lopes e Henrique 2010, p.38) 
 
 
O Estado do Rio Grande do Norte é uma das 27 unidades federativas do Brasil, 
estando situado a nordeste da região Nordeste. É dividido em 167 municípios e 
apresenta uma área total de quase 53 mil km² e uma população estimada de 
3.408.510 habitantes em 2014 (IBGE, 2014), sendo o décimo sexto no ranking 
demográfico dos Estados do Brasil. Esses municípios estão agregados em 
quatro Meso-Regiões (Oeste Potiguar, Central Potiguar, Agreste Potiguar e 
Leste Potiguar) segundo as suas similaridades económicas e sociais, com fins 
mais estatísticos do que político-administrativos (Figura 19).  
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Figura 19. Enquadramentos geográficos da área de estudo 
A Região Nordeste do Brasil O Estado do Rio Grande do Norte
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A Meso-Região do Leste Potiguar é a mais populosa do Estado do Rio Grande 
do Norte, com 43% do total de habitantes do Estado (IBGE, 2014) e onde está 
sedeada a sua capital – a cidade de Natal. Sendo composta por 25 municípios, 
estes estão agrupados em 4 Microregiões. Dez deles pertencem à Microrregião 
do Litoral Sul, onde se situa a Praia de Pipa, o mais importante destino de 
turismo balnear desta região. Os municípios que compõem esta Microrregião 
são: Arês, Baia Formosa, Canguaretama, Espirito Santo, Goianinha, 
Montanhas, Pedro Velho, Senador Georgino Avelino, Tibau do Sul e Vila Flor. 
Sendo que de entre estes municípios, três têm um maior protagonismo no 
desenvolvimento da atividade turística, pelas suas potencialidades em termos 
do seu património natural e cultural: Baía Formosa; Canguaretama e Tibau do 
Sul. 
 
Baia Formosa concentra uma população de cerca de 8500 habitantes, segundo 
dados do IBGE (IBGE, 2012), o que corresponde a uma densidade 
demográfica de 35 habitantes por quilómetro quadrado, uma das menores do 
Estado do Rio Grande do Norte. Durante muitos anos o município de Baia 
Formosa foi considerado como o maior produtor de cana-de-açúcar do Rio 
Grande do Norte, produzindo o dobro em relação ao segundo e ao terceiro 
colocado, que são Ceará-Mirim e Canguaretama (Cuenca e Mandarino, 2007). 
Mais recentemente a atividade turística vem despontando neste município, uma 
vez que possui um complexo conjunto de atrativos naturais e culturais 
relevantes, a saber: a Lagoa Araraquara, a Lagoa Junco, a Lagoa d’Água, a 
Mata Atlântica (este município possui a maior reserva de Mata Atlântica nativa 
à beira-mar, ainda preservada no Estado) e a Praia do Sagi, uma praia 
reconhecida pela sua adequação à prática desportiva do surf, o que 
proporciona que eventos e pequenos negócios se vão consolidando e 
fortalecendo a economia baseada no turismo.  
 
Canguaretama situa-se na faixa litorânea meridional do Estado, ao sul da 
capital, Natal, distando desta 67 km. Ocupa uma área de 245,408 km², sendo 
que a sua população, segundo o censo de 2012 (IBGE, 2012), era de cerca de 
31.500 habitantes, o que equivale a uma densidade demográfica de 128 
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habitantes/km2. O setor de maior rendimento no produto interno bruto 
municipal em Canguaretama é o que está associado à prestação de serviços 
(IBGE, 2010), de entre eles refira-se os serviços educacionais e em particular o 
facto deste município ser a sede de um dos pólos do IFRN (Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte): IFRN – Pólo de 
Canguaretama, que apresentaremos e caracterizaremos na secção seguinte 
desta dissertação. Canguaretama possui também património natural e cultural 
relevantes para a atividade turística, como por exemplo a Praia Barra de 
Cunhaú que é a única do município com manguezais e com um pólo para a 
criação de camarões em cativeiro; e o Engenho Cunhaú que já foi o centro 
mais importante da Capitania do Rio Grande do Norte durante o período Brasil 
colónia, (Welson, 2008), palco de um evento histórico conhecido como o 
Massacre de “Cunhaú”, que tem vindo a ser recriado/teatralizado anualmente, 
reavivando a memória dos chamados mártires de Cunhaú. 
 
Tibau do Sul localiza-se a 77 quilómetros a sul de Natal. Este município tem 
uma população estimada de 12 mil habitantes (IBGE, 2012), o que corresponde 
a uma densidade demográfica de 117 habitantes por km2.  Devido a Pipa ser 
uma das praias do Brasil mais conhecidas internacionalmente, Tibau do Sul é 
um dos principais destinos balneários do Estado do Rio Grande do Norte, 
sendo a atividade turística um importante vetor da economia local. A Praia de 
Pipa, uma antiga vila de pescadores, ganhou visibilidade e protagonismo 
sobretudo a partir da década de 1970, quando os sufistas a adotaram como um 
dos seus roteiros preferidos, o que fez com que Tibau do Sul se fosse 
desenvolvendo rapidamente pela atracção que exercia nos mais variados tipos 
de turistas a nível internacional, transformando Pipa em um destino 
cosmopolita e um dos municípios mais visitados de todo o Rio Grande do 
Norte, chegando a ser visitado por mais de 120 mil pessoas por ano, vindas de 
várias regiões do Brasil e do exterior (Prefeitura de Tibau do Sul, 2014). O 
desenvolvimento da atividade turística tem proporcionado e incentivado a 
realização de diversos eventos culturais neste município, de entre os quais se 
pode destacar a FLIPA (Feira Literária da Pipa), organizado anulamente desde 
2009; o Festival Gastronômico de Pipa; e o Festival de Bossa & Jazz, eventos 
que ajudam a captar para o município um elevado número de turistas, com 
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benefícios directos e indirectos para a economia local.  
 
Apesar do dinamismo no desenvolvimento da actividade turística em Pipa, um 
conjunto de entrevistas que fizemos junto desta comunidade permitiu-nos 
perceber que as populações locais desfavorecidas não têm vindo efetivamente 
a beneficiar do desenvolvimento desta atividade. Esta constatação leva-nos a 
sugerir a necessidade de uma perspetiva diferenciada/complementar para a 
dinamização da atividade turística que ocorre localmente, que tenha em conta 
o seu potencial para um verdadeiro desenvolvimento sustentável desta 
comunidade. Um desenvolvimento que promova uma efetiva participação das 
comunidades locais nas dinâmicas económicas estabelecidas, respeitando e 
potenciando as instâncias culturais, sociais e ambientais que aí se encontram 
inseridas. Ou seja, um turismo que concorra para um conceito de 
desenvolvimento que não pode ser confundido com crescimento econômico 
medido pelo PIB (Produto Interno Bruto), caracterizado pela concentração de 
renda e beneficio em apenas uma parcela da população de Pipa.  
 
De modo a aprofundar com mais detalhe o conhecimento acerca da realidade 
sócio-económica da comunidade de Pipa, com o objetivo de identificar as 
principais carências vivenciadas localmente, realizámos um conjunto de treze 
entrevistas semi-estruturadas a membros desta comunidade, escolhidos 
aleatoriamente. Solicitámos também a estes indivíduos a elaboração de um 
desenho, enquanto mapa mental do futuro ideal ambicionado para a 
comunidade de Pipa. Neste caso, a metodologia do mapa mental aplicada com 
os moradores da praia da Pipa, se deu com a indagação feita  aos 
entrevistados de como eles desejavam que fosse a sua comunidade, 
sugerindo-nos intervenções que visassem uma melhor harmonia social e 
participação política da população local mais desfavorecida.  
 
Esta metodologia permitiu-nos compreender o alcance muito limitado no que 
que respeita às repercussões do forte crescimento da actividade turística neste 
território, por outro lado permitiu-nos identificar as carências desta comunidade, 
as quais acreditamos que podem ser mitigadas no decurso de uma aposta num 
diferente tipo de turismo, complementar ao existente e mais consentâneo com 
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os valores da sustentabilidade: o turismo de voluntariado. Nesse sentido 
apresentaremos na última secção deste capítulo um contributo, a título 
exemplificativo, para a organização de um acção de turismo de voluntariado 
para a Praia de Pipa, estruturada com esse objetivo. 
 
Antes ainda de apresentar os principais resultados provenientes da análise da 
informação obtida com estas entrevistas e desenhos, importa referir que a 
opção pela metodologia dos mapas mentais deveu-se à sua capacidade de 
revelar a espacialização das experiências vividas no cotidiano das pessoas, 
expressando as relações sociais vivenciadas no âmbito da sua participação 
política, social, cultural e econômica, bem como sentimentos de exclusão no 
território em análise. Os mapas mentais permitem assim ao entrevistado 
exprimir a memória afetiva das partilhas historicamente construídas nos 
espaços geograficamente reconhecidos como palco das suas vivências. Trata-
se pois de um método que permite que cada um expresse sua visão do 
contexto social em evidencia, assim como a interação do individuo expressada 
na sua intervenção ou exclusão do cenário social, politico e econômica do 
território em causa.  
 
“Os mapas mentais desempenham o papel de linguagem do 
cotidiano no sentido em que se constituem enquanto aporte 
metodológico de representação daquilo que é social ou 
culturalmente formulado e que se mantém enquanto construção 
mental. No sentido de apreender os aspetos sensíveis do 
mundo, trabalham a perceção do ambiente como meio pelo qual 
as imagens mentais do espaço se formam.” Oliveira (2010, p. 2) 
 
 
Sendo uma metodologia sobretudo utilizada para a avaliar a percepção 
individual do que existe e do que foi experimentado e vivencidado, muito 
trabalhada nas décadas de 60 e 70 no seio da geografia comportamental 
(behavioural geography), o recurso à elaboraçao destes mapas mentais e 
cognitivos tem vindo mais recentemente também a afirmar a sua importância 
como instrumento válido e reconhecida na perspectivação de futuros cenários 
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de desenvolvimento, em que “através da representação de esboços, cada 
indivíduo, em função da sua formação, vivência e conhecimento representa as 
suas expectativas de desenvolvimento “ (Julião, 2001, p. 178) 
 
A pesquisadora ao longo dos anos realizou com frequência visitas à Praia de 
Pipa em eventos ou em outros dias não comemorativos, na perspetiva de 
acompanhar o cotidiano da população local e entrevistar pessoas nascidas na 
comunidade, que vêm acompanhando ao longo dos anos as transformações 
ocorridas com o desenvolvimento do turismo na região. No decurso da 
investigação compreendemos que a metodologia do mapa mental se tornava 
de grande valia neste contexto, uma vez que expressar verbalmente a 
perceção da sociedade local se revelava difícil, assim como identificar no 
discurso as forças que interagem neste território local de interesses 
globalizados. No entanto percebemos também que algumas pessoas 
revelavam dificuldade em participar desta abordagem metodológica, 
surpreendentemente por sentirem pouca intimidade com o papel e lápis, o que 
atesta as carências básicas desta comunidade, nomeadamente em termos 
educacionais.  
 
Caminhando pela comunidade da Praia de Pipa fomos aleatoriamente 
consultando as pessoas, questionando a sua disponibilidade para participar na 
metodologia proposta, optando por pessoas nativas da comunidade, de género 
e idades variadas, assim como de qualificações e profissões distintas (Figura 
20). 
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Indivíduo Idade Género Habilitações Profissão 
Entrevistado A 
 
45 Feminino Ensino Superior Professora 
Entrevistado B 25 Feminino Ensino Primário 
incompleto 
Auxiliar de 
Serviços Gerais 
Entrevistado C 17 Feminino Ensino 
Secundário 
Estudante 
Entrevistado D 44 Feminino Ensino Primário Auxiliar de 
Serviços Gerais 
Entrevistado E 
 
19 Masculino Ensino Primário Desempregado 
Entrevistado F 
 
20 Masculino Analfabeto Desempregado 
Entrevistado G 17 Masculino Ensino 
Secundário - 
incompleto 
Estudante 
Entrevistado H 20 Feminino Ensino Primário 
incompleto 
Desempregada 
Entrevistado I 22 Masculino Ensino 
Secundário 
incompleto 
Desempregado 
Entrevistado J 25 Feminino Ensino Superior 
- cursando 
Vendedora 
(atelier) 
Entrevistado K 26 Feminina Ensino 
Secundária 
Empresária 
(padaria) 
Entrevistado L 
 
50 Masculino Ensino Superior Professor 
Entrevistado M 36 Masculino Ensino Superior Professor / 
Secretário 
Educação 
 
Figura 20. Caracterização da amostra dos entrevistados da Praia de Pipa que elaboraram 
mapas mentais da sua comunidade  
 
 
 
 
Mapa Mental A 
 
Esta entrevistada é professora numa escola local e pelas funções que 
desempenha na área do ensino e pelo contacto direto com as famílias locais, 
revelou uma compreensão muito detalhada das problemáticas vivenciadas 
localmente. Nasceu e cresceu na Praia da Pipa, tendo apenas residido no 
exterior de Pipa durante o período em que fez a sua qualificação em Ciências 
Biológicas, regressando posteriormente para trabalhar na sua comunidade e 
contribuir para o seu desenvolvimento. Durante vários anos colaborou 
ativamente com uma ONG local (NEP – Núcleo Ecológico de Pipa), 
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participando de modo intenso em ações diversas, que com o apoio dos órgão 
do governo do Estado visavam a consciencialização ambiental da comunidade 
de Pipa. 
 
Enquanto desenhava (Figura 21) foi expressando o prazer que teve em criança 
por viver nesta comunidade, descrevendo detalhes dessa vivência passada. No 
seu discurso (e no desenho que elaborou) manifestou o desejo de poder 
assistir à recuperação de alguns espaços (como a ‘Cooperativa de Peixe’, que 
fomentava o encontro e a ligação entre os moradores locais) que entretanto 
foram se degradando ao longo dos anos, de modo a poderem proporcionar a 
outros as sensações agradáveis que teve outrora com as suas experiências 
nesses lugares. Na sua opinião era importante que em Pipa decorressem 
iniciativas diversas de modo a “que houvesse maneira dos espaços voltarem a 
transmitir a mesma sensação de integração entre as pessoas que já existiu em 
outros tempos” (Entrevistada A). 
 
No desenho que elaborou revelou também a necessidade de uma ‘agente 
cultural’  que promovesse um trabalho de coordenação social, centrado num 
esforço de articulação entre os moradores nativos que se foram dispersando ao 
longo dos anos, desestruturando as suas amarras afectivas com aquela 
comunidade, em decorrência da especulação imobiliária que decorreu do 
desenvolvimento da atividade turística em Pipa. Pois, em muitos casos, os 
antigos pescadores foram aliciados a vender as suas propriedades a 
investidores, ou a novos moradores que o desenvolvimento do turismo em Pipa 
atraiu. A falta de apoio/orientação e de competências na gestão financeira do 
capital recebido, deu origem a situações actuais de carências várias, sentidas 
por uma parte desta comunidade, que importa acompanhar e enquadrar 
convenientemente. 
 
A entrevistada revelou também bastante preocupação pelo bem-estar das 
famílias mais carenciadas e especialmente pela integração dos membros mais 
jovens desta comunidade, levando-a nesse sentido a sugerir iniciativas 
diversas, como o ‘Clube das Mães’ ou a necessidade de um ‘Centro Desportivo 
para Crianças’. É assim bastante evidente no desenho desta entrevistada, as 
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suas memórias afetivas com a comunidade e as suas preocupações de 
integração e vivência comunitária.  
 
 
Figura 21. Mapa Mental A 
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Mapa Mental B 
 
A segunda pessoa a ser entrevistada trabalha também numa escola local, 
como auxiliar de serviços gerais, possuindo apenas a escolaridade mínima. 
Nativa também da Praia da Pipa demonstrou que espera do Governo a 
promoção de cursos de capacitação e investimentos financeiros para que as 
pessoas possam melhorar as suas condições de vida. Neste sentido aguarda o 
apoio do SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas.  
 
A entrevistada declarou que sonha em ter seu próprio negócio, sentimento que 
considera compreensível numa comunidade com tantos empreendimentos 
turísticos, nacionais e internacionais, que promovem direta e indiretamente 
oportunidades de sucesso no lançamento de novos negócios. A entrevistada 
não reflete sobre as transformações ocorridas no espaço e nas relações sociais 
ocasionadas pela atividade turística. Entretanto clama por intervenções 
governamentais que venham permitir a sua inserção na cadeia produtiva que 
caracteriza e sustenta a comunidade – o turismo-, e em relação à qual não se 
sente integrada. Sugerindo nesse sentido a criação de um Centro de Apoio 
SEBRAE (Figura 22), que venha atender às demandas da comunidade no que 
se refere a ausência de políticas públicas de capacitação e de apoio ao 
empreendedorismo.  
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Figura 22. Mapa Mental B 
 
 
 
 
 
Mapa Mental C   
 
A terceira entrevistada foi uma jovem nascida na Praia da Pipa que pretende 
ingressar na universidade e vir a tornar-se Assistente Social, mostrando muito 
interesse em participar de intervenções sociais locais. No seu desenho a 
mesma destaca a importância da escola de educação formal e de uma outra de 
ensino de línguas (Figura 23), algo que considera de extrema relevância na 
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comunidade de Pipa, por esta ser reconhecida como um destino turístico 
internacional.   
 
 
 
Figura 23. Mapa Mental C 
 
 
 
 
Entretanto evidencia também a necessidade de um ‘Centro de Ação Social’ de 
apoio à população mais desfavorecida, cuja criação considera de importância 
significativa nesta comunidade. Assim como um outro equipamento que a 
mesma denomina de ‘Parlamento dos Moradores’, que na sua opinião se 
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deveria assumir como um espaço destinado aos residentes locais, para que 
estes debatessem sobre suas necessidades, incrementando os seus níveis de 
participação política, visando alcançar o seu maior envolvimento com as 
opções que se vão tomando e que condicionam os destinos da Praia de Pipa.  
 
 
 
Mapa Mental D 
 
Este mapa mental foi desenhado por um indivíduo do género feminino, mãe de 
dois jovens, que destacou a importância de se criar localmente um 
equipamento emblemático do tipo ‘Centro Comunitário’ (Figura 24), que 
pudesse atuar como elo de ligação entre a grande diversidade de moradores 
da Praia da Pipa, e com o objetivo de promover o exercício da participação da 
população local no desenvolvimento da sua comunidade. 
 
Deu também no seu mapa mental relevo ao papel que no passado assumiu o 
‘Estaleiro da Praia da Pipa’, enquanto local de venda de peixe e espaço que 
fortalecia os laços e o engajamento comunitário, tendo este perdido 
importância com a diminuição da importância da pesca para a economia local, 
face à exploração de outro cenário económico associado ao desenvolvimento 
da atividade turística. A entrevistada sublinhou ainda as necessidades sentidas 
na comunidade no que respeita a algumas políticas sociais específicas, 
sobretudo as associadas ao consumo de droga, um problema que considera 
que já está presente nesta comunidade com alguma relevância e que afeta 
especialmente os seus membros mais jovens. Para tanto a mesma se identifica 
como uma possível agente social que podia dar um contributo na mitigação 
desta problemática.  
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Figura 24. Mapa Mental D 
 
 
 
 
 
Mapa Mental E 
 
Este entrevistado corresponde a um jovem rapaz que no seu desenho mostra 
uma aceitação das transformações ocorridas com o turismo, sendo que apesar 
da sua pouca escolaridade consegue retratar uma lógica estabelecida em que 
o turismo condiciona a organização e vivência quotidiana desta comunidade. 
Quanto a intervenções futuras destaca a importância de se investir em políticas 
públicas que venham a favorecer a comunidade, com o aparecimento de 
equipamentos/iniciativas diversas que promovam: a interação entre os 
diferentes membros da população: ‘Centro Comunitário’; a preservação do 
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património cultural: ‘Centro de Artesanato’; bem como o reforço das 
competências dos moradores para a sua integração na estrutura produtiva local 
associada ao desenvolvimento da atividade turística, destacando a este nível a 
necessidade do surgimento de um ‘Centro de Capacitação Profissional’ (Figura 
25). Este entrevistado reconhece as poucas oportunidades de trabalho para os 
moradores locais associadas às atividades que direta e indiretamente estão 
associadas ao turismo, apesar do seu expressivo desenvolvimento nesta 
comunidade. 
 
 
 
Figura 25. Mapa Mental E 
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Mapa Mental F 
 
Este jovem declarou gostar das transformações ocorridas com o turismo na 
Praia da Pipa, que em grande parte se desenvolveu a partir da fama das suas 
boas ondas para a prática do surf, tendo por isso se tornado muito atrativa para 
a visita de surfistas de várias regiões do Brasil, bem como de surfistas 
provenientes de outros países. O entrevistado não frequentou a escola e não 
se sente bem com o contacto com o papel e o lápis, tendo por isso pedido que 
desenhasse o que ele ia elencando como sendo mais importante para a 
população local.  
 
Considerou o mar como elemento primordial para esta comunidade, por ter 
possibilitado o reconhecimento internacional da comunidade de Pipa, enquanto 
destino turístico de excelência para a prática do surf. Ao longo do seu discurso 
recorreu a memórias que lhe foram transmitidas por outros moradores, 
destacando a época em que os primeiros surfistas chegavam à praia e viviam 
em harmonia com os nativos, referindo que “eles traziam os ingredientes e as 
pessoas daqui cozinhavam para eles, quando eles iam embora deixavam para 
os locais tudo que sobrava. Nessa altura os surfistas ficavam acampados ou 
nas casas dos nativos” (Entrevistado F). Considerando que hoje a interação é 
bem menos intensa que nesses tempos. 
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Figura 26. Mapa Mental F 
 
 
 
 
Quanto a intervenções futuras em prol do desenvolvimento local, considera que 
a prefeitura local deveria investir mais recursos e criar um Centro Cultural para 
a comunidade local, que valorizasse o seu património cultural (Figura 26). Por 
outro lado destaca a necessidade de um maior investimento do poder local na 
prática dos esportes para os jovens da comunidade, como estratégia de 
combate a alguns comportamentos de risco que se tendem a vulgarizar 
localmente. 
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Mapa mental G 
 
 O jovem de 17 anos que fez este mapa mental encontrava-se sentado em uma 
calçada da rua principal, olhando o movimento da rua. Aceitou colaborar com a 
investigação e participar nesta metodologia, tendo convidado a autora a 
acompanhá-lo até sua casa. Nesse percurso entrámos em uns becos bastantes 
carentes de serviços públicos, sujos e sem as mínimas infraestruturas. O visual 
desse espaço era bastante chocante e algo não apresentado nas belas 
imagens divulgadas nos websites do turismo em Pipa, que dão sobretudo a 
conhecer as belas praias, as pousadas e os restaurantes de luxo. Esta 
realidade “escondida” (Entrevistado G) não integra a imagem mental de quem 
decide visitar Pipa, nem tão pouco é visível para quem caminha pelas ruas 
principais. 
 
No percurso até à casa deste jovem ficou bem patente os fortes contrastes que 
caracterizam as vivências nesta comunidade. Fomos confrontados ‘in loco’ com 
a total ausência de investimentos públicos para muitas das pessoas da 
comunidade da Praia de Pipa, tão reconhecida, nacional e internacionalmente, 
pelo seu charme e belezas naturais e enquanto destino turístico de excelência. 
Ao chegar na casa do jovem sentimos de perto essas carências nas condições 
de vida da família, da qual conhecemos um casal de idosos, seus avós, e 
muitas crianças que brincavam pela casa, onde era nítida a falta dos serviços 
mais básicos. O jovem que participou desta metodologia apresentava-se tímido 
e diante das carências estruturais da sua casa não nos pareceu conveniente 
fazer o registro fotográfico do mesmo. 
 
Durante o processo de desenho do seu mapa mental tornou-se evidente a sua 
falta de estímulo para contornar e vencer todos os entraves impostos pela sua 
situação sócio-económica. O mesmo havia abandonado a escola por não ter 
encontrado na instituição uma orientação que o estimulasse a romper com as 
dificuldades sociais enfrentadas. Contudo e apesar de ter desistido da escola o 
jovem desenha com bastante precisão os instrumentos que ele considera 
serem importantes na comunidade, que se relacionam sobretudo com 
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equipamentos que favoreçam a formação dos jovens em situação precárias 
como a sua.  
 
Enquanto desenhava cada um desses equipamentos ia expressando a sua 
importância. O entrevistado declarou ter interesse por música e considera 
importante haver uma escola para o desenvolvimento deste tipo de aptidões 
junto dos jovens da comunidade. Do mesmo modo considerou ainda importante 
haver uma escola de idiomas, uma necessidade sentida por ele próprio, 
sobretudo numa comunidade com grande capacidade de atratividade de 
turistas internacionais (Figura 27). Apesar de ter dado destaque no seu mapa 
mental à escola de música e ao ensino de inglês, elencou também prioridades 
associadas a uma Praça de Esportes, um Espaço Cinema, um Hospital, assim 
como um centro de dança e ginásio. 
 
Figura 27. Mapa Mental G 
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Mapa Mental H 
 
Circulando pelas ruas locais bati na porta desta entrevistada, que aceitou 
participar nesta metodologias apesar de declarar não se sentir à vontade com o 
papel e o lápis, pedindo por isso que fosse elencando os equipamentos que a 
mesma considerava importante existirem na sua comunidade. O primeiro 
equipamento que a entrevistada citou foi a ausência de uma Creche Pública, 
que venha atender às necessidades das mães que não podem pagar os 
serviços privados disponíveis localmente (Figura 28). Esta debilidade afeta 
diretamente a mesma que, por ser mãe solteira e não ter onde deixar os filhos 
para poder trabalhar, viu-se condicionada a entregá-los à sua mãe que reside 
em outra cidade. Como a praia da Pipa é um espaço com mais oportunidades 
de trabalho, a mesma se deslocou para viver nesta comunidade, não residindo 
por isso com os seus filhos. “Como aqui existe um turismo internacional outras 
oportunidades podem aparecer” (Entrevistada H).   
 
Entre outras carências destaca a necessidade de uma Escola de Idiomas, um 
Centro de Apoio aos Dependentes de Drogas e um Centro Comunitário para 
promover o debate a respeito das necessidades da comunidade. Na opinião da 
entrevistada esses equipamentos são urgentes, pois aproximam-se das 
necessidades das pessoas que se sentem excluídas economicamente, por se 
verem impossibilitadas de participar do potencial oferecido com o turismo da 
Praia da Pipa. A propósito deste sentimento de exclusão a entrevistada refere 
“não nos sentimos apoiados, todas os benefícios só vêm para os grandes 
empresários, por exemplo quando o governo do Estado envia cursos de 
capacitação para a população local, os grandes empresários ficam com todas 
as vagas para capacitar seus funcionários que já estão empregados e nós 
ficamos sem nada” (Entrevistada H). 
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Figura 28. Mapa Mental H 
 
 
 
 
 
Mapa Mental I 
 
Este jovem entrevistado defende que a comunidade deveria possuir alguns 
equipamentos, que na sua opinião são de grande relevância para Pipa, tendo-
os incluído no seu desenho (Figura 29): 
Uma quadra de esportes para jovens, pois considera que prática de esportes é 
uma forma dos mesmos não permanecerem na ociosidade, desincentivando-os 
de práticas marginalizantes, como o consumo de drogas, um problema 
considera de preocupação crescente na comunidade.  
Um hospital equipado para atender às necessidades da população, que na 
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maioria das vezes tem de se deslocar a outras cidades para beneficiar de um 
serviço de saúde de qualidade. 
Um centro de formação em turismo para qualificar e capacitar os jovens da 
comunidade, no que respeita às competências essenciais para trabalharem nas 
atividades associadas ao turismo. 
Um Banco Popular, enquanto entidade com a missão de orientar as pessoas 
da comunidade que venderam suas casas e terrenos no âmbito da 
especulação imobiliária associada ao desenvolvimento do turismo em Pipa. A 
este respeito o entrevistado alertou para uma situação comum e preocupante 
nesta comunidade litorânea, onde uma parcela significativa dos pescadores 
venderam as suas casas e terrenos a investidores na área do turismo, bem 
como a turistas que decidiram adquirir uma segunda residência nesta 
localidade. Por falta de competências de gestão financeira esse dinheiro que 
receberam muitas vezes não foi aplicado convenientemente e foi despendido 
na totalidade, pelo que esses nativos em muitos casos se viram forçados a 
migrar para as zonas mais afastadas do centro da comunidade, passando 
muitas vezes a viver em condições bastante precárias, sem infraestruturas e 
serviços básicos. Vão assim se sentindo excluídos, não só das atividades que 
agora sustentam a economia local, mas da própria vida coletiva uma vez que “o 
seu território foi  totalmente invadido por outros povos que em decorrência da 
língua, da cultura da escolaridade não estabelecem relações amistosas com os 
nativos da comunidade […]. Quando começou o turismo aqui os turistas 
chegavam todos amigos, trocaram terrenos até por equipamentos de som, hoje 
estão ai com suas pousadas de luxo e nem falam mais com os nativos.“ 
(Entrevistado I). Segundo o entrevistado, para vários desses indivíduos o 
dinheiro que obtiveram com a venda dos seus bens não lhes garantiu uma 
qualidade de vida a longo prazo. Em muitos casos esses recursos financeiros 
foram esgotados e atualmente não conseguem inserir-se no mercado de 
trabalho e desempenhar uma função remunerada, sendo que diversos desses 
indivíduos enveredaram pelo alcoolismo em resultado do sentimento de 
exclusão social com que se defrontam. A observação deste morador reforça a 
pertinência de intervenções no sentindo da orientação política, social e 
econômica dos nativos dos destinos turísticos, onde os investimentos e as 
políticas tendem a desconsiderar os grupos mais desfavorecidos.  
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Figura 29. Mapa Mental I 
 
 
 
 
 
Mapa Mental J 
 
Chegando na rua principal onde se concentra a maior parte dos negócios 
associado ao turismo, como lojas, bares, restaurantes, encontrámos um atelier 
de pintura, cuja funcionária é uma jovem nascida na Praia da Pipa, que vem 
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acompanhando todas as transformações ocorridas no seu território e se revela 
como um membro bastante atuante na sua comunidade. Reside na periferia da 
de Pipa e conhece de perto os problemas enfrentados pelos moradores que 
sofrem com a falta dos serviços básicos. A mesma viaja diariamente para a 
capital do estado, Natal, para cursar no período noturno de um curso de Direito 
de uma universidade privada, com o qual refere que “pretende adquirir o 
conhecimento científico para ter condições de interferir de forma mais efetiva 
na sua comunidade” (Entrevistada J). 
 
A entrevistada mostra-se bastante preocupada com a desestruturação 
principalmente dos jovens da comunidade que “não sabendo conviver com 
impacto do turismo acabam se envolver com o mundo das drogas” 
(Entrevistada J). A este respeito considera que a falta de trabalho social e de 
políticas públicas junto a esses jovens, no sentido de uma intervenção de 
prevenção e encaminhamento para outras alternativas de vida, acarreta, em 
muitas circunstâncias, quadros de extrema vulnerabilidade sócio-económica.  
 
Como exemplo do que sustenta apresenta o seu caso pessoal em que “passei 
muitos anos da minha vida quando adolescente participando de oficinas de 
cinema desenvolvida por uma ONG coordenada por pessoas do Rio de 
Janeiro. Minha vida foi definida por esses projetos, tenho amigas da minha 
idade que seguiram outros caminhos, enquanto eu fui estudar e hoje sou 
estudante de um curso superior” (Entrevistada J). 
 
Neste sentido, no desenho que efetuou e onde elencou os 
equipamentos/iniciativas mais necessários à comunidade de Pipa, destacou um 
programa de apoio aos jovens envolvidos com a droga, abrangendo ações 
múltiplas, como a necessidade de se ministrarem cursos de música e dança 
(Figura 30), ou a necessidade de criação de uma escola de qualidade visando 
qualificar os jovens para o mercado de trabalho associado ao turismo.  
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Figura 30. Mapa Mental J 
 
 
 
 
 
Mapa Mental K 
 
Esta entrevistada corresponde à proprietária de um estabelecimento comercial 
de pequena dimensão. Uma jovem nascida na comunidade de Pipa que se 
apresenta como uma pessoa empreendedora e defensora de um planejamento 
que venha favorecer aqueles pequenos negociantes mais distantes das zonas 
centrais da praia da Pipa.  
 
Define como necessário que toda a rua principal que atravessa a comunidade 
seja urbanisticamente intervencionada do sentido de se dirigir unicamente para 
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os pedestres, favorecendo assim uma melhor oportunidade para os negócios 
comerciais. Define também como prioritário uma praça na qual a comunidade 
possa oferecer seus produtos, comidas, artesanato, e que seja capaz de se 
afirmar como espaço destinado à interação social e económica entre os 
habitantes e visitantes da Praia da Pipa (Figura 31). Destaca ainda a 
construção de uma casa típica de Farinha, equipamento emblemático para os 
nordestinos, bem como um Centro de Cultura Popular, que promova e defenda 
o património cultural e a identidade da comunidade de Pipa. 
 
 
 
Figura 31. Mapa Mental K 
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Mapa Mental L  
 
Este desenho é da autoria de um professor de Educação Física da Rede de 
Ensino Pública, que leciona na comunidade da Praia da Pipa. Natural de Natal, 
capital do Estado, frequentava esta praia quando era ainda um reduto dos 
apreciadores da natureza, sem grandes impactos no ambiente e nas relações 
sócio culturais da comunidade. Preocupado com as transformações 
ocasionadas pelo turismo junto aos jovens da comunidade o mesmo é bastante 
engajado em ações que venham a otimizar a qualidade de vida e as 
oportunidades futuras dos jovens e crianças que nasceram em Pipa. É membro 
fundador de uma ONG ambientalista, desenvolvendo projetos que mobilizam a 
participação dos mais jovens, no sentido da conscientização dos recursos 
naturais existentes na Praia da Pipa. 
  
Figura 32. Mapa Mental L 
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Na produção do seu mapa mental o professor foi expressando, de maneira 
bastante atenta, as principais necessidades que o mesmo deteta na 
comunidade. Para tanto o mesmo idealizou um equipamento que denominou 
de ‘Centro Comunitário Multicultural’ (Figura 32), um espaço que segundo ele 
deveria contemplar vários projetos de intervenção, no âmbito da educação, 
teatro, cultura popular, cinema, bem como outros temas de grande relevância 
para a valorização dos valores ambientais e culturais locais.  
 
 
 
Mapa Mental M 
 
O último participante desta metodologia foi um jovem morador na Praia da 
Pipa, que se considera um caso de sucesso na comunidade. Seu pai, pescador 
e pessoa conhecida no ramo da venda do peixe, quando procurado para 
vender uma das suas casas na comunidade aceitou o negócio, mas 
contrariamente à maioria aplicou esses recursos financeiros com vista à 
orientação dos seus filhos nos estudos, de modo a que alcançassem um 
trabalho que lhes pudesse garantir uma melhor qualidade de vida. O 
entrevistado declarou que “na casa dele eram oito filhos e todos concluíram a 
formação de nível superior” (Entrevistado M). O pai do entrevistado com a 
venda de uma das suas casas investiu num prédio localizado na rua principal, 
transformando-o em um centro comercial, onde alugou algumas lojas e cedeu 
outras a filhos para que pudessem ter o seu próprio negócio e fonte de 
rendimento. 
 
O entrevistado é formado em Cooperativismo e vem se dedicando a atuar na 
Secretaria de Educação na comunidade de Pipa. Se apresenta como atuante e 
conhecedor dos principais problemas que afetam principalmente os jovens da 
comunidade turística da Pipa e, neste sentido, destaca a necessidade de uma 
educação de qualidade, assim como a participação dos pais nesse processo, 
citando seu exemplo “que só cheguei onde cheguei porque o meu pai não abriu 
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mão de acompanhar os seus filhos” (Entrevistado M).  
 
Podemos perceber que no mapa mental desenhado por este professor o 
mesmo incluiu todos os aspetos que, no seu entender, devem ser preservados 
em uma comunidade pequena, contudo bastante complexa pela intensidade da 
atividade turística desenvolvida nesse território. Nele o professor foi 
destacando elementos capazes de integrar e complementar a diversidade de 
interesses existentes na Praia da Pipa (Figura 33). Direcionando no entanto a 
sua atenção para intervenções no âmbito das tradições culturais, pois como 
declara “os jovens daqui não conhecem as danças e tradições que faziam parte 
das comunidades pesqueiras” (Entrevistado M). No seu discurso crítica que 
muitas das ações que aparecem na comunidade são desenvolvidas por 
pessoas vindas de fora, as quais valorizam outros ritmos e interesses culturais, 
que muitas vezes não cativam os jovens locais e não contribuem para que 
estes jovens conheçam a história, práticas e hábitos que definem a identidade 
local. A este respeito refere “as ONGs locais reclamam que não existe a 
participação das crianças e jovens da comunidade nas suas ações. Será que 
os interesses são os mesmos? Porque só as crianças dos filhos dos moradores 
de fora participam das oficinas de leitura e outras atividades?” (Entrevistado M). 
 
No seu desenho, para além da preservação da cultura local, fica também 
bastante evidente a necessidade de uma política de preservação ambiental, 
bem como a necessidade de uma maior atenção para a qualidade dos serviços 
básicos de educação, saúde e segurança. Dá ainda destaque a um ‘Centro 
Esportivo’ com quadras de esportes e uma piscina, destinados aos jovens da 
comunidade. 
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Figura 33. Mapa Mental M 
 
 
 
 
 
Mapas Mentais – Síntese 
 
Do conjunto destas entrevistas e mapas mentais destaca-se um conjunto de 
fragilidades locais que necessitam de intervenções diversas que podem ser 
sintetizadas em torno das seguintes prioridades de atuação: 
 
- Fomentar o encontro entre os moradores locais, fortalecendo o sentido 
de comunidade que se esbateu com o acréscimo do turismo. 
 
- Promover uma maior integração entre os nativos e os turistas que 
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visitam Pipa. 
 
- Intervir ao nível da inclusão dos moradores que venderam as suas 
propriedades no decurso da especulação imobiliária associada ao 
turismo, que agora se sentem deslocados e à margem da comunidade. 
 
- Dinamizar atividades desportivas e culturais (música, dança, 
cinema,…) junto dos mais jovens, como forma de desincentivar práticas 
e comportamentos de risco, como o consumo de droga que se começa a 
vulgarizar localmente. 
 
- Apoiar ações de capacitação profissional e de apoio ao 
empreendedorismo junto dos nativos de Pipa, de modo a que também 
estes possam enquadrar-se e beneficiar do desenvolvimento do turismo, 
enquanto principal pilar da base económica local. 
 
- Incentivar a aprendizagem de línguas, especialmente do inglês, junto 
dos membros da comunidade, quer para facilitar uma maior interação 
com os turistas, quer no sentido de auxiliar a inserção profissional dos 
jovens locais junto dos diversos empreendimentos turísticos sedeados 
em Pipa. 
 
- Estruturar mecanismos que promovam uma maior participação política 
dos moradores nas opções que se tomam e que condicionam o sentido 
do desenvolvimento da Praia de Pipa, através do estímulo a 
mecanismos que promovam a democracia participativa junto desta 
comunidade. 
 
- Apostar na preservação e valorização da riqueza associada ao 
património cultural e ambiental local. 
 
- Auxiliar a prestação de cuidados de saúde de qualidade, promovendo o 
acesso a estes por parte das famílias mais carenciadas 
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Múltiplas ações de turismo de voluntariado podem ser dinamizadas no sentido 
de contribuírem para mitigar estes problemas/carências. A título meramente 
exemplificativo/ilustrativo iremos apresentar na secção final desta dissertação a 
proposta de uma iniciativa concreta de turismo de voluntariado (que 
defendemos que seja dinamizada com o apoio institucional do IFRN de 
Canguaretama), a qual foi concebida e organizada de modo a contribuir 
simultaneamente para a mitigação de cinco das carências identificadas nesta 
secção (as que se encontram sublinhadas na listagem acima). 
 
 
 
5.2.2. O potencial do Pólo de Canguaretama do IFRN (Instituto Federal de 
Educação Tecnológica do Rio Grande do Norte) para o desenvolvimento 
da Microregião do Litoral do Sul, pela dinamização da educação e prática 
do turismo de voluntariado  
 
O Campus de Canguaretama do IFRN faz parte da terceira fase de expansão 
da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Foi 
inaugurado no dia 2 de outubro de 2013, em cerimônia realizada no Campus 
Ceará Mirim e com a presença da presidenta Dilma Rousseff. Com uma área 
total de 106.797 m2 e uma área construída de 8.702 m2 (8% de área 
construída), o Campus está localizado no município de Canguaretama, na 
microrregião do Litoral Sul, Mesorregião do Leste Potiguar. Este município tem 
uma população de 31.500 habitantes (IBGE, 2012) e uma área territorial de 245 
km², sendo que dista 67 km da capital do Estado, Natal.  
 
A pesquisadora visitou este Campus por diversas vezes no âmbito do processo 
de recolha de informações para o estudo empírico desta dissertação. Nesses 
momentos aproveitou a oportunidade para se encontrar com o Diretor 
Acadêmico do Campus Canguaretama. Sendo este Doutorado em Educação 
tornou-se nestas entrevistas evidente que o seu cunho académico tem vindo a 
orientar as diretrizes no que diz respeito às políticas de educação deste 
Campus. Concretamente constatou-se que estas têm vindo a ser esboçadas a 
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partir duma visão humanista, que tem como ponto de partida a teoria de Paulo 
Freire, que reconhece o papel central do Educando no processo de 
aprendizagem e a importância da educação para a formação da consciência 
política. Ou seja, o educando como protagonista do processo histórico, social e 
educativo e não meramente um recetor de conteúdos formativos. Deste modo, 
as práticas pedagógicas definidas à luz desta matriz de pensamento procuram 
visar em última análise, a afirmação do sujeito/educando no redireccionamento 
da vida social, por via da criação de uma consciência cidadã. 
 
Estes ideais estão presentes não só nos discursos dos responsáveis 
pedagógicos deste Campus, constatando-se também que ao nível das suas 
intenções e práticas de atuação se deteta igualmente uma vontade de conotar 
a ação deste Campus com o conceito de escola cidadã de Gadotti (1992), que 
reconhece que um cidadão esclarecido, consciente, ativo e solidário se forma, 
deste modo a escola tem um papel determinante no desenvolvimento da 
comunidade em que está integrada. Ou seja, tem-se procurado valorizar e 
potenciar a função social do IFRN de Canguaretama, nomeadamente na oferta 
de uma educação profissional e tecnológica “comprometida com a formação 
humana integral, com o exercício da cidadania e com a produção e a 
socialização do conhecimento, visando, sobretudo, a transformação da 
realidade na perspetiva da igualdade e da justiça social” (Dantas e Nadja, 
2012, pp. IFRN, 2012, p. 21). 
 
Assim, ao decidir-se implantar em Canguaretama este Campus do IFRN não foi 
ignorado o facto da região apresentar um vasto campo de possibilidades para 
se desenvolver um trabalho tendo em conta a transdisciplinaridade da 
educação, visto que este território tem acesso a um expressivo acervo sócio-
cultural, o qual foi de imediato aproveitado pelo IFRN para planejar uma 
agenda de diálogo entre várias componentes, a saber, escola, comunidade e 
instituições formais, além dos grupos étnicos e sociais nas suas redondezas. 
 
A este propósito refira-se que a escolha das áreas de atuação deste Campus 
foi realizada de acordo com as aspirações da comunidade local, em audiência 
pública realizada em novembro de 2011. Neste momento de participação 
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pública foram detetadas carências de profissionais com qualificação para 
atender tanto às vocações turísticas da região, como às indústrias ali 
instaladas. Refira-se que essas principais carências formativas detetadas 
coletivamente, organizam-se em torno de três focos e seis cursos: 
 
i) Foco Principal: ‘Hospitalidade e Lazer’, prevendo-se para esta área a 
necessidade de quatro cursos: 
Curso 1 - Técnico Subsequente em ‘Eventos’;  
Curso 2 -  Técnico Integrado de Ensino Médio em ‘Guia de Turismo’; 
Curso 3 - Tecnólogo Superior em ‘Gestão de Turismo’;  
Curso 4 - Técnico Integrado de Ensino Médio, para jovens e adultos, 
em ‘Turismo de Base Comunitária’;  
 
ii) Foco Secundário: ‘Controle e Processos Industriais’, prevendo-se para 
esta área a necessidade de um curso: 
Curso 1 – Técnico Integrado de Ensino Médio em ‘Eletromecânica’; 
 
iii) Foco Transversal: ‘Informação e Comunicação’, prevendo-se para esta 
área a necessidade de um curso: 
Curso 1 – Técnico Integrado de Ensino Médio em ‘Informática’. 
 
No domínio da Hospitalidade e Lazer foram abertas as inscrições para o Curso 
de Tecnólogo Superior em ‘Gestão de Turismo’ que entrou em funcionamento 
em Maio de 2015. No que concerne ao Curso de ‘Turismo de Base 
Comunitária’ prevê-se a sua abertura para 2017, sendo que esta dissertação 
pretende constituir um contributo para o enriquecer o debate em torno dos 
objetivos que devem nortear este curso, bem como das opções que virão a ser 
tomadas na estruturação do seu plano curricular. 
 
Percebe-se assim que desde o início da existência oficial do IFRN - 
Cuangaretama, a componente de integração com a comunidade local não 
deixou de ser vincada. A realização deste evento em que se debateram e 
definiram as carências formativas da região, contou com a presença não só 
das autoridades municipais, mas também de representantes da própria 
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comunidade, que teve assim a oportunidade de participar ativamente na 
orientação da atuação futura deste Campus. Ou seja, a proposta político-
filosófica desta escola se fundamenta de um modo claro nas ideias da escola 
cidadã, pois de facto as Diretorias Geral e Acadêmica do Campus de 
Canguretama optaram pelas ideias freireanas para embasar o planejamento 
desta instituição, à luz das diretrizes do projeto político-pedagógico do IFRN. A 
este propósito refira-se que o Diretor-Geral do IFRN de Canguaretama 
declarou na sua inauguração “… foi estabelecida a meta: a implantação de 
uma escola cidadã, baseada no diálogo.” (IFRN - Canguaretama, 2014, p. 1) 
 
“A expansão do IFRN amplia, significativamente, a atuação nas 
áreas de ensino, pesquisa e de extensão; contribui, de modo mais 
extensivo, para a formação humana e cidadã; e estimula o 
desenvolvimento socioeconomico, a medida que potencializa 
soluções científicas, técnicas e tecnológicas, com compromisso de 
estender benefícios a comunidade” (Dantas e Nadja, 2012, pp. IFRN, 
2012, p. 20). 
 
 
Neste sentido, a intenção de acolher/dinamizar um curso de Turismo 
Comunitário neste Campus reflete na prática o papel que se pretende que esta 
escola desempenhe no desenvolvimento local, no diálogo com a comunidade e 
no respeito à diversidade cultural presente na Microregião do Litoral Sul do 
Leste Potiguar.  
 
Sendo que esta matriz de atuação não pretende estar presente só na oferta 
dos cursos técnicos, pois o Campus Canguaretama também tem vindo a 
desenvolver ações de extensão e pesquisa que contribuem para o 
desenvolvimento social e econômico da região, evidenciando-se ações 
diversas no que diz respeito à integração da comunidade local. Sendo que os 
contactos estabelecidos com a Direção do IFRN de Canguaretama e com o seu 
corpo docente permitiu-nos perceber que estas ações têm na sua génese a 
disseminação dos parâmetros do desenvolvimento sustentável, quer nas 
vertentes  ambiental e social, sem no entanto ignorar a dimensão económica, 
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pois a sua exclusão poria em risco a evolução positiva das outras duas. 
 
Passemos pois a analisar cada uma dessas dimensões. Começando pela 
ambiental há que destacar por exemplo o interesse neste Campus pela 
reutilização de águas pluviais assim como pela preservação de espécies 
vegetais autóctones, tais como os coqueiros e cajueiros, presentes no recinto 
do Campus e cuja salvaguarda é relevante para ajudar a perpetuar as 
características típicas da sua geografia física (biogeografia), bem como a 
memória do espaço. Esta é uma indicação de que o planejamento deste 
Campus revelou, desde o início, uma especial sensibilidade e respeito pela sua 
integração com o entorno, procurando-se que este esteja definitivamente ligado 
às comunidades em seu redor, tanto nos seus aspetos sociais e económicos, 
mas igualmente em termos de preservação do meio ambiente. 
 
A este respeito podemos ainda referir um projeto que o IFRN de Canguaretama 
tem dinamizado e de especial relevância no domínio da sustentabilidade 
ambiental, referimo-nos à “SUSTENTABILIDADE E IDENTIDADE INDÍGENAS: 
UM ROTEIRO PELAS TRILHAS DO CATU”. Segundo informações recolhidas 
em entrevistas realizadas a membros desta comunidade indígena, os 
elementos da tribo dos Eleotérios têm uma participação ativa nesta iniciativa ao 
colaborarem com alunos e servidores do IFRN na exploração da trilha 
ecológica tradicional utilizada ancestralmente por esta comunidade, 
percorrendo os locais onde os antepassados indígenas se entregavam à caça 
e pesca e onde também faziam a coleta dos produtos ali existentes para 
assegurar a subsistência familiar. A terminologia indígena “caminhar na mata” 
fazia parte do quotidiano do grupo e assegurava a aprendizagem das crianças, 
através dos ensinamentos dos adultos acerca do espaço físico circundante e 
de tudo o que ele continha. 
 
Quanto à vertente social podemos dar-nos conta quão importante é o cuidado 
em obter a inclusividade e a participação das comunidades circundantes, 
nomeadamente a dos quilombolas e a da já referenciada tribo índia dos 
Eleotérios do Catu, além de membros do Movimento dos Sem Terra (MST). A 
este respeito, refira-se que a decisão de contratar membros destas 
269 
comunidades para a fase inicial de construção e para a posterior manutenção 
do Campus, foi uma aposta estratégica da Diretoria desta instituição que 
contribuiu assim para que estas comunidades se sentissem valorizadas e 
prestigiadas neste processo de afirmação do IFRN de Canguaretama como 
infraestrutura chave promotora do desenvolvimento local. 
 
Um dos outros projetos em que o IFRN de Canguaretama se tem procurado 
envolver e relativo a esta vertente social é o denominado “SABERES 
INDÍGENAS NA ESCOLA” (MEC/SECADI/FNDE), que faz parte do Programa 
Nacional dos Territórios Etnoeducacionais Indígenas e que se enquadra na 
promoção dos direitos dos povos indígenas à educação escolar por meio do 
fortalecimento dos territórios. O IFRN de Canguaretama tem procurado tomar 
conhecimento e de algum modo participar na implementação deste programa 
do Ministério da Educação, atuando como agente promotor da formação de 
professores nativos no campo da educação básica. No âmbito deste programa 
federal são proporcionados recursos didáticos e pedagógicos que tenham 
como finalidade a resolução de problemas específicos da organização 
comunitária, multilinguismo e interculturalidade. Estão ainda incluídos subsídios 
para a preparação de currículos, a definição de metodologias e procedimentos 
de avaliação que tenham em conta as particularidades dos processos de 
alfabetização e conhecimento dos autóctones. Este projeto inclui a elaboração 
de pesquisas de modo a que se possam produzir materiais didáticos e 
paradidáticos que tanto podem ser bilíngues ou monolingues, dependendo da 
situação sociolinguística e particularidades das etnias a que se destinam. No 
âmbito deste projeto o IFRN de Canguaretama reuniu-se inicialmente com as 
comunidades Catu e Sagi e posteriormente com a comunidade escolar 
indígena de Tapará no município de Macaíba, tendo sido também efetuadas 
reuniões com um coordenador de projetos da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) e com os líderes locais representando os grupos étnicos referidos. 
 
Ainda no sentido de facilitar o acesso à Educação das comunidades étnicas 
autóctones o IFRN de Canguaretama tem o objetivo de se envolver com o 
projeto da Licenciatura em Educação do Campo. Para tal têm sido 
estabelecidos contactos com a Universidade Regional do Semiárido (UFERSA) 
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e com representantes das comunidades autóctones da Microrregião do Litoral 
Sul – tanto índias como quilombolas –, assim como com os Secretários de 
Educação dos municípios deste território, de modo a discutir a melhor maneira 
de implementar esta Licenciatura neste local. Nestes encontros têm vindo a ser 
discutidas matérias relativas à procura, assim como outras relacionadas com a 
matriz curricular, ou a necessidade de se promover uma ação de formação 
inicial de professores. 
 
Os responsáveis pedagógicos deste Campus demonstram assim uma especial 
preocupação de modo a que esta instituição venha a assumir um papel 
relevante no acesso à educação por parte de segmentos da população local 
que até agora têm sido excluídos do contexto educativo, com a finalidade 
última destes poderem vir a assumir-se como verdadeiros agentes de 
transformação social. Nesta linha importa ainda mencionar o envolvimento do 
IFRN de Canguaretama no “Programa Nacional de Integração da Educação 
Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Jovens e Adultos” 
(PROEJA) cujo objetivo é a oferta de oportunidades de estudo aos que não 
tiveram a possibilidade de aceder ao ensino médio durante a idade regular, 
procurando assim que desenvolvam competências que possam vir a contribuir 
para a melhoria das suas condições de vida e do seu bem-estar, mudando 
efetivamente a sua condição social, política e económica. Tratam-se assim de 
iniciativas múltiplas que visam fomentar a escolaridade, através da formação 
concentrada na autonomia e na criação de alternativas profissionais e 
tecnológicas, tendo em vista a inserção no mercado de trabalho. 
 
Todo este envolvimento e interação do IFRN de Canguaretama com as 
comunidades envolventes e com o estímulo ao seu desenvolvimento, constitui 
uma particularidade que tem vindo a despertar o interesse de professores de 
outros Campi, os quais têm solicitado visitas de estudo a esta instituição com 
os seus alunos. Sendo que nestas ocasiões representantes das comunidades 
autóctones são convidados a participar nestas visitas e assim promover o 
conhecimento acerca das suas condições de vida, ocorrendo efetivamente uma 
troca de saberes e a propagação da aprendizagem sobre estas comunidades e 
a sua valorização. A título de exemplo pode referir-se a colaboração do IFRN 
271 
de Canguaretama em aulas de campo envolvendo a comunidade local MST 
(Movimento dos Sem Terra), uma vez que existe um acampamento do MST na 
proximidade deste Campus (acampamento José Martí), uma comunidade que 
vive um contexto político conflitante muito distinto do que caracteriza as 
comunidaes indígina e dos quilombolas, e onde é premente a necessidade de 
persistir na busca da sua inclusão social. Deste modo o IFRN de Canguretama 
ajuda a promover a consciencialização da real situaçao vivida pela população 
residente nestes acampamentos, onde a luta pela terra e as dificuldades 
enfrentadas para poder produzir o sustento material das famílias assentadas 
constitui uma preocupação permanente.  
 
Chegamos pois à análise do contributo do IFRN de Canguaretama para a 
terceira dimensão do desenvolvimento sustentável, o vector económico. Tendo 
sido possível constatar, nos contactos estabelecidos com os responsáveis por 
esta instituição, iniciativas em curso para a dinamização da economia local, de 
entre a quais se podem destacar as formações em agricultura familiar. A sua 
importância vital para as comunidades circundantes é reconhecida, não só no 
que diz respeito ao consumo próprio, mas também no que concerne à 
comercialização dos produtos obtidos, o que constitui um fator determinante no 
desenvolvimento dessas mesmas comunidades. Sai assim reforçada a ideia de 
que o Campus de Canguaretama do IFRN é um fator de desenvolvimento local 
e comunitário com enormes potencialidades. 
 
Ao nível da dinamização da base económica local, para além do seu contributo 
para a dinamização da agricultura familiar, o IFRN de Canguaretama está 
também envolvido no projeto “Inventário da Oferta Turística” (INVTUR), que 
visa o mapeamento dos equipamentos turísticos, infraestruturas básicas e 
atrativos regionais, através do levantamento de informações do município de 
Canguaretama. Este projeto é uma parceria do IFRN com a Secretaria de 
Turismo do Município de Canguaretama, tendo como base metodológica os 
critérios definidos pelo Ministério do Turismo (MTUR). Neste contexto e entre 
outras iniciativas o Campus de Canguaretama desenvolve com os seus alunos 
o projeto de mapeamento das trilhas da Microrregião do Litoral Sul, tendo como 
alvo a incrementação do turismo local de base sustentável. 
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“Pode-se afirmar, que o aspecto de maior relevância deste trabalho 
repousa na sistematização e organização dos dados coletados, uma 
vez que as informações quando não tratadas e interpretadas dentro 
de um contexto podem se perder em sua magnitude e abrangência. O 
inventário da Oferta Turística de Canguaretama possui as 
informações mais relevantes e que interessam, de fato, nas ações 
que norteiam a concepção de um planejamento, seja ele turístico ou 
não. Contribuindo com esta publicação dos dados, o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e tecnologia do Rio Grande do Norte (Campus 
Canguaretama) tenciona estimular gestores municipais, estudantes e 
profissionais do setor de turismo a tratar o tema com mais afinco. 
Tendo como base, um instrumento capaz de subsidiar o turismo, 
enquanto atividade socioeconômica no município, pelos próximos 
anos.” (Virgínio e Trigueiro, 2014, s.p.) 
 
 
Ainda ao nível do contributo do IFRN de Canguaretama para a atividade 
turística, Secretários Municipais de Educação em reunião no Campus 
Canguaretama expressaram o reconhecimento da importância do Curso 
Superior de Tecnologia em Gestão de Turismo, para o qual foram abertas as 
inscrições com vista a iniciar o seu funcionamento em meados de  2015.  
 
Todavia, está também em discussão, como já foi referido anteriomente, a 
implementação de um curso de Turismo com Base Comunitária, previsto iniciar 
em 2017. Esta intenção conjugada com a teoria e prática pedagógica e de 
extensão que distinguem o Campus de Canguaretama que, como vimos, o tem 
afirmado como uma ‘escola cidadã’ (na terminologia de Gadotti, 1992) e 
promotora de um desenvolvimento integrado e sustentável, torna-o o 
enquadramento institucional mais adequado neste território para o acolhimento 
de um futuro curso de Turismo de Voluntariado. A criação deste curso é pois 
congruente com os elementos norteadores que estruturam as opções e valores 
que estão a ser adoptadas no Campus Ganguaretama. Neste sentido, esta 
investigação procura, de seguida, apresentar um contributo para 
enriquecer/motivar o debate em torno da necessidade de uma oferta formativa 
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diferenciada em Turismo na região (justificada pelas conclusões obtidas nas 
secções anteriores) e potenciadora do denvolvimento comunitário. 
 
 
 
5.2.2.1. Uma proposta para a criação de uma nova oferta formativa em 
turismo de voluntariado 
 
As caraterísticas do IFRN de Canguaretama sugerem potencialidades únicas 
no que respeita à qualificação em turismo. A proximidade a comunidades 
indígenas e de afrodescendentes, com as quais este IFRN já tem relações e 
projetos em curso muito significativos, é algo que pode ser encarado como um 
trunfo para este equipamento, que tem todas as condições para se poder 
distinguir no contexto da oferta formativa em turismo, atualmente existente no 
Estado do Rio Grande do Norte. Referimo-nos ao potencial que tem para se 
afirmar enquanto escola de referência na qualificação de profissionais para 
atuar num diferente ‘produto turístico’ -o turismo de voluntariado-, que começa 
agora a dar os seus primeiros passos, em termos de organização e de 
profissionalização. Trata-se de um novo tipo de turismo, em crescimento e que 
é valorizado por um número cada vez mais significativo de indivíduos que, 
contrariamente aos turistas convencionais, não pretendem apenas conhecer 
novos destinos a partir das experiências de alojamento em hotéis ou resorts, ou 
pela mão de guias turísticos que os levam a sair desses hotéis e a conhecer os 
locais que visitam a partir, simplesmente, da objetiva de uma câmara 
fotográfica, da descoberta gastronómica ou do consumo de souvenirs.  
 
Atualmente começa a ganhar relevância um número cada vez mais significativo 
de turistas que querem conhecer as comunidades que visitam de um modo 
mais profundo e genuíno, estando para isso dispostos a pagar para usar os 
seus dias de férias em ações de voluntariado por todo o mundo. Ações de 
voluntariado essas que lhes permitem não apenas contribuir ativamente para o 
desenvolvimento dessas comunidades (por exemplo, ensinando inglês a 
crianças, transmitindo conhecimentos de informática, auxiliando no restauro de 
edifícios, ajudando a despoluir as margens de cursos de água, organizando 
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workshops artísticos, etc.), como também lhes permitem beneficiar de um 
conhecimento profundo dos hábitos de vida, comportamentos e práticas de 
quem aí reside (algo que conseguem pois essas ações de voluntariado muitas 
vezes permitirem-lhes pernoitar e fazer as refeições com as pessoas que 
residem nas comunidades que estão a visitar). Sendo um produto turístico em 
crescimento a nível mundial, é importante apostar na formação de profissionais 
para atender às suas especificidades, e para garantir que estas manifestações 
de solidariedade ocorram no sentido de promover um desenvolvimento 
sustentável das comunidades visitadas.  
 
Neste sentido defende-se nesta secção uma proposta para uma oferta 
formativa em turismo no IFRN de Canguaretama, diferenciada e complementar 
à que já existe atualmente na região, e que se fundamente na demanda da 
inclusão social das comunidades presentes no raio de atuação do Campus 
Canguaretama – IFRN.  
 
Um objetivo particularmente relevante quando os contextos e conflitos políticos 
e sociais presentes na sociedade brasileira são estabelecidos na maioria das 
vezes por um modelo político que favorece o poder hegemônico não 
oportunizando o poder de voz das classes menos favorecidas. Para tanto 
clamamos por uma educação inclusiva, menos tecnicista e mais humanitária, 
que promova o entrelaçamento de saberes, a partir da diversidade expressa no 
multiculturalismo. 
 
“Os defensores da “natureza pacifista e cordial” do povo brasileiro, [...] 
apreciam dizer que o Brasil foi berço da “democracia racial” e cultura 
brasileira é resultado da “harmonização” da tríplice herança indígena, 
negra e europeia. Esta afirmação mistifica uma verdade básica: o 
sistema de dominação em que se fundamentou a colonização e que 
certamente se reproduziu também a nível cultural. O branco dominou 
política e economicamente. Em consequência, impôs-se também sua 
cultura”. (Lopez, 1988, p. 19). 
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Diante dos graves problemas que vivenciamos nas comunidades locais, 
resultado de uma educação elitista, bancária e que não valoriza o patrimônio 
cultural e autenticidade das mesmas, não compactuamos com o fato da 
população ser expostas para visitação através das empresas detentoras do 
lucro com o turismo, e que nenhum retorno social e econômico fique para a 
comunidade. 
 
No sentido de contribuir para dinamizar um outro tipo de turismo, nossa 
proposta é a de elaboração de um projeto experimental de formação em 
turismo de voluntariado para o Pólo de Canguaretama do IFRN (Instituto 
Federal de Educação Tecnológica do Rio Grande do Norte), no qual os alunos 
deverão se apropriar do conhecimento histórico, político, social e econômico de 
exclusão vivenciado pelas comunidades periféricas. Assim como, planejar 
durante a formação projetos de gestão do turismo adaptados às comunidades, 
os quais devem trilhar o caminho da sustentabilidade, e da gestão inclusiva que 
venha a promover a participação politica e econômica da população. 
 
Uma formação em turismo de voluntariado deve-se ter na sua conceção 
trabalhos de investigação práticos realizados com o apoio das áreas 
disciplinares da História, Geografia, Cooperativismo, Economia Solidária, 
Cultura Popular, Educação Popular, entre outras. De certo modo, com todas as 
disciplinas que permitam sensibilizar os alunos para a necessidade da 
valorização do Homem, das etnias excluídas socialmente e da importância de 
envolver seu modo de vida em redes solidárias, tornando-se assim uma 
formação que contribua para o movimento global do turismo ético e 
responsável.  
 
Uma formação em que o modo de vida dessas pessoas excluídas dos serviços 
básicos (saúde, educação, habitação) não deve servir de exposição para as 
empresas turísticas, mas sim contribuir para que elas também tenham o direito  
de mostrar com dignidade suas tradições, sua cultura material e imaterial, se 
apropriando da informação e tecnologia. Para tanto 
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“O currículo constitui significativo instrumento utilizado por diferentes 
sociedades tanto para desenvolver os processos de conservação, 
transformação e renovação dos conhecimentos historicamente 
acumulados como para socializar as crianças e os jovens segundo 
valores tidos como desejáveis. Em virtude da importância desses 
processos, a discussão em torno do currículo assume cada vez mais 
lugar de destaque no conhecimento pedagógico.” (Moreira, 1997, pág. 
11) 
 
 
Defende-se aqui a proposta de outra conceção de turismo, que possua 
elementos que promovam a construção de um modelo alternativo de 
desenvolvimento turístico, baseado na autogestão, no 
associativismo/cooperativismo, na solidariedade e no voluntariado, na 
valorização da cultura local e principalmente no protagonismo das 
comunidades locais, visando à apropriação, por parte destas, dos benefícios 
advindos da atividade turística. 
 
Nesta formação que propomos para o IFRN de Canguaretama será importante 
recorrer às investigações acadêmicas existentes sobre as comunidades dos 
quilombolas (afrodescendentes); dos povos Indígenas; e dos MST – 
Movimentos dos Sem Terra, refletindo sobre o conhecimento histórico desses 
povos e visando o reconhecimento das suas identidades, no âmbito de um 
processo mais vasto de aprendizagem sócio-cultural. Temos essa preocupação 
na proposta pedagógica de um curso de turismo de voluntariado, que se 
estrutura na defesa e valorização dos povos excluídos do contexto social, 
politico e econômico.  
 
“As pessoas que interagem, individual ou coletivamente, com 
pessoas de contextos sociais diferentes colocam em questão os 
padrões culturais próprios e, vice-versa, coloca em xeque os 
princípios e a lógica que regem a cultura alheia, criando tensões 
que podem provocar diferentes processos de aprendizagem pessoal 
e de transformação sociocultural” (Fleuri,2003, p.6) 
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Nessa perspetiva, a formação em turismo de voluntariado deverá explorar uma 
abordagem antropológica, em que são salientadas as possibilidades de uma 
re-significação do econômico em sociedade. Discutindo-se com os alunos as 
diferentes modalidades de auto-organização sócio-econômica e política, 
desconstruindo o conceito de que as comunidades autóctones não são 
capazes de gerir sua economia e adquirir serviços básicos de qualidade.  
 
No âmbito formativo, propomos que o trabalho realizado deve atingir não só os 
espaços escolares, na educação formal e sistematizada, mas também os 
espaços das ONGs (como concretizaremos na secção seguinte) e dos 
movimentos sociais.  
 
“Nestes últimos apresenta-se um trabalho mais especifico desenvolvendo 
atividades com artistas cênicos e plásticos, acentuando nas produções suas 
realidades e conceção, que proporcionam autoafirmação e a cultura, pois os 
sujeitos passam a entender suas experiências e as transformam em objetos 
ou expressões corporais que são valorizados pelo público, expandindo-a 
para a valorização do ser. Nesse sentido o trabalho realizado a partir da arte 
nas ONGs e nos movimentos sociais tem obtido sucesso […]” (Alves & 
Lemos, 2012, p. 4). 
 
 
No sentido de motivar o debate e a reflexão em torno de uma aposta 
diferenciada de formação em turismo no pólo de Canguaretama do IFRN, 
sugerimos a proposta de um curso de turismo de voluntariado, guiado pelos 
seguintes objetivos gerais: 
 
a) Contribuir criticamente para a análise e discussão de questões relativas aos 
desafios da sustentabilidade e da solidariedade no âmbito da atividade turística 
e do desempenho dos seus profissionais; 
 
a) Complementar a oferta formativa em turismo que existe na Mesoregião do 
Leste Potiguar, com um curso de Turismo de Voluntariado que se distinga pela 
articulação com as comunidades locais, visando o seu desenvolvimento 
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sustentável. Pretende-se otimizar os trabalhos acadêmicos desenvolvidos, 
promovendo a integração do aluno numa forma de solidariedade para com 
essa comunidade, fazendo que este se torne mais compreensivo ao modelo 
politico de exclusão que foi imposto a determinados povos (e não 
culpabilizando-os pelo seu fracasso); 
 
b) Tornar o curso de Turismo de Voluntariado mais próximo da realidade 
social e econômica, de modo a que não seja visto apenas para favorecer os 
grandes empresários e explorar as comunidades mais fragilizadas;  
 
c) Conscientizar o aluno que o turismo deve se apropriar do conhecimento 
científico e não somente de técnicas sem reflexão acerca do contexto histórico, 
ambiental e politico; 
 
d) Contribuir para a valorização da história de povos de etnias excluídas 
socialmente, e que o conhecimento da sua história, lutas e conquistas venha 
dignificar sua população;  
 
e) Sensibilizar a população em geral acerca do patrimônio cultural desses 
povos; 
 
f) Proporcionar a participação social através do apoio à dinamização de 
iniciativas concretas de Turismo de Voluntariado (como concretizaremos na 
secção seguinte). 
 
 
Para esta formação podem ainda sistematizar-se os seguintes objetivos 
específicos:  
 
a) Criar parcerias com ONGs, instituições públicas e privadas, nacionais e 
estrangeiras e representantes da comunidade local com interesse em participar 
de projetos de Turismo de Voluntariado; 
 
b) Promover o conhecimento da história desses povos objetivando que os 
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jovens estudantes passem a ter outra perceção dessas comunidades; 
 
c) Induzir os jovens formandos a aplicar os seus conhecimentos e a sua 
capacidade de compreensão na resolução dos problemas relacionados com a 
sua área de estudo e com as comunidades locais; 
 
d) Implementar ações de Turismo de Voluntariado, através da conceção de 
projetos de solidariedade e do acompanhamento dos visitantes às 
comunidades envolvidas nesses projetos;  
 
e) Saber acompanhar e coordenar os diferentes grupos de visitantes, 
através da criação de ações que atendam às necessidades específicas de 
cada comunidade; 
 
Quanto à matriz curricular para a Formação em Turismo de Voluntariado, e 
como proposta para iniciar o debate e reflexão em torno do perfil do curso de 
turismo comunitário que se prevê implementar no Campus do IFRN de 
Canguaretama em 2007, defendemos que este seja organizado em torno das 
seguintes matérias e estrutura curricular (Figura 34): 
                                   
 
 
Figura 34. Proposta de plano de estudos para um Curso de Turismo de Voluntariado para 
o Campus de Canguaretama do IFRN 
 
 
SEMESTRE 1 / EIXO 1: HISTÓRIA CULTURA E IDENTIDADE 
1. História do Rio Grande do Norte 
2. Geografia do Rio Grande do Norte 
3. Arte e cultura popular 
4. Antropologia  linguagem e cultura  
5. Turismo sociedade e cidadania 
6. Seminário 1 
 
SEMESTRE 2 / EIXO 2: TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA                                  
1. Politica e organização do turismo de voluntariado 
2. Recetivo familiar  
3. Cooperativismo 
4. Economia solidária 
5. Projetos comunitários 
6. Seminário 2 
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SEMESTRE 3 / EIXO 3: EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PARA O TURISMO DE 
VOLUNTARIADO  
1. Educação ambiental 
2. Educação popular e movimentos sociais 
3. Turismo e empoderamento 
4. Empreendedorismo justo 
5. Sociedade e cidadania 
6. Seminário 3 
 
SEMESTRE 4 / EIXO 4: INTERVENÇÃO  
1. Projeto de intervenção 1 
2. Projeto de intervenção  2 
3. Seminários socialização da prática – Voluntariado 
4. Seminários socialização da prática – Turismo de Base Comunitária 
5. Seminários socialização da prática – Turismo de Voluntariado 
6. Ação e reflexão 
 
SEMESTRE 5 / EIXO 5: PRODUÇÃO DE MATERIAL 
1. Leitura e produção de textos 
2. Áreas de concentração – cinema, cartilhas, material didático, museologia, artes 
3. Retorno a comunidade as intervenções sistematizadas  
 
SEMESTRE 6 / EIXO 6: CONCLUSÃO DO CURSO 
1. Encontro com os orientadores para a construção dos artigos e socialização dos 
mesmos; 
2. Produção/sistematização das experiências em forma ensaios 
/artigos/congressos/relatórios;  
3. Processo de publicação de um livro relatando a experiência na construção da 
intervenção e qual o recurso utilizado; 
4. Processo de publicação dos melhores artigos 
 
 
 
Sugere-se um curso estruturado em seis semestres, em que no primeiro ano 
letivo os alunos adquirem os conhecimentos essenciais acerca da realidade 
histórica e geográfica do contexto territorial em que o IFRN de Canguaretama 
se insere, e em especial a matriz cultural e os principais problemas enfrentados 
pelas comunidades que aí se encontram e que estão em maior risco de 
exclusão social. A partir destes conhecimentos procura-se que os alunos sejam 
sensibilizados para uma abordagem centrada nos benefícios da economia 
social e do potencial do turismo para o desenvolvimento comunitário, 
explorando para isso as vias de interação entre turismo, cidadania, 
solidariedade e voluntariado. Introduz-se ainda no primeiro ano o conceito do 
turismo de voluntariado, suas particularidades, tendências de crescimento, e 
desafios que encerra no que respeita à organização de produtos turísticos em 
íntima interação e convivência com as comunidades locais. 
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No segundo ano letivo procura-se vincar a especificidade desta formação à luz 
dos ideais da escola cidadã e do papel da educação para a formação de uma 
consciência política, procurando para isso, em tomo de diferentes disciplinas do 
terceiro semestre, sensibilizar os educandos para o papel ativo e determinante 
que podem ter no redireccionamento da vida social, por via da criação de uma 
consciência cidadã. Ambicionando uma formação em íntima interação com as 
comunidades envolventes, colocando estas como protagonistas e atuantes no 
processo de aprendizagem, propõe-se a organização no quarto semestre de 
projetos de intervenção e de seminários de socialização, com os quais os 
educandos possam desenvolver, no contexto das comunidades locais, 
competências práticas de dinamização e organização de produtos turísticos 
associados ao turismo de voluntariado. Na próxima secção exemplifica-se o 
conteúdo e modo de funcionamento de um destes seminários: ‘Seminário 
socialização da prática – Turismo de Voluntariado’. 
 
Segundo esta proposta, o último ano letivo destina-se a organizar e 
sistematizar o conhecimento obtido com os projetos de intervenção e os 
seminários de socialização realizados no segundo ano, com vista à produção 
de materiais diversos (ações promocionais, vídeos, materiais didáticos, 
exposições,…) que garantam um retorno às comunidades locais, motivando e 
garantindo a sua participação nos benefícios da atividade turística. Propõe-se 
também a organização participada de instrumentos de divulgação dos 
resultados atingidos (livros, artigos, relatórios, …), que possam contribuir para 
difundir e divulgar a prática do turismo de voluntariado noutros contextos 
territoriais.  
 
Como já foi referido, para o enquadramento institucional desta proposta de 
formação foi escolhido o Campus Canguaretama do IFRN, por na sua 
conceção e ações de extensão se detetar uma estratégia de atuação que se 
articula com os princípios e valores do Turismo de Voluntariado. Não apenas 
pelo Campus se encontrar geograficamente próximo a comunidades de grande 
relevância para a implementação deste produto turístico, como também pela 
linha de educação adotada por este Campus se fazer na abordagem 
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metodológica de Paulo Freire. 
 
Esta é uma proposta de formação que surge assim no dinamismo da educação 
participativa, humanitária e cidadã, que se espera virem a consolidar com a 
avaliação dos resultados que vão sendo obtidos, assim como com a abertura 
de novas oportunidades para os estudantes e comunidades envolvidas nesse 
processo. É pois uma proposta que visa enriquecer e fortalecer as raízes 
culturais, ao explorar o seu potencial para a dinamização de um novo 
paradigma mercadológico na atividade turística, marcado por uma outra 
abordagem do turismo, mais ética, responsável, solidária e cooperativa. Deste 
modo, os seus objetivos e a estrutura do plano de estudos proposto pretendem 
contribuir para a afirmação e valorização da história e do património dos atores 
autóctones, motivando a sua participação nos processos de educação formal e 
informal, como sujeitos participantes e não descartáveis do desenvolvimento da 
atividade turística. 
 
Objetivamos com esta proposta de projeto de formação para o Turismo de 
Voluntariado, que as ações desenvolvidas nas comunidades provoquem o 
empoderamento dos atores sociais e a sustentabilidade das ações 
implantadas. Que a comunidade atinja o nível de informação a respeito da 
importância histórica das suas raízes e que seu acervo cultural possa ser 
divulgado em condições justas, resultando em ganhos de dignidade social, 
politica e econômica.  
 
Dai a importância da articulação em rede dos projetos de Turismo de 
Voluntariado, envolvendo ONGs, instituições pública e privadas, assim como 
movimentos internacionais que sistematizam e organizam encontros e 
seminários sobre este novo conceito, que no conjunto visam abranger e 
fortalecer o empoderamento local com transformações desejáveis na vida das 
comunidades que acolhem iniciativas de turismo de voluntariado. 
Contrariamente às comunidades dependentes do modelo excludente do 
turismo predador, que muitas vezes contabiliza para a população local apenas 
as sequelas dos impactos negativos da atividade (drogas, prostituição, 
desestrutura social e impactos ambientais negativos). Com esta proposta 
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procura-se assim seguir um rumo em que a educação para a cidadania 
possibilite antes princípios de dignidade, igualdade de direitos, autonomia e 
participação nas questões políticas da comunidade. 
 
Acreditamos, desse modo, que a formação para a cidadania, trabalhada numa 
transversalidade de conteúdos e refletindo na sua ação a realidade das 
comunidades locais, promoverá sujeitos protagonistas de suas histórias, na 
linha do que refere Freire (2003, p.26) ao dizer que:  
 
“O importante, porém, é que os quilombos tanto quanto os 
camponeses das Ligas e os sem-terra de hoje todos em seu tempo, 
anteontem, ontem e agora sonharam e sonham o mesmo sonho, 
acreditaram e acreditam na imperiosa necessidade da luta na feitura 
da história como “façanha da liberdade”. (...) apostaram na 
intervenção no mundo para retificá-lo e não apenas para mantê-lo 
mais ou menos como está.”        
 
 
É nesse contexto dialético da reflexão do sujeito com a história que se fortalece 
a conceção de educação de Paulo Freire, concretizada como Ação Cultural 
para a Liberdade, em que o papel da escola é o de promover visões de mundo 
diferentes ao projeto do capital, ao incentivar uma organização 
comunitária/coletiva comprometida com as lutas de seu tempo. Ou seja, o 
método Paulo Freire é o de uma educação como prática da liberdade e da 
emancipação, através da leitura crítica do mundo num processo de construção 
e reconstrução do conhecimento, implicando-o em intervenções que visem o 
empoderamento das comunidades locais.  
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5.2.2.2. Uma proposta para a dinamização do turismo de voluntariado a 
favor do desenvolvimento sustentável da Microregião do Litoral do Sul 
 
Há condições únicas para que o IFRN de Canguaretama possa vir a tornar-se 
num verdadeiro Laboratório Vivo de referência, especializado na aprendizagem 
das competências que devem ser detidas pelos profissionais que irão auxiliar o 
desenvolvimento deste novo produto turístico, ainda em afirmação: o turismo 
de voluntariado. Por um lado os princípios de desenvolvimento sustentável e 
comunitário que estão na fundação deste IFRN, juntamente com a 
particularidade inerente à sua proximidade à comunidade indígena dos Catu, à 
comunidade afrodescendente dos Quilombolas e ao Acampamento José Marti 
do Movimento dos Sem Terra. Por outro lado, a sua proximidade a Pipa que 
permite que os turistas de voluntariado possam pontuar a sua estadia com as 
comodidades de um destino turístico mais convencional (restauração, bares, 
praias…). 
 
Deste modo, nesta última secção apresenta-se a organização e o modo de 
funcionamento de uma dos seminários de intervenção que constam no plano 
de estudos proposto na secção anterior: ‘Seminário socialização da prática – 
Turismo de Voluntariado’, inserida no Eixo 4 ‘Intervenção’. Com o qual se 
pretende que os educandos desenvolvam competências práticas, acerca das 
diferentes componentes envolvidas com a conceção e organização de produtos 
turísticos associados ao turismo de voluntariado, fazendo-o a partir de uma 
forte interação com os residentes nas comunidades locais vizinhas ao Pólo de 
Canguaretama do IFRN. O objetivo é que nesta disciplina os alunos organizem, 
com a participação da comunidade, a receção, acolhimento e orientação de um 
grupo de turistas que ambicione envolver-se em ações de voluntariado que 
contribuam para mitigar algumas carências das comunidades locais. Desse 
modo, essas iniciativas de turismo de voluntariado, a enquadrar no âmbito 
deste Seminário, devem ser dirigidas para a resolução das principais carências 
que entravam o desenvolvimento da Microregião do Litoral do Sul, e que foram 
identificadas na secção 5.2.1. A título meramente exemplificativo apresenta-se 
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de seguida, a organização/estruturação de uma iniciativa concreta (Figura 35) 
que visa, grosso modo, atuar no domínio da preservação ambiental e da 
inclusão de jovens em risco residentes em Pipa. Sendo que, de um modo mais 
ou menos direto, esta iniciativa foi idealizada no sentido de contribuir para os 
seguintes objetivos de desenvolvimento local, que constam da listagem 
apresentada na secção 5.2.1: 
- Promover uma maior integração entre os nativos e os turistas que 
visitam Pipa. 
 
- Dinamizar atividades desportivas e culturais junto dos mais jovens, 
como forma de desincentivar práticas e comportamentos de risco, como 
o consumo de droga, que se começa a vulgarizar localmente. 
 
- Apoiar ações de capacitação profissional e de apoio ao 
empreendedorismo junto dos nativos de Pipa, de modo a que também 
estes possam enquadrar-se e beneficiar do desenvolvimento do turismo, 
enquanto principal pilar da base económica local. 
 
- Incentivar a aprendizagem de línguas, especialmente do inglês, junto 
dos membros da comunidade, quer para facilitar uma maior interação 
com os turistas, quer no sentido de auxiliar a inserção profissional dos 
jovens locais junto dos diversos empreendimentos turísticos sedeados 
em Pipa. 
 
- Apostar na preservação e valorização da riqueza associada ao 
património cultural e ambiental local. 
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Figura 35. Estruturação de uma Iniciativa Concreta de Turismo de Voluntariado a 
enquadrar no curso proposto para o IFRN de Canguaretama e com o objetivo de 
contribuir para o desenvolvimento sustentável da Microrregião do Litoral Sul 
 
Uma iniciativa de turismo 
de voluntariado a 
dinamizar num dos 
‘Seminários de 
Socialização Prática – 
Turismo de Voluntariado’ 
 
Produção de um documentário geográfico:  
 
‘A preservação ambiental a partir dos ensinamentos 
dos Quilombolas; da Tribo dos Eleotérios do Catú; e do 
Acampamento José Marti do Movimento dos Sem 
Terra’ 
 
 
 
ONG local para o 
enquadramento da 
iniciativa 
 
- Propõe-se que esta iniciativa de turismo de 
voluntariado seja organizada em estreita colaboração 
entre o IFRN de Canguaretama e o ‘Núcleo Ecológico 
de Pipa’, uma ONG que atua no sentido da 
conscientização ambiental.  Entre as suas atividades 
promove campanhas diversas junto a crianças em 
idade escolar, como passeios ciclistas; limpeza de 
praias; palestras nas escolas; entre muitas outras 
ações que visam a sensibilização dos jovens para a 
importância da preservação do meio ambiente.  
 
 
 
Actividade de voluntariado 
a desenvolver pelos 
turistas 
 
 
- Os turistas de voluntariado irão colaborar na 
produção e edição de um documentário fílmico que 
retrate e dê a conhecer o modo de vida, tradições, 
costumes, importância história, bem como a realidade 
do cotidiano destas três comunidades, em especial na 
sua relação com a natureza.  
 
 
 
Organização, objetivos e 
contributo da iniciativa 
para o desenvolvimento 
local 
 
- O envolvimento dos turistas de voluntariado nesta 
ação far-se-á de modo a promover o seu acolhimento 
nas comunidades locais, visando a sua integração com 
a população nativa e fomentando interações e 
aprendizagens cruzadas.  
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 - Propõe-se que a organização desta iniciativa se 
baseia num trabalho colaborativo entre o IFRN de 
Canguaretama e a ONG - Núcleo Ecológico de Pipa. Em 
que o Núcleo Ecológico de Pipa garante o acolhimento 
e alojamento dos turistas junto da comunidade de 
Pipa, adequando-os no tocante aos procedimentos, 
valores e comportamentos locais, visando assim evitar 
choques culturais e o êxito da experiência. Experiência 
que, em última análise, visa promover a importância e 
valorização do modo de vida dos povos em evidência, 
enaltecendo os seus costumes, a sua história e os seus 
saberes na relação Homem-natureza. Bem como um 
empoderamento do sujeito enquanto protagonista 
das suas conquistas e da própria organização da 
atividade turística.  
 
- Por sua vez o IFRN de Canguaretama garante a 
coerência e o alcance desta iniciativa na perspetiva do 
desenvolvimento comunitário, uma vez que são os 
docentes e alunos do curso de Turismo de 
Voluntariado que ficarão responsáveis por programar, 
estruturar e acompanhar toda a iniciativa, no âmbito 
do ‘Seminário de Socialização Prática – Turismo de 
Voluntariado’. Não esquecendo que o IFRN de 
Canguaretama, com o apoio dos professores do curso 
de Turismo de Voluntariado, desenvolverá toda uma 
programação com seminários, palestras e outras 
formas de apresentação dos resultados atingidos com 
o trabalho desenvolvido junto das comunidades 
envolvidas.   
 
- Propõe-se que as ações sejam programadas 
envolvendo grupos de jovens da Praia de Pipa no 
trabalho de conceção/produção do documentário. 
Contribuindo para estratégias mais amplas de 
combate à exclusão social dos jovens de Pipa, propõe-
se que estes assistam e acompanham os turistas nas 
filmagens e entrevistas às comunidades em destaque 
(Quilombolas, Indígenas, Agricultores Rurais), no que 
diz respeito ao seu modo de vida, tradições, costumes, 
cultura material e imaterial, bem como no manejo 
com a terra e na preservação ambiental. 
 
- Todo o processo da produção do audiovisual será 
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desenvolvido na língua inglesa, pois a praia da Pipa é 
um destino turístico reconhecido internacionalmente 
e que atrai um elevado fluxo de turistas estrangeiros. 
A ausência do conhecimento da língua inglesa por 
parte dos jovens da comunidade local dificulta a sua 
inserção nos arranjos produtivos locais. Neste sentido 
os jovens da Praia da Pipa irão participar e 
acompanhar o turista de voluntariado durante os dois 
meses de permanência na comunidade visando uma 
aprendizagem da língua inglesa, não em contexto de 
sala de aula, mas em contexto de estreita colaboração 
e apoio às atividades de voluntariado dinamizadas por 
estes turistas. 
 
- Toda a restante comunidade escolar de Pipa ficará 
ciente dos resultados desta iniciativa de turismo de 
voluntariado promovida com o apoio da ONG ‘Núcleo 
Ecológico de Pipa’, na sequência de uma exposição 
final a organizar em Pipa, na qual se divulgue o 
documentário produzidos, bem como todo o processo 
associado à colaboração dos jovens da comunidade 
nas diferentes etapas relacionadas com a produção 
deste audiovisual.  
 
- Pretende-se também que no final da iniciativa os 
turistas levem consigo o material audiovisual 
produzido, divulgando as problemáticas destas 
comunidades e alertando para os desafios associados 
à preservação ambiental dos seus territórios. Trata-se 
assim de uma iniciativa que visa promover o 
sentimento de respeito e valorização do modo de vida 
destes povos que tendem a ser excluídos em termos 
económicos, sociais e políticos.  
 
 
 
Programação Temporal 
 
 
Esta iniciativa poderá ocorrer todos os anos entre os 
meses de Agosto e Dezembro. 
 
- Agosto/Setembro: o IFRN em parceria com a ONG da 
praia da Pipa identificam os jovens que irão auxiliar os 
turistas nas ações planejadas nas comunidades. 
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- Outubro/Novembro: acolhimento dos turistas e 
execução das atividades planejadas. 
- Dezembro: o IFRN e a ONG realizarão um evento de 
encerramento das atividades com a participação dos 
alunos do IFRN, comunidades envolvidas, e das 
escolas da Praia da Pipa. 
 
 
 
Perfil do turista de 
voluntariado pretendido 
para esta iniciativa 
 
 
- Em cada edição anual a ONG  pode  acolher até 
quinze voluntários.  Três grupos de cinco turistas cada, 
em que cada grupo forma uma equipa para atuar 
junto a uma das comunidades (Quilombolas, Catú e 
Acampamento do Movimento dos Sem Terra). 
 
- Em cada um desses grupos de turistas devem-se 
reunir uma ou mais das seguintes competências:  
• Domínio da língua Inglesa, 
• Formação na produção de vídeos e 
documentários, 
• Formação em fotografia e design, 
• Formação em Ciências Humanas, 
• Predisposição para divulgar o material 
audiovisual produzido nos seus países de 
origem, promovendo assim o conhecimento 
acerca das condições de vida destes povos. 
 
 
 
Custo a suportar pelo 
turista de voluntariado e 
despesas englobadas 
 
 
- Cada turista dos quinze selecionados pagará uma 
inscrição a determinar, que suportará as despesas 
associadas ao acolhimento no aeroporto e ao 
transporte até à Praia da Pipa. O turista ficará 
hospedado na própria sede da ONG, ou nas casas das 
famílias dos jovens que estarão envolvidos na 
aplicação das entrevistas e na recolha do material 
audiovisual. A ONG disponibiliza ainda o pequeno-
almoço e o almoço nas suas instalações, assim como a 
deslocação para as três comunidades acerca das quais 
serão produzidos os documentários. O valor da 
inscrição abrange todo o material técnico necessário à 
produção dos documentários mas não inclui o voo até 
Natal e o seguro de viagem. 
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Carga horária da atividade 
de voluntariado 
 
 
- As atividades de voluntariado decorrem no período 
das 9h. às 15h., de segunda à sexta-feira, sendo que o 
turista poderá, no resto do  dia  e nos finais de 
semana,  explorar e descobrir os atrativos da região. 
 
 
Este pretende ser apenas um exemplo ilustrativo com o qual se procurou 
demonstrar como a formação de um diferente profissional de turismo pode vir a 
dinamizar novos produtos turísticos, socialmente mais responsáveis. No caso 
concreto, uma intervenção do turismo de voluntariado na Praia da Pipa, capaz 
de proporcionar um novo olhar acerca das potencialidades do turismo, uma 
atividade que na lógica do capital tende a ver a formação dos seus 
profissionais especialmente voltada para atender às necessidades dos grandes 
empresários, sem um devida preocupação acerca das comunidades locais. A 
ação apresentada foi estruturada no sentido da valorização do patrimônio local 
e do combate das carências locais, procurando que comunidades em maior 
risco de exclusão se sintam valorizadas e parte integrante de um processo de 
construção coletiva, capaz de valorizar o potencial do turismo enquanto 
atividade promotora dos seus direitos sociais e da defesa do seu patrimônio 
ambiental e cultural. 
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CONCLUSÃO: por uma educação solidária 
 
 
 
Assistimos na sociedade contemporânea a uma crise generalizada, não 
apenas ao nível da economia mas também nos valores éticos e solidários, bem 
como na dificuldade de construir uma sociedade inclusiva, calcada por uma 
cidadania democrática e participativa.  
 
A preocupação com as questões ambientais ganhou especial ênfase nas 
décadas de 1960 e 1970. Desde essa época, representantes de governos têm 
se reunido com organizações internacionais e não-governamentais e 
representantes da sociedade civil, com o intuito de discutir os desafios 
ambientais e adotar um plano global de ação para enfrenta-los. É nesse 
sentido que surgiu a Agenda XXI, sistematizando uma série de medidas para 
auxiliar Governos e outras instituições na implementação de políticas e 
programas para o desenvolvimento sustentável.  
 
Entretanto, poucas ações efetivamente resultaram na promoção desse objetivo. 
Face a isso, em 2002 a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou, por 
consenso, uma resolução estabelecendo a Década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável, no período de 2005 a 2014, declarando a 
UNESCO como a agência líder para promover esta iniciativa. (UNESCO, 
2005). Sendo que o desafio para implementar a Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável foi considerado algo que requer parcerias entre 
governos, comunidades acadêmicas, cientificas e professores, ONGs, 
comunidades locais e média, constituindo uma oportunidade para a UNESCO e 
seus parceiros reorientarem a educação em direção à necessidade de um 
compromisso com um futuro melhor para as pessoas e o planeta. 
 
Neste âmbito e diante dos graves impactos negativos causados pelo turismo 
em alguns contextos, torna-se importante questionar as razões que levam a 
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formação dos profissionais desse setor a não implementarem na sua matriz 
curricular um processo de ensino-aprendizagem com vista a uma educação 
para a sustentabilidade. Persistindo uma educação que reforça o modelo 
predatório de turismo, que, em muitos casos, atende aos interesses dos 
agentes empresariais do sector ao mesmo tempo que promove a exclusão das 
populações que residem nos destinos turísticos e que se encontram mais 
marginalizadas socialmente.  
 
Na nossa trajetória de investigação observamos que os cursos de turismo no 
Brasil na sua maior parte são oferecidos por instituições privadas que oferecem 
uma formação para atender os interesses econômicos do negócio da educação 
e do negócio do turismo. O conteúdo ministrado nos cursos da Meso-Região do 
Leste Potiguar tendem a estar sobretudo direcionados para os aspetos 
empresarias, em contrapartida compreender as comunidades locais alertando 
para a importância da ética, da dignidade e da cidadania, tende a não fazer 
parte das competências da educação em turismo, mais vocacionada para 
preocupações relacionadas com a gestão dos negócios turísticos. Assim, 
notamos que grande parte da educação em turismo está direcionada para a 
formação profissionalizante, mercadológica sem levar em consideração, 
mesmo na formação de nível superior, os aspetos sociais e políticos que 
envolvem o território e a qualidade de vida da população local exposta aos 
interesses do capital.  
 
Dada a importância da educação para a sustentabilidade e para a 
solidariedade, foi conduzida uma pesquisa baseada em inquéritos por 
questionário aos finalistas dos cursos superiores de turismo, de cinco 
instituições da Meso-Região do Leste Potiguar do Estado do Rio Grande do 
Norte. Com esta metodologia procurou-se identificar o grau de compreensão de 
um grupo de futuros profissionais face às potencialidades do turismo 
sustentável numa região com sérios problemas (impactos ambientais, 
prostituição infantil, toxicodependência e desvalorização dos valores e história 
local). A análise dos resultados obtidos permitiu perceber que embora no 
processo educativo haja alguma sensibilização dos alunos para a problemática 
da sustentabilidade na atividade turística, quando estes futuros profissionais 
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chegam às comunidades nativas é visível o distanciamento entre a prática 
profissional e a literatura ministrada nos cursos de turismo, onde muitas vezes 
a sustentabilidade assume-se simplesmente como um fator de marketing, 
esvaziado de sentido, ao serviço de lógicas mercantilistas. Tende assim a 
existir uma maior tendência das instituições educadoras dos profissionais de 
turismo em valorizar o mercado e a satisfação dos visitantes, não levando tanto 
em consideração um planejamento participativo das comunidades recetoras de 
turistas. Tornando-se assim estas mais vulneráveis aos impactos negativos 
desta atividade que, nalguns casos, se desenvolve provocando uma 
desarticulação da cultura local e dos valores anteriormente presentes nas 
comunidades de acolhimento destes visitantes. Neste sentido, reflete-se acerca 
da necessidade das instituições que promovem a educação em turismo 
acuarem numa ótica de respeito e valorização da autenticidade dos lugares e 
até, em alguns casos, do resgate da cultura e valores dessas populações. 
 
Freire (1997, p.79) destaca que o homem é um “ser programado para 
aprender, inacabado, mas consciente de seu inacabamento, por isso 
permanece na busca, indagador, ansioso em torno de si e de si no e com o 
mundo e com os outros”. Partindo dessa premissa o processo de ensino e 
aprendizagem é inerente ao ser humano fazendo-se urgente a incorporação de 
novos valores que provoquem efeitos indispensáveis ao respeito e à 
valorização das populações locais, ressaltando sua identidade cultural. Nesse 
sentido e encerrando o turismo um potencial relevante enquanto fator de 
inclusão das comunidades locais, torna-se oportuno que a educação desse 
profissional seja vista como um instrumento de promoção da interação entre 
turista e residente, considerando o contributo que nesse sentido pode ser dado 
por ações de solidariedade e voluntariado.  
 
Por meio deste trabalho foi possível constatar que o turismo de voluntariado 
desenvolvido em Trancoso (Bahia, Brasil), possui muitas das características 
apregoadas pelas políticas de sustentabilidade defendidas pelos organismos 
internacionais. Esse convívio turista-população local estabelecido nesse tipo de 
turismo permite um grau de envolvimento com o modo de vida do anfitrião, que 
vai muito além das motivações do turista convencional que busca fotos do 
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exótico. Nos princípios do turismo de voluntariado existe a solidariedade e o 
respeito do encontro na igualdade. Um contato que possibilita troca de 
experiências, aprendizagens interculturais, bem como o envolvimento dos 
turistas em ações concretas que visam a mitigação de carências sentidas pelas 
comunidades locais e que constituem obstáculos ao seu desenvolvimento. 
Trata-se assim de um tipo de turismo que atua no sentido do empoderamento 
das populações socialmente excluídas, contribuindo para que as comunidades 
locais se sintam valorizadas e envolvidas no próprio desenvolvimento atividade 
turística. 
 
Ficou evidenciado ainda na nossa investigação o sentimento de exclusão 
sentido por residentes na Praia da Pipa, destino de turismo internacional com 
elevado fluxo de turistas mas onde as políticas e opções de desenvolvimento 
desta atividade, favorecidas pelas próprias instituições de educação, não 
fortalecem a comunidade nos princípios da sustentabilidade. Nos mapas 
mentais e nos relatos da população a mesma indica a necessidade de 
caminhos para o fortalecimento das bases comunitárias e de ações que vão de 
encontro aos principais problemas da população, preservando a sua cultura 
material e imaterial e garantindo a sua efetiva participação no fenómeno 
turístico.  
 
A proposta apresentada de um curso de turismo de voluntariado a integrar no 
Pólo de Canguaretama do IFRN, objetiva a construção de um projeto 
pedagógico estruturado nas políticas de base comunitária, fomentando um 
desenvolvimento sustentável, responsável e politicamente participativo. Com 
diretrizes especificas para a dinamização de ações concretas de turismo de 
voluntariado, pretende envolver as comunidades locais numa educação 
solidária e promover formas de interação, especialmente entre residentes e 
turistas que desejem não apenas olhar o modo de vida dos povos excluídos 
mas que trazem na sua bagagem a vontade de contribuir para processos de 
inclusão social nestas comunidades. 
 
Nossa investigação parte do pressuposto que formar para a valorização do ser 
humano faz também parte da educação em turismo, que deve refletir sobre os 
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impactos ambientais e sociais causados por esta atividade nas comunidades 
locais, quando se visa sobretudo a obtenção do lucro do poder empresarial. 
Diante da complexidade do turismo foi possível constatar ao longo da nossa 
investigação que existe um potencial enorme de atores sociais disponíveis para 
atuarem na conceção de uma educação solidária e emancipadora, focada no 
aumento da autoestima e na valorização das comunidades locais, contribuindo 
para o exercício da ética e do respeito com os excluídos dos modelos elitizados 
de gestão do turismo. 
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ANEXOS 
 
 
 
 
GUIÃO DE ENTREVISTA A ONG COM OFERTA DE ACÇÕES DE VOLUNTARIADO PARA TURISTAS 
 
 
 
A - A ONG e a sua prática no turismo de voluntariado 
 
1. De um modo sucinto quais os objetivos da vossa ONG? Quando surgiu e com que 
finalidade? Quais as vossas ações prioritárias? 
 
2. Em que ano iniciaram a vossa experiência na integração de turistas em ações de 
voluntariado? Quais os principais motivos que os levaram a organizar projetos de 
voluntariado para turistas? Como tiveram essa ideia? 
 
3. De um modo breve explique em que consistem os vossos programas de voluntariado 
dirigidos a turistas? Que atividades fazem esses turistas na vossa ONG? Em média, 
qual a duração das estadias dos turistas nos vossos projetos de voluntariado? 
 
4. Na perspetiva da vossa ONG e dos vossos objetivos, qual o balanço que fazem da vossa 
experiência no turismo de voluntariado? É positiva ou negativa? Quais os principais 
resultados alcançados com esta aposta? É algo que tencionam aprofundar mais nos 
próximos anos? De que modo? 
 
 
B - A preparação de programas de voluntariado para turistas 
 
5. Em termos práticos como é que são organizadas as estadias dos turistas na vossa 
ONG? Como é feito o acolhimento e o acompanhamento desses turistas?  
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6. Quanto paga, aproximadamente, um turista para participar nas vossas ações de 
voluntariado? Esse custo destina-se a suportar que tipo de despesas (refeições, 
dormidas, seguros, deslocações, monitores, materiais de apoio à ação de voluntariado 
em que vão estar envolvidos…)? 
 
7. Como é feita a divulgação, nacional e internacional, dos vossos projetos de 
voluntariado para conseguirem captar turistas interessados (inscrição em sites 
especializados, agências de viagens dirigidas ao turismo de voluntariado, comunicação 
social,…) 
 
8. Que reformulações foram fazendo nos vossos programas de voluntariado dirigidos a 
turistas, com a experiência que foram acumulando ao longo do tempo? 
 
 
C - Os turistas de voluntariado 
 
9. Aproximadamente, quantos turistas terão já recebido na vossa ONG para a prática de 
voluntariado? A maioria provém de outros locais do Brasil ou são oriundos de outros 
países? No caso dos estrangeiros, quais as nacionalidades dominantes? 
 
10. De um modo geral qual o perfil dos turistas que valorizam fazer voluntariado durante 
as suas férias? Em termos de idade, qualificações, género, profissão, nível de 
rendimentos, …? 
 
11. Quais vos parecem ser as principais motivações que levam esses turistas a decidirem 
passar as suas férias envolvidos em ações de voluntariado? 
 
12. Na perspetiva dos turistas, o que os mais surpreende nestas experiências de 
voluntariado? Qual vos parece ser o balanço final que os turistas fazem destas 
experiência? É positivo ou negativo?  
 
 
D - Interação do Turista com a Comunidade Local 
 
13. Qual o contributo prático dessas ações de voluntariado para o desenvolvimento da 
comunidade local em que a vossa ONG está inserida? 
   
324 
14. De que modo vos parece que esses turistas adquirem um conhecimento mais 
profundo da comunidade local (dos seus costumes, hábitos, tradições…) pelo facto de 
terem estado envolvidos nestas ações de voluntariado?  
 
15. Como estes turistas convivem com os residentes da comunidade local? Fazem as 
refeições juntamente com a população local? Ficam hospedados em instalações da 
comunidade local? Como se incentiva a relação desses turistas com os residentes 
locais (por exemplo quando falam uma língua diferente, ou quando têm experiências 
de vida com contextos culturais muito distintos)? 
 
16. Cria-se de algum modo um vínculo mais forte destes turistas com a comunidade local 
(regressam numa futura oportunidade; deixam algum donativo para apoio ao 
desenvolvimento local; mantém-se em contacto através de mail ou das redes sociais; 
demonstram uma preocupação genuína com os problemas da comunidade local; 
referem que irão divulgar o papel da ONG e convencer amigos e familiares para que 
também eles tenham uma experiência de turismo de voluntariado nesta ONG…)? 
 
 
E - Relações Interinstitucionais para o desenvolvimento do turismo de 
voluntariado 
 
17. Que colaborações com outras instituições sentiram a necessidade de fazer para 
poderem receber convenientemente turistas nas vossas atividades de voluntariado 
(colaborações com agências de viagens, com escolas de turismo, com organizações 
internacionais que se dedicam a angariar turistas para programas de voluntariado em 
diferentes países, …) 
 
18. Que apoios públicos sentiram mais falta no lançamento desta vossa experiência de 
turismo de voluntariado? Como o Estado poderia ajudar a desenvolver o turismo de 
voluntariado no Brasil? 
 
19. A atracão de turistas para programas de voluntariado é algo que deve continuar a ser 
feito pelas ONG, ou seria útil uma entidade nacional ou estadual que se dedicasse a 
promover o Brasil como um destino de turismo de voluntariado? Por exemplo, que 
concentrasse num só motor de busca todos os programas de voluntariado do Brasil 
dirigidos a turistas. 
 
20. Que conselhos deixam a outras ONG’s da região que queiram também apostar no 
turismo de voluntariado, e que não tenham ainda nenhuma experiência nesta prática? 
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F – Competências para acolher e orientar turistas na prática do 
voluntariado 
 
21. Sentiram a necessidade de envolver técnicos de turismo nesta vossa experiência de 
turismo de voluntariado? Ou começam agora a sentir essa necessidade para um 
melhor acolhimento e acompanhamento destes turistas? 
 
22. No caso de contarem já com o apoio de técnicos de turismo, consideram que estes 
estão preparados, ao nível da formação que tiveram, para lidarem com este tipo muito 
específico de turismo? Aquando da sua formação foram-lhes desenvolvidas 
competências específicas para lidarem com turistas que ocupam o seu tempo de férias 
em ações de voluntariado, ou estes técnicos foram sobretudo aprendendo com a 
prática que ganharam na vossa ONG? 
 
23. Se existisse alguma formação específica ou curso pós-graduação na área do turismo de 
voluntariado considerava útil que estes técnicos a frequentassem? Ou os 
conhecimentos gerais que estes técnicos têm do turismo mais tradicional são 
suficientes para que possam lidar convenientemente com os turistas de voluntariado?  
 
24. Que competências específicas estes técnicos de turismo deverão ter nas suas 
formações de modo a que fiquem melhor preparados para lidarem com este tipo 
específico de turistas? 
 
 
 
 
